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“La vida de la galera, dela Dios a quien la quiera [...] palabras de vn antiguo 
refran, el qual es entre la gente comun muy usado, y de los que escapan de la 
galera muy lamentado”. 
Guevara, Antonio de, Arte del Marear y de los inventores della [...]. 
 
 
“Dezir todas las vanidades y liviandades, que en este caso de galeras se 
escriven y se dizen, seria muy largo de contar y enojoso de leer: solamente 
quisimos contar estas pocas, para que sepan los que leen, que los hemos 
tambien leydo, y muy poco dello creydo”. 
Idem. 
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Introdução 
 
 
É comummente aceite que no continente europeu dos séculos XV e XVI 
coexistiam duas áreas geograficamente distintas - uma mediterrânica e outra 
atlântica -, com condições de navegação, tradições e experiências navais 
diversas, que, não obstante um intenso contacto humano e um significativo 
intercâmbio tecnológico, se traduziram na concepção e utilização de diferentes 
tipos de embarcações para a actividade comercial e para a guerra naval. De 
acordo com esta concepção, a galé é vista como o resultado de uma tradição 
construtiva milenar, adaptada a um espaço geográfico bastante delimitado e a 
condições atmosféricas estáveis e previsíveis, e com funções quase 
exclusivamente militares, enquanto o veleiro de alto bordo, simultaneamente 
transportador e embarcação de combate, adaptado á navegação nos vastos 
espaços oceânicos, é apresentado como o instrumento através do qual as 
sociedades europeias do litoral atlântico iniciaram uma nova era de 
descobrimento, de exploração e domínio de novos e vastos espaços 
geográficos.  
 
Apesar de globalmente correcta, esta visão não tem em conta alguns aspectos 
menos conhecidos da tecnologia naval mediterrânica, nem da sua difusão, nem 
do conhecimento náutico que do Atlântico possuíam, desde o início do século 
XIII, os marinheiros mediterrânicos, especialmente os do Tirreno e do Adriático, 
nem tão pouco das reais condições de navegação no Mediterrâneo, tão difíceis 
como imprevisíveis. 
 
Por outro lado, uma corrente historiográfica ainda hoje dominante associa a 
perda de influência da galé, enquanto embarcação de combate por excelência, 
ao declínio político, comercial e tecnológico do mundo mediterrânico, e à 
emergência das potências marítimas atlânticas. Contudo, os mais recentes 
trabalhos nas áreas da história, arqueologia e arquitectura navais têm 
contribuído decisivamente para a refutação do conceito de superioridade 
tecnológica e naval do mundo novo atlântico em relação ao velho mundo 
mediterrânico, e dentro daquele, dos Estados setentrionais sobre os ibéricos. 
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É neste sentido que, algumas situações aparentemente anómalas, como a 
persistência da utilização de galés, ou a proliferação de esquadras 
mediterrânicas de navios de alto bordo, no espaço marítimo atlântico, durante a 
primeira metade do século XVII, não devem ser entendidas como sintomas de 
atraso tecnológico, de erradas ou ultrapassadas concepções tácticas e 
estratégicas, ou de mera sobrevivência de um símbolo de prestígio principesco, 
mas sim como elementos de uma realidade complexa ainda não inteiramente 
compreendida. 
 
A presumida incapacidade da galé para suportar navegações atlânticas, ou a 
sua limitação a espaços que reproduzam as condições geográficas e 
atmosféricas do Mediterrâneo - caso do Mediterrâneo americano, tal como foi 
definido por Chaunu -, e a sua pretensa inferioridade bélica face aos navios de 
alto bordo de construção atlântica (a partir do terceiro quartel do século XVI), 
são dois dos pressupostos (nunca demonstrados) em que assenta o princípio 
da decadência dos navios longos e de remo (nas suas múltiplas formas) 
enquanto embarcações de combate, e, por extensão, da prematura decadência 
do mundo mediterrânico face à emergência dos Estados do Atlântico 
setentrional. 
 
No entanto, a galé de tipo mediterrânico continuou a ser utilizada no Atlântico 
europeu, no Mar do Norte e no Báltico até meados do século XVIII. Os 
derradeiros anos do reinado de Isabel I ficaram, aliás, assinalados pela 
implementação de um programa construtivo de galés como não se assistia em 
Inglaterra desde o reinado de Henrique VIII, e a arrojada iniciativa de Federico 
Spínola voltou a ser retomada no final do século XVII, embora com objectivos 
mais modestos, quando a Coroa francesa decidiu instalar uma base 
permanente de galés na cidade portuária de Dunquerque. 
 
Não é de mais assinalar que, não obstante o sucesso (fundamentalmente 
comercial) obtido pelos veleiros ingleses e holandeses no Mediterrâneo durante 
a primeira metade do século XVII, a que não foi alheio o clima de paz que a 
Europa então viveu, a maioria das potências navais mediterrânicas, apesar da 
15 
 
introdução de alterações na composição das suas armadas, manteve a sua 
preferência pela utilização de galés. Datam deste período o desenvolvimento 
de embarcações compósitas, que procuravam reunir de forma eficaz as 
melhores características de cada um dos tipos, e de novas tácticas de combate 
naval, que procuraram combinar eficazmente as características dos navios de 
vela e as embarcações de remo. 
 
 
 
Estructura do trabalho 
 
No capítulo primeiro procuraremos definir o âmbito geográfico – bastante 
extenso e diversificado – em que se movimentam as esquadras de galés 
hispânicas, e as condicionantes políticas, militares e económicas que 
determinaram a sua utilização fora do mundo mediterrânico. 
 
O capítulo segundo é inteiramente dedicado a um breve estudo da galé como 
embarcação, nas suas múltiplas dimensões: terminológica, estructural, 
funcional, tecnológica, logística, e táctica. Não deixaremos de referir a 
importância da contribuição conjunta do saber e do empenho dos mestres das 
mais diversas ribeiras, de formação exclusivamente empirista, e dos teóricos, 
com formação matemática, na procura de novos tipos embarcações e de novos 
sistemas de propulsão mais eficientes, com particular destaque para o grande 
centro de construção naval mediterrânica que foi o Arsenal de Veneza. Será 
dada ainda, particular atenção aos primeiros confrontos que opuseram galés e 
navios de alto bordo após a introdução e difusão da artilharia naval, e as 
repercussões que os seus inesperados resultados tiveram na evolução técnica 
e táctica da guerra naval, especialmente no mundo atlântico. 
 
O capítulo terceiro trata, tal como o título indica, da contribuição do mundo 
mediterrânico para a formação do poder naval da monarquia católica durante o 
reinado de Felipe II, nos espaços marítimos mediterrânico e atlântico, através 
de uma produção naval de grande qualidade e diversidade, e de sofisticadas 
operações de financiamento da construção e aquisição (temporária ou 
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permanente) de embarcações e/ou esquadras especialmente concebidas para 
a guerra naval. 
 
Nos capítulos quarto e quinto procuraremos analizar os papel das esquadras 
de galés (de Espanha e da Coroa de Portugal), e das galeaças, no sistema 
defensivo português, com especial relevo para a barra do Tejo, bem como a 
sua participação nas campanhas navais atlânticas, organizadas, reunidas ou 
de alguma forma relacionada com a capital portuguesa. 
 
Os dois últimos capítulos (sexto e sétimo) têm por objecto a necessidade, o 
emprego e a actuação das galés no sistema defensivo das costas americanas 
do Mar del Norte (Cartagena e Tierra Firme; Hispaniola e islas de Barlovento), 
e do Mar del Sur, como resposta à ameaça das armadas inglesas iniciadas 
com a viagem de circum-navegação de Francis Drake, dando particular 
atenção às dificuldades causadas pelo seu afastamento relativamento aos 
centros de construção naval especializados, e aos riscos decorrentes do seu 
isolamento, da sua escassez numérica e da sua extensa área de actuação. 
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I - O contexto geográfico 
 
 
I.1 - O Mediterrâneo fora da grande guerra 
 
A integração de Portugal na Monarquia hispânica, e a instalação provisória da 
Corte filipina na capital portuguesa (1580-1583), marcam o final de uma época 
durante o qual as potências ibéricas haviam dominado, partilhado e organizado 
o imenso espaço Atlântico (central e austral), naquilo a que Braudel chamou 
um «imenso e complexo sistema de drenagem da economia mundo», e o início 
de um novo período, em que aquela supremacia é ameaçada de modo 
sistemático, já não apenas pela França, mas também pela Inglaterra, e em 
breve pelas Províncias Unidas, sobretudo depois que a rainha Isabel passou a 
reinar «en la mar como en la isla, [...] pasea[n]do con sus navios el mundo á la 
redonda, y baila[n]do y danza[n]do como si no hubiera tenido que hacer»1. 
 
Este é também o momento em que a Espanha parece abandonar o 
Mediterrâneo (na feliz expressão de Braudel), para empreender um novo 
conflito nas águas do Mar Oceano, que principia com conquista e ocupação 
dos Açores (1582-1583) e se prolonga nas expedições navais contra Inglaterra 
(1588, 1596, 1597) e a Irlanda (1601), na ocupação parcial da Bretanha, na luta 
contra o corso protestante em todo o espaço atlântico (e para além dele), e 
mesmo no desenvolvimento de uma actividade corsária capaz de causar 
elevados prejuízos à navegação inglesa e holandesa no Mar do Norte 
(esquadra de galés do Escalda e os corsários de Dunquerque). Mas para que a 
Espanha empreenda esse novo conflito, precisa de libertar recursos 
empregues até então na guerra contra a Sublime Porta e as regências 
otomanas de Tunes e de Argel. 
 
Ao empenho da Espanha em transferir os seus objectivos estratégicos para o 
Atlântico, corresponde um movimento de sentido inverso, que impele o império 
otomano na direcção da Ásia central, onde se esgota durante mais de uma 
                                                 
1
 Carta de D. Juan de Silva a D. Cristóvão de Moura (1601 Mar.); publicada in CODOIN, t. XL, 
págs. 569-72. 
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década de uma guerra sangrenta e inconclusiva contra o império Safávida; a 
este movimento pendular corresponde, no plano político, uma série de tréguas 
hispano-turcas periodicamente negociadas. Contudo, a conclusão de um 
tratado de paz turco-persa em 1590, reinaugura uma nova fase de actividade 
marítima no Mediterrâneo, com ameaças esporádicas (em 1593, 1594, 1594 e 
1601) de novos empreendimentos bélicos de grande envergadura. No entanto, 
e porque após uma década de «paz» e de reduzida actividade marítima de 
grande escala (comparativamente ao período de 1550 a 1580), a marinha 
otomana estava fragilizada pela carência de recursos humanos e materiais 
indispensáveis à actividade naval.  
 
A reorganização da armada turca e a expedição de Hassan Veneziano contra 
Tripoli, em 1590, contribuíram para o renascimento do «perigo turco», uma 
velha psicose que havia afectado a totalidade do espaço mediterrânico, e que 
era continuamente alimentada por um fluxo de «avisos», enviados desde o 
Levante, que alertavam para a ocorrência de preparativos militares e navais, e 
para o perigo de possíveis sedições fomentadas pela Porta junto dos 
mouriscos peninsulares. 
 
Os avisos recebidos pelo senado veneziano em 1591, que davam conta que o 
«Turco mandaua apercebir gruessa armada», inquietaram a cristandade e 
foram entendidos por muitos como o resultado de uma acção conspirativa 
«artificiosamente echada» pelo Grão-vizir e pelo renegado Cicala2, novo 
Capudan Pachá3, com a intenção de «satisfazer al Principe de Bearne4, y a la 
Reyna de Inglaterra, cuyos Embaxadores pedian con mucha instancia, que se 
embiasse armada, para que con tal diuersiõ se enflaqueciessen las fuerças del 
Rey Catolico de manera, que fuessen menores las que embiaua en fauor de la 
liga de Francia»5. 
 
                                                 
2
 Genovês de nascimento; o navio em que se guia para Espanha foi apresado no mar por uma 
esquadra berberesca. Enviado para Istambul, converteu-se ao Islamismo e adoptou o nome de 
Yussuf Sinan Pasha, sendo também conhecido por Cigala-Zade (ou Djighala-Zade). 
3
 Ou Kapudan-I deryâ, isto é, “Almirante do Mar”. Durante a guerra turco-persa havia 
desempenhado as funções de Beglerbey de Babilónia. 
4
 Henrique de Navarra, mais tarde Henrique IV de França. 
5
 Herrera y Tordesillas, Tercera Parte de la Historia General del Mundo, […], Livro VII, Capítulo 
IX, pág. 262. 
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No ano imediato, e apesar da insistência do Vizir e do Capudan, o Sultão 
recusou o pedido para que fosse reunida uma armada de uma centena de 
galés, com o objectivo de proteger os seus aliados cristãos, de auxiliar as 
regências de Argel e Tunes, e de proteger as suas costas contra as acções 
navais cristãs (empreendidas principalmente pelas galés das Ordens de Malta 
e de Santo Estêvão), com o argumento de que uma tal força era escassa para 
empreender uma acção ofensiva, e excessiva para qualquer acção defensiva6. 
 
O ano de 1593 marcou o início de uma espécie de guerra «encoberta», a que 
Braudel chamou uma «degenerescência da verdadeira guerra entre as 
armadas turcas e espanhola», caracterizada por algumas incursões turcas no 
Mediterrâneo central, que resultaram na devastação das costas da Sicília 
(1593) e da Calábria (1594), e cristãs nas ilhas do Arquipélago7. 
 
Contudo, os receios de um eventual regresso da guerra naval em grande 
escala no Mediterrâneo não se concretizaram; as acções navais otomanas, a 
que Braudel chamou «ballet turco», não passaram afinal de um «jogo de 
sombras» inconsequente.  
 
 
 
                                                 
6
 ASV: relação de Mateo Zane, embaixador da Sereníssima República em Constantinopla 
(1592 Abr. 18, Pera; publicada in CSP, vol. IX, doc. 57, pág. 24. 
7
 Saque de Patros, em 1595, pelas esquadras de galés da Sicília e de Nápoles. 
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I.2 - O Atlântico Ibérico e o comércio ultramarino 
 
 
As duas principais rotas marítimas e carreiras comerciais estabelecidas e 
exploradas pelas Coroas de Portugal e de Castela, foram uma das inúmeras 
consequências que resultaram de dois acontecimentos que provocaram uma 
das maiores alterações na história da humanidade, e que passaram a 
simbolizar o início de uma nova época histórica (o período moderno): o 
descobrimento em 1492, por Cristóvão Colombo, em nome dos Reis Católicos, 
de um continente ignorado pelos europeus (ainda que de imediato não fosse 
tido por tal), e a abertura de uma ligação marítima entre a Europa e o Índico, 
inaugurada pela viagem de Vasco da Gama, que permitiu aos navios e 
comerciantes portugueses escapar ao controle do mundo muçulmano e dos 
seus distribuidores ocidentais. 
 
Portugal e a Espanha iniciaram imediatamente a exploração comercial 
proporcionada por esta dupla expansão para oriente e ocidente, estabelecendo 
ligações marítimas regulares entre as suas praças comerciais e os novos 
centros ultramarinos: de Lisboa saía anualmente, entre os meses de Março e 
Abril, uma armada com destino a Goa, primeira e derradeira capital do Estado 
da Índia8, e recebia uma armada de torna-viagem, com o produto da actividade 
comercial do ano transacto, numa carreira comercial regular que durou 
praticamente até meados do século XIX, e que ficou conhecida pelo nome de 
Carreira da Índia. Segundo Vitorino Magalhães Godinho9, no período 
compreendido entre 1500 e 1635, dos cerca de novecentos e doze navios que 
largaram de Lisboa, apenas oitocentos e cinquenta seguiram para a Índia, e 
somente setecentos e sessenta e oito concluíram a viagem. Para o mesmo 
período, outros são os dados da torna-viagem: das quinhentas e cinquenta 
embarcações que largaram do Oriente, apenas quatrocentos e setenta 
chegaram a Portugal. As viagens de Goa para Lisboa largavam inicialmente 
nos meses de Dezembro e Janeiro; no entanto, os frequentes atrasos na 
                                                 
8
 Só uma pequena percentagem dos navios enviados do Reino se destinava à costa do 
Malabar, ou aos entrepostos comerciais de Ormuz, Malaca ou Macau. 
9
 Mito e Mercadoria, Utopia e Prática de Navegar, séculos XIII-XVIII, Lisboa, Difel, 1990, págs. 
338-39. 
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aquisição e embarque das especiarias, motivados pela incúria dos feitores 
portugueses, ou pela falta de disponibilidades financeiras, e mais tarde, no final 
do século XVI, as tentativas de intercepção pelos navios holandeses e 
ingleses, novos concorrentes na expansão ultramarina europeia, obrigaram a 
um novo ciclo de navegação, de desastrosos resultados, iniciado nas vésperas 
da monção, ou no começo da monção seguinte.  
 
No que respeita à segurança dos navios desta longa e difícil navegação devem 
considerar-se duas fases e dois períodos históricos com características 
distintas. No período iniciado com as viagens de Vasco da Gama e de Pedro 
Álvares Cabral, na viragem do século XVI, e que termina, no nosso 
entendimento, nos primeiros anos da integração de Portugal na Monarquia 
Hispânica, o principal perigo provinha das dificuldades da própria navegação, e 
só as esporádicas incursões francesas no Atlântico, normalmente limitadas à 
Guiné e ao Brasil, podiam cruzar-se, mas dificilmente defrontar-se, com os 
navios da Carreira da Índia. Após a anexação de Portugal, e logo nos primeiros 
anos da guerra anglo-espanhola, as acções navais inglesas incidiram 
principalmente sobre as navegações portuguesas e espanholas, procurando 
interceptar no Atlântico, no seu regresso à Península, os navios das carreiras 
de ambas as Índias. O sucesso das armadas inglesas sobre as grandes naus 
de viagem foi facilitado pela decadência que, a partir do final da década de 
1570, ainda durante o reinado de D. Sebastião, atingiu aquela navegação, e 
que de forma algo simplificada atribuímos a dois factores principais: a 
diminuição do número de efectivos em cada armada, e o aumento excessivo 
das tonelagens, e consequentes sobrecargas. Com efeito, são do reinado de D. 
Sebastião as primeiras medidas legislativas que procuraram reduzir a 
tonelagem cada vez maior das naus de comércio; prevaleceram, no entanto, as 
razões económicas imediatas que estiveram na base do aumento da 
capacidade de carga, em detrimento da navegabilidade, e da capacidade 
ofensiva, como bem o observa um importante homem de negócios dos finais 
do século XVI e princípios do século XVII. Ao mesmo tempo que aumentam as 
tonelagens dos navios e os custos da sua construção, diminuiu 
significativamente o número dos seus efectivos, sobretudo nas viagens de 
regresso ao Reino. Por volta de 1590, o número de navios regressados a 
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Lisboa passa de uma média anual de seis navios durante as duas primeiras 
décadas, para uma média de dois navios, no período compreendido entre 1590 
e 1635. 
 
Mais complexa na sua organização, devido a multiplicidade de ligações entre 
os vários entrepostos da Nova Espanha e da Terra firme, a Carrera de Indias 
era uma rota menos exigente do que a da navegação portuguesa para o Indico, 
embora não isenta de perigos como o demonstram as elevadas perdas por 
naufrágio. Condicionada pelas correntes marítimas (corrente das Canárias, 
corrente equatorial do Norte, corrente das Caraíbas, e corrente do Golfo) e pelo 
regime de ventos, esta rota foi fixada por Cristóvão Colombo logo na sua 
segunda viagem transatlântica, e apesar de algumas alterações posteriores, 
com consequências desastrosas, ficou plenamente estabelecida a partir de 
1520. À ida, as correntes e os ventos alísios obrigam a uma efectuar a viagem 
ao longo do paralelo 30º N, onde se encontram as Canárias (única escala na 
viagem de ida), e daí para as pequenas Antilhas; no regresso, reunidas em 
Santo Domingo, e depois em Havana, as frotas largam de modo a evitar a 
época dos ciclones. Depois de ultrapassado o canal das Bahamas, cruzam o 
Atlântico em direcção à Península Ibérica, abatendo por vezes para Norte, 
navegando ao longo do paralelo 40º N, que atravessa o arquipélago dos 
Açores, escala não obrigatória mas, por vezes, aconselhável. Uma vez atingida 
a costa portuguesa, normalmente na altura das Berlengas ou do cabo da Roca, 
restava aos navios das frotas rumar ao cabo de S. Vicente, e daí para Sanlúcar 
de Barrameda. 
 
Este regime de ventos, que condicionava a navegação atlântica e constituía 
uma limitação inultrapassável para qualquer embarcação de vela10, criava – à 
semelhança dos estreitos – uma passagem obrigatória para todas as 
embarcações que utilizavam a mesma rota, demandada por todos aqueles que 
procuravam interceptar lícita ou ilícitamente as embarcações mercantes 
peninsulares. O enorme valor estratégico do arquipélago dos Açores resulta 
precisamente do seu posicionamento nesta linha obrigatória da navegação 
                                                 
10
 E por extensão a qualquer embarcação da época, pois embora as galés efectuassem neste 
período navegações transatlânticas, ficavam limitadas á utilização da propulsão vélica. 
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transatlântica no sentido oeste-leste, que o torna – à semelhança da minúscula 
ilha do Corvo – uma «çerta balisa, onde vem ter todos os navios do mar em 
fora»11. 
 
Para garantir a sua segurança, os soberanos portugueses procuraram manter o 
controle territorial do arquipélago dos Açores e do seu imenso espaço marítimo 
(superior a 300 milhas náuticas), através da implementação de um amplo 
sistema defensivo de que faziam parte as fortificações e presídios instalados 
nas ilhas mais importantes12, e as armadas que regularmente se enviavam da 
metrópole: as Armada das Ilhas, as armadas conjuntas das Coroas portuguesa 
e espanhola e, a partir de 1590, da armada permanente do mar Oceano. 
 
 
 
A defesa do estreito de Gibraltar e do cabo de S. Vicente. 
 
A necessidade de defender as paragens do cabo de São Vicente remonta ao 
início da actividade comercial atlântica e ultramarina das potências ibéricas. 
Depois do estabelecimento de ligações comerciais com as Índias ocidentais e 
orientais, e da consequente criação de frotas regulares, tornou-se necessário 
providenciar a sua protecção, conseguida, basicamente, através da utilização 
de navios de guerra que acompanhavam as frotas, ou as esperavam num 
ponto nevrálgico, procedendo em seguida à sua escolta até ao porto de 
destino, normalmente Lisboa, San Lúcar de Barrameda e Cádis13. Os pontos 
mais sensíveis para a navegação das frotas comerciais, do ponto de vista da 
sua vulnerabilidade perante a actividade corsária, eram o arquipélago dos 
Açores e as paragens do cabo de S. Vicente; destes, o mais importante era 
sem dúvida o primeiro, por ser ponto de passagem obrigatório da rota de torna 
                                                 
11
 Carta do Bispo de Angra a Felipe II (1592 Set. 6, Angra); ANTT, P. I, M. 112-119. 
12
 D. Pedro de Castilho chegou a sugerir a instalação de «algum genero de presidio» na ilha do 
Corvo, embora limitado aos meses de verão. 
13
 Existem diferenças substanciais no que respeita à origem e à evolução dos sistemas de 
protecção à navegação das frotas da Carrera de Indias, e das naus da Carreira das Índias. 
25 
 
viagem de qualquer embarcação proveniente das possessões e senhorios 
ultramarinos de Portugal e de Espanha14. 
 
A necessidade de proteger aquelas paragens deu lugar, logo no primeiro 
quartel do século XVI, a uma colaboração entre as Coroas portuguesa e 
espanhola, que se acentuou com a integração da Coroa portuguesa na 
monarquia filipina. Esta colaboração incluía acordos para o abastecimento de 
navios portugueses em portos andaluzes15, a colaboração das autoridades 
portuguesas no combate às “arribadas maliciosas” dos navios na Carrera de 
Indias16, ou a constituição ocasional de armadas conjuntas. 
 
Durante os três primeiros quartéis do século XVI, os corsários franceses 
constituíram o principal perigo para a navegação atlântica17, a que acrescia o 
perigo da pirataria berberesca nas paragens mais mediterrânicas da zona 
compreendida entre o estreito de Gibraltar e o cabo de São Vicente. A partir de 
meados da década de mil quinhentos e cinquenta, e durante toda a década 
imediata, a defesa desta zona nevrálgica é desempenhada, em nome da Coroa 
espanhola, pela esquadra de navios de vela e remo do comando de D. Álvaro 
                                                 
14
 Com raras excepções, a mais importante das quais é a carreira da Mina, que ligava Lisboa 
ao entreposto africano de São Jorge da Mina, o mais antigo e valioso de toda a costa africana, 
nos séculos XV e XVI. 
15
 BNP, Res. Cx. 206-II, nº 334; Regimento da armada de guarda costa; 1543 Nov. 5, Ceuta; 
Cópia moderna: «Dom Aluaro de Castro. Este he o Regimento que haueis de ter nesta armada 
da guarda da costa de que hora ir por quapitão mor por mandado e ordenança delRey noso 
Senhor. 
Item. Vos estareis prestes e embarquado pera tamto que vemtar lleuante vos fazerdes ha vella 
e vos irdes rota batida quaminho de Lisboa sem no quaminho tomar porto nem esqualla sallvo 
por necesydade dallgum tempo comtrairo e em quanto estiuerdes neste porto de Ceyta não 
fareis conta allguma sem comselho e parecer do senhor Dom Afomso e em tudo trabalhareys 
de o seruir e fazer ho que nos mandar. […] Item henquato for que os tempos vos não deixem ir 
tão cedo ha Lisboa e se aquabarem hos mantimentos que hora temdes soquoreruos heis ao 
feytor d Andallozia e mandarlhe eys mostrar huma carta dellRey noso senhor que vos 
entreguarey na quall lhe manda que proueja esta armada e porem tereis grande auiso que 
nestes mantimentos se não sem [?] allguns demasiados e este quapitollo tereis em segredo 
porque como hos despemseyros souberem que vos podeis prover de mantimentos na mesma 
ora vos provarão por testemunhas dinas de fe que os não tem». 
16
 Principal mecanismo da fraude que afectava o monopólio andaluz, e quase exclusivamente 
sevilhano, do comércio americano. 
17
 Vide Ferreira, Ana Maria Pereira, Problemas marítimos entre Portugal e a França na primeira 
metade do século XVI, Cascais, Patrimonia, 1995. 
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de Bazán, à qual se juntavam, episodicamente, os navios de alto bordo da 
armada de guarda costa, e da armada do Estreito, da Coroa de Portugal18. 
 
Este dispositivo era complementado pela acção de navios ligeiros, geralmente 
caravelas, utilizados como correios e avisos, a quem cabia a missão de 
patrulhar uma zona determinada, recolhendo, e transmitindo, informações 
sobre o posicionamento dos navios mercantes e dos navios corsários. 
 
 
 
A Armada do Consulado 
 
Em finais de 1592, a Coroa resolveu adoptar, para protecção da actividade 
comercial entre o Reino de Portugal e as suas possessões ultramarinas, uma 
solução semelhante à adoptada pela Coroa de Castela, para protecção do 
comércio americano: a criação de uma armada de navios de alto bordo, cujo 
financiamento não recaísse sobre as sobrecarregadas Fazendas Reais (de 
Portugal ou de Castela). Para tal, foi criado um imposto especial, denominado 
do “Consulado”, que tirava o seu nome do Consulado e Casa de Comércio 
Mercantil (instituída pelo Alvará de 30 de Outubro de 1592), criada à 
semelhança da Casa de Contratación de Sevilha, sobre que recaía a 
responsabilidade e o encargo da protecção das frotas das Índias. Este imposto 
incidia, à razão de três por cento, sobre todas as mercadorias entradas e 
saídas dos portos de mar do Reino de Portugal e de todos os seus Senhorios19, 
e era destinado ao financiamento de uma armada de (pelo menos) doze navios 
de alto bordo, convenientemente armados e guarnecidos, com uma capacidade 
operacional efectiva de oito meses por ano, exercida no espaço marítimo 
adjacente à costa portuguesa e no arquipélago dos Açores, capaz de garantir a 
                                                 
18
 Em 1567, à pequena armada da Coroa espanhola junta-se uma grossa armada portuguesa 
constituída por seis galeões. 
19
 Não estando compreendidos neste número as mercadorias pertencentes à Fazenda Real, ou 
destinadas aos exércitos e armadas da Coroa. 
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segurança de todas as embarcações de comércio (da Coroa ou de 
particulares)20. 
 
Constituída sob o signo de nefastos prognósticos, e no meio de um 
descontentamento geral, a armada do Consulado principiou a sua actividade de 
forma pouco auspiciosa: em 7 de Junho de 1593, o Capitão-mor Fernão Teles 
de Meneses largou do Tejo à frente de uma armada de vinte velas, guarnecida 
com um contingente de infantaria portuguesa, constituído na sua maioria por 
soldados bisonhos recrutados compulsivamente, e com um abastecimento 
suficiente para os dois meses que deveria demorar a sua viagem aos Açores; 
voltou, afinal, quase nove meses volvidos, em 13 de Fevereiro do ano 
seguinte21, bastante destroçada, na companhia de um único navio da Carreira 
da Índia (a nau S. Pantalião), e tendo perdido uma caravela alfamista e uma 
urca, ambas tomadas por navios ingleses22. 
 
Em 1594, a Armada do Consulado apenas sobrevivia graças à cedência, pela 
Coroa de Castela, de alguns galeões e de um elevado número de peças de 
artilharia, que o Conselho de Guerra lamentava não poderem ser utilizados na 
projectada Armada do Mar Oceano23. Esta situação de precariedade não 
                                                 
20
 Pero Roiz Soares, Memorial, Cap. 91, «de hum grande trebuto que elRey em Purtugal [sic] 
mandou deitar»: «Vendo El Rey o danno e males que os ingresses nesse mar faziam, não 
lhescapando [sic] nada que não tomassem e de que não fossem senhores, ordenou mandar 
botar trebuto en todas as mercadorias que entrassem e saisem por mar do Reino de Purtugal, 
pagando tres por çento de saida e outros tres dentrada, para o que se ordenou huma cassa de 
Consulado, auendo nella cônsules, juizo, com hofiçiais descriuãis, meirinho, almoxarife e todos 
os mais cargos importantes ao tal, asy para recadassão do dinheiro como para despeza delle, 
o qual dinheiro se auia de despender todos os annos numa groça armada que cada anno sauia 
[sic] de fazer para andar nesse mar e ir buscar as naos da India e as frotas do Brazil, São 
Tome, e de todas is [sic] outras partes, na qual armada não hirião senão Purtuguesses […]». 
21
 AGS, GA, Leg. 418-210: memorial do aventureiro romano Andrea Matheo. 
22
 Segundo a relação das Armadas da Carreira da India, incluída no Livro em que se contem 
toda a Fazenda e Real Patrimonio, composto pelo secretário do Conselho de Portugal Luís de 
Figueiredo Falcão, em 1607, a Armada de torna-viagem era composta pelos seguintes navios: 
a nau “Santo Alberto”, que se perdeu no Cabo da Boa Esperança;em seu lugar veio a nau 
“Chagas”, que invernou em Angola, e a cujo triste sucesso nos referiremos quando tratarmos 
da armada de 1594; a nau “Nazaré”, que deu à costa em Moçambique; a nau “S. Paulo”; que 
se perdeu sem deixar rasto; a nau “S. Pantalião”, que chegou escoltada pelo Armada de 
Fernão Teles de Menezes; e, finalmente, a nau “Conceição”, que chegou sozinha no dia 1º de 
Março. Das seis naus que partirão da Índia no início de Abril de 1593, três perderam-se por 
naufrágio, uma invernou em Angola, e só duas chegaram a salvamento à cidade de Lisboa, 
uma das quais sem escolta. 
23
 AGS, GA, Leg. 411-127; Resolução enviada ao Conselho de Guerra (1594 Abr. 23, 
Aranjuez): «Y porque en lo de la artilleria, y algunos de los galeones desta armada, se haze 
fundamento delo que se ha prestado a la Corona de Portugal para formar la de la aueria, y se 
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aproveitava a nenhuma das Coroas, e o incremento da actividade corsária 
junto à costa portuguesa, acrescida da incapacidade da armada do Consulado 
de atender a esta necessidade, levaram o conde de Portalegre a propor a sua 
substituição por uma armada de guarda-costas, constituída por oito navios 
(cinco de cerca de seiscentas toneladas, dois outros de menor porte, e um 
patacho), guarnecida com algumas companhias de infantaria (entre 
quatrocentos a quinhentos soldados), que se poderiam retirar (sem dano) da 
infantaria espanhola do presídio de Lisboa24. 
 
A nomeação de de D. João Forjaz Pereira (5º Conde da Feira) para o comando 
da armada, pouco mais trouxe do que o reforço do prestígio do seu Capitão-
mor; no que se refere à sua actuação, o ano de 1594 foi um dos mais trágicos 
no que respeita a embarcações da Carreira da Índia, tendo ficado assinalado 
pela perda da nau “Chagas”25, e de três das cinco embarcações da torna-
viagem desse ano, a saber: a nau “S. Pedro”26, a nau “S. Cristóvão”, e a nau 
“S. Bartolomeu”27. A reputação da armada ficou ainda mais abalada com o 
naufrágio, à entrada da barra do Tejo, de um dos seus galeões, e a morte de 
grande parte dos seus tripulantes28. 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
duda que aquello se pueda cobrar con tanta facilidad, que no sea a costa de que se deshaga, 
lo que no conuernia». 
24
 AGS, GA, Leg. 411-560, s.l., s.d.: «Relaçion de lo que costaran çinco nauios puestos a la 
vela y los bastimentos que ha menester la [ilegível] para defensa de la costa de Portugal». 
25
 Popularizada por Melchior Estaço do Amaral, no seu Tratado das Batalhas e successos do 
Galeão Santiago com os Olandezes na Ilha de Santa Elena, e da Nao Chagas com os Inglezes 
entre as Ilhas dos Açores (Lisboa, 1604). A nau “Chagas”, que para além da sua carga, 
transportava parte dos salvados da nau “Santo Alberto”, perdeu-se por incêndio junto à ilha do 
Faial, a 23 de Junho de 1594, durante o combate que travou com a armada do conde de 
Cumberland, daí resultando a perda de toda a carga, e da maioria dos seus tripulantes. 
26
 Que naufragou no Brasil, salvando-se toda a gente, e a maior parte da carga. 
27
 Que por ter invernado durante a viagem, se perdeu em lugar incerto em 1595. 
28
 Pero Roiz Soares, Memorial, capítulo 92: “e uindo a dita armada do Consulado, como digo, 
chegando a barra uespora de Sam Françisco, tocou hum galião nos cachopos, e en tocando se 
abriu logo de todo; no qual uinhão quatrosentas almas, e como nesse dia o mar andasse brauo 
se afogarão quazi todas sem escaparem mais de obra de sesenta, uindo neste galião muitos 
soldados de calidade e muito lustrossos […]”. 
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A Armada del Mar Oceano 
 
Para resolver os problemas causados pelo aumento da actividade corsária (e 
os prejuízos e descontentamentos daí decorrentes), e contrariar a estratégia 
ofensiva adoptada pelas armadas inglesas, face ao insucesso da armada do 
duque de Medina-Sidonia durante a campanha de 1588, e à incapacidade 
revelada pelas unidades navais existentes (esquadras de galeões de Portugal 
e de Castela, esquadras de galés de Espanha e de Portugal, armada de la 
Avería, e armada do Consulado, apenas para referir as mais importantes), 
Felipe II resolveu criar um novo instrumento naval permanente, e de grande 
capacidade operacional, suficiente para garantir a segurança do mar Oceano. 
Esta solução que a Coroa resolveu adoptar, havia sido sugerida, entre muitos 
conselheiros, por D. Manuel de Gouveia, Bispo de Angra e desalentado 
observador dos prejuízos causados pelas armadas inglesas29. Para o Bispo de 
Angra, o «difficultoso» remédio para evitar tamanhas perdas, na fazenda como 
na reputação, passava pela adopção de uma nova estratégia que retirasse a 
iniciativa às armadas inglesas (como até então acontecia), e pela criação de 
uma armada «não tão grande em numero de uelas, como forte em gualeões e 
nauios guerreiros bem adereçados com soldados velhos e boa gente de mar», 
instrumento indispensável à sua implementação. Esta nova armada deveria 
tomar a iniciativa de se deslocar para o Canal antes da saída de qualquer 
armada inglesa, impedindo-a de procurar interceptar as «frotas e naos» de 
ambas as Indias, e escusando o gasto desnecessário de «milhões de ouro em 
armadas debalde», porque postas ao serviço de uma estratégia mal definida, 
que as obrigava a estar continuamente «a la mira pera onde arma a Ingresa: se 
pera tomar as naos, se pera ir a Indias, se pera entrar em Portugual»30. O 
resultado desta incerteza permanente, era que «forçadamente» se haviam de 
enviar as armadas «tarde, fora de tempo, e sem puerto [sic]31». 
 
Para «fundar y establecer esta armada del mar Oceano», e evitar os anteriores 
inconvenientes resultantes da utilização de embarcações desadequadas para a 
                                                 
29
 «Mas claro estaa que estas perdas são peccados nossos e não merecimentos dos imigos»; 
ANTT, CC, P. I, M. 112-119: carta de D. Pedro de Castilho a Felipe II (1592 Set. 6, Angra). 
30
 Idem. 
31
 Ibidem; «[...] e assi a Ingresa ganha fuerças, e V. M.de reçebe perdas mui grandes». 
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guerra naval, o Rei Católico tratou de mandar construir sete galeões em 
Pasajes, ordenou que viessem de Nápoles os doze galeões «ilíricos» do 
general Pedro de Ibella, e tinha inteiramente disponíveis dois galeões 
portugueses de quinhentas toneladas (cada um), que estavam em Lisboa às 
ordens de D. Alonso de Bazán32, duas zabras cantábricas, seis zabrillas das 
Quatro Villas e seis caravelas alfamistas. Uma vez reunidos todos os meios – o 
que só chegou a acontecer em meados de 1595, com a chegada da esquadra 
de Pedro de Ibella a Lisboa – a Armada do Mar Oceano seria constituída por: 
«21 Galeones de fuerça, cinco zabras para alcançar y entretener, y 12 nauios 
pequeños para descubrir y yr de unas partes a otras», tripuladas por três mil e 
seiscentos marinheiros, e guarnecidas com cinco mil infantes (organizados em 
dois tercios, de dezoito companhias cada um)33. 
 
 
                                                 
32
 Ficou decidido que a criação da armada do Mar Oceano não implicaria a extinção ou a 
diminuição da Armada do Consulado. 
33
 AGS, GA, Leg. 411-128: consulta do Conselho de Guerra (1594 Abr. 24, s.l.). 
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II – As embarcações. 
 
 
II.1 - Preâmbulo terminológico. 
 
É hoje aceite pela maioria dos investigadores nas áreas da história e da 
arqueologia navais, a existência de um critério de classificação universal das 
embarcações que estabelece uma distinção nítida entre embarcações de vela 
(ou redondos) e embarcações de remo (ou longos). Sem querer pôr em causa 
esta metodologia, consideramos apropriado e justificável, tendo em conta a 
dificuldade em caracterizar convenientemente as embarcações europeias em 
madeira, do período estudado no presente trabalho (séculos XVI e XVII), a 
adopção de outro tipos de critérios, como os que tenham em conta as 
características estruturais, as formas e proporções, a propulsão, e a 
funcionalidade. 
 
No que respeita à classificação das embarcações de acordo com o seu 
processo conceptual e construtivo, e tendo em conta que estão identificados 
dois tipos fundamentais - um iniciado a partir da ossatura (skeleton first), outro 
a partir da modelação inicial do casco (shell first) – não temos dúvidas em 
considerar as galés europeias da Idade Média e do período moderno, como 
embarcações concebidas e construídas segundo o primeiro daqueles dois 
princípios. 
 
Independentemente das suas dimensões, e do número dos seus bancos e 
remos, as galés foram continuamente construídas segundo um princípio de 
proporcionalidade que ditava uma relação eslora-manga (isto é, entre o seu 
comprimento e a sua largura máximas) de 8:1. Mesmo as galeaças 
venezianas, que foram as maiores de todas as embarcações de remo 
modernas, apesar de apresentarem uma relação eslora-manga que não 
excedia os 6:1, podem ser caracterizadas como navios longos. 
 
A propulsão é seguramente o mais polémico dos critérios, quando se trata de 
classificar a galé, ou mesmo a grande maioria das embarcações ditas de remo. 
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Embora esta denominação seja universalmente aceite, o certo é que uma 
análise mais atenta dos seus sistemas de propulsão aconselha a uma 
reavaliação daquela classificação. O seu hibridismo conferia-lhe a capacidade 
para navegar nas mais diversas circunstâncias e condições, o que a tornou na 
mais completa (embora não na mais eficaz) das embarcações até ao 
aparecimento da navegação a vapor; capacidade que obviamente faltava aos 
veleiros, aos quais a gente de remo apelidava depreciativamente de navios 
«mancos». Se não existem quaisquer dúvidas quanto à complexidade dos 
sistemas de propulsão mecânica das galés, embora a avaliação do seu 
rendimento ainda hoje não seja consensual, o desempenho proporcionado pelo 
seu aparelho latino continua a ser, regra geral, injustamente subavaliado. Para 
ajudar a contrariar este notório preconceito, não queremos deixar de 
apresentar aqui dois pequenos exemplos de navegações de longa distância, 
realizadas maioritariamente à vela, por galés de categorias funcionais distintas, 
em épocas diferentes. 
 
A primeira, e mais antiga, é a viagem realizada pelas galés venezianas 
empregues na chamada Carreira da Flandres, que ligava Veneza a Londres, 
Southampton e Bruges, cuja duração média era de cerca de sete a oito meses, 
ida e volta, incluindo as escalas. Uma vez ultrapassado o Estreito de Gibraltar a 
viagem era efectuada inteiramente à vela, e a maioria das vezes sem realizar 
qualquer escala. As capacidades náuticas destas embarcações (galés de 
mercato), construídas exclusivamente para a actividade comercial, eram 
capazes de surpreender os seus próprios tripulantes, como se pode ver pela 
passagem de uma carta escrita por um dos seus capitães (datada de 4 de 
Novembro de 1498), a propósito da excelência das construções realizadas pelo 
mestre Marco Francesco Rosso: «As [galés] deixaram Cádiz a 21 de Outubro; 
dobraram o Cabo de S. Vicente a 22 de Outubro, o Finisterra no dia 24, 
vogando em direcção a Southampton, sempre com mar grosso e vento forte, 
tendo chegado à vista de Southampton a 30 [de Outubro]»; Haviam passado 
dois meses e meios desde que tinham deixado Pula (na Ístria), e destes 
apenas quarenta de dois dias haviam sido de navegação34. É certo que estas 
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embarcações foram construídas propositadamente para a actividade comercial, 
tendo em conta um tipo específico de navegação (rápida, com poucas escalas, 
e sem escolta), efectuado em vários contextos geográficos (Mediterrânico e 
Atlântico), o que as foi diferenciando das restantes galés grossas, e mais ainda 
das galés sotis; para Frederic Lane esta linha evolutiva das galés da Flandres, 
transformou-as profundamente, aproximando-as de um ponto de vista 
estrutural aos navios redondos. Apesar da pertinência da observação de Lane, 
convém não esquecer, que a despeito da diferenciação das formas, que a 
documentação e a iconografia da época parecem sugerir, estas embarcações 
mantinham no essencial, as principais características das demais embarcações 
longas. 
 
Um segundo caso, não menos notável (segundo a nossa apreciação), diz 
respeito às viagens transatlânticas realizadas pelas galés espanholas, 
enviadas da Europa a partir da década de 1570 com o objectivo de assegurar a 
soberania espanhola sobre os territórios americanos, ameaçada pelo aumento 
do comércio ilegal e da pirataria. Sobre estas viagens, de que trataremos mais 
pormenorizadamente num capítulo próprio, limitamo-nos a assinalar que, uma 
vez libertadas da pressão que a chusma constituía para as suas limitadas 
reservas de alimentos e de água potável, as galés espanholas, recorrendo 
apenas ao seu velame, atingiam uma velocidade de cruzeiro de tal forma 
elevada, que não podia ser acompanhadas por nenhuma das embarcações de 
alto bordo, chegando ao seu destino vários dias antes das frotas. 
 
Por último, e no que respeita à funcionalidade, preferimos assinalar o 
desenvolvimento paralelo, iniciado a partir do século XIV, de dois tipos 
diferenciados de galés (grossa e sotil), utilizadas para o comércio ou para a 
guerra naval, de acordo com as suas características dominantes (capacidade 
de carga e velocidade), ao invés de atribuir à galé (em abstracto) uma 
polivalência ou multi-funcionalidade que, no limite, qualquer embarcação pode 
possuir. 
 
Em suma, dependendo da época e da sua especialização, as galés utilizaram 
maioritariamente uma das duas formas de propulsão, ou mesmo uma 
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combinação de ambas. Apesar da escassez de dados que permitam uma 
avaliação rigorosa para as épocas anteriores ao século XVIII, sabemos que as 
galeas di Fiandra, que efectuaram uma ligação marítima regular entre o 
Mediterrâneo central e o Mar do Norte, realizavam a maior parte da viagem à 
vela, ao passo que as galés francesas do Mediterrâneo, no século XVIII, (de 
acordo com os seus diários de bordo) realizavam 20% da viagem 
exclusivamente à força de remos, outro tanto exclusivamente à vela, e os 
restantes 60% numa combinação de ambas as formas35. 
 
Os tratadistas do século XVI e XVII adoptaram distintas tipologias para a 
classificação das embarcações, embora no essencial não diferissem muito 
entre si. Por uma questão de mera curiosidade apresentamos em seguida um 
resumo das reflexões que este assunto mereceu ao Padre Fernando Oliveira e 
ao capitão Pantero Pantera, dois tratadistas cujas obras estão separadas por 
mais de meio século de distância, e por uma experiência naval baseada em 
tradições náuticas substancialmente diferentes. 
 
No capítulo IV, do Livro I, da Armata navale, intitulado «De i vascelli, che si 
usano hoggi nel mar Mediterraneo, e nell’Oceano»36, Pantero classifica as 
embarcações segundo duas categorias (specie), definidas de acordo com o 
tipo de propulsão: «facendo alcuni di essi il viaggio à vela senza remi, & alcuni 
à vela, & à remi». Por aqui se conclui que para o capitão das galés pontifícias 
não existem embarcações de remo puras, sendo a galé entendida como uma 
embarcação de propulsão mista. E porque utilizam exclusivamente velas 
latinas, Pantero diferencia os vários tipos de «vascelli latini, che vanno à vela, & 
à remi» segundo as suas dimensões: as galeaças, as galés grossas e as galés 
ordinárias (primeira grandeza); as galeotas, os bergantins, as fustas e as 
fragatas (medianos); caíques, gôndolas, esquifes, batelli, barchette, felucas 
(filuchi), e uma grande quantidade de embarcações hoje praticamente 
desconhecidas, como os castaldelli, speroniere, fisolere, grottoline, peotte 
(todos de pequena dimensão). Para as grandes embarcações da primeira 
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categoria, Pantero considera diferentes subtipos, de acordo com as dimensões 
e proporções do casco, a dimensão dos remos, a quantidade de bancos, e o 
número de remeiros por banco. Por seu lado, os veleiros puros, são divididos 
apenas em dois tipos distintos, consoante o velame utilizado: redondo ou latino. 
 
Nunca existiu qualquer espécie de ordenança primordial que permita ao 
historiador classificar e diferenciar os diferentes tipos de embarcações de 
remos, e em particular as galés, embora existam princípios e regras mais ou 
menos comuns aos diferentes estaleiros mediterrânicos, que os tratadistas do 
século XVI souberam identificar e sistematizar. Socorremo-nos por isso (uma 
vez mais) do tratado do capitão Pantero, para estabelecer uma divisão entre os 
tipos principais de galés utilizadas pelas armadas navais mediterrânicas: a sotil 
(ordinária) e a bastardella (bastarda). A diferença entre ambas reside, não 
apenas nas suas dimensões (sendo a sotil mais ligeira), mas também na forma 
externa das respectivas popas: «divisa come doi spchi d’aglio», na bastardella; 
«unida», no caso da sotil. Quanto ao resto eram idênticas em tudo, excepto nas 
características náuticas: a bastardella navegava melhor com vela do que a 
sotil, enquanto esta vogava «meglio à remi». Uma e outra podiam instalar um 
número de bancos que podia variar entre um mínimo de vinte e seis (mais 
comum) e um máximo de trinta bancos por banda (no caso das galés reais). 
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II.2 – O desenvolvimento da galé como unidade de combate 
 
 
A introdução da artilharia 
 
A introdução da artilharia, elemento inovador e revolucionário da guerra 
terrestre e marítima, deve ter ocorrido em simultâneo nos navios redondos (ou 
de alto bordo) e nas galés, muito embora a mais antiga representação gráfica 
conhecida de uma galé artilhada date apenas do final do século XV37. No 
entanto, as profundas diferenças estruturais entre cada um destes tipos de 
embarcação, que haviam ditado linhas evolutivas tão diferenciadas, no que 
respeita às formas, volumes e portes, ditaram igualmente princípios tácticos 
bem distintos. 
 
Enquanto os navios de alto bordo seguiram uma tendência para o crescimento 
desmesurado das superstruturas, principalmente dos castelos de popa e de 
proa, e para a utilização maciça de artilharia dos mais diferentes calibres38, as 
limitações estruturais das galés, apenas superadas em meados do século XVI 
com a adaptação da galeaças mercantes (de mercato) à guerra naval, 
limitaram significativamente a utilização da artilharia, quer quanto à quantidade 
quer quanto à sua localização. 
 
O contraste entre as galés e os navios redondos era especialmente evidente 
quando se comparavam galés sotis com as grandes embarcações reais do 
início do século XVI, como o “Henry Grace à Dieu”, o “Grand François” ou a 
“Santa Catarina do Monte Sinai”, cujo poder (efectivo e simbólico) residia 
fundamentalmente na ostentação dos seus volumes e decorações, na multidão 
das suas tripulações e guarnições, e no número das suas peças de artilharia. 
Apesar de algumas destas embarcações nunca terem sustentado um combate 
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naval, a sua magnificência tornava-as excelentes instrumentos de propaganda 
do poder real, capaz de impressionar mesmo os espíritos mais acostumados 
aos assuntos marítimos. 
 
A aparente inferioridade das galés sotis empregues para o combate naval, face 
aos navios de alto bordo, ficou irremediável desmentida quando, em Abril de 
1513, uma esquadra de galés francesas comandada por Prégent de Bidoux, 
deslocada propositadamente das suas bases mediterrânicas para a costa da 
Bretanha com o propósito de ajudar a inverter a tendência da guerra contra a 
Inglaterra, defrontou e derrotou, em diversas acções, a esquadra inglesa do 
Almirante Edward Howard. Este confronto, que resultou na destruição de 
alguns navios ingleses e na morte do almirante inglês, constituiu um momento 
de «choque e pavor» para os marinheiros ingleses, incrédulos perante os 
efeitos destruidores da artilharia das galés. A estupefacção causada pela 
actuação das galés francesas pode ser avaliada nas palavras que Lord 
Thomas Howard dirigiu ao ministro Thomas Wolsey: «Never man saw men in 
greater fear than all the masters and mariners be of the galleys, in so much that 
in a manner they had as lief go into Purgatory as to the Trade [Brest] [...]; one of 
the galleys in a calm would distress your two galleys and rowbarges, and to 
drown with their oars as many boats as came within reach of them»39. À 
estupefacção inicial seguiu-se a admiração de Henrique VIII, o qual não 
demorou a ordenar a contratação de construtores navais italianos, graças aos 
quais a Inglaterra pode dotar a sua armada com algumas galés tipicamente 
mediterrânicas, além de outras embarcações híbridas (galeasses, pinnaces e 
rowbarges). Nos anos imediatos o monarca inglês viria a dedicar um 
considerável esforço financeiro, reforçando o poder naval do reino e 
empreendendo um programa de fortificação costeira, com o objectivo de 
impedir qualquer tentativa de desembarque que as armadas francesas, 
reforçadas com as suas galés mediterrânicas, pudessem efectuar. 
 
No que respeita ao armamento das embarcações de remo, e de acordo com o 
Padre Fernando Oliveira, profundo conhecedor da guerra naval, e do combate 
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com galés em particular40, «as galees nam consintem tantas nem tam grãdes 
[peças] como os nauios de porte», não tendo lugar para a artilharia «senam de 
proa e popa, e na popa nam muy conueniente», porquanto os seus bordos 
«sam ocupados [com remeiros e soldados], e as obras mortas fracas». Os 
poucos tiros de popa longe de servir para uma utilização ofensiva, eram 
empregues para «defender indo fugindo ou afastando de sy os que lhe tomão a 
traseyra». 
 
A proa era, deste modo, o único lugar capaz de acomodar convenientemente 
algumas peças de artilharia, embora inicialmente fosse montada apenas uma 
grossa bombarda, rigidamente fixada ao tamorletto, tal como pode ser visto na 
citada gravura de Erhardus Reeuwich, de tal forma que a sua utilização 
frequente podia causar graves danos ao casco. Esta inovação técnica, que se 
deve com toda a probabilidade aos técnicos do Arsenal de Veneza, estendeu-
se rapidamente aos demais arsenais mediterrânicos, de modo que nos 
primeiros anos do século XVI as galés mediterrânicas faziam bom uso da sua 
artilharia em locais tão distintos como o Levante ou o Atlântico. As vantagens 
assim obtidas incentivaram os construtores navais a aumentar o número de 
peças transportadas pelas galés, embora condicionados pela impossibilidade 
de dispor de outro local conveniente que não a proa. 
 
Assim, por volta do início da década de 1530, os construtores navais italianos e 
espanhóis (principalmente catalães), haviam conseguido colocar pelo menos 
três peças de artilharia sobre o tamorletto, a saber: um canhão no 
prolongamento da crujía, ladeado por dois sacres, e, no caso de algumas galés 
reforçadas, outros dois pedreiros (além de alguns pequenos berços). Esta 
disposição da artilharia, maioritariamente à proa, e com os flancos descobertos, 
acabaria por ditar as características tácticas do combate naval com galés. 
 
Em meados do século XVI, as galés de construção mediterrânica, do tipo 
daquelas em que serviu o Padre Fernando Oliveira, estavam normalmente 
equipadas com cinco peças de artilharia, além de igual número de pequenos 
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berços colocados na parte superior da arrumbada, distribuídas da seguinte 
forma: «per cossia, hum tiro grosso, de contia e proporçam semelhante a 
espera dobre, e polla rõbadas de cada bãda huã mea espera e hum falcam»41. 
 
Tomando por fonte o fidedigno tratado de Bartolomeo Crescentio42 (Libro 
Quinto, Cap. III: «armas com que se combate no mar»), conhecemos, com 
exactidão, o número, a qualidade e a colocação das peças de uma galé 
mediterrânica do final do século XVI: ao centro (na corsia), um canhão de bala 
de ferro, de trinta e cinco libras (vulgarmente conhecido em Espanha por cañón 
de crujía ou cruxía), capaz de «in vn solo colpo mandare vna Galea in fondo»; 
e de cada uma dos seus lados, um sacre ou uma «moiana» (meio-canhão), e 
um pedreiro. Na sua escolha e disposição foram tidas em conta as suas 
características: o canhão de crujía, é colocado em alinhamento com o seu 
plano longitudinal («which is the place of most importance», segundo Monson), 
com o objectivo de procurar obter maior precisão; ao seu lado, são colocados, 
de cada lado, mais próximo, um sacre ou um meio-canhão - cujas balas 
«arriuano più lontano» e, com isso, «danneggiano piu presto l’inimico, & lo 
tengono più discosto» -, e, mais afatado, um pedreiro, cujas balas em pedra 
«fracassano le Naui, & Galee», mas quando carregados com «fascetti di 
catene», ou outras munições «artificiais», «ammazzano, & stroppiano molta 
gente». 
 
Na realidade, porém, o elevado número de galés da monarquia e a escassez 
de artilharia disponível, obrigaram as autoridades a recorrer à utilização de 
peças dos mais variados tamanhos, pesos e calibres, com evidente prejuízo 
para a sua capacidade de combate. Em 1584, o Príncipe Juan Andrea Doria, 
Capitán General de la Mar, recomendou a normalização dos canhões de cruxía 
nas diversas esquadras da monarquia (de Nápoles, da Sicília, e de particulares 
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«que residen y suelen inbernar en Genova»), a qual mereceu a aprovação de 
Felipe II, que a considerou «de mucho servicio y provecho», e ordenou a sua 
implementação43. Três anos volvidos, o confronto na baía de Cádiz entre os 
navios ingleses e as galés de Espanha, revelou o perigo que representava para 
Espanha a alteração na relação de forças entre os navios ingleses e as suas 
galés, e obrigou o seu Capitão-geral (o Adelantado mayor de Castilla) a atribuir 
este insucesso à artilharia «que agora anda en las galeras», por «hazer poco 
daño a los navíos de armada, por alcanzar mucho su artillería y poco la de la 
galera»; para remediar esta insuficiência o Adelantado propunha que as suas 
galés fossem equipadas com culebrinas e sacres de maior peso e de um 
mesmo calibre (entre cinquenta e cinco e sessenta quintais de peso para as 
primeiras, e de dezasseis quintais para os segundos), «de suerte que faltando 
valas en una galera puedan servir la de otra, y aligerarse han las galeras, 
porque será de menos su peso que la artillería que agora traen, y alcanzarán 
más las medias culebrinas y todas las piezas serán de más provecho que las 
que agora se traen»44. 
 
O aumento do peso da artilharia, e o desequilíbrio provocado pela sua 
concentração na proa das embarcações de remo, obrigou os construtores 
navais a aumentarem significativamente as dimensões das galés não apenas 
para poderem suportar e estivar convenientemente aquela extraordinária 
sobrecarga, mas também para ganhar o espaço necessário ao 
acondicionamento de um número suplementar de bancos e remeiros, de modo 
a conseguir um aumento de potência propulsora, evitando as desvantagens 
resultantes de uma eventual perda de velocidade. 
 
Quando o aumento do número de remos por banco chegou ao seu limite, com 
a quinquereme de Vettor Fausto, de que falaremos no capítulo seguinte, 
tornou-se necessário encontrar uma solução técnica que permitisse aumentar a 
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força propulsora, permitindo a construção de galés de maior porte e peso, sem 
reduzir a sua velocidade. 
 
As soluções apresentadas e desenvolvidas pelos mestres do Arsenal, e por 
diversos inventores venezianos, permitiram igualmente superar outra das 
limitações próprias das galés: o reduzido número de peças de artilharia e o 
desguarnecimento dos bordos e, em alguns casos, da própria popa. Mas o 
acontecimento fundamental parece ter ocorrido quando, por volta do ano de 
1550, Gian Andrea Badoer propôs a transformação das pesadas galeaças 
mercantes em embarcações de guerra e da sua utilização ao serviço da 
armada veneziana. 
 
Desde o início do século XIV que o Arsenal de Veneza havia desenvolvido a 
construção de dois tipos de embarcações de remo com características e 
funções substancialmente distintas: a galé sotil, cuja velocidade e capacidade 
de manobra a tornavam especialmente vocacionada para a guerra naval e para 
o corso; a grande galé (galeaça ou galé de mercato), cujas dimensões e 
capacidade de carga, a tornaram num dos maiores transportadores navais, até 
que as profundas alterações ocorridas nos circuitos comerciais da Europa após 
a abertura da rota do Cabo da Boa Esperança e do descobrimento do 
continente americano, e a concorrência dos navios redondos ditaram o seu 
declínio como transportadores de longa distância. Durante este largo período, 
as galés de mercato venezianas transportaram passageiros e mercadorias em 
diversas carreiras comerciais que, com periodicidade anual, ligaram a grande 
metrópole do Adriático às principais cidades portuárias do Levante, do Mar 
Negro, da Barbaria, e do Mar do Norte. 
 
As galeaças, por serem embarcações «molto maggiori, & più forti» do que as 
galés, podiam ser armadas «con molto maggior quantità, & di più grossa 
artigliaria» do que aquelas45. Por essa razão, em vez das cinco peças de 
grande e médio calibre (além de alguns falconetes) com que todas as galés 
passaram a estar equipadas de meados do século XVI em diante, as galeaças 
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construídas e adereçadas para integrar a armada da Santa Liga, durante as 
campanhas de 1571 e 1572, estavam dotadas com cerca de cinquenta peças 
de diversos calibres, colocadas não apenas na proa, mas também em ambos 
os bordos e, naturalmente, na popa; e as galeaças que saíram do Arsenal de 
Veneza durante a primeira década do século XVII (descritas por Pantera), de 
maior porte do que as suas antecessoras, armavam até setenta peças de 
artilharia. Apesar de continuarem a concentrar o essencial do seu poder de 
fogo na proa, e para além de terem reforçada a protecção da popa com um 
máximo de oito peças, as galeaças puderam, graças às suas dimensões e à 
solidez e altura dos seus bordos, ser equipadas com um pedreiro colocado 
entre cada um dos bancos, o que lhe conferia uma preciosa protecção em 
ambos os bordos, superior à de muitos veleiros contemporâneos. 
 
 
 
A evolução dos sistemas de voga 
 
De acordo com o princípio definido por um antigo sistema de voga, herdado da 
antiguidade clássica, utilizado pelos construtores bizantinos, e desenvolvido 
nos estaleiros navais italianos ao longo da Idade Média, cada indivíduo 
manobrava um único remo; o aumento da potência, e por conseguinte da 
velocidade da embarcação, era conseguido através da multiplicação do número 
de remadores por banco. Este sistema era conhecido nos estaleiros italianos 
pela designação de alla senzile (ou sensile). Ao longo do tempo foram sendo 
construídas embarcações cada vez mais potentes e complexas: biremes (dois 
homens, e dois remos, por cada banco); triremes (três homens por banco); 
quadriremes (quatro homens por remo), até que o limite físico do número de 
remadores por banco foi atingido, no início do segundo quartel do século XVI, 
quando, em Veneza, o humanista Vettor Fausto projectou, mandou construir, e 
ensaiou com sucesso, uma galé quinquereme.  
 
Corria o ano de 1525 quando a Sereníssima República, procurando fazer face 
à ameaça das armadas otomanas e às depredações dos piratas uscoques, que 
então assolavam o «golfo veneziano», incentivou os construtores do seu 
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Arsenal a apresentar novos projectos que permitissem aumentar de forma 
significativa o seu poder naval. O desafio teve uma resposta à altura da 
tradição de inovação do Arsenal, tendo sido apresentados dois projectos 
inteiramente distintos: o primeiro, um galeão projectado por Matteo Bressan, 
representava um corte com uma longa tradição veneziana e mediterrânica que 
fazia da galé a arma naval por excelência; o segundo, uma galé quinquereme, 
semelhante àquelas «che usavano romani ne le guerre»46, idealizada por Vettor 
Fausto «secondo le misure ritrovate ne li libri greci antiquissimi»47, a qual, de 
acordo com as expectativas do seu (re)inventor, seria capaz de se tornar 
«signora de la marina et bateria ogni altro legno»48. Como contrapartida por 
esta realização, Fausto esperava ser agraciado com o grau de cavaleiro «de la 
Religion de Rodi», que lhe garantia desde logo um benefício inicial de 
quinhentos ducados, para além de um rendimento anual no valor de cento e 
cinquenta ducados.  
 
Vettor Fausto foi um dos muitos humanistas venezianos que, impregnados pelo 
ideal renascentista da sua época, procuraram não somente a reabilitação e 
difusão da cultura clássica greco-romana, mas utilizá-la como um instrumento 
de acção em benefício da humanidade, segundo o princípio formulado por 
Leon Battista Alberti: «o homem foi criado para agir, a utilidade é o seu 
destino»49. Apesar da sua imensa curiosidade o levar a interessar-se por 
domínios do saber tão diversos como a linguística, a literatura ou a matemática, 
Fausto apenas havia desempenhado em Veneza as funções de professor de 
língua grega, e apesar de ter realizado uma tradução para língua latina da 
Problemata Mechanica atribuída a Aristóteles50, a sua falta de experiência no 
domínio da construção naval deve ter contribuído para a desconfiança com que 
as suas propostas foram inicialmente recebidas. Em seu benefício, Fausto 
apenas pode enumerar as multiplas viagens que havia realizado ao longo de 
uma boa parte da sua vida («cum molti travagli, periculi el lunga fatica»), e os 
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 Petição (Suplication) de Vettor Fausto dirigida ao Senado, para construção de uma galé 
quinquereme com um novo sistema de voga (lida no Senado em 28 de Setembro de 1526); 
publicada in Sanuto, op. cit., tomo XLII, cols. 766-68. 
47
 Idem. 
48
 Ibidem. 
49
 Apud Bloch, Ernst, La philosophie de la Renaissance, Paris, Payot, 2007, pág. 9. 
50
 Aristotelis Mechanica, Paris, Jodocus Badius, 1517. 
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contactos que estas lhe haviam proporcionado com marinheiros catalães, 
provençais, normandos, biscainhos e genoveses (entre outros), e, 
principalmente, o contacto pessoal que durante esse período manteve com 
cabos de guerra tão celebrados como Pedro Navarro51 ou Andrea Doria. 
 
De acordo com a petição apresentada ao Senado, a galé quinquereme seria 
armada com um grossa peça de artilharia, para além das que ordinariamente 
equipavam as galés venezianas, cujo calibre e potência de fogo era suficiente 
para, por si só, «ruinar senza pericolo suo ogni possante navilio»; por esta 
razão, e pela grandeza das suas dimensões e guarnição, o seu autor estimava 
tratar-se de uma embarcação de guerra «de incredibel avantazo a la battaglia 
de mar». A acrescentar a estas vantagens, Vettor Fausto garantia ainda que o 
seu inovador e potente sistema de voga lhe permitia acompanhar «a par a 
par», e porventura superar, a mais «gagliarde [galia] sotil». 
 
Apesar da desconfiança com que o seu projecto foi recebido, bem como da 
imediata aprovação do projecto concorrente, Vettor Fausto conseguiu ainda 
assim granjear os apoios suficientes para conseguir ultrapassar as reservas 
dos seus opositores. Uma vez apresentada a sua petição (suplication), o 
Senado deliberou (por cento e sessenta e três votos a favor, cinquenta contra, 
e duas abstenções) a aprovação parcial da construção da sua «galia 
quinquereme», condicionando a decisão final à aprovação do novo sistema de 
voga pelo Collegio dei Savi, em sessão a realizar posteriormente na presença 
do «Serenissimo Principe»52. No caso de merecer a aprovação definitiva, a 
proposta de Fausto seria considerada «de grandissima reputation et securtà del 
Stato», o seu autor seria recompensado com um generoso benefício 
pecuniário, e teria a honra de ver a sua embarcação ser construída num local 
apartado do Arsenal, com acesso condicionado a um grupo de mestres 
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 Pedro Navarro, conde de Oliveto (c. 1460-1528); militar espanhol que se celebrizou nas 
guerras de Itália, onde participou sob o comando do Gran Capitán Gonzálo Fernández de 
Cordoba, e na expugnação das praças africanas do Peñon de Vélez de la Gomera (1507), de 
Oran e de Mazalquivir (1509). Foi especialmente louvada pelos seus contemporâneos a sua 
capacidade inventiva, especialmente no domínio das minas e dos demais «fogos artificiais», 
mas também da artilharia e da fortificação. Para a campanha do Peñon Pedro Navarro 
idealizou e fez construir uma bateria flutuante que foi utilizada com bons resultados. 
52
 O Collegio dei Savi era um orgão executivo que se reunia no Palácio Ducal, na Sala del 
Collegio, anexa à Sala do Senado. 
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previamente designados, aos quais seriam facilitados, com a máxima 
celeridade, todos os instrumentos necessários a uma rápida conclusão da obra. 
 
No dia 29 de Setembro de 1526 Fausto compareceu novamente perante o 
Senado, numa sessão em que estiveram presentes diversos peritos enviados 
pelo Arsenal, e em que a sua proposta foi votada favoravelmente, embora com 
a obrigação de instalar previamente o revolucionário sistema de voga numa 
galé bastarda, a fim de efectuar uma demonstração das suas capacidades. Na 
falta de qualquer informação sobre aquele a referida demonstração ou sobre o 
processo de construção, apenas podemos conjecturar que devem ter ocorrido 
novas dificuldades, uma vez que a sua «galia quinqueremes» apenas viria a 
ser lançada à água em Abril de 1529. 
 
Faltava ainda ultrapassar uma derradeira demonstração da sua eficácia, e para 
isso foi agendada, para o dia 23 de Maio seguinte, uma regata com o objectivo 
de testar a sua velocidade e manobralidade, concorrendo contra a galé trireme 
comandada por Marco Corner, «per veder chi voga più presto». Acompanhada 
com grande expectativa pela população e pelas autoridades venezianas, a 
prova foi presenciada e descrita por Marino Sanuto nos seguintes termos53: à 
hora marcada, e uma vez dado o sinal, as referidas galés começaram a vogar; 
no início a “Cornara” adiantou-se, mas pouco antes de chegarem aos Castelos, 
a quinqueremes, que vinha pelo lado de fora, aproveitou o facto da “Cornara” 
se encontrar demasiado próximo de terra para a ultrapassar, mesmo diante do 
lugar onde se encontrava o Sereníssimo Doge, e assim foi vogando, mantendo-
se na vanguarda até chegar a San Marco. Uma vez concluído este espectáculo 
«belissimo [da] veder», Sanuto não hesitou em manifestar a sua convicção nas 
qualidades náuticas da quinquereme, e na imortalidade do nome do seu 
inventor. Infelizmente, e tal como bem lembra Auguste Jal, um estranho 
desígnio não apenas impediu que tal acontecesse, como não permitiu a 
sobrevivência dos documentos que nos permitiriam estudar aquela 
originalíssima embarcação, ao contrário do que sucedeu com os projectos de 
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 Adaptação livre do texto original publicado in Sanuto, op. cit., t. L, cols. 363-64. 
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alguns dos seus concidadãos e contemporâneos (caso de Piccheroni), cuja 
documentação pode ainda ser consultada nos Arquivos de Veneza. 
 
Não obstante o sucesso alcançado pela quinquereme naquela demonstração 
pública, das excelentes capacidades evidenciadas ao serviço da armada 
veneziana, e do elogio que mereceu, entre outros, de Gerolamo da Canal, 
oficial veneziano a quem foi atribuído o seu comando, não viriam a ser 
construídas novas unidades. Na ausência de dados concretos que ajudem a 
explicar os motivos que levaram as autoridades venezianas a interromper a 
produção de uma embarcação tão inovadora quanto prometedora, apenas 
podemos fazer eco das causas prováveis apontadas por profundo conhecedor 
da marinha veneziana durante o Renascimento como Frederic Lane: a trágica 
reputação que resultou da enorme mortandade que vitimou a sua chusma 
durante uma viagem a Creta, realizada na primavera de 1530, e o custo 
associado à sua construção e manutenção, de tal forma elevado em relação ao 
de uma galé ordinária, que havia merecido do seu comandante a observação 
de que, apesar de todas as vantagens por si enunciadas, a sua utilização 
deveria limitar-se a situações excepcionais. 
 
Longe de ficar desanimado com este sucesso, e decidido a empregar os seus 
vastos recursos intelectuais para oferecer à Sereníssima República uma 
embarcação que fizesse jus ao génio que os seus contemporâneos lhe 
atribuíam, e que correspondesse às necessidades navais e às disponibilidades 
financeiras da época, Fausto propôs-se desta feita a efectuar a reconstrução 
de cinco galés bastardas existentes no Arsenal, de modo a torná-las tão 
velozes e manobráveis como uma galé sotil, projecto em que parece ter sido 
tão bem sucedido do ponto de vista técnico como o anterior, embora sem as 
desvantagens económicas que o haviam condenado ao esquecimento. A 
carreira de Fausto prosseguiu com a apresentação de novas propostas 
inovadoras, que mereceram regra geral a confiança e a aprovação do Senado; 
no entanto, apesar do talento demonstrado, e do reconhecimento geral 
manifestado pelos mestres e provedores do Arsenal, e da protecção 
dispensada pelo Senado, a sua carreira ficou aquém das ambições 
demonstradas pelo próprio, e das expectativas dos seus amigos humanistas, 
48 
 
que viam nele um novo Arquimedes capaz de revolucionar a construção naval, 
através da aplicação dos princípios matemáticos e mecânicos legados à 
humanidade pela ciência grega e romana. 
 
Apesar da engenhosa solução técnica desenvolvida por Fausto, que permitiu a 
construção de uma quinquereme que vogava segundo o velho princípio «um 
homem, um remo», a utilização de um número elevado de remadores no 
mesmo banco, implicava uma diminuição drástica da distância entre os remos, 
e colocava problemas mecânicos e ergonómicos impossíveis de superar com o 
sistema de voga alla senzile. Uma vez esgotadas as possibilidades de 
aumentar a potência com o referido sistema de voga, os construtores do 
Arsenal de Veneza procuraram conceber outros sistemas que possibilitassem o 
aumento do número de remadores por banco, evitando as desvantagens do 
sistema então em vigor. 
 
Longe de ser linear, a actividade dos construtores venezianos passou 
igualmente por alguns projectos que pretendiam continuar a explorar a 
utilização da voga alla sensile, quer num mesmo plano, como parece ter sido a 
quinquireme de Vettor Fausto, ou em plataformas superpostas, como foi o caso 
dos vários projectos apresentados por Alessandro Piccheroni (ou Pizzeroni), 
dito della Mirandola, que acabaram por não conseguir a aprovação do 
Senado54. 
 
Ao invés de constituir uma inovação técnica atribuível a um inventor em 
particular, o novo sistema de voga desenvolvido pelo Arsenal de Veneza em 
meados do século XVI, parece ter resultado do trabalho conjunto dos mestres e 
contramestres de formação exclusivamente empirista e de teóricos com 
formação matemática. Este sistema implicava antes de mais a substituição do 
tradicional conjunto de remos (normalmente em número de três), manobrados 
pelos remeiros de um mesmo banco, por um único remo, «chiamato di 
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 Correr, Giovanni,Venezia e le sue lagune. Volume Primo, Venezia, Nell’I. R. Privil. 
Stabilimento Antonelli, 1847, pág. 228; Elton, Geoffrey Rudolph (ed.), The New Cambridge 
Modern History. The Reformation, 1520-1559, Cambridge, Cambridge University Press, 2004, 
pág. 565. 
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scaloccio»55, muito superior em dimensão e peso: enquanto o maior dos remos 
picciolos, utilizados no sistema antigo, raramente atingiam a dezena de metros 
de comprimento e a meia centena de quilos de peso, o remo grosso das galés 
ordinárias do século XVII atingia os doze metros de comprimento e os cento e 
trinta quilos de peso, sendo ainda maiores no caso das galés reais, das galés 
bastardas, e, obviamente, nas galeaças. 
 
As dimensões e o peso do remo di scaloccio inviabilizavam desde logo a sua 
utilização por um número reduzido de remeiros, mas a acção conjunta de três 
ou quatro homens proporcionava uma impulsão superior à conferida pelo 
aglomerado de três ou quatro remos independentes operados individualmente. 
A esta vantagem, que possibilitava o aumento do porte e da carga 
transportada, acrescia ainda a proporcionada pelo aumento do espaço 
disponibilizado para a manobra dos soldados, conseguida pelo aumento da 
distância entre os bancos. O novo sistema, embora complexo na concepção, 
era mais simples de executar, pelo que exigia um período de adaptação mais 
curto, reduzindo a necessidade de recrutar remeiros experientes. 
 
Em pouco tempo o novo sistema passou a ser utilizado pela grande maioria 
dos estaleiros navais mediterrânicos, e em todos os tipos de embarcações de 
remo, desde as galés sotiles, até às galeaças. A identificação do sistema de 
voga das galeaças venezianas que participaram na batalha de Lepanto 
motivou, aliás, algumas controvérsias, particularmente entre Auguste Jal, 
Giovanni Casoni, La Gravière, e Alberto Guglielmotti, sobre o número de remos 
com que estavam equipadas aquelas embarcações, duas décadas volvidas 
sobre a introdução do sistema alla scaloccio. Este último autor, que identificou 
a capitana da esquadra papal comandada por Marcantonio Colonna com uma 
das galés quadriremes construídas por Fausto (apesar de terem passado 
quase três décadas sobre a sua construção)56, cujo porte não deveria ser muito 
inferior à das galeaças mais recentes, não teve dúvida em afirmar que apesar 
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 Pantera, op. cit., pág. 150. 
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 «Per Signor Marcantonio Colonna fanno rinfrescare una galea quadrireme del Fausto, che 
sono trent’anni che mai non fu in mare»: Carta do embaixador Bartoli ao Grão-Duque da 
Toscana (1570 Jun. 30, Veneza); Archivio Centrale in Firenze, Arch. Mediceo, Codice 2979; cfr. 
Alberto Guglielmoti, Marcantonio Colonna alla battaglia di Lepanto, Firenze, Felice Le Monnier, 
1862, pág. 25, nota 17. 
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de se tratar de uma embarcação de «primaria grandezza, non era a quattro 
ordini di remi [...] ma a un ordine solo, sopra un solo posticcio, come tutte le 
altre»57. 
 
Alguns anos mais tarde, já no final do século, Giovanni di Zaneto, que havia 
sucedido a Francesco Bressan no cargo de contra-mestre do Arsenal de 
Veneza, e que proclamava, orgulhosamente, ser discípulo de Vettor Fausto, 
propôs-se aplicar os mesmos princípios mecânicos aplicados ao sistema de 
propulsão, que estiveram na base do sucesso da famosa quiquereme, embora 
de um modo inteiramente novo do anteriormente ensaiado pelo seu mestre. 
Enquanto esta empregava cinco remos por banco, cada um dos quais 
manobrado por um único remador (alla sensile), a embarcação projectada por 
Zaneto adoptava a sistema alla scaloccio. No entanto, e independentemente da 
implementação do novo sistema de voga, ambas as embarcações seguiam os 
mesmos princípios mecânicos, que definiam, por exemplo, o comprimento dos 
remos e o posicionamento dos bancos58. 
 
Não obstante a rápida adopção do sistema alla scaloccio, continuaram a 
equipar-se galés «all’vsanza antica», como aconteceu com a galé de fanal 
mandada construir pela Coroa de Espanha nas Reials Drassanes de 
Barcelona, corria o ano de 1567, a qual estava equipada com trinta e seis 
bancos por banda, «di sette remi per vno, et con vn’huomo per remo59, ou a 
capitana que Uluch Ali utilizou durante a batalha de Lepanto, que Pantero 
assegura ser de trinta e seis bancos, e «un grossissimo, & lunghissimo remo à 
proportione della sua insolita grandeza»60. 
 
As alterações introduzidas no sistema de voga provocaram uma viva polémica, 
assumida e difundida pelos tratadistas dos assuntos navais do final do século 
XVI e início do século XVII, em particular de Bartolomeo Crescentio e de 
Pantero Pantera, sobre as vantagens e desvantagens proporcionadas por cada 
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 Idem, pág. 107, nota 95 a. 
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 Lane, Frederic C., Navires et constructeurs à Venise pendant la Renaissance, Paris, 
SEVPEN, 1965, pág. 71. 
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 Pantera, op. cit., pág. 20. 
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 Idem, pág. 59. 
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um dos sistemas então em vigor. Pantera, baseando-se na sua longa 
experiência naval, e no testemunho dos «huomini vecchi, che hãno gouernato 
galee armate» all’antica, expôs sobre esta matéria as seguintes considerações: 
primeiro, que um único remo operado por quatro remadores é mais eficaz do 
que quatro remos manobrados por outros tantos remadores, porquanto «con vn 
remo grosso si farà più forza nel corpo dell’acqua, & si spingerà il vascello con 
maggior vehemenza, & consequentemente si renderà più veloce»; segundo, 
que cada um dos quatro remadores que operam, conjuntamente, um remo 
grosso, está menos sugeito à fadiga do que aquele que manobra sozinho um 
remo picciolo («come si vede per esperienza»); terceiro, que a perda de um 
remeiro no sistema alla scaloccio implica uma redução significativa da força 
aplicada, e, por conseguinte, da velocidade imprimida à embarcação, ao passo 
que numa galé vogando all’antica «i tre remi piccioli, faranno maggior effetto, & 
si potranno vogar più lungamente». 
 
Estas considerações levaram Pantera a concluir pela vantagem da voga alla 
scaloccio quando as preocupações se cingem à navegação; nesse caso a 
maior preocupação que deve ter um capitão é a de imprimir uma voga «tanto 
discreta, che la ciurma possa durarci lungamente, acciochè in ogni occasione 
che si presentasse di fare alcuna forza, si troui in stato di poterlo fare». 
 
No que respeita ao combate naval, e sempre que uma armada não disponha 
dos recursos humanos suficientes para empregar mais do que três homens por 
banco, o que acontecia com frequência dado o elevado número de 
embarcações e tripulantes envolvidos, nesse caso Pantero aconselha a «armar 
le galee à tre remi per banco al modo antico»; mas se, pelo contrário, se puder 
utilizar quatro homens em cada banco, então não restam dúvidas quanto à 
vantagem da voga alla saloccio, tal como era praticada pelas armadas 
espanholas, as quais costumavam armar (de acordo com o mesmo tratadista) 
«à quattro huomini al remo», preferindo utilizar um número inferior de galés, 
embora com tripulações completas, e de preferência reforçadas, do que dispor 
de um número acrescido de unidades «armate di menor numero». 
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No início do século XVII as embarcações de remo voltaram a aumentar as suas 
dimensões e a reforçar as suas tripulações, de tal modo que as galés sottili 
ordinarie passaram a armar entre vinte e cinco e vinte e seis bancos, com cinco 
remeiros em cada banco, enquanto as galés bastardas e as capitanas, «più 
quartierate delle sottili», embora com um número idêntico de bancos, 
necessitavam entre cinco a seis homens por banco61. 
 
Apesar desta tendência, e embora mantendo a convicção nas vantagens 
oferecidas por uma armada dotada com um contingente reforçado de remeiros, 
ainda que à custa da redução do número de galés, do que um número superior 
de efectivos navais insuficientemente equipados, continuava a considerar que 
quatro remeiros por banco constituíam um número adequado para a manobra 
das galés durante um combate naval, para além de oferecer um espaço 
suplementar que podia ser vantajosamente preenchido por soldados de 
infantaria, elemento fundamental da guerra naval mediterrânica, no qual residia 
(de acordo com uma opinião consensual) «la maggior parte della vittoria»62.. 
 
Apesar de todas as vantagens anteriormente enunciadas, o sistema alla 
scaloccio não tardou a evidenciar as suas limitações, uma vez que uma parte 
significativa da energia dispendida pelos remeiros, longe de ser correctamente 
canalizada para a propulsão da embarcação, acabava por ser dissipada 
inutilmente. 
 
 
 
Galileo e os proti et fabricatori di galee nell’Arsenal 
 
Após o sucesso obtido pelas galeaças venezianas nas campanhas navais da 
Santa Liga nos anos de 1571 e 1572, os estaleiros navais do Grão-ducado da 
Toscana e do Reino de Nápoles apressaram-se a procurar reproduzir este 
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 As galés bastardas estavam equipadas com cinco homens por banco, na sua secção anterior 
(da mezzania à proa), e seis homens «dala spalla alla mezania», enquanto as galés capitanas 
necessitavam «alemno à sei huomini» em cada um dos seus bancos (Pantera, op. cit., pág. 
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 Pantera, op. cit., pág. 149. 
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«singularissimo et utilissimo nauilio», que viria a ser um dos grandes 
responsáveis pela evolução dos conceitos tácticos da guerra naval 
mediterrânica do último quartel do século XVI. 
 
Mas a despeito do sucesso então obtido, traduzido num notável crescimento 
das unidades postas ao serviço (dezoito galeaças em 1590), e do contínuo 
empenho dos técnicos do Arsenal, as galeaças venezianas continuavam a 
apresentar as mesmas deficiências das primeiras unidades utilizadas em 
Lepanto: menor velocidade e reduzida capacidade de manobra, 
comparativamente com as galés ordinárias; problema que afectava 
principalmente as galeaças venezianas, por serem de maior grocezza que as 
suas congéneres toscanas ou napolitanas. Esta diferença de navegabilidade 
entre galés e galeaças condicionava a participação das últimas nas grandes 
operações navais mediterrânicas, principalmente porque obrigava à 
mobilização de um número significativo de galés para as habituais operações 
de reboque que eram normalmente exigidas para a implementação de um ritmo 
de voga uniforme para a totalidade das unidades de uma mesma armada. 
 
Apesar destas deficiências técnicas, e das suas implicações tácticas, as 
galeaças pareciam representar, na memória colectiva dos italianos, as famosas 
quinqueremes romanas, que haviam dominado os mares naquele tempo «piu 
antiqui, quando la disciplina maritima era nela sua perfettione»; também por 
essa razão, os venezianos, e os seus imitadores, mantinham intactas as 
expectativas no seu tremendo potencial de combate, acreditando que a solução 
para o seu definitivo aperfeiçoamento residia exclusivamente na reforma do 
seu sistema propulsor. 
 
Ora, no novo sistema de voga alla scaloccio, igualmente introduzido nas 
galeaças, o aumento do número de remeiros não correspondia 
necessariamente a um aumento da velocidade da embarcação, uma vez que 
essa alteração se repercutia directamente nas suas dimensões e no seu peso. 
 
Para resolver esta questão fundamental, os responsáveis do Arsenal decidiram 
mobilizar os vastos recursos técnicos, administrativos e financeiros que faziam 
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daquele uma unidade industrial com capacidade para desenvolver processos 
construtivos inovadores, e, simultaneamente, contratar os serviços de alguns 
reputados «intelletti specolativi, [...] in particolare in quella parte che mecanica 
si domanda»63, prática aliás habitual, que contribuía largamente para a sua 
fama como centro de investigação teórica – um «largo campo di filosofare», 
como lhe chamou Galileo64. 
 
Foi justamente com esta intenção que Giacomo Contarini contactou o sábio 
toscano, possivelmente no início do ano de 1593, desafiando-o a resolver o 
problema de natureza mecânica que se acreditava permitiria a desejada 
reforma das galeaças venezianas, proporcionando-lhes uma velocidade e uma 
capacidade de manobra comparável à das galés ordinárias: o correcto 
posicionamento do apoio65 dos remos relativamente ao casco. A esta questão 
que confundia os mestres do Arsenal, divididos entre a colocação do apoio dos 
remos directamente sobre o casco da galé ou apoiados numa superstrutura 
externa, Galileo não teve dúvidas em considera-la irrelevante no que respeita à 
alteração do rendimento66, limitando os seus efeitos a um aumento do espaço 
reservado à manobra dos remeiros e à evolução dos soldados. 
 
Esta afirmação era sustentada (segundo o próprio), por um princípio 
(propositione) universal e invariável, que determinava que um aumento da 
propulsão apenas podia ser obtido se a secção do remo compreendida entre o 
girone e o posticcio fosse menor do que a secção situada no exterior da 
embarcação (entre o posticcio e a palla, inclusive). Nessa circunstância – 
segundo Galileo – a água ofereceria maior resistência, exigindo da força motriz 
um esforço suplementar, produzindo assim um aumento da força propulsora. 
 
                                                 
63Galilei, Galileo, Discorsi e dimostrazione matematiche intorno a due nuove scienze attenenti 
alla mecanica & i movimenti locali, UTET, 1980, Giornata Prima. 
64
 Idem. 
65
 Schermo ou Scalmo. 
66
 «Quanto al far maggiore o minor forza, nel pingere avanti il vascello, l’essere il remo posato 
sul vivo o fuori, non fa differenza, sendo tutte l’altre circonstanze le medesime». 
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Do ponto de vista teórico, a formulação de Galileo era inteiramente baseada na 
quarta questão da Mechanica Problemata atribuída a Aristóteles67, na qual se 
identificava a voga (i.é., a acção de remar) com o princípio da alavanca, 
equiparando o remo ao braço da alavanca, o mar ao peso sobre o qual o remo-
alavanca exerce a sua força, e os remeiros à força que permite ao remo-
alavanca movimentar-se. 
 
De acordo com este princípio, “Aristóteles” desenvolveu o seguinte argumento: 
dado que o segmento mais longo de um remo é o que fica situado na parte 
interior da embarcação (i.é., desde o girone, ou cabeça do remo, até ao 
posticcio68), e partindo do princípio de que quanto maior é a força movente em 
relação ao apoio (fulcrum) da alavanca, maior é a força que se exerce sobre o 
peso, então os remeiros que mais contribuem para o movimento são aqueles 
que se encontram mais próximo do centro da embarcação. 
 
Galileo procurou aplicar este princípio ao caso concreto que os responsáveis 
do Arsenal lhe haviam colocado, embora tendo em conta uma diferença 
significativa que o modelo explicativo clássico não contemplava, que resultava 
do facto da embarcação se encontrar em movimento. De acordo com as suas 
próprias palavras «o remo não é uma simples alavanca como as demais, antes 
existe entre elas uma grande diferença: na alavanca vulgar a força e a 
resistência movem-se, ao passo que o suporte está fixo; na galé, o suporte 
move-se juntamente com a resistência e a força». 
 
De um ponto de vista puramente ergonómico, a proposta de Galileo era 
impraticável, pela simples razão de que para conseguir um aumento da força 
propulsora se exigia um maior dispêndio de energia aos remadores; isso 
mesmo está reflectido na carta que Giacomo Contarini enviou em resposta ao 
parecer apresentado por Galileo, na qual o responsável veneziano faz notar 
que a divisão do remo em dois segmentos (interno e externo, relativamente à 
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 As “Questões Mecânicas” atribuídas a Aristóteles, embora possivelmente redigidas por um 
autor anónimo da sua escola, gozaram de um enorme prestígio até ao final do século XVI, 
tendo sido traduzidas do grego para latim por Vettor Fausto. A quarta questão - «porque é que 
os remadores do meio do navio contribuem mais para o movimento» - foi uma das duas 
questões que suscitaram os comentários de Pedro Nunes. 
68
 Na terminologia utlizada por Pantera; aposticcio segundo Crescentio. 
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sua colocação na embarcação) é determinada por questões práticas 
inultrapassáveis como o espaço disponível para o serviço de voga, o peso da 
sua secção externa do remo, e as limitações da força e da resistência dos 
remeiros. 
 
Pelo seu lado, os proti et fabricatori di galee nell’Arsenal procuraram encontrar 
outro tipo de soluções mais simples, do ponto de vista teórico e prático, 
preferindo encontrar soluções viáveis para o aumento das dimensões dos 
remos, em vez de introduzir alterações no posicionamento dos apoios dos 
mesmos. Nesse caso, o maior desafio consistia em encontrar uma relação 
ideal entre o aumento da escala e a capacidade de resistência do remo. 
 
Ainda que não seja seguro afirmar que tenha havido um aumento significativo 
do porte das galeaças (ou do comprimento e grossura dos seus remos) entre o 
final do século XVI (circa 1593) e o início da segunda década do século 
imediato (data da publicação do tratado de Pantera), o certo é que os técnicos 
do Arsenal parecem ter conseguido melhorar significativamente as suas 
prestações náuticas, ao ponto de merecerem de uma autoridade tão credível 
com Pantera o seguinte comentário: «quantunque siano grandi, come gl’altri 
fabricati molt’anni prima della loro specie, & più aggravati d’artigliaria, si 
movono, & si girano facilmente, & senza remurchio, quasi come le galee 
ordinarie chiamati sottili»69. 
 
 
 
A chusma: escravos, forçados e «buenas boyas» 
 
«La ciurma è un inimico intrinseco». Esta afirmação de Pantera70 faz todo o 
sentido quando imaginamos a desproporção existente entre as cerca de duas 
centenas e meia de remeiros que compunham a força motriz de uma galé 
ordinária do final do século XVI, maioritariamente composta por escravos e 
forçados, e a restante tripulação, incluindo a guarnição. Por essa razão 
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 Pantera, op. cit., pág. 45. 
70
 Pantera, op. cit., pág. 247. 
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tornava-se essencial manter uma vigilância contínua, dia e noite, na galé ou em 
terra, quando se utilizava a chusma para serviços de abastecimento de água, 
lenha e mantimentos durante as escalas, especialmente quando as galés 
viajavam em número reduzido, ou se encontravam numa região inimiga ou 
afastada das suas bases de apoio. 
 
As dificuldades em completar as chusmas foram sentidas em todos os Estados 
e territórios da monarquia hispânica, e afectaram todas as unidades 
operacionais, desde a esquadra de galés de Espanha, apesar de esta receber 
os escravos, forçados e buenas boyas provenientes das galés desarmadas, 
mesmo de locais tão distantes como Cartagena de Indias71, até às pequenas 
esquadras que operavam em territórios cujas populações não estavam 
familiarizadas com o ofício do mar. 
 
O Mediterrâneo, onde a pequena guerra de corso alimentava continuamente as 
armadas cristãs e otomanas (compreendendo as esquadras das regências de 
Tunes e Argel), era o principal centro fornecedor de mão-de-obra 
especializada, ou por vezes tão só familiarizada, que garantiu às embarcações 
de remo dos territórios americanos a manutenção da sua operacionalidade. 
Desde Espanha foram enviados para as Américas, oficiais e marinheiros 
espanhóis, genoveses ou napolitanos com largos anos de serviços nas 
esquadras mediterrânicas, bem como escravos «turcos y moros» para o 
serviço de remo, porque, como referia D. Pedro Vique, Capitão-geral da 
esquadra de galés da costa de Tierra Firme, «prueban mejor halla que 
ningunos»72. Na falta destes, e por razões que se prendem (entre outros 
motivos) pela incapacidade de adaptação dos ameríndios aos trabalhos do mar 
e do remo, a preferência das autoridades espanholas recaiu sobre os escravos 
negros sempre que se tratava de completar a chusma das suas embarcações. 
Apesar dos esforços, as embarcações de remo padeceram continuamente com 
a escassez de mão-de-obra, razão pela qual viam muitas vezes limitada a sua 
capacidade operacional, por vezes até ao ponto da completa imobilidade, 
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 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 24: carta de Felipe III a D. Pedro de Acuña, governador e 
capitão geral de Cartagena (1599 Jan. 26). 
72
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R.13. 
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fornecendo aos críticos da utilização das embarcações de remo, fundadas 
razões quanto à sua, por vezes, reduzida contribuição para o sistema defensivo 
dos territórios americanos, e, por conseguinte, quanto à inutilidade da avultada 
despesa produzida com a sua manutenção. As consequências para uma galé 
insuficientemente tripulada, variavam, como refere a razón del costo, entre o 
risco de ser abatida por inútil (quemada) ou «tomada de enemigos si los ubiere 
en esta mar». 
 
Segundo Fernández Duro73, existem na Colecção Vargas Ponce74 vários 
despachos reais relativos aos forçados das galés: uns determinando a sua 
retenção para além do tempo a que tinham sido condenados, por falta de 
outros forçados que os substituam; outros, pelo contrário, repreendendo os 
comandantes das galés por não libertarem os galeotes que já tivessem 
cumprido inteiramente as suas penas. A fim de melhor ilustrar esta situação tão 
vulgar nas esquadras da monarquia hispânica na segunda metade do século 
XVI, publica o seguinte documento, escrito em San Lorenzo a 30 de Agosto de 
1598: «Cuanto á dar licencia y poner en libertad á los remeros que hubiesen 
cumplido el tiempo de su condenacion, quiero y es mi voluntad y nuevo mando 
que el mi Capitan General y los dichos Veedor general y Contadores estén 
advertidos para que en esto se vaya con consideracion, que ninguno de los que 
hubiese cumplido se le haga fuerza para servir acabado el plazo de su 
sentencia, ni costa á mi Hacienda en darles racion y sueldo de buena boyas 
por más tiempo que aquel que no se pudiese excusar»75, no qual se acentua, 
sobretudo, o inconveniente que resulta para a Fazenda Real do prolongamento 
do tempo de serviço dos forçados, através da sua posterior integração como 
“buenas boias”. Estes remeiros voluntários, tal como a demais gente de mar e 
guerra, auferia uma remuneração, razão pela qual se procurou limitar o seu 
número, afim de não contribuir para o agravamento do excessivo custo de 
manutenção daquelas unidades navais. 
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 La mar descrita por los mareados: más disquisiciones, que comprende la vida de la galera 
con interessantes noticias de la chusma, Madrid, 1877, págs. 113 e segs. 
74
 Museo Naval (Madrid). 
75
 MN, VP, Leg. XX. 
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Também a progressiva desqualificação do serviço de remo enquanto actividade 
profissional exercida por homens livres, fez com que, no final do século XVI, a 
maioria dos buenas boyas fosse constituída por antigos forçados que 
permaneciam voluntariamente nas galés uma vez cumprida a pena a que 
haviam sido condenados, ou apenas «gente vagabonda a chi la fame, ò gioco 
forzò a vendersi, ò giocarsi in Galea»76. Apesar disso, a sua experiência e 
lealdade (seguramente superior à dos forçados e dos escravos) tornavam-nos 
particularmente requisitados, razão pela qual eram considerados a «fuerça y 
alma» das embarcações de remo77  
 
Este problema era particularmente sentido no Reino do Algarve, onde as galés 
portuguesas desempenhavam um importante papel na defesa da costa, e na 
protecção à navegação na vasta área que se estendia entre o Estreito de 
Gibraltar e o cabo de S. Vicente. Disso mesmo dá conta Manuel Mendes, 
capitão de Tavira, em 1549, sublinhando as dificuldades em encontrar 
marinheiros do Reino que voluntariamente exerçam o serviço de remo a bordo 
das nossas galés e galeotas: «os mareantes deste Reyno do allgarve são tão 
cheos de prezunsão que nenhum delles a de tomar Remo na mão pera Remar 
y asy em Voso Reyno ha tão poucos homes housyozos pera que o fação»78. 
Talvez por essa razão, Manuel Mendes, à semelhança de D. João de Castro, 
aconselhava o seu soberano a favorecer a construção de caravelas, «as quais 
am de ser muyto Razas y muy comprydas e bem artylhadas», que poderiam 
operar vantajosamente a partir de Tavira, Faro Vila Nova (de Portimão) e de 
Lagos, cobrindo, deste modo, a quase totalidade da costa algarvia. 
 
Da mesma forma que as galés portuguesas, também a esquadra de Espanha 
estava sujeita à mesma escassez de remeiros voluntários e assalariados 
(buenas-boyas), e ao contrário da esquadras de galés do Levante, e em 
especial da Sereníssima República, onde o trabalho de remo não era uma 
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 Crescentio, Bartolomeo, Nautica mediterrânea di […], Roma, 1602, pág. 95. 
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 «En lo que toca a los buenas voyas con mas verdad puedo asegurar a V. M.d de la 
ymportançia que son pues lo he bisto y nunca esclauos trauajaron tanto ni fueron para mas, y 
asi son la fuerça y alma destos vajeles»: AGS, GA, Leg. 254-173. 
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 Carta de Manuel Mendes a D. João III, datada de 7 de Fevereiro de 1549; publicada in Iria, 
Alberto, Da importância geo-política do Algarve, na defesa marítima de Portugal, nos séculos 
XV a XVIII, Lisboa, 1976, págs. 29-30. 
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actividade socialmente desconsiderada, sofria da excessiva dependência de 
uma mão-de-obra menos qualificada, quase inteiramente constituída por 
escravos e forçados. Estas diferenças foram, no entender de Guilmartin, 
suficientemente significativas para conduzir ao desenvolvimento, no levante e 
no poente, de dois tipos de galés com características e aplicações tácticas 
distintas. 
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II.3 - Veleiros e galés no Atlântico na segunda metade do século XVI 
 
 
Ao contrário de alguns dos seus contemporâneos, que tendo sido brilhantes 
homens de letras, são hoje apenas lembrados pelos seus desempenhos 
militares, Sir William Monson, que foi um dos mais importantes comandantes 
navais dos reinados de Isabel I e Jaime I, deve a sua notoriedade à curiosa 
circunstância de ter sido o compilador de uma miscelânea de «tracts on naval 
affairs», onde se encontram, na nossa opinião, alguns dos documentos mais 
interessantes para o estudo da «batalha do Mar Oceano», não apenas do 
ponto de vista da acção naval, mas também, e principalmente, do 
entendimento e evolução dos princípios tácticos e estratégicos. O seu 
testemunho é tanto mais importante, quanto aprendeu a conhecer intimamente 
os seus adversários, durante os anos de cativeiro que cumpriu nas galés da 
Coroa de Portugal, e por ter sido protagonista de inúmeros confrotos navais 
com os veleiros e galés da monarquia hispânica, alguns dos quais ao largo (e à 
vista) da costa portuguesa. 
 
Quis o destino que tivesse iniciado a sua carreira em 1585, o mesmo ano em 
que foram declaradas e iniciadas as hostilidades entre Espanha e a Inglaterra, 
que fosse capturado em 1591, ao largo das Berlengas pelas galés da esquadra 
da Coroa de Portugal79, que cumprisse mais de um ano de cativeiro, parte dos 
quais entre os forçados da galé “Leiva”80, e que em 1602, tivera a rara 
oportunidade de vingar aquela afronta afundado a mesma galé em que servira, 
durante a operação ao largo de Sesimbra que resultou no apresamento da nau 
S. Valentim. 
 
Esta última viagem revelar-se-ia particularmente importante para a sua carreira, 
e para a da própria marinha inglesa; com efeito, se o apresamento de uma nau 
da Carreira da Índia, pela sua importância naval e económica representava um 
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 «This year of 1591 I attended my Lord of Cumberland once more, and had the command of 
the “Garland” under him, wherein he went Admiral. I can say little of any consequence of this 
voyage that concerned myself, but my imprisonment by six Spanish galleys, near the islands of 
Burlings», in Monson, Sir William, The Naval Tracts [...],vol. 5, s.l., 1913, págs. 173). 
80
, «The imprisonment I endured for many months in the said galleys at Cascaes and Lisbon», 
in Monson, op. cit., vol. V, págs. 165. 
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dos mais ambicionados prémios que qualquer joint-venture procurava alcançar, 
a vitória dos navios ingleses sobre a esquadra de galés de Federico Spínola, 
constituiu, na opinião de Monson, «the best service performed by so few ships 
that happened in all the Queen's time», e um precedente «which has been 
seldom seen or heard of for ships to be the destruction of galleys». 
 
Apesar de parecer suspeito, o elogio de Monson à galé nada tem de 
extraordinário, porquanto, as características que lhe eram conferidas pelas 
suas formas alongadas, pelo seu baixo calado, pelo seu sistema de propulsão, 
e pelo seu poder de fogo, tornaram-na, ao longo do século XVI, numa das mais 
eficazes e temidas máquinas de guerra naval, no Mediterrâneo e fora dele. A 
despeito deste justo reconhecimento, Monson, como muitos dos seus 
contemporâneos, acreditava que uma utilização adequada das galés se 
encontrava limitada ao espaço mediterrânico e às suas condicionantes 
meteorológicas, não obstante a sua bem sucedida utilização no Mar do Norte, 
durante o longo conflito naval entre a Inglaterra e a França durante a primeira 
metade do século81. 
 
Entre as diversas limitações que então se apontavam apontadas às galés 
destacamos: a incapacidade para enfrentar a grande ondulação e as fortes 
correntes oceânicas, por serem embarcações longas, estreitas e de baixo 
perfil, e a reduzida autonomia que resultava da relação entre uma tripulação 
excessivamente numerosa e uma diminuta capacidade de carga, que a tornava 
dependente de fontes de abastecimento externo, embora não necessariamente 
em terra. A este respeito, convém assinalar que a maioria das galés que 
realizaram travessias transatlânticas, viajaram quase sempre em conserva, e 
com tripulações reduzidas, ou beneficiaram do apoio das embarcações das 
frotas para o transporte dos abastecimentos ou de uma parte significativa das 
suas tripulações (chusma). Diferente é o caso, embora não deixe de ser 
significativo, das grandes galés de mercato que durante quase três séculos 
efectuaram viagens regulares de Itália (Veneza, Florença/Pisa e Génova) para 
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 «The proper use of galleys is against galleys in the Mediterranean sea, that is subject to 
calms, and where both Turks and Christians strive to exceed one another in that kind of vessel, 
he accounting himself master of those seas that has the greatest number and best ordered 
galleys», in Monson, op. cit., vol. IV, págs. 99. 
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a Inglaterra e a Flandres, e que não necessitavam de efectuar qualquer escala 
durante o percurso entre o Estreito de Gibraltar e o Mar do Norte, o que diz 
bastante sobre o seu raio de acção. De todas as formas, parece inegável 
concluir que as galés estão mais dependentes das suas bases costeiras, 
possuem um raio de acção e permitem uma capacidade de projecção inferior 
aos proporcionados pelos veleiros. Apesar de tudo, as dificuldades sentidas 
pela Espanha sempre que se propôs utilizar esquadras (ou armadas) de galés 
no Atlântico, resultou principalmente do facto de não possuir bases navais 
próximas dos objectivos, a partir dos quais pudesse operar. 
 
Apesar das suas limitações como navio de transporte, as galés foram amiúde 
utilizadas no transporte de abastecimentos e reforços, transportando entre os 
vários portos da monarquia, principalmente entre as penínsulas Itálica e 
Ibérica, abastecimentos, armas ligeiras e munições, artilharia, e, até, 
contingentes de infantaria. Foram igualmente utilizadas, como antes referimos, 
no transporte de cargas valiosas, geralmente dinheiro, destinado aos 
pagamentos da actividade militar, quer assegurando, quando necessário, a 
ligação das cargas da Carrera de Indias, entre o local de arribada e San Lúcar 
de Barrameda, porto de chegada do comércio americano. 
 
Em algumas campanhas navais82 a sua participação foi essencial, assegurando 
a condução das lanchas de transporte da infantaria até aos locais de 
desembarque, graças ao seu pequeno calado e à sua elevada capacidade de 
manobra. Essas características tornaram-nas preciosos auxiliares da 
navegação, principalmente na entrada e saída da barra do Tejo, conduzindo as 
pesadas naus da Carreira da Índia, cujo porte não raro excedia o milhar de 
toneladas, e rebocando-as quando acontecia encalharem. No final do século 
XVI e nos primeiros anos do século imediato ocorreram diversos acidentes, a 
maioria com trágicas consequências, principalmente devido à conjugação de 
dois factores que muito dificultaram a navegação do porto de Lisboa: o 
progressivo assoreamento da barra, e o sobredimensionamento das 
construções navais. O seu auxílio à navegação estendeu-se a todas as 
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 Terceira e Bretanha, principalmente. 
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embarcações de comércio ou de guerra que demandavam o seu porto, quando 
as condições atmosféricas e o perigo de naufrágio assim o exigiam83. 
 
Apesar dos inconvenientes apontados, a surpresa causada pelo poder de fogo 
das galés francesas de Prégent de Bidoux, alterou significativamente o 
equilíbrio de forças entre a França, a Espanha e a Inglaterra, obrigando a 
Coroa inglesa a promover o desenvolvimento de uma embarcação de guerra, 
simultaneamente rápida, manobrável e com grande poder de fogo 
(especialmente à proa) capaz de rivalizar com as galés francesas ou 
espanholas. 
 
O labor dos construtores navais ingleses, e em particular do «Queen’s master 
shipwrhight» Matthew Baker, empreendido ao longo de aproximadamente três 
décadas, com o contínuo patrocínio da Coroa, e a provável contribuição de 
técnicos estrangeiros, conduziu ao aparecimento, durante a década de 1570, 
de um novo tipo de embarcação de guerra, da qual o “Revenge” (construído em 
1577) é o exemplo mais celebrado, a que alguns historiadores chamaram «race 
built galleon» ou «broadside-armed sailing ship», ao qual atribuíram, errónea e 
abusivamente, algumas características pretensamente revolucionárias. 
 
O conjunto de acontecimentos de natureza tecnológica e a sua aplicação 
militar, que uma recente corrente historiográfica considera responsável pela 
supremacia militar da Europa, ocorrida a partir do final do século XV, aplica-se 
igualmente aos assuntos da guerra marítima; mas, neste caso, a “revolução” 
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 AGS, Estado, Leg. 433, sem numeração; carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em 
Lisboa a 6 de Agosto de 1594: “No he podido acabar comigo dexar de acordar a V. M. 
particularmente lo que importa tener aqui algunas galeras, y para no hazerlo me ocurria que los 
Gouernadores lo han hecho de proposito, y que yo tambien lo he significado a V. M. de passo 
mas que vna vez, pero como despues que faltan las dos que teniamos mancas se ha hechado 
mas de ver quan necessarias son, pareciome que estaua obligado a repetir este officio aunque 
pueda parecer superfluo. Ayudome tambien a ello hauer sondado esta tarde la barra por mi 
mano, y visto las difficuldades que pueden tener nauios tan gruesos y de tanta importancia 
como son las naos de la India a la entrada y a la salida, y que la que entro por Março estuuo 
cerca de perderse y la saluo la galera, y esta que aora vino con hazerse (por faltar galeras) 
extraordinaria diligençia para meterlas seguramente no dexo de tocar vna, o dos vezes. 
Sola esta razon podria mouer a V. Mag. a mandar que no faltassen aqui tres, o quatro y que a 
la buelta del Adelantado le mandasse V. M. que embiasse dos, o tres y que aqui se acabe otra 
que esta hecha, y dexandola oluidar se perdera breuemente. 
El mismo buen effecto hazen las galeras en jnuierno dando socorro a muchos nauios 
estrangeros que llegan a este puerto con trabajo, y entrarian con peligro euidente de perderse 
si las galeras no les ayudassen”. 
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parece ter ocorrido de forma mais gradual, e em várias fases temporalmente 
distanciadas, que resumimos da seguinte forma: primo, na adaptação da 
artilharia às embarcações; secundo, na utilização generalizada da artilharia, 
especialmente de grande calibre; tercio, no desenvolvimento da chamada 
«broadside gunnery». Esta última designação, frequentemente mal 
interpretada, é responsável, ainda hoje, pelo aparecimento de interpretações 
anacrónicas84 que anteciparam, por vezes em mais de um século, as 
alterações que permitiram a criação do chamado «navio de linha», e o 
desenvolvimento do princípio táctico que alterou a história naval e lhe deu 
nome. As duas primeiras etapas fizeram o seu aparecimento, no Mediterrâneo, 
ainda no século XV; a terceira ocorreu, grosso modo, em meados do século 
XVII, no Atlântico, mas se o seu desenvolvimento embrionário pode, sem 
grande exagero, remontar ao século anterior, é mais seguro que tal pioneirismo 
seja atribuído à indústria naval portuguesa do que à Inglesa. 
 
O que parece hoje consensual é que, a Inglaterra procurou criar, e nisso foi 
bem sucedida, uma embarcação cujas características técnicas e armamento 
lhe permitissem adquirir as mesmas qualidades bélicas, e adoptar os mesmos 
princípios tácticos de combate que haviam transformado as galés numa das 
embarcações de guerra mais temidas do seu tempo. 
 
Foi principalmente graças ao nível do desenvolvimento alcançado pela sua 
artilharia (embora com a contribuição de outros factores técnicos e tácticos) 
que as embarcações inglesas do terceiro quartel do século XVI começaram a 
afirmar o seu poder enquanto embarcações de combate. Nas instruções para o 
duque de Medina Sidonia de 1 de Abril de 1588, Felipe II relembrava o novo 
comandante da Armada de que a táctica seguramente adoptada pelo inimigo 
«será pelear por fuera por la ventaja que tiene de artillería y los muchos fuegos 
artificiales de que verná prevenido, y que al contrario, la mira de los nuestros 
ha de ser envestir y aferrar, por lo que les tienen en las manos»85, e para o 
advertir da «forma en que pone el enemigo su artillería para dar cañonazos 
bajos y echar a fondo con ellos», prometendo enviar-lhe um relatório 
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 Rodgers, op. cit. (1996), pág. 316. 
85
 Fernández Duro, Cesáreo, La Armada Invencible, t. II, Madrid, 1885, pág. 9. 
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pormenorizado sobre aquele particular86. As recomendações do monarca não 
foram suficientes para impedir que os ingleses, por «traer los baxeles muy 
veleros y tan bien gouernados que hazian dellos lo que querian», de escapar 
às tentativas de abordagem dos navios espanhóis, e fazer bom uso da sua 
artilharia, «tirando las pieças mas gruessas de la cubierta mas baxa»87. 
 
O bom desempenho das embarcações inglesas durante os confrontos com a 
Armada espanhola no Canal, nos primeiros dias de Agosto de 1588, e nas 
contínuas acções, individuais e colectivas, durante os anos das grandes 
armadas, provocaram viva impressão, principalmente entre os observadores 
«del’altro Mare», para quem a potência de cada uma das suas «grossissime 
Armate» começava a parecer irresistível, mesmo para os meios navais da 
monarquia hispânica. Por essa razão, quando os armadores-assentistas Pedro 
de Ibella e Estafano de Oliste se propuseram empreender a construção de uma 
esquadra de doze galeões para integrar a Armada do Mar Oceano, não 
deixaram de referir que se tratava de embarcações «arraguçesses de la nueua 
fabrica, [...] largos y rrassos» como os galeões ingleses88. Da mesma forma, 
quando o vedor Pedro López de Soto se apresentou como o inventor de uma 
embarcação de «bela, y remo, diferente de todos los de hasta aqui, capazes 
para nauegar por estos mares», útil para o transporte e para a guerra, dotados 
de «arthilleria a proposito para ellos» (igualmente de sua invenção), não deixou 
de sublinhar que possuíam as mesmas qualidades que as melhores 
embarcações de guerra inglesas: «rapidez y buena traza, más la bondad de su 
artillería y artilleros»89. 
 
Nas galés, a colocação da artilharia à proa, por baixo da arrumbada, num plano 
central e próximo da linha de água, potenciava a sua capacidade destrutiva, e 
constituía uma vantagem dificilmente adaptável a outro tipo de embarcação, 
que reduzia os efeitos da desproporção no número de peças entre as galés e 
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 Idem, pág. 10. 
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 AGS, Estado, Leg. 431, fls. 46-50: relação da viagem da armada, publicada in Herrera Oria, 
Archivo Historico Español. La Armada Invencible. Documentos procedentes del Archivo 
General de Simancas [...], Valladolid, 1929, págs. 235 e 239. 
88
 AGS, GA, Leg. 511-57: carta de Esteban de Oliste a Felipe II (Coruña, 9 de Janeiro de 1598). 
89
 AGS, GA, Leg. 405-142, carta de Pedro López de Soto a Felipe II, datada de 23 de Setembro 
de 1594; citado por Goodman, El poderío naval español. Historia de la armada española del 
siglo XVI, Barcelona, 2001 pág. 26. 
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os veleiros: cinco peças para as primeiras, cerca de trinta para os segundos 
(valor médio, segundo Monson)90.  
 
Com este tipo de armamento, e com a sua guarnição de infantaria, a galé de 
combate era uma arma essencialmente ofensiva, que procurava o confronto 
directo e a abordagem91; com excepção de algumas galés otomanas e da 
Ordem de Malta, as demais galés mediterrânicas não possuíam artilharia à 
popa que lhes permitisse cobrir uma eventual retirada, o que condicionava a 
sua actuação táctica. No combate com (ou entre) galés, o primeiro objectivo 
procurado era a redução (idealmente a destruição) do poder de propulsão da 
embarcação adversária, utilizando para o efeito munições apropriadas (balas 
enramadas; langrel shot ou chain-shot; fascetti di catene), cujos efeitos eram 
particularmente destrutivos quando atingiam, o velame, a mastreação, os 
remos ou a chusma. 
 
A evolução do combate marítimo entre uma esquadra galés e um navio de alto 
bordo foi comparada por Monson a uma dança irlandesa, «called the Irish hay, 
that journeys two and two together»92: 
 
“[...] the galleys when they come to fight keeping one of them continually playing on the 
ship. Six galleys make three couples; and they being astern, one to another, according 
to the form of the dance, and the headmost galleys discharging their prows, they shove 
astern of the rest giving place to the second couple. And they in like manner 
discharging their prows give place to the last who, having discharged in the like sort, 
the first is ready to take their rank again and to bring but two of themselves into danger 
at once. It is to be understood that most ships, however great and warlike they be, 
carry not above four pieces commonly in the stern which is the place of most 
importance. Most galleys carry in their prows four pieces, besides their cannon in the 
                                                 
90
 Em 1595, as Ordenanças para a Armada do Mar Oceano determinavam os seguintes 
parâmetros para as diferentes embarcações: trinta peças para cada um dos galeões maiores 
(como os da esquadra Ilírica), vinte e cinco peças para os demais, e apenas sete para as 
zabras. De acordo com as relações dos navios da Armada do Mar Oceano estacionados em El 
Ferrol em 1 de Janeiro de 1591 (AGS, GA, Leg. 341-183 e Leg. 347-206), o galeão português 
“S. Martinho”, montava quarenta e cinco peças, enquanto os galeões “Santiago” e “S. 
Cristóvão”, da mesma Coroa, apenas possuiam vinte e seis peças cada um. 
91
 Uma das vantagens das embarcações de alto bordo sobre as galés, neste caso particular, 
residia no facto de as suas superstruturas (castelos de popa e proa) se encontrarem de tal 
forma elevadas, que tornavam qualquer abordagem numa operação de elevado risco. 
92
 Monson, op. cit., vol. IV, págs. 99-105. 
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coursier; here you must allow thirty pieces for four, and to lie at a greater advantage 
than the four in that they lie low by the water and the galleys standing still”. 
 
Com efeito, a adopção de uma dupla linha de batalha, embora não no sentido 
com que passou a ser entendido a partir de finais do século XVII, permitia às 
galés manter a embarcação inimiga sob um fogo contínuo da sua artilharia de 
grosso calibre, arriscando somente duas unidades de cada vez, e expondo a 
menor superfície possível ao fogo da artilharia inimiga. Numa situação de 
combate ideal, em que o veleiro ficasse imobilizado pela falta de vento, aquela 
manobra, desde que convenientemente executada, podia proporcionar às galés 
uma vitória sobre qualquer embarcação, independentemente do seu porte e 
poder de fogo. 
 
Ao contrário do que muitos historiadores têm afirmado, a inclusão de galés em 
operações navais no Atlântico, não resultou de um acto de nostalgia em 
relação a uma máquina de guerra cujos desempenhos haviam sido gloriosos; 
pelo contrário, a sua utilização, apesar de não ter tido a dimensão que muitos 
dos seus defensores preconizaram, revelou-se adaptada às circunstâncias, 
obteve bons resultados, e continuou a merecer a confiança dos primeiros 
Capitães-gerais da Armada do Mar Oceano. Para o Conde de Santa Gadea, 
como para os seus antecessores, continuava válido o princípio estabelecido 
segundo o qual «todas las armadas y navíos de alto borde huyen de bageles 
de remo como se huye de la pestilencia, porque son la muerte de los de alto 
borde, y estos donde ay remo son los señores de la mar»93. 
 
No entanto, o seu sucesso individual, e a sua adopção como principal arma de 
combate ao serviço de potências dotadas de elevados recursos financeiros, 
materiais e humanos, conduziram ao desenvolvimento de uma estratégia 
fundada na superação numérica do adversário, que raramente foi executava 
fora do espaço mediterrânico. 
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 AGS, GA, Leg. 179-86: memorial do Conde de Santa Gadea, datado de Outubro de 1586; 
publicado in BMO, vol. I, doc. 478, págs. 531-21. 
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Paradoxalmente, e apesar da opinião consensual entre os ingleses, de que a 
utilização apropriada da galé estava limitada ao mar Mediterrâneo, os 
derradeiros anos do reinado de Isabel I ficaram assinalados pela 
implementação de um programa construtivo (de galés) como não se assistia 
em Inglaterra desde o reinado de Henrique VIII. As putativas vantagens da sua 
utilização, em particular nas costas inglesas, mereceram, uma vez mais, a 
atenção de Monson, que lhes dedicou algumas reflexões. No capítulo intitulado 
«The Use of Galleys in time of War», Monson considera-as especialmente 
capazes para as seguintes executar as seguintes operações: apresar 
embarcações isoladas e com escassas possibilidades de serem socorridas; 
rebocar embarcações com dificuldade em largar do porto de abrigo por causa 
de condições atmosféricas desfavoráveis (vento e maré); conduzir brulotes 
contra uma armada fundeada, ou, ao contrário, para prevenir ou evitar a sua 
utilização; socorrer territórios insulares, durante uma invasão, uma ocupação 
parcial ou um bloqueio; transportar e desembarcar forças terrestres de forma 
rápida e segura, escolhendo convenientemente o momento e o local 
adequados, e permitindo a criação de um efeito surpresa; e para salientar a 
importância desta última opção, aponta como exemplo o desembarque das 
forças espanholas na Terceira, em 158394; ou, ao contrário, para conduzir 
operações defensivas contra desembarques, isolando as forças de 
desembarque (long boats) do apoio das embarcações de guerra e de 
transporte. Ou simplemente por uma questão de reputação e prestígio. 
 
De um ponto de vista mais prático, e no que respeita ao quadro da sua 
utilização pela marinha inglesa, Monson, realça as vantagens que resultariam 
do seu emprego nas seguintes operações: no reboque e salvamento de 
embarcações encalhadas no Tamisa, especialmente entre Chatam e a foz; no 
desempenho de missões de vigilância, «when ships and barks cannot, and 
boats dare not, for fear of enemies»; no transporte de provisões entre a capital 
inglesa e o estaleiro de Chatam, durante todo o ano; quando o abastecimento 
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 «[...] by example of the Marquis of Santa Cruz, who, arriving at the Terceira Island, attempted 
landing at Angra, the chief town of that island, and whither the inhabitants drew their forces to 
withstand him, which, when he saw, he altered his purpose and suddenly winded his galleys 
about and landed at the bay of La Plaia, five leagues from thence, without resistance», in 
Monson, op.cit., vol IV, pág. 112. 
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dos navios da armada fundeados em Portsmouth se tornasse particularmente 
arriscado, por causa da actividade corsária (especialmente das fragatas de 
Dunquerque), ou no caso de existir um conflito com os Estados vizinhos. 
Apesar de reduzir a sua utilização a meras operações auxiliares, que poderiam 
ser executadas por outras embarcações mais ligeiras e menos dispendiosas, 
ou como mera representação simbólica do poder naval inglês, excluindo a sua 
utilização no combate naval pelas razões anteriormente apontadas, Monson 
mostra-se favorável à sua utilização, e considera que a Inglaterra possui na ilha 
de Wight, not only the best and fittest place in England, but in Europe, to 
entertain galleys», tendo em conta a sua situação geográfica, e a qualidade dos 
seus portos (Newport e New Town) e dos da terra firme que lhe ficam fronteiros 
(Portsmouth, Hamble, e Hampton). 
 
 
 
As galés na armada inglesa 
 
Antes de iniciarmos este breve parágrafo, cumpre-nos alertar para a 
ambiguidade com que o termo galé aparece registado na documentação 
inglesa dos reinados de Henrique VIII e Eduardo VI, referindo-se 
simultaneamente a uma galé mediterrânica, a uma pequena barca, a uma 
galeaça, e ainda a outros tipos de embarcações que utilizem remos como meio 
auxiliar de propulsão. No monumental inventário de embarcações da Coroa 
conhecido pela designação de Anthony Roll, é perfeitamente visível a distinção 
gráfica entre a “Galley Subtile”, na realidade a única verdadeira galé de tipo 
mediterrânico que a Inglaterra possuía na época, e as demais embarcações de 
remo, embora todas elas estejam classificadas como galeaças. Construída em 
Inglaterra por mestres italianos95, a “Galley Subtile” (ou “Gallye Suttell”) parece 
ter sido a primeira galé deste tipo que existiu naquele Reino. Agradado com o 
seu desempenho, Henrique VIII procurou adquirir ao imperador Carlos V outras 
dez unidades do mesmo tipo, completamente equipadas e tripuladas. Mas 
porque esta transacção nunca se chegou a realizar, a armada inglesa só voltou 
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 Um relatório datado de 1543, dá-a como estando pronta para entrar ao serviço. 
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a integrar uma nova unidade em 1546, depois de apresar, ao largo de 
Boulogne, a galé francesa do barão de Saint-Blancard. 
 
Entre 1549 e 1559, a marinha inglesa parece ter continuou a possuir apenas 
duas galés de tipo mediterrânico, apesar da multiplicidade de nomes com que 
aquelas foram sendo referidas nas diversas listas ao longo daquele período. 
Apesar do Privy Council ser favorável ao seu desarme, a Coroa voltou a 
adquirir uma nova galé; entre 1559 e 1561 a Inglaterra contava com as 
seguintes unidades: a “Gallye Marmade”96, a “Gallye Tryright”, a “Galley 
Spedewell”, e a “Gallye Subtile”. Esta última viria a ser abatida ao serviço por 
volta de meados da década de 1560; desde essa data e até ao final da década 
de 1570 a Inglaterra viria a manter ao serviço aquelas três unidades. 
 
Esta situação viria a alterar-se substancialmente nos anos imediatos, uma vez 
que no ano da Grande Armada a Inglaterra apenas tinha ao serviço a galé 
“Bonavoglia”. Inicialmente destinada a integrar o esquadrão com que Seymour 
bloqueou as costas da Flandres, com o intuito de impedir ou perturbar a 
movimentação das forças de desembarque comandadas pelo Duque de 
Parma, acabou por ser utilizada como unidade de guarda-costas ao largo da 
foz do Tamisa. 
 
Nos últimos anos do reinado de Isabel I foram construídas em Inglaterra cinco 
novas galés: a “Mercury”, construídas em 1592; “La Superlativa”, e “La 
Advantagia”, em 1601; “La Volatilia” e “La Galerata” em 1602. A primeira, 
fabricada nos estaleiros de Deptford, foi mais tarde convertida numa pinaça, o 
que levanta algumas dúvidas qanto a tratar-se de uma verdadeira galé. As 
outras quatro, todas entradas ao serviço nos primeiros anos do século XVII, na 
mesma altura em que Federico Spínola ganhava a sua reputação no comando 
de uma esquadra de galés no Mar do Norte, e ameaçava efectuar um 
desembarque nas costas inglesas, foram construídas em consonância com um 
projecto régio que previa a constituição de uma esquadra de galés para defesa 
do Tamisa. A morte prematura de Federico, e a assinatura de um tratado de 
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 A “Gallye Marmade” (ou “Mermaid”) foi identificada como sendo a galé apresada ao barão de 
Saint-Blacard. 
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paz entre a Inglaterra e a Espanha, tornaram inútil a execução de um projecto 
tão dispendioso; das seis unidades programadas, apenas quatro vieram a ser 
efectivamente construídas. 
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II.4 - Galeaças: em busca do híbrido perfeito. 
 
 
A evolução das condições políticas e comerciais que estiveram na origem do 
declínio da galé grossa enquanto um dos principais transportadores de 
mercadorias (especialmente de elevado valor), acabaram por ser igualmente 
responsáveis pela sua adaptação a um novo tipo de embarcação de combate – 
a galeaça –, cujo aparecimento parece ter ocorrido por volta de 1550, quando 
Gian Andrea Badoer mandou instalar, numa daquelas embarcações, um 
número de peças de artilharia invulgarmente elevado.  
 
O maior problema revelado pelas novas embarcações de guerra, residia na sua 
reduzida capacidade de progressão e manobra, o que limitava 
significativamente as eventuais vantagens tácticas da sua utilização. Mesmo 
em Lepanto, e apesar da sua contribuição para a vitória sobre a armada 
otomana, muitos observadores contemporâneos preferiram realçar as 
limitações resultantes da sua reduzida capacidade de manobra [Com efeito, as 
galeaças tiveram de ser rebocadas para poder ocupar com precisão, e em 
tempo útil, o seu lugar na vanguarda da armada cristã], do que enaltecer as 
suas características inovadoras. 
 
A decisiva manobra táctica executada em Lepanto já havia sido tentada 
anteriormente, embora recorrendo a navios de alto bordo em lugar das 
galeaças; no entanto a incapacidade dos veleiros para manobrar na ausência 
de vento, inviabilizava a sua utilização. Ao contrário, ainda que com uma 
capacidade de manobra e uma velocidade francamente inferiores à das galés 
ordinárias, as galeaças, ao contrário dos veleiros, podiam superar aquela 
contrariedade, manobrando à força de remos. 
 
Para dotar as galeaças de capacidades de navegação equivalentes à das 
galés, e melhorar significativamente a sua prestação em combate, tornou-se 
essencial proceder a uma correcção do seu sistema de propulsão, tarefa que 
ocupou uma parte significativa das preocupações (e vastos recursos) dos 
responsáveis do Arsenal de Veneza durante as três últimas décadas do século 
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XVI, e chegou a originar uma discussão teórica em torno de alguns postulados 
dos Problemata da Mecânica pseudo-aristotélica, que envolveu alguns dos 
espíritos mais brilhantes do tempo. 
 
A definição e descrição de uma galeaça mediterrânica de finais do século XVI e 
princípios do século XVII dada por Pantero Pantera é de tal forma precisa (e 
concisa), que nos parece desnecessário e redundante procurar outra forma 
mais original (e por ventura mais imprecisa) de o fazer, pelo que nos limitamos 
a apresentar uma tradução livre de uma curta passagem da sua Armata navale 
(1612)97, a que acrescentamos (abusivamente, é certo) alguns comentários: 
 
“As galeaças são os maiores de todos os navios, de velas e de remos; são 
longas e estreitas em relação ao seu comprimento [Na proporção de 1:7,5, no 
caso da galeaça descrita por Crescentio]; possuem as mesmas partes e os 
mesmos elementos que a galé. Quanto aos remos, elas possuem tantos 
quanto uma galé ordinária98, mas estão mais afastados entre si, uma vez que a 
galeaça é cerca de um terço mais comprida de que a galé ordinária, mais larga 
e mais alta. O remo da galeaça é consideravelmente mais comprido do que o 
da galé, por isso, para o manejar são necessários pelo menos sete homens. A 
galeaça está sempre equipada com três mastros – o principal, de grande altura 
e grossura, o traquete e a mesena – e três velas. Possui o leme «a la 
navaresca», isto é, ao modo dos navios [de alto bordo], e um grande remo à 
popa, em cada um dos flancos, para a auxiliar a virar de bordo mais 
rapidamente. A galeaça sendo muito pesada e de grande volume, evoluía com 
alguma lentidão. Hoje em dia [início do século XVII], em Veneza, constroem-se 
galeaças com tal arte que, ainda que sendo tão grandes como aquelas que se 
construíam à muito tempo [galés de mercato], e que estejam mais carregadas 
com artilharia, conseguem evoluir e virar, sem reboque, quase tão facilmente 
como as galés mais ligeiras (ou sutiles). A galeaça possui, à proa e à popa, 
dois espaços com dimensão suficiente para colocar a infantaria e a artilharia. 
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 A partir da tradução em língua francesa publicada por Auguste Jal, Archéologie Navale. 
Tome premier, Paris, Arthus Bertrand Éditeur, 1840, págs. 395 e segs. 
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 Esta afirmação é confirmada pelos dados apresentados na relação e inventário de Andrés de 
Amezqueta (AMO, vol. III, t. I, págs. 294-308), que atribui um total de quarenta e oito bancos, 
em ambos os bordos (vinte e quatro por banda), a cada uma das quatro galeaças venezianas 
que participaram na Armada espanhola de 1588. 
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Está permanentemente rodeada por uma alta e sólida pavesada (impavesate), 
guarnecida com seteiras (feritore), através dos quais os soldados disparam os 
mosquetes e arcabuzes, fora da vista dos inimigos e sem poderem ser 
atingidos pelas suas armas. Na sua parte interior, encostado aos bordos, existe 
um caminho, uma coxia ou vereda, sobre o qual os soldados estão dispostos 
com grande comodidade, para combater e para repousar. Ao centro, tem um 
coxia (corsia) que divide a galeaça e liga a popa à proa; possui uma única 
cuberta, por baixo da qual se reparte um grande número de câmaras e 
despensas. As galeaças estão armadas com cerca de setenta peças de 
artilharia, a mais grossa das quais é o canhão de corsia99 [cruxia ou crujia em 
espanhol], de quarenta libras e bala de ferro. Outros dois canhões de menor 
calibre estão colocados de cada um dos lados daquele; dez peças de diversos 
calibres, entre meios-canhões, meias-culebrinas100, moiane101, ou sacres, estão 
colocadas à proa, em dois sobrados de madeira sobrepostos [sopra et sotto]; 
na popa estão oito [peças] de idênticos calibres, [...]. Entre cada banco, da proa 
à popa, a galeaça possui uma peça (pedreiro), de trinta a cinquenta libras de 
bala de pedra; estes pedreiros sendo curtos são muito cómodos, e podem ser 
facilmente manobrados nos reduzidos espaços em que estão montados102. 
Colocam-se tantos (pedreiros) quantos remos existem”. 
 
É bem possível que as galeaças do início do século XVII tivessem 
incrementado o seu já considerável poder de fogo, o que não podemos 
confirmar documentalmente. Apenas possuímos dados seguros e 
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 Peça de artilharia de grande dimensão, peso e poder de fogo, que lançava projécteis de ferro 
a distâncias medianas. A sua capacidade destrutiva tornou-a especialmente indicada, em terra, 
para demolir os panos de muralhas durante as operações de cerco, e no mar, instalada à proa 
e na cursia das galés e galeaças, podia provocar o afundamento de uma embarcação com um 
único disparo. De acordo com a terminologia da época subdividia-se nos seguintes tipos, 
consoante os pesos da peça e do projéctil: canhão, meio-canhão, terço de canhão e quarto de 
canhão. 
100
 Peça de artilharia que lançava projécteis de ferro, de pequena e média dimensão, a uma 
distância superior á de um canhão, razão pela qual eram especialmente utilizadas nas 
perseguições a embarcações inimigas. As culebrinas pesavam cerca de 4.000 libras (1.840 
Kg.) e utilizavam balas de doze libras de peso, enquanto as meias-culebrinas, mais ligeiras, 
não chegavam a atingir as 3.000 libras de peso e as suas balas não ultrapassavam as nove 
libras de peso. 
101
 Ou moyana, em espanhol; peça de artilharia de médio calibre, superior ao da culebrina. 
102
 Peça de artilharia utilizada indistintamente no mar e em terra, que utilizava bala de pedra (de 
maior diâmetro que as de ferro) ou metralha de pedra miúda, a curta distância, e com um 
reduzido gasto de pólvora. Tinha como principais vantagens a relação entre o (elevado) 
tamanho do projéctil e o seu (reduzido) peso, bem como um reduzido custo de produção. 
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suficientemente pormenorizados para as quatro unidades napolitanas que 
participaram na expedição de 1588 a Inglaterra, mas que são representativos 
das galeaças mediterrânicas (na sua maioria construídas e abastecida no 
Ataraçanal nuevo de Nápoles) que operaram ao serviço da Armada do Mar 
Oceano nas duas últimas década do século XVI. 
 
De acordo com os inventários de Andrés de Amezqueta103, foram entregues 
aos patrões das galeaças “S. Lorenzo” (capitana), “Zúñiga” (patrona), 
“Napolitana” e “Girona”, por intermédio de Jusepe [sic] de Palmier, 
«muniçionero del ataraçanal nuevo» de Nápoles, no período de 27 de Março a 
2 de Abril de 1587, a quantidade de «municiones, artillería, armas y otras 
cosas», para serviço de bordo, que adiante se resume. 
 
A galeaça “S. Lorenzo”, de que era patrão Federico Giudice, recebeu: quarenta 
e três alabardas, cem picas (ou piques), seis partazanas, cem corazinas 
(couraças), cem espadas, cinquenta rodelas «pintadas con las armas reales»; 
duzentos barris de pólvora de oitenta e oito quintales e noventa e quatro 
rotulos; e cinquenta peças de artilharia de diferentes calibres, a saber: quatro 
canhões em bronze (dois de cinquenta libras de bala e dois de trinta e cinco 
libras); quatro meios-canhões em bronze (dois de vinte e cinco libras e dois de 
vinte libras); duas meias-culebrinas em bronze, de quinze libras; dois canhões 
alemães (um de trinta e cinco libras e outro de trinta e uma libras); sete meios-
canhões pedreiros, com «ruedas herradas»; sete sacres104 em bronze, de oito 
libras de bala; quatro meios-sacres, de quatro libras; e vinte esmeris, em 
bronze, de duas libras de bala. 
 
À galeaça “Zúñiga”, de que era patrão Francisco Panarano, foram entregues 
quarenta e quatro peças, das seguintes qualidades e calibres: quatro canhões 
                                                 
103
 AGS, GA, Sec. Mar y Tierra, Leg. 214, docs. 41, 44, 45 e 46: Relações de Andrés de 
Amezqueta (1587 Mai. 8, Nápoles); publicado in BMO, vol. III, t. I, doc. 1667, págs. 294-308. 
104
 Peças de artilharia em bronze (embora ocasionalmente também fosse fundida em ferro) que 
equivalia a um quarto de uma culebrina. Lançava balas de ferro de quatro a seis libras de peso, 
com um alcance idêntico aos dos canhões e meios-canhões: O seu peso médio rondava os 
vinte quintais (oitocentos e doze quilogramas), muito embora Garcia de Palacio lhe atribuisse 
um peso ideal de vinte e quatro a vinte e oito quintais. Os meios-sacres pesavam entre onze e 
quatorze quintais (quinhentos e seis e seiscentos e sessenta e quatro quilogramas), e 
lançavam balas de três libras. 
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de bronze (dois de trinta e cinco libras e dois de doze [sic] libras); um canhão 
alemão, de trinta libras; três meios-canhões (um de vinte e cinco libras e dois 
de vinte libras); duas meias-culebrinas em bronze, de dezassete libras; sete 
meios-canhões pedreiros em bronze, de dezassete libras; dois pedreiros 
pequenos, em bronze, de três libras de bala de pedra; doze sacres em bronze 
(dois de oito libras e quatro de seis libras); três meios-sacres em bronze; e 
vinte esmeris, de bronze, de diversos calibres. 
 
A galeaça “Napolitana”, patrão Marco Testa (que antes o fora da galeaça 
capitana), recebeu: quatro canhões em bronze (dois de cinquenta libras; um de 
trinta e cinco libras;e dois de quarenta e cinco libras); dois meios-canhões em 
bronze, de vinte e quatro libras; seis meias-culebrinas em bronze (três de doze 
libras; uma de quinze libras; e duas de treze libras); oito canhões pedreiros em 
bronze, de dezasseis libras; seis sacres em bronze, de seis libras; quatro 
meios-sacres (dois de quatro libras; um de três libras; e um de três libras e 
meia); vinte esmeris, de diversos calibres; num total de cinquenta peças. 
 
Por último, a galeaça “Girona”, de que era patrão Salustrio de Michele, recebeu 
um número de peças idêntico ao distribuído às galeças “Zúñiga” e “Napolitana”, 
a saber: seis canhões em bronze (dois de cinquenta libras, dois de cinquenta e 
cinco, e um de vinte e cinco); quatro meias-culebrinas (uma de dezoito libras e 
três de quinze); seis sacres em bronze, de seis libras; quatro meios-sacres, de 
quatro libras; oito meios-canhões pedreiros, de doze libras; dois quartos de 
canhão em bronze, de treze libras; e vinte esmeris em bronze, de três libras. 
 
O número e a qualidade a sua artilharia superava a dos melhores veleiros de 
guerra do seu tempo, os quais, de acordo com os parâmetros introduzidos pelo 
Conselho de Guerra no começo da década de 1590, deviam armar trinta peças, 
no caso das embarcações de maior porte (como os da esquadra Ilírica), e os 
restantes vinte e cinco peças. A galeaça “Zúñiga”, a mais pequena e a menos 
artilhada das quatro galeaças napolitanas da “Invencível”, dispunha do mesmo 
número de peças do galeão português “S. Martinho” (
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peças)105. Muito raras eram as unidades que, atingiam ou superavam as 
cinquenta peças de artilharia; entre os raros casos conhecidos destacamos os 
galeões (da esquadra de Portugal, em 1588) “S. Martinho” (de mil e cem 
toneladas e quarenta e oito peças), “S. João” (mil e cinquenta toneladas e 
cinquenta peças) e o “Galeão de Florença”, construído a partir do casco de 
uma galeaça (novecentos e sessenta e uma toneladas e cinquenta e duas 
peças). 
 
Para Sir William Monson, admirador confesso das suas qualidades bélicas, a 
galeaça mediterrânica assemelhava-se, nas suas características - «low and 
sung by the water» - aos navios ingleses “Vanguard” e “Rainbow”, e possuía 
uma guarnição e um poder de fogo semelhante ao de um navio de guerra (de 
alto bordo); mas o que verdadeiramente a distinguia em combate era o facto de 
estar equipada com remos, que ainda que lhe não conferissem uma velocidade 
equivalente à da galé, lhe proporcionavam a capacidade para navegar nas 
condições adversas (contra o vento ou na ausência dele) que obrigam o veleiro 
a comportar-se como um simples lenho de madeira («log of wood»)106.  
 
 
                                                 
105
 Que se encontrava no Ferrol em 1591 (AGS, GA, Leg. 341-183). 
106
 Monson, op. cit., vol. 4: “A Fight with Galleys to Galleys, and Galleys to single Ships». 
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II.5 - Outras embarcações de remo do século XVI. 
 
 
Zabras, galizabras, e galeões «agalerados». 
 
Ao longo do século XVI foram experimentadas, ainda que com desigual 
sucesso, diversos tipos de embarcações híbridas, que procuravam tirar partido 
da utilização simultânea dos dois tipos de propulsão então conhecidos (a vela e 
o remo), para criar uma embarcação de guerra que reunisse e combinasse de 
forma eficaz as melhores características de cada um. As suas características 
variaram enormemente, desde as pesadas galeaças italianas, até ás chalupas, 
embarcações ligeiras características das Quatro Villas107, utilizadas em 
algumas armadas como embarcações de desembarque. 
 
Os galeões «agalerados» construídos na ribeira de Deusto (Bilbao) para a 
armada do Adelantado Pedro Menéndez de Avilés, foram concebidos para a 
perseguição e combate dos navios corsários, franceses e ingleses, que 
infestavam as águas do golfo do México. De acordo com a descrição dos seus 
construtores, os mestres Buturria (pai e filho), eram navios largos, 
«agalerados», arqueando perto de 250 toneladas, com pouco calado, sem 
qualquer superstrutura na proa (castelo) e na popa (tolda), apenas dotados de 
uma pequena câmara à ré, à semelhança das embarcações de remo108. 
Baptizados com o nome de “Doze Apóstolos”109, estas galizabras (como 
também foram chamadas) entraram ao serviço em 1569, integrando a armada 
de guarda das frotas da Índias, onde serviram com inteira satisfação, embora 
revelando algumas deficiências estruturais que impediram a colocação de 
remos, como estava previsto no projecto inicial. 
 
                                                 
107
 Era conhecida pelo nome de Quatro Villas de la Costa de la Mar, a região cantábrica que 
incluía as vilas de Santander, Laredo, San Vicente de la Barquera e Castro Urdiales. 
108
 Casado Soto, Los barcos españoles del siglo XVI y la Gran Armada de 1588, Madrid, 1988, 
págs. 136-39. 
109
 Em virtude de ostentarem os nomes dos doze companheiros de Cristo: “San Pedro”, Santo 
Tomás”, Santiago, el Menor”, “Santiago, el Mayor”, “San Juan”, “San Felipe”, “San Andrés”, 
“San Tadeo”, “San Bartolomé”, “San Mateo” e “San Simón”. 
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De um tipo completamente diferente, embora igualmente designado galeaça, 
eram os navios construídos em 1577, nos mesmos estaleiros, sob a direcção 
de Cristóbal de Barros. Destinadas à escolta das embarcações da Carrera de 
Indias, substituíram naquele serviço os velhos galeões (almiranta e capitana) 
da armada de Pedro Menéndez de Avilés. Este oficial, a quem durante largos 
anos esteve confiada a incumbência de estimular e supervisionar a construção 
naval cantábrica, esteve na origem da concepção e construção de nove 
galeões, inicialmente destinados à Armada de Guarda de la Carrera de 
Indias110, e que acabaram por constituir a Esquadra de Galeones de Castilla, a 
segunda força naval mais importante da Grande Armada (1588), depois da 
esquadra de galeões da Coroa de Portugal. Destinados inicialmente, de acordo 
com um parecer do Conselho de Índias, a adoptar as formas e características 
dos galeões de Pedro Menéndez de Avilés, acabaram por ser construídos 
segundo a proposta apresentada por Cristóbal de Barros, após apreciação da 
mesma por duas Juntas de peritos, reunidas em Sevilha e Santander durante o 
ano de 1581. Os seus portes (que oscilavam entre as trezentos e quarenta e 
cinco e as quatrocentas e dezasseis toneladas) e as suas características 
(pouco calado e solidez do casco) diferenciaram-nos das embarcações que 
deveriam tomar como modelo. 
 
Mais ligeiros e velozes, embora privilegiando a solidez construtiva e a potência 
de fogo característica dos galeões, os «filibotes» (flyboats) e as galizabras 
fizeram o seu aparecimento na última década do século XVI.  
 
No final do ano de 1589, e na sequência do notável esforço de reconstrução da 
Armada do Mar Oceano, foi decidido mandar construir uma esquadra de dez 
galizabras, cujo objectivo táctico era, de acordo com os termos de uma relação 
anónima da época111, «seruir de armada e yr en corso y a otros effectos, que 
importa ser nauios ligeros que puedan seguir, y alcançar, y offender al 
                                                 
110
 Construídos em Guarnizo (Santander), foram lançados à água no período de Abril a Agosto 
de 1583. Serviram no ano imediato sob o comando do almirante Juan Martínez de Recalde, 
indo aos Açores esperar as frotas de Índias e escoltando-as até ao seu porto de destino 
(Sanlúcar de Barrameda). Até à sua integração na grande Armada, que desde 1587 se 
começou a reunir em Lisboa, continuou a operar no Atlântico em missões de escolta das frotas 
de Tierra Firme e Nueva España. 
111
 AGS, GA, Leg. 254-290: relação anónima, possivelmente datada de finais do mês de 
Dezembro de 1589. 
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enemigo, y poder pelear, y çufrir artilleria gruesa, a la vela y com remos, y que 
sean a proposito para todo el mar oçeano, e yr y venir a las Indias, ó al canal 
de Flandes112, y otras qualesquier partes». 
 
Nesse mesmo ano, Diego Sarmiento de Valladares, vedor e provedor das 
obras de fortificação de Setúbal, propôs a construção de uma «nave 
agaleazada», de trinta e nove codos de quilha (c. 22 metros), treze codos de 
manga (c. 7 metros) e dezasseis codos de puntal (c. 9 metros), concebida para 
desempenhar as funções de patrulhamento e intercepção nas zonas costeiras, 
que podia ser equipado com dezasseis ou dezoito remos por banda (bordo). No 
seu fabrico poderiam ser empregues madeiras autóctones como o pinho manso 
e sobro, abundantes em Portugal (e na região de Setúbal onde residiu durante 
mais de uma década), capazes de garantir a qualidade da sua construção, por 
serem «muy mas a proposito que otra[s] ninguna[s] de otras partes como es 
notorio»113. De acordo com as suas palavras, as embarcações construídas 
segundo «esta traça [...] seran bastantes y tendran brio para sufrir la mar y 
ligereça para alcançar y detener al enemigo y offendelle y defenderse, [porque] 
son navios de poca agua y sufriran la carga de artilleria y muniçiones que 
hubieren menester», graças ao reforço dos seus costados superiores, que os 
tornava virtualmente «a prueba de mosquete», como garantia ter sido 
comprovado experimentalmente114.  
 
 
 
Os galeoncetes de Pedro Lopez de Soto. 
 
Pedro López de Soto, um dos mais importantes peritos em assuntos navais da 
última década do reinado de Felipe II, repartiu os anos mais produtivos da sua 
vida profissional entre o ofício público de «veedor y contador de la artillería» da 
Armada do Mar Oceano, e a actividade privada de armador e inventor. Em 
                                                 
112
 Canal da Mancha. 
113
 AGS, GA, Leg. 272-12 (Setúbal, 1 de Janeiro de 1589); e M P y D, XVI-164. 
114
 «Porque ya he echo la espiriençia dello». 
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1588, ano em que participa na “Felicíssima Armada”115, e nos dois anos 
seguintes, serviu como contador da artilharia nas armadas atlânticas. Em 1591 
encontra-se em Lisboa116, onde exercia, cumulativamente, os cargos de vedor 
e de contador da Armada do Mar Oceano117, tarefa complexa e absorvente, 
que exigia uma vasta experiência administrativa e militar. Nesta função, para 
além de assessorar o Capitão-geral da Armada, a quem estava subordinado 
hierarquicamente, competiam-lhe todos os assuntos relacionados com «pagas, 
socorros, compra de vituallas y distribuición de ellas, así por grueso como por 
menudo»118, nomeadamente: assentar, em livros próprios para o efeito, toda a 
gente de mar e remo, com indicação dos respectivos soldos, «ventajas», 
pagamentos, adiantamentos e licenças; contratar, dispensar e despedir 
soldados e marinheiros; auxiliar o Capitão-geral nas mostras e alardes; 
inscrever nos livros de «cuenta e razón» todas as despesas relacionadas com 
aprestos navais, artilharia, madeira, vitualhas, bem como de todo o dinheiro 
tomado a crédito; anotar, semanalmente, os gastos ordinários das unidades 
navais; adquirir abastecimentos e aprestos navais119; contratar o serviço de 
pilotos e de unidades navais; controlar o estado sanitário das tripulações; 
inventariar as presas, e auxiliar na sua justa repartição; visitar, semanalmente, 
as unidades da Armada, acompanhando o Capitão-geral ou o seu lugar-
tenente.  
 
Maria Isabel Vicente Maroto atribui-lhe autoria do tratado intitulado Dialogo 
entre un Vizcayno y un Montañes sobre fabrica de navios, redigido entre 1631 
e 1632, destinado (segundo as palavras do anónimo autor) a todo aquele que 
«quisiere buscar [...] todo lo que ymporta a fábricas, aprestos y obligaciones 
que tienen los que militaren en la Armada»120. 
                                                 
115
 AGS, Estado, Leg. 594-187 e AGS, Estado, Leg. 594-185. 
116
 ANTT, CC, P. II, M. 260-130. 
117
 AGS, GA, Leg. 329-165. 
118
 MN, col. Fernández de Navarrete, t. III, doc. 6, fol. 133 e segs: Ordem para D. Juan de 
Mendonza, Capitão-geral da esquadra de galés de Espanha. 
119
 O elevado custo dos materiais e da mão-de-obra praticados na cidade de Lisboa, obrigavam 
os provedores, não raras vezes, a recorrer à importação de determinados bens; foi o que 
aconteceu em 1590, quando Pedro López de Soto mandou fabricar, na cidade do Porto, 1.000 
polés para os navios da Armada estacionados em Lisboa, obtendo uma redução de cerca de 
um terço no seu custo final (AGS, GA, Leg. 290-61). 
120
 Vicente Maroto, Maria Isabel (ed.), Diálogo entre un vizcayno y un montañés sobre la fábrica 
de navíos, Salamanca, Ediciones de la Universidad de Salamanca, 1998. 
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Em Agosto de 1593, realizou uma exposição sobre o sistema de frotas, base 
do comércio transatlântico entre a Espanha e a suas Índias através do qual 
eram enviados anualmente enormes quantidades de metais preciosos, a que 
se seguiu a apresentação de um projecto de embarcação, de sua autoria, com 
a qual acreditava poder reformar o sistema de transporte e protecção daquela 
carreira comercial121. Deste modo, propôs-se iniciar a construção de dezassete 
embarcações, destinadas a integrar três esquadras fundamentais: a primeira, 
com um custo estimado de 56 mil ducados anuais, seria composta por oito 
unidades, teria a seu cargo o transporte do ouro e prata, pertencentes à Coroa 
e a particulares, que realizaria em duas viagens, de ida e volta, às colónias 
americanas; a segunda, composta por apenas três unidades, destinava-se a 
reforçar, juntamente com os galeões almiranta e capitana das frotas de Tierra 
Firme e Nueva España, a segurança da Carrera de Indias; por último, para 
combater ao corso e a pirataria, propunha a criação de uma esquadra de seis 
embarcações, destinada a correr as costas de Espanha e de Portugal durante 
os meses de verão, cujo financiamento seria suportado pelas «averías» de 
Sevilha122 e Portugal (imposto do Consulado)123.  
 
As referidas embarcações eram, no entender do seu inventor, «vna suerte de 
nauios pequeños, de bela, y remo, diferente de todos los de hasta aqui, 
capazes para nauegar por estos mares», mais rápidos que os galeões de 
armada, e dotados de um grande poder de fogo graças à utilização de peças 
                                                 
121
 A primeira disposição da Coroa espanhola destinada a garantir a segurança do comércio 
americano data de 1521, ano em que o imperador Carlos V ordenou a preparação de uma 
«armada de defesa», que viria a desenvolver a sua actividade durante as décadas seguintes, 
ainda que com periodização irregular. Finalmente, no início dos anos cinquenta foi adoptado o 
sistema de frotas, que se viria a converter num sistema defensivo permanente a partir de 1561. 
122
 A “avería” era, grosso modo, um imposto ad valore lançado sobre as mercadorias 
provenientes do comércio de Espanha com as Indias Ocidentais, destinado a financiar o 
Consulado sevilhano, e o sistema defensivo da Carrera de Indias. Por esta designação eram 
também conhecidas, as compensações pagas pelos diversos Consulados, aos comerciantes e 
armadores, pelos danos resultantes de acidentes marítimos. 
123
 Instituição de natureza judicial, administrativa e corporativa, a quem foi outorgado o poder de 
regular toda a actividade comercial em Portugal, com competência para julgar todos os 
conflitos de natureza mercantil. Foi criada, por iniciativa do Cardeal Arquiduque Alberto de 
Áustria, vice-rei de Portugal, pelo Alvará de 30 de Outubro de 1592. Ao Consulado de Lisboa 
competia organizar a protecção da actividade marítima, através da constituição de uma armada 
de protecção (armada do Consulado), financiada com o dinheiro resultante da aplicação de um 
imposto de três por cento sobre todas as mercadorias entradas e saídas nos portos do Reino 
(imposto do Consulado). 
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de artilharia fundidas expressamente para o seu uso124; características 
indispensáveis para contrariar a superioridade naval das armadas inglesas que, 
no seu entender «estriba sólo en las ventajas de sus barcos, su rapidez y 
buena traza, más la bondad de su artillería y artilleros»125. 
 
A adicionar às vantagens estratégicas proporcionadas pela entrada ao serviço 
de embarcações tão dotadas para o transporte e para o combate, como as que 
agora propunha, Pedro López de Soto garantia ainda uma significativa redução 
nos custos de construção e de manutenção, quando comparados com os das 
embarcações de alto bordo das armadas atlânticas. 
 
Por tudo isso, solicitava ao rei autorização para construir duas unidades 
experimentais, que prometia entregar, completamente equipadas, artilhadas e 
prontas para o serviço, no espaço de apenas três meses, por um preço de 
cinco mil cruzados, e com um custo anual de manutenção de sete mil 
ducados126. Comprometendo-se a defender os interesses superiores da Coroa, 
garantia a sua aquisição pelo preço de mil e trezentos ducados, 
correspondentes ao valor do casco e aparelhos, pagos no espaço de um ano, e 
a entregar toda a artilharia, armas e munições, no caso de a Coroa não 
manifestar interesse na sua utilização. 
 
Em resposta às suas propostas, e de acordo com os procedimentos habituais, 
foi-lhe exigido, para posterior apreciação pelo Conselho de Guerra, uma 
relação pormenorizada dos inventos, que contivesse, entre outras 
especificações: o desenho das suas formas; a indicação do seu porte e 
medidas; a descrição da sua enxárcia, artilharia e remos, e, ainda, a 
equipagem necessária ao seu governo127. 
                                                 
124
 AGS, GA, Leg. 376-159, carta de Pedro Lopez de Soto a Felipe II, datada de 21 de Agosto 
de 1593: «Y he fabricado en mi ymaginaçion vna suerte de nauios pequeños, de bela, y remo, 
diferente de todos los de hasta aqui, capazes para nauegar por estos mares, y el arthilleria a 
proposito para ellos que se abria de fundir». 
125
 AGS, GA, Leg. 405-142, carta de Pedro López de Soto a Felipe II, datada de 23 de 
Setembro de 1594; citado por Goodman, El poderío naval español. Historia de la armada 
española del siglo XVI, Barcelona, 2001, pág. 26. 
126
 Sem contar com a despesa realizada com a aquisição de pólvora, corda e chumbo, 
necessária ao serviço da artilharia. 
127
 AGS, GA, Leg. 376-156 (nota de secretaria). 
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Os atrasos verificados na resposta da Coroa às solicitações ordinárias dos 
súbditos e servidores agravavam-se quando estavam em causa adiantamentos 
e compensações pecuniárias ou, como no caso presente, quando se tratava da 
apreciação de um qualquer invento. Muitos dos seus autores, desanimados e, 
por vezes, arruinados por uma excessiva espera, viam-se forçados a 
abandonar as suas pretensões. Não sabemos se foi este o caso de Pedro 
López de Soto. Certo é, que ao aparente desinteresse da Coroa pelas suas 
propostas, respondeu, no início do ano de 1594, com a solicitação da praça de 
«teniente [de Capitán general] del artillería» na cidade de Burgos128, que 
acabou por não ser atendida129. 
 
Quando, em 1595, a Coroa procurou incrementar o poder da armada atlântica, 
mandando construir vinte e quatro novas unidades de grande porte nos 
estaleiros cantábricos, López de Soto apresentou novo memorial, onde 
propunha a substituição de doze daquelas unidades, por vinte «galeoncetes» 
ou «galeaças» de sua traça, que considerava mais adequados para o combate 
ao corso e à pirataria130. A sua proposta foi imediatamente contestada por D. 
Juan de Silva, com base em pressupostos estratégicos, que atribuíam à futura 
Armada do Mar Oceano um papel bem mais dinâmico do que o invocado por 
López de Soto131, tácticos, técnicos, logísticos e económicos. Com efeito, a 
multiplicação do número de unidades, implica um desgaste dos recursos 
humanos e materiais, obriga à dispersão dos efectivos, e conduz 
inevitavelmente a um aumento dos custos de construção e manutenção. Por 
                                                 
128
 AGS, GA, Leg. 398-327. 
129
 Dois anos antes, e a propósito da nomeação de Juan Venegas Quixada, resumia assim as 
qualidades necessárias ao bom desempenho daquele cargo: «hombre de experiençia en este 
exerçito y cursado en la mar, porque los aprestos del arthilleria de mar son differentes de los de 
tierra, y tambien el examen de los arthilleros» (AGS, GA, Leg. 348-12). 
130
 «Para el effecto de castigar cossarios, y limpiar dellos las costas de España, y venir à 
extinguirlos en todas partes» (AGS, GA, Leg. 423-57: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, 
escrita em Lisboa a 14 de Janeiro de 1595). 
131
 «Si desta dubda no resultassen otras muchas (y cada vna de mas consideraçion que ella 
misma) no seria difficultosa de resoluer, porque facilmente se podria juzgar qual de las dos 
opiniones sera mas acertada para perseguir piratas, peró pudiendose fundar la dicha armada 
con tantos otros fines, acompañados o separados deste de andar á caça de cossarios, no 
puede hablar á proposito quien no tuuiere mas noticia que yo tengo de la jntencion de V. M.d.» 
(idem). 
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todas essas razões a armada devia estribar a sua força no porte e não no 
número das suas unidades. 
 
O núcleo permanente da Armada do Mar Oceano viria a ser definido tendo em 
conta diversos pareceres técnicos e princípios estratégicos formulados por 
peritos militares e navais, recolhidos e analisados pelo Conselho de Guerra, e 
posteriormente apresentados ao monarca: De acordo com esta Consulta, que 
não contempla a proposta apresentada por Pedro López de Soto, a armada 
deveria ser constituída pelos seguintes elementos: vinte e um galeões «de 
fuerça»; cinco zabras «para alcançar y entretener»; doze navios pequenos 
(seis «zabrillas» das Quatro Villas e seis caravelas alfamistas) «para descubrir 
y yr de unas partes a otras», a que se poderiam juntar, sempre que fosse 
necessário, um número variável de embarcações de comércio. 
 
Os prejuízos materiais e o alarme social provocados pela actividade corsária na 
costa portuguesa e, particularmente, nas barras do Tejo e do Sado132 forçaram 
os Governadores do Reino a tomar providências defensivas imediatas. Por 
essa razão, e enquanto a Armada do Consulado às ordens do Capitão-mor D. 
João Forjaz Pereira, Conde da Feira, não se encontrasse novamente em 
estado de operar133, foi decidido armar, com a maior brevidade, uma pequena 
esquadra de guarda-costas. 
 
Aproveitando a proposta de Pedro López de Soto, resolveu o colégio 
governativo encarregá-lo da construção das cinco embarcações que deveriam 
constituir aquela força, com uma arqueação global de seiscentas toneladas, 
assim repartidas: uma capitana, de duzentas e cinquenta toneladas; uma 
almiranta, de cento e sessenta toneladas; dois navios de oitenta toneladas 
cada; e um patacho de trinta toneladas. Para o seu serviço estava prevista uma 
                                                 
132
 AGS, GA, Leg. 399-44: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 5 de Março 
de 1594: «Tienen los cosarios çerradas todas estas barras robando quantos entran y salen 
hasta meterse devaxo del artillª de Cascaes». 
133
 «Porque los nauios del armada de Juan Pereyra que acordaron los Gouernadores que 
andubiesen por esta costa no acauaban de salir del puerto, ni saldran [ilegível] quatro pataches 
con 200 soldados y los torne a enbiar fuera con el sargento mayor porque andauan tres o 
quatro de su parte [¿] robando quanto estaua por la barra […]» (AGS, GA, Leg. 411-466: carta 
do Conde de Portalegre a Felipe II, escrita em Lisboa a 11 de Outubro de 1594). 
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equipagem de duzentos marinheiros e artilheiros e uma guarnição de 
quatrocentos soldados. 
 
Depois de escolhido um estaleiro na margem sul do Tejo, deu-se início à 
construção das embarcações, em finais do mês de Janeiro, ou início de 
Fevereiro de 1595. De acordo com as cláusulas do contrato, os trabalhos 
deveriam ficar concluídos no espaço de quatro meses, isto é, em meados de 
Maio134. Contudo, atrasos no pagamento dos últimos quatro mil ducados, 
impediram a sua conclusão no prazo previsto. De acordo com a opinião do 
Capitão-geral, que acompanhou de perto a sua construção, devem ter ficado 
prontos para navegar em meados de Junho desse ano135. 
 
A construção de um novo tipo de embarcação constituía um apreciável risco 
para o seu promotor e para a Fazenda Real, desde logo porque em caso de 
fracasso poderia acarretar graves consequências para a carreira de qualquer 
servidor público; por outro lado, segundo a abalizada opinião do Adelantado da 
Florida, a propósito do custo dos galeões cuja traça propusera, por resultar 
extremamente difícil antecipar o custo de qualquer «nueva invenció»136, ou o 
prazo para a conclusão dos trabalhos. 
 
Apesar de não possuirmos qualquer plano ou descrição pormenorizada dos 
«galeoncetes» de Pedro López de Soto, sabemos que eram embarcações 
ligeiras, de propulsão mista (vela e remo), provavelmente mais próximas dos 
galeões ligeiros franceses137 ou dos galeões agalerados de Pedro Menendez 
                                                 
134
 AGS, GA, Leg. 425-119: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 13 de 
Março de 1595. 
135
 AGS, GA, Leg. 427-126: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 20 de 
Maio de 1595. 
136
 «Era obra de nueva invenció, no se podía saber el justo [precio]» (carta de Pedro Menéndez 
de Avilés a Felipe II, escrita em Santander a 12 de Maio de 1568). 
137
 Do tipo dos galeões franceses apresados pela armada do marquês de Santa Cruz, durante a 
campanha da Terceira [«De los treinta y cinco navíos que se tomaron en la Tercera y el Fayal, 
está bien que hiciésedes armar cuatro galeones de remo que trayan los franceses, á propósito 
para la guerra, para el servicio y guarda desas islas» (MN, FN, t. XLI: carta de Felipe II ao 
Marquês de Santa Cruz, escrita em El Pardo a 5 de Setembro de 1583, publicado por 
Fernández Duro, La conquista de las Azores en 1583, Madrid, 1886, doc. 76, págs. 481-85)], 
os quais não deveriam diferir muito do “Roberge” francês (1565), cujo perfil se conserva num 
documento do Arquivo de Simancas (AGS, M P y D, XIX-87, publicado por Casado Soto, op. 
cit., ilustração nº 20, pág. 192). Segundo Richard Barker, estas embarcações, conhecidas em 
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de Avilés138 que das galeaças. De acordo com o testemunho de D. Juan de 
Silva, eram muito semelhantes a alguns navios franceses que costumavam 
demandar o porto de Lisboa139. As suas características permitiam-lhes, de 
acordo com as palavras do proponente, servir-se dos remos para «ponerse al 
biento y doblar las puntas» e «hazer mucho camino com tiempo de calma»140. 
 
Para além da originalidade da sua traça, esta esquadra distinguia-se, 
igualmente, pelas soluções apresentadas para o financiamento da sua 
construção e manutenção. Inteiramente suportada pela Coroa de Portugal, a 
sua construção foi negociada com o próprio vedor, nos termos de um contrato 
de asiento. Pelo valor de 18.000 cruzados, adiantados pelos contratadores da 
pimenta, López de Soto propôs-se entregar os navios, artilhados, «acabados, 
enxarçiados y puestos a la vela con una esquipaçion dentro», no prazo máximo 
de quatro meses, a contar desde o momento de entrega da primeira 
prestação141. 
 
O elevado custo de manutenção de uma tripulação permanente, estimada em 
12.000 cruzados anuais, deveria ser pago com o dinheiro proveniente do 
imposto do Consulado142, que servia igualmente para o financiamento da 
esquadra da Coroa de Portugal143.  
 
As despesas com a sua guarnição (soldo e alimentação), composta por 
soldados espanhóis do tercio de Lisboa, ficavam a cargo da Fazenda da Coroa 
de Castela. O custo das rações, calculado para um período de serviço de seis 
                                                                                                                                               
França pelo nome de“roberges” ou “ramberge”, e designadas “rowbarge” no outro lado da 
Mancha, eram embarcações híbridas, de vela e remo, utilizadas durante o século XVI. 
138
 Construídos em Bilbao, entre os anos de 1567 e 1568, segundo um projecto do próprio 
Adelantado de la Florida, entraram ao serviço no ano imediato (1569), integrados na armada de 
guarda da frota de Nueva España. MN, FN, Ms. 30, t. XXI, doc. 85: resolução do Conselho de 
Guerra de Janeiro de 1569, publicada in BMO, vol. I, doc. 13, págs. 21-22. 
139
 AGS, GA, Leg. 423-28: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 7 de 
Janeiro de 1595. 
140
 AGS, GA, Leg. 411-560. 
141
 AGS, GA, Leg. 423-29. 
142
 «La avería deste reyno». 
143
 Que por esse motivo ficou conhecida em Portugal pela designação de armada do 
Consulado. 
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meses (por ano), variava entre os oito144 e os nove mil ducados145, com ou sem 
descontos no soldo, de acordo com as disponibilidades de mão-de-obra na 
altura do recrutamento. 
 
A fim de garantir a operacionalidade da esquadra ao longo do ano, considerou-
se necessário guarnecê-la com cerca de quatrocentos infantes, sacados das 
companhias do tercio do mestre de campo D. Luis de Rivera (aquartelado no 
castelo da cidade), e repartidos pelas embarcações da seguinte forma: cento e 
cinquenta homens no navio capitana, cem na almiranta, sessenta em cada um 
dos navios menores, e outros sessenta na zabra ou «patachuelo»146. 
 
Esta situação, óptima do ponto de vista militar, era no entanto susceptível de 
provocar um conflito entre as tripulações e a respectiva guarnição, dadas as 
dificuldades de relacionamento entre os soldados espanhóis (italianos ou 
alemães) estacionados em Lisboa e a população da cidade. Por esse motivo, 
Pedro López de Soto147 e D. Juan de Silva148, que partilhavam entre si a 
mesma preocupação quanto ao grave inconveniente de um conflito interno na 
cadeia de comando daquela esquadra, estão de acordo quanto à solução a 
adoptar. Partindo do princípio de que a infantaria espanhola não pode ser 
dispensada daquele serviço, por ser a única força permanente disponível, 
recomendam a reversão da esquadra a favor da Coroa de Castela, pagando-se 
à de Portugal uma compensação pelos gastos já efectuados.  
 
Independentemente da solução a adoptar, e antes do levantamento do primeiro 
terço de infantaria portuguesa destinada ao serviço da armada, a gente de 
                                                 
144
 De acordo com a Consulta do Conselho de Guerra de 2 de Dezembro de 1594 (AGS, GA, 
Leg. 411-559). 
145
 AGS, GA, Leg. 411-560: relação anónima. 
146
 AGS, Leg. 411-560. 
147
 AGS, GA, Leg. 423-57, carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 14 de 
Janeiro de 1595: «[Pedro López de Soto] Tambien traça, en otra carta, la forma del gouierno de 
los nauios y soldados, dando una misma cabeça a la jnfanteria y al nauio, y apuntando à este 
fin algunas aduertencias, que los que las huuieren de resoluer, conuiene que sean mas platicos 
que yo. Guarde Dios la catolica persona de V. M.d». 
148
 AGS, GA, Leg. 425-119, carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 13 de 
Março de 1595: «Aunque nunca lo he dicho, tengo por gran inconueniente que se gouiernen 
estos nauios por capitan y cabos portugueses, hauiendo de ser la infanteria castellana, con 
todos, o la mayor parte, de los marineros, porque no se hande acomodar bien los miembros 
con la cabeça, y aquello conuiene que este [ilegível] unido». 
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guerra tinha de ser recrutada entre as unidades de infantaria disponíveis nas 
suas bases navais. No caso de Lisboa, a principal força militar era o seu tercio 
de infantaria, cuja principal função era garantir a segurança da capital e das 
fortalezas da barra do Tejo, o qual, de acordo com as ordenanças em vigor à 
data, era constituído por dezasseis companhias, de cento e cinquenta homens 
cada, que deveriam perfazer o número ideal de dois mil e quatrocentos 
homens, entre soldados e «primeras planas». 
 
No exacto momento em que esta proposta era apresentada, estava em curso 
um processo de reforma daquela unidade, com o objectivo de reduzir, 
simultaneamente, a sua composição e os seus custos. De acordo com as 
instruções emanadas de Madrid, deveriam ser reformadas quatro das 
dezasseis companhias, e aumentando-se para duzentos o número dos 
efectivos de cada uma das unidades. 
 
Não obstante as boas intenções, e as dificuldades financeiras da monarquia, 
uma significativa alteração da composição do aparelho militar poderia significar 
uma desaconselhável diminuição da sua operacionalidade. Esta era, 
justamente, a opinião do Capitão general, manifestada directamente ao próprio 
monarca, alertando para a necessidade de manter intacta a estrutura do tercio 
de Lisboa, tendo em conta a variedade e importância das missões que lhe são 
atribuídas, e a delicadeza da conjuntura internacional149. 
 
Entre as vantagens e inovações oferecidas por Pedro López de Soto 
encontrava-se um «secreto de artillaria», destinado a ser montado nas suas 
galizabras, que consistia numa peça de artilharia, semelhante às demais no 
que respeita ao seu funcionamento, mas apresentando características distintas 
na relação entre o peso, o calibre e a potência de fogo. Com um peso de vinte 
e seis, necessitava apenas de oito libras de pólvora150 para projectar uma bala 
de vinte e quatro libras à mesma distância, e com a mesma potência, que uma 
                                                 
149
 AGS, GA, Leg. 398-200: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 16 de 
Fevereiro de 1594. 
150
  Isto é, metade da quantidade requerida por uma peça de 50 quintais. 
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peça vulgar de cinquenta quintais de peso, como as que habitualmente 
equipavam as embarcações de grande porte. 
 
Uma vez instaladas, os seus galeoncetes, de apenas duzentas toneladas de 
arqueação, passariam a dispor de um poder de fogo equivalente ao de um 
galeão de mil toneladas, com todas as vantagens inerentes à sua 
manobralidade e custo151. Podendo ainda ser utilizadas em quaisquer outras 
embarcações, particularmente naquelas em que o do peso excessivo da 
artilharia alteravam significativamente as condições de navegabilidade152. 
 
Apesar de term sido efectivamente construídas, a embarcações de Pedro 
Lopez de Soto nunca chegaram a constituir-se enquanto unidade táctica de 
combate, acabado por se dispersar em diversas esquadras, ao serviço das 
quais realizaram os mais variados serviços. No entanto, a boa impressão que 
causaram às autoridades portugueses, ficou bem patente nas seguintes 
palavras de D. Juan de Silva: «tuuiesse yo aqui los quatro o çinco nauios que 
se hauia ordenado quando Pero Lopez de Soto se encargo de hazerlos, por 
muy çierto tengo que no pararian cossarios en esta costa»153. 
 
 
 
                                                 
151
 AGS, GA, Leg. 411-166. 
152
 AGS, GA, Leg. 414-8: «Relacion del artilleria, a proposito para galeras», escrita em Lisboa a 
16 de Julho de 1594. 
153
 AGS, GA, Leg. 511-237: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 31 de 
Janeiro de 1598. 
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III - A contribuição dos estaleiros mediterrânicos para as armadas da 
Monarquia Católica. 
 
 
III.1 - Os estaleiros da Monarquia Católica. 
 
Os estaleiros navais receberam, durante a época moderna, diferentes 
denominações, de acordo com as suas características específicas e, 
naturalmente, com a língua dos países onde estavam implantados. Em 
Espanha, era mais utilizado o termo «atarazana», enquanto em França e em 
Itália se vulgarizou a designação de «arsenal»154, especialmente associada aos 
estaleiros da República de São Marcos. No entanto, a partir do século XVI 
apenas os maiores centros de construção naval eram conhecidos por 
atarazanas. 
 
No início do século XVI as Reials Drassanes de Barcelona eram o mais 
importante centro de construção naval da Monarquia Hispânica, seguindo-se as 
de Nápoles e da Sicília. Estes últimos, beneficiavam da existência de vastos 
recursos em matérias-primas, em especial de madeira e betume. Os bosques 
da região de Nápoles forneceram ao longo de vários séculos material lenhoso 
suficiente para abastecer não apenas a sua atarazana155, como também os 
estaleiros de cidades vizinhas, como Amalfi, Sorrento e Gaeta. 
 
As atarazanas dependiam directamente do Conselho de Guerra, estando 
reservado para os vice-reis da Catalunha, de Nápoles e da Sícilia, na qualidade 
de capitães gerais daqueles Estados, o papel de supervisão e inspecção de 
toda a actividade. A supervisão estava, no entanto, limitada à natureza e 
procedência dos meios financeiros utilizados; quando estes são estranhos ao 
património real, o vice-rei não tem qualquer autoridade sobre a construção. 
                                                 
154
 Crescentio, op. cit, pág. 548: “L’arsenale, o adarsenale, che Vitruuio chiama Naualis, come 
habbiamo detto, e il loco oue al coperto la maestranza lauora i corpi de’noui vascelli 
dell’armata, & i vecchi restaura”. 
155
 Cuja produção era só por si considerável; apenas durante o ano de 1565 foram construídos, 
naquela cidade, 25 galés (dados de Olesa Muñido, Francisco Felipe, La organización naval de 
los Estados Mediterráneos y en especial de España durante los siglos XVI y XVII, vol. II, 
Madrid, 1968, pág. 896. 
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Estavam, igualmente, obrigados a proceder a visitas regulares, inspeccionando 
a actividade construtiva no seu conjunto (construção e reparação), bem como o 
armazenamento dos apetrechos navais, da artilharia, das armas e munições. 
 
Competia-lhes, enquanto representantes do Monarca, organizar a construção 
de unidades navais, quando assim fosse determinado, podendo para tal 
ordenar a requisição de materiais de construção. 
 
As atarazanas mediterrânicas produziram, à semelhança dos estaleiros 
particulares, todo o tipo de embarcações, de comércio e de guerra, destinados 
ao serviço da Coroa ou encomendados por armadores particulares, embora 
fossem particularmente adaptadas para a construção e armazenamento de 
galés156, e para delicados trabalhos de reparação naval. 
 
A atarazana de Nápoles empregava, à semelhança dos estaleiros turcos e 
berberiscos, grande quantidade de mão-de-obra escrava, o que contribuía 
significativamente para a redução dos custos de produção157. Apesar disso, a 
primeira metade do século XVI ficou marcada por uma fase de relativa 
estagnação. O crescimento daquela actividade, extremamente dependente da 
qualidade e eficácia das estruturas portuárias e industriais, só foi retomado 
após o lançamento de um projecto construtivo iniciado pelo vice-rei D. Pedro de 
Toledo158. O grande impulso reformador só viria, no entanto, a ter lugar em 
1577, durante o governo do Conde de Mondejar159, quando se optou pelo 
abandono da antiga estrutura portuária, e pela edificação de uma nova 
atarazana, numa zona desabitada situada no extremo oeste da cidade, no 
exterior do recinto amuralhado. Projectado e dirigido pelo arquitecto e 
engenheiro Frei Giovanni Vincenzo Casale160, o novo estaleiro foi construído 
                                                 
156
 Crescentio, op. cit., pág. 542: “Adarsena e vn’altra sorte di porto, che si fa per tenere le galee 
a suerno, & disarmate, & al tempo di tornarle ad armar, per poterle spalmare, & dare carena ad 
altri vascelli, che non pescano troppo fondo [...]”. 
157
 Goodman, Poder y penuria […], pág. 123. 
158
 Miceio, S., «Vita di D. Pietro di Toledo», in Archivio Storico Italiano, 9, pág. 22. 
159
 Correspondência do marquês de Mondéjar: AGS, E-Nápoles, Apartado 2º, Leg. 1073 (ano 
de 1577); Leg. 1074 (ano de 1577); Leg. 1077 (ano de 1578). 
160
 Em 1577 entrou ao serviço do Cardeal Granvelle, então vice-rei de Nápoles, tendo 
permanecido ao serviço dos seus sucessores até ao ano de 1586. Durante este período dirigiu 
inúmeras obras de carácter público e privado, mas foi com o empreendimento do Arsenal que 
obteve o reconhecimento da Coroa e o título de Ingegnero et Regio Architetto. 
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com a preocupação de garantir a protecção contra a acção prejudicial dos 
ventos; no entanto, não obstante a experiência e o empenho de Casale, o 
scirocco, predominante naquela região mediterrânica, continuou a dificultar os 
trabalhos náuticos e a navegação naquela cidade161. As obras viriam a ficar 
concluídas em 1597 com a inauguração do novo molhe162.  
 
Esta ampliação, que procurou responder às crescentes necessidades navais 
da Monarquia Hispânica, parece ter contribuído para o incremento do seu 
poder naval, graças à construção de um significativo número de embarcações 
de guerra. O início da sua actividade coincidiu com a celebração das primeiras 
tréguas hispanos-turcas, que iniciaram um período de relativo abrandamento 
da actividade naval otomana no mediterrâneo central e ocidental. Este facto, 
que esteve na origem da redução das esquadras de galés, e a intenção 
espanhola de alargar a sua hegemonia militar no continente europeu a um 
espaço marítimo atlântico até então livre de confrontos navais de grande 
dimensão, potenciou a produção de outros tipos de embarcação de guerra, 
mais adaptadas às difíceis condições meteorológicas do Mar Oceano. 
 
A sua actividade não se esgotou, contudo, na construção de embarcações «de 
armada» (para utilizar uma expressão espanhola da época), fossem eles de 
vela, de remo, ou híbridos (galeaças, galeoncetes, galizabras); procurando 
responder às obrigações que a sua íntima ligação política, comercial e militar 
com a Monarquia Hispânica lhe impunham, o reino de Nápoles desempenhou, 
a partir do terceiro quartel do século XVI, um papel fundamental no 
abastecimento de cereais, de munições, de aprestos navais e militares à 
Península Ibérica, aumentando a sua importância estratégica como uma das 
principais placas giratórias do complexo movimento dos exércitos ao serviço da 
monarquia filipina. 
 
Esta actividade, essencialmente virada para a satisfação de necessidades 
militares, é, também ela, o reflexo da crise que atravessa o comércio marítimo 
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 Ostuni, Nicola, «L’Arsenale della marina e l’economia del Regno di Napoli (sec. XV-XIX)», 
nota 26. 
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 Obra que esteve a cargo de Domenico Fontana. 
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napolitano. Com efeito, para além da crise que há longos anos afectava o 
transporte de mercadorias de curta distância, em virtude da concorrência de 
outros operadores do Tirreno (Génova) e do Adriático (Veneza e Ragusa), 
Nápoles teve de enfrentar, a partir da segunda metade do século XVI, a 
concorrência crescente do transporte terrestre, e, a partir do século XVII, a 
fortíssima concorrência das marinhas inglesa e holandesa. 
 
A construção ex novo de uma estrutura portuária permitiu, simultaneamente, 
incrementar a construção naval e alargar significativamente a área dedicada à 
actividade comercial. O seu sucesso ficou ligado, por exemplo, á construção de 
embarcações de guerra para armadores ragusanos, entre finais do século XVI 
e meados do século XVII. Por explicar ficam as razões que os levaram a 
preferir a atarazana napolitana aos seus próprios estaleiros; pelo nosso lado 
apenas vislumbramos uma escassa protecção dispensada pelos vice-reis de 
Nápoles, e uma duvidosa vantagem económica resultante de uma 
sobreavaliação dos arqueamentos mais favorável aos armadores. 
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III.2 - Os ragusanos ao serviço da Monarquia Católica. 
 
 
A qualidade dos navios de alto bordo construídos nos estaleiros de Ragusa, a 
sua capacidade produtiva, e a disponibilidade de mão-de-obra especializada 
nos diversos trabalhos marítimos (da construção à navegação), concorreram 
para tornar conhecida aquela República em quase todos os países marítimos 
da Europa mediterrânica e atlântica, nos séculos XVI e XVII. Alguns autores 
chegaram mesmo a reconhecer a influência das técnicas construtivas do 
Levante na construção naval espanhola do século XVII163. Os seus galeões 
tornaram-se um dos símbolos mais difundidos da construção naval e do 
comércio mediterrânicos. No Mercador de Veneza, Shakespeare, designa-os 
por «Argosy ships», expressão que viria a sobreviver na língua inglesa, e que 
actualmente se encontra divulgada sob a forma modernizada de «ragusan 
argosies»164. 
 
A par da intensa e lucrativa actividade comercial, que os leva aos países da 
Europa setentrional, e às Índias ocidentais e orientais, estes «Argosy ships» 
vão passar a integrar as armadas espanholas, raramente no Mediterrâneo, 
talvez para não suscitar a desconfiança ou a ira do império otomano165 e, a 
partir do início da década oitava do século XVI, participam na maioria das 
grandes acções navais espanholas e integram a primeira grande unidade naval 
permanente da Monarquia Hispânica: a Armada do Mar Oceano. 
 
No período entre 1584 e 1654, os cidadãos da República de S. Brás perderam 
nada menos de cento e setenta e oito embarcações de alto bordo (entre 
galeões, carracas e naus), saídos dos estaleiros Ragusa e Ragusa vecchia, de 
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 Goodman, David, op. cit., págs. 117-18. 
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 R. B. Wernham, The Return of the Armadas. The last years of the Elizabethan war against 
Spain, 1595-1603, Oxford, Clarendon Press, 1998, pág. 100. 
165
 Quando em 1592 chegou à Sublime Porta a notícia de que uma esquadra ragusana se 
preparava para integrar a armada espanhola, os embaixadores da República de S. Brás viram-
se forçados a desmentir formalmente aquela notícia, oferecendo as suas mãos como penhor, 
como se pode ler na relação enviada pelo embaixador veneziano Mateo Zane, escrita no bairro 
de Pera, e datada de 13 de Dezembro de 1592, e publicada nos CSP, vol. IX, doc. 115, págs. 
51-52: “The Sultan also wished to know if the rumour about the ragusan ships hired by the King 
of Spain was correct. The ragusan ambassadors offered to lose their hands if there was a word 
of truth in the report”. 
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Slano, de Canosa, de Malfi, de Santa Croce in Gravosa, e das ilhas de 
Calamotta, Mezzo, e Giuppana, além de muitos outros «che si passano sotto 
silencio», e lamentaram a morte «di molte migliaja di scelti giovani affogatisi 
sotto Tunisi, Algieri, Tripoli, e nell’Oceano, mentre secondavano le guerre degli 
Spagnuoli contro i Franchesi, gli Olandesi, ed Inglesi»166. 
 
 
 
A família Ivelja Ohmuchievich e a esquadra Ilírica. 
 
Pedro (ou Petar) Ivelja Ohmuchievich-Gargurich era um dos oito filhos de 
Giovanni Ivelja, conde de Tuhelj, uma família eslava de cultura italiana como 
cujos membros se distinguiram na luta contra o islão, ao serviço da Ordem de 
Malta ou da Coroa de Espanha. O reconhecimento dos seus serviços valeu-lhe, 
em 2 de Março de 1596, nos derradeiros dias de vida, a atribuição de hábito da 
Ordem de Santiago, e da correspondente renda anual no valor de 3 mil 
escudos. 
 
Parece ter iniciado os seus serviços ao serviço da Monarquia Hispânica no 
preciso momento em que esta consumou a anexação do Reino de Portugal, 
servindo na campanha de Portugal sob as ordens do marquês de Santa Cruz, a 
quem acompanhou, posteriormente, em 1582 e 1583167, nas duas expedições 
navais ao arquipélago dos Açores. Nesta última expedição, que culminou na 
ocupação da ilha Terceira, participaram sete navios de Ragusa, num total de 
cinco mil e oitenta e duas toneladas, transportando quatrocentos e setenta e 
quatro marinheiros e dois mil quatrocentose cinquenta e quatro homens de 
guerra168. Participou juntamente com dois irmãos e um sobrinho, Estefano de 
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 Appendini, F. M., Notizie istorico-critiche sulle antichità, storia e letteratura de’Ragusei [...], t. 
II, Ragusa, 1703, pág. 225. 
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 AGS, GA, Legajo 299-15; Consulta do Conselho de Guerra, datada de 26 [?] de Fevereiro 
de 1590. 
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 «Relacion de los baxeles de diversas suertes y gente de mar y guerra que van en la armada 
de Su Magestad a la impresa de las Islas de la Tercera de que ba por Capitan General el 
Marques de Santa Cruz la qual sale del Rio y puerto de la ciudad de Lisboa a 23 de Junio de 
1583 años», consevada na Biblioteca da Ajuda (Lisboa), na Colecção «Symmicta Lusitanica», 
t. IV, fol. 233, que é cópia da pág. 246 do códice 818 da Biblioteca Vaticana, e publicada no 
Arquivo dos Açores, 1981, vol. III, págs. 220-23. 
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Olisti, na grande expedição naval enviada contra Inglaterra no ano de 1588, 
integrado no esquadrão de «Naves Levantiscas», comandado por Martín de 
Bertendona. O seu navio “La Regazona” (1.294 ton.) era o maior de toda a 
armada: montava oitenta peças de artilharia, era manobrado por oitenta 
marinheiros, na sua maioria ragusanos, e transportava trezentos e quarenta e 
quatro homens de guerra das companhias de D. Pedro Camacho (134), D. 
Francisco de Cespedes (76) e D. Pedro Sandoval Ponce de Leon (134)169. 
 
Contratou com a coroa espanhola a construção de uma armada de doze 
galeões ragusanos destinada a integrar a recém-criada Armada do Mar 
Oceano, onde deveria servir por espaço de cinco anos, e da qual foi nomeado 
general. Em 2 de Março de 1596 foi agraciado com o hábito de cavaleiro da 
Ordem de Santiago, honra que gozou durante pouco tempo, por ter falecido em 
Lisboa nos últimos dias do mês de Setembro do mesmo ano170. 
 
Estefano (ou Stefano) de Olisti Tasovich, filho de uma irmã do general Pedro 
de Ivella, viajou com o tio para a Corte espanhola, no início de 1586, a fim de 
negociar o assento de uma esquadra de galeões ragusanos171. No ano de 1588 
acompanhou os seus tios na expedição a Inglaterra, comandando o seu próprio 
navio, denominado “La Anunziada”, (703 ton.), de vinte e quatro peças de 
artilharia, transportando as companhias de D. Gonçalo de Monroy e Estevan de 
Ochoa. Os estragos provocados pelo confronto com os navios ingleses no 
Canal obrigaram, algum tempo depois, à sua evacuação e abandono, por inútil 
para a navegação, sendo queimado no porto irlandês de Limerick172. 
 
Participou activamente na constituição da esquadra Ilírica, da qual foi nomeado 
almirante e, após a morte do seu tio, que o nomeou seu testamenteiro e 
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 Relacion de los galeones, navios, pataches y zabras, galeaças, galeras y otros nauios, que 
van en la felicissima Armada, que Su Magestad ha mandado juntar en el rio desta ciudad, de 
que es Capitan General el Duque de Medina Sidonia [...], impresso em Lisboa, por Antonio 
Alvarez, em 9 de Maio de 1588, e publicada por Herrera Oria, op. cit., págs. 384-435. 
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 ANTT, CC, P. II, M. 276, doc. 18, s.d. (1596): «asiento y cuenta» referente ao período 
compreendido entre 15 de Novembro de 1594 e 29 de Setembro de 1596. 
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 AGS, GA, Leg. 299-137; Consulta do Conselho de Guerra, datado de 1 de Agosto de 1590. 
172
 Relação de Alonso de Porres, escrita em Laredo a 4 de Outubro de 1588, e conservada no 
AGS, Estado, Leg. 165-251, publicada por Herrera Oria, op. cit., págs. 320-22. 
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herdeiro, sucedeu-lhe no comando daquela173. Em meados de 1598 continuava 
a servir na Armada do Mar Oceano, continuando a beneficiar do soldo de 
general da esquadra de galeões que fora de seu tio, o que não o impediu de 
escrever a Felipe II, queixando-se da insuficiência daquela verba e do elevado 
prejuízo que lhe advinha, a si e à sua família, de não se terem fechado as 
contas relativas à perda do galeão “San Gerónimo" de que era proprietário174. 
 
 
 
As esquadras ragucesas ao serviço da monarquia hispânica na primeira 
metade do século XVII. 
 
O relativo insucesso, financeiro e militar, que estas operações de recrutamento 
de efectivos navais e humanos fora das fronteiras da monarquia representaram 
para os seus intervenientes - os armadores e a Coroa - não foram suficientes 
para impedir futuras iniciativas. Ainda durante o reinado de Felipe II, o general 
Esteban de Oliste ofereceu ao monarca espanhol os serviços do seu irmão 
Jorge de Oliste, que manifestara a sua disponibilidade para servir na Armada 
espanhola com uma nova esquadra, cuja base era formada pelos três galeões 
ragusanos que resgatara em Constantinopla. Recomendou, igualmente, os 
serviços do seu compatriota Vicencio Bune, então a servir em Lisboa, para 
qualquer serviço relacionado com a construção e reparação navais, 
especialidade em que mais tarde se haveria de distinguir175. 
 
Na primeira década do novo século, os aventureiros e homens de negócios da 
república de S. Brás continuam a considerar compensadores os seus 
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 AGS, GA, Leg. 513-100: carta de Esteban de Oliste a Felipe II, datada de 12 de Março de 
1598. 
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 AGS, GA, Leg. 516-156: carta de Esteban de Oliste a Felipe II, escrita na Coruña a 13 de 
Junho de 1598. 
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 AGS, GA, Leg. 511: carta de Esteban de Oliste a Felipe II, escrita na Coruña a 4 de Janeiro 
de 1598: «Si se huuieren de adreçar las dichas naos leuantiscas en Lixboa, el cappitan 
Vicencio Bune esta alli, que es hombre de arta deligencia, y esta naçion quiere ombres afables 
como el lo es, para seruir de voluntad». O capitão Vicencio Bune, sobrinho do já referido 
capitão Marolin de Juan, aparece referenciado pela primeira vez em Portugal em Junho de 
1587, durante os preparativos para a expedição a Inglaterra, onde viria a participar na 
qualidade de entretenido. Após uma longa e brilhante carreira, que incluiu uma efémera e 
penosa passagem pelo Estado da Índia (1595-1597), veio a falecer no Reino de Nápoles nos 
derradeios dias de 1612. 
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investimentos, pessoais e financeiros, ao serviço da Espanha. Temos notícia 
de ter servido neste período mais um membro da família dos condes de Tuhelj, 
na pessoa de D. Juan Dinich-Tasovich, primo de Pedro de Ivella, vindo a 
distinguir-se nas várias acções navais em que participou, sob o comando dos 
condes de Miranda e de Benavente, ou na Armada do Mar Oceano, sob as 
ordens de D. Luis Fajardo. 
 
A contratação de unidades navais ragucesas, inteiramente equipadas, 
artilhadas e tripuladas, revelou ser uma dos meios mais eficazes e céleres de 
incrementar o poder naval espanhol 176; por essa razão, a Coroa em breve viria 
a celebrar novos contratos com uma nova geração de «generais assentistas» 
ragusanos, nas pessoas de Vicente Martolozi e Nicolas de Masibradi. O 
primeiro viria a entrar ao serviço da Armada do Mar Oceano em 31 de Janeiro 
de 1623, no comando de uma esquadra que deveria contar inicialmente doze 
unidades, mas que findo o contrato já só contava com sete galeões, a saber: 
«La Concepcion, capitana, de porte de seiscientas toneladas; La Encarnacion, 
almiranta, de seiscientas, poco mas o menos; S. Carlos y San Juan, de 
quinientas y cincuenta toneladas cada vno; San Blas y San Francisco, de 
quatrocientas y cinquenta; y San Antonio, de quatrocientas; que todos hazen 
tres mil y seiscientas toneladas, pocas mas o menos»177.  
 
Após a sua morte, Martolosi foi substituído no cargo por Nicolas de Masibradi, 
seu compatriota, possívelmente seu familiar, e seguramente seu associado nos 
negócios, que viria a concluir o contrato, e logo após a renová-lo por um novo 
período de seis anos, que teve início no dia 1 de Janeiro de 1632. Por este 
novo contrato prometia servir na Armada do Mar Oceano com uma esquadra 
composta por dez galeões, com um porte total de quatro mil setecentas e 
quarenta toneladas, para o que se propunha construir e aparelhar, nas 
atarazanas de Nápoles, três galeões «novos, de 300 tonelladas cada hum» e 
dois patachos «de 120 tonelladas», que deveriam largar daquele Reino o mais 
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 AGS, GA, Leg. 796; carta de D. Luis Fajardo a Martín de Aróztegui, escrita em Cádiz a 17 
de Maio de 1614. 
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 BCM, J 22 14/16 (fotocópia de microfilme do documento original existente na Biblioteca de 
Harvard): «Colecção de vários documentos e papéis régios e administrativos respectivos às 
armadas e expedições marítimas», folio 136 r.-147 v. 
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tardar no dia primeiro de Janeiro do ano seguinte178, a fim de se juntarem às 
sete unidades que se encontravam em serviço. 
 
O número de cidadãos de Ragusa ao serviço da Monarquia Hispânica 
aumentou continuamente ao longo da primeira metade do século XVII, 
iniciando a partir daí uma acentuada decadência, para a qual se apontam 
variadas razões, como o esgotamento demográfico daquela pequena 
República, ou o desinteresse motivado pelo crónico incumprimento nos prazos 
de pagamento das obrigações financeiras contratadas por aquela Monarquia. 
Qualquer que seja o motivo, na segunda metade do século XVII, quando era já 
evidente a supremacia naval das novas potências setentrionais (a Inglaterra e 
as Províncias Unidas), a Espanha via encerrada uma das suas mais 
importantes fontes externas de recursos navais. 
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III.3 - A construção de galés em Portugal. 
 
 
Apesar de ser pouco vulgar a sua incorporação nas armadas portuguesas, as 
galés, tal como outros tipos de navios de remo, foram utilizadas quase 
exclusivamente no Índico, ao serviço do Estado da Índia; em Portugal, até ao 
reinado de Felipe II, a sua acção limitou-se praticamente à defesa do Reino do 
Algarve, à segurança do Estreito de Gibraltar, e ao abastecimento reforço das 
praças africanas da Coroa de Portugal. 
 
No início de 1559, a Rainha D. Catarina, viúva de D. João III, e regente na 
menoridade de D. Sebastião, nomeou Lourenço Pires de Távora, antigo 
embaixador na Alemanha e em Castela, como novo representante da Coroa de 
Portugal junto do Soberano Pontífice, em substituição do Comendador D. 
Afonso de Lencastre179. Tendo partido de Lisboa a 22 de Abril de 1559, o novo 
embaixador chegou a Roma ainda a tempo de conhecer o Santo Padre, que o 
recebeu, juntamente com o embaixador cessante, em audiência particular; 
poucos dias depois, a 18 de Agosto, falecia Paulo IV. 
 
Das instruções que recebera em Lisboa constavam alguns assuntos que a 
Coroa portuguesa considerava de grande importância, como eram a 
manutenção do Tribunal do Santo Ofício, e o incremento do beneplácito 
régio180, e para os quais se pedia uma rápida resolução. Infelizmente, o novo 
Pontífice (Paulo IV) apenas foi eleito a 25 de Dezembro desse ano de 1559. 
Durante o longo período de Sede Vacante Lourenço Pires de Távora pouco 
mais pode fazer do que procurar inteirar-se dos assuntos que então 
dominavam a Corte romana. Entre estes pontificava então, para além da 
conclusão do Concílio geral da Igreja, a intenção da Santa Sé em atribuir ao 
Rei Católico um novo e vultuoso benefício eclesiástico, destinado a criar e 
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 D. Afonso de Lencastre, Comendador da Ordem de Cristo e Alcaide-mor de Óbidos, era 
neto de D. Fernando II, duque de Bragança, e da infanta D. Isabel, irmã de D. João III. 
Desempenhou o cargo de embaixador em Roma durante quase toda a década de 1550. 
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 Que implicava a suspensão das legacias papais enviadas a Portugal, e a nomeação do 
Cardeal D. Henrique como Legado Perpétuo. 
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sustentar um armada de «setenta galees em que se montão a seis mil 
cruzados por galle quatrocentos e vinte mil cruzados por anno»181. 
 
Ao invés de se concentrar na resolução dos assuntos para que fora instruído, 
Lourenço Pires de Távora tomou a iniciativa de suplicar a Pio IV a concessão 
de um benefício semelhante ao Reino de Portugal (no valor de 50.000 
cruzados anuais), sem para isso estar mandatado, evocando dois poderosos 
argumentos: a de que os soberanos portugueses se empenhavam, desde a 
fundação do Reino, na aniquilação dos «inimigos do nome Cristão», e de que 
em consequência haviam consumido as suas finanças na prosecução destas 
«sagradas empresas»182. Ao mesmo tempo, apressou-se a informar a Corte 
portuguesa dos termos exactos da sua iniciativa, aproveitando para enviar uma 
cópia da Bula concedida a Felipe II, com preciosas anotações sobre as 
cláusulas que mais desagradavam ao monarca espanhol; na mesma missiva 
solicitava igualmente o envio de um pedido formal do soberano português, a 
fim de respeitar o compromisso que antecipada e imprudentemente havia 
assumido perante o Soberano Pontífice, bem como instruções sobre o modo 
como havia de havia de conduzir as negociações relativas a esta negociação, 
convencido que estava de que a sua iniciativa não suscitaria qualquer reparo 
ou contestação. 
 
O embaixador procurou justificar a sua ousada conduta de um modo bastante 
engenhoso, afirmando que havia involuntariamente lembrado ao Soberano 
Pontífice, no decurso de uma das diversas aundiências que este lhe havia 
concedido, a importância e o valor dos trabalhos e empresas empreendidos 
pelos soberanos portugueses nas guerras contra os infiéis, sugerindo que este 
serviço prestado à Cristandade merecia da Sé Apostólica um justo 
reconhecimento e recompensa, à semelhança do que fora prestado à Coroa 
espanhola. E apenas porque Sua Santidade concluísse que o embaixador 
propunha este «negocio da parte» do seu soberano, perguntando-lhe «com 
que contia de dinheiro [este] se contentaria, é que Lourenço Pires de Távora, 
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 Carta de Lourenço Pires de Távora (1560 Out. 13, Roma) in CDP, vol. IX, pág. 71. 
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 Machado, Diogo Barbosa, Machado, Diogo Barbosa, Memórias para a história de Portugal, 
que comprehendem o governo Del Rey D. Sebastião [...], Lisboa, 1736, t. I, cap. IX: págs. 446 
e segs.  
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depois de assegurar não ter «comissão» para tratar daquele assunto, ousou 
manifestar a sua opinião pessoal: «sincoenta mil cruzados em cada hum anno 
seria pensão toleravel», afirmou, que poderia ser repartida «sem muita 
gravesa» pela Igreja portuguesa. E porque esta observação pessoal viria a 
merecer do Pontífice uma inesperada (mas justificada) atenção, o embaixador 
justificou nestes termos as suas não solicitadas diligências: «Cheguei tanto 
adiante com este tratado e contra minha vontade não sabendo a de Vossa 
Alteza por me forçar o descurso e boa desposição e facilidade que naquella 
occasião vy em Sua Santidade e quanto a ditta somma tinha feito comigo a 
conta que os bispados desse reino huns por outros digo as igrejas e mosteiros 
de toda a diocesi poderião sofrer sinco mil cruzados cada hua em lugar de 
dicima»183. 
 
Aproveitando o atraso na realização do Concílio, a Regente pronunciou-se 
oficialmente, considerando justa e financeiramente equilibrada a atribuição de 
um subsídio anual no valor de 50.000 cruzados destinado a auxiliar as 
despesas com a guerra de África e «sustentação das galees que andão na 
costa do Algarve», lembrando ao Soberano Pontífice que para além destes 
serviços prestados à Cristandade, a Coroa de Portugal se encontrava 
empenhada no combate contra os turcos e os mouros nas partes da India 
Oriental. 
 
O embaixador português não perdeu tempo a transmitir a Pio IV a mensagem 
do seu soberano, nem deixou de reafirmar a justa expectativa que este tinha 
em ser beneficiado com idênticas mercês às que haviam sido concedidas a 
«ElRey de Castella», não apenas em recompensa das muitas empresas em 
que se empenhara em prol da Cristandade e da própria Sé Apostólica, mas 
sobretudo porque a manutenção da «continua guerra que tinha com os mouros 
de Africa por hua parte e com o Turco pella da India», contra o qual se 
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 Carta de Lourenço Pires de Távora (1561 Mai. 5, Roma); publicada in CDP, vol. IX, pág. 
253-255. 
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«alcansavão cada dia muitas e assinaladas victorias», exigia dobrados 
cabedais, que a esgotada Fazenda Real dificilmente conseguia suportar184. 
 
Por esta altura, a atribuição de um subsídio eclesiástico à Coroa de Portugal já 
não parecia suscitar grandes reservas no espírito do Soberano Pontífice, nem 
particulares receios ao embaixador português; já a questão do valor do 
Subsídio parecia mais controversa e delicada. Pio IV mostrava-se inclinado a 
reduzir o montante de 50.000 cruzados inicialmente sugerido pelo próprio 
embaixador; este, temeroso de ver reduzido substancialmente o montante já 
anunciado à Corte, utilizava os seus vastos recursos retóricos para fazer sentir 
ao Santo Padre os graves prejuízos que uma tal decisão representava para o 
interesse geral, e também para a sua própria pessoa, a quem não deixaria de 
ser atribuída a responsabilidade por um eventual revés nas negociações. 
 
Do que parecia não haver dúvidas era da primazia que o Pontífice atribuía às 
negociações com Felipe II; por essa razão, as condições de um futuro benefício 
atribuído à Coroa de Portugal nunca poderiam ser mais vantajosas do que 
aquelas que fossem acordadas com a Coroa espanhola. Disso mesmo dava 
reservadamente conta o nosso embaixador quando informava a Corte de que, 
«por ventura, Sua Santidade» deveria condicionar a atribuição do Subsídio à 
constituição de uma «armada eclesiástica». Esta modificação alterava 
significativamente o sentido do benefício do Subsídio tal como fora entendido 
inicialmente pela Coroa portuguesa. Ao contrário da Espanha, que se 
encontrava profundamente empenhada na suplantação naval do império 
otomano no Mediterrâneo, e que para isso necessitava de todo o apoio 
financeiro e naval que conseguisse obter junto da Santa Sé, dos seus aliados e 
dos Estados clientelares, Portugal contava obter apenas mais uma graça 
eclesiástica, semelhante àquelas de que há largo tempo regularmente 
                                                 
184
 «[...] posto que a India podesse parecer muito remotta de Roma avia ja lá tantos christãos 
que a devia Sua Santidade reputar como Bolonha ou qualquer outro estado da igreja pera esse 
modo lhe acodir e soccorrer em tudo o que pudesse e que estando a fazenda de Vossa Alteza 
em muita necessidade pella muita despeza que lugares [sic] de Africa e nas galees do Algarve 
e nas armadas da India continuamente se fazia [...] e que Sua Santidade soubesse certo ser a 
conquista de Vossa Alteza naquellas partes principalmente por honrra de Deus e 
accresentamento de nossa fee, e que era igual quasi a despesa na continua guerra com o 
fructo que do comercio se tirava» (idem). 
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beneficiava, sem outra contrapartida que não fosse a prosecução do combate 
que continuamente travava (em África e no Oriente) contra os inimigos da Fé. 
 
Sem atender às implicações que esta alteração tinha nas obrigações do Reino, 
a 26 de Setembro de 1561 Lourenço Pires de Távora informava oficialmente a 
Corte de que o Santo Padre lhe confidenciara a intenção de atribuir a «graça 
dos cinquenta mil cruzados», e de que pelo seu lado se comprometera a que o 
Rei de Portugal servisse «Sua Santidade [...] não tão somente com a armada 
que na dita contia se montasse em qualquer espedição geral contra infieis 
quando [aquele] lhe ordenasse, mas ainda com outra [armada sua], [...] 
conforme à obrigação e dezejos que tinha de servir a [...] See Apostolica e 
espender a fazenda e vida em defensão da Christandade»185. 
 
Este pronto reconhecimento assumido por Lourenço Pires de Távora, que 
tantas críticas lhe valeu mais tarde, foi (segundo o próprio) motivo de «grande 
contentamento per Sua Santidade», por constituir um exemplo a seguir nas 
negociações com Felipe II; orgulhoso com o rumo que as suas diligências 
tomavam, o embaixador português informava que (em reconhecimento) Sua 
Santidade deliberara «fazer consistorio para despachar este negocio [...] antes 
que despachasse ao conde Brocardo»186, como de facto veio a acontecer. 
 
Uma vez conseguida esta vantagem, o embaixador procurou demover Pio IV a 
aplicar à Coroa portuguesa as mesmas condições («clausulas e obrigações») 
que estavam estipuladas na «bulla da concessão das galles a El Rey de 
Castella, solicitando a nomeação de dois cardeais com os quais pudesse 
«tratar e acomodar as condições que comprião» àquele negócio, tendo 
sugerido as pessoas dos Cardeais Simonetta e San Clemente, «por serem 
letrados» e estarem habituados a desempenhar semelhantes «oficios»187. 
 
                                                 
185
 Carta de Lourenço Pires de Távora (1561 Set. 26, Roma); publicada in CDP, vol IX, págs. 
350-52. 
186
 Enviado de Felipe II. 
187
 Carta de Lourenço Pires de Távora (1561 Set. 26, Roma); publicada in CDP, vol IX, págs. 
350-52. 
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No entanto, esta opção de manter em aberto a negociação sobre as cláusulas 
da Bula do Subsídio comportava alguns riscos e desvantagens: em primeiro 
lugar, porque era incerto que o Papa acedesse às pretensões de Felipe II; em 
segundo lugar, porque se antevia altamente improvavel que as cláusulas da 
concessão fossem mais favoráveis a Portugal do que à Espanha; em terceiro 
lugar, porque implicava uma dilação que poderia revelar-se prejudicial para os 
nossos interesses. 
 
O risco das negociações se arrastarem por longo tempo parecia, aliás, 
bastante provável, como se informava de Roma, porquanto corriam notícias de 
que o conde Brocardo apresentara ao Santo Padre um novo pedido de Felipe II 
para «accresentamento no numero das galees, e prorogação do tempo, e 
moderação nas condições da outra bulla»; acrescia a isto o facto do conde 
Brocardo ser um mero emissário que não estava mandatado para prosseguir 
as negociações, o que o obrigava a efectuar morosas deslocações entre as 
Cortes espanhola e romana. 
 
Por estas razões, para evitar qualquer prejuízo resultante de uma mais que 
expectável demora na condução daquelas negociações, e porque o seu cargo 
de embaixador lhe conferia mais autonomia negocial do que a que fora 
outorgada ao enviado espanhol, decidiu Lourenço Pires de Távora aceitar a 
Bula na forma que lhe fora apresentada pelo Soberano Pontífice, mesmo sem 
ter recebido instruções específicas e detalhadas sobre aquela matéria188, por 
considerar que a mesma era globalmente favorável aos interesses do soberano 
e do Reino, sem constituír um encargo excessivo para a Igreja portuguesa. Por 
carta de 27 de Outubro assegurava ao seu soberano que as vantagens de ter 
conseguido obter a concessão do Subsídio, excediam largamente os eventuais 
prejuízos resultantes de algumas condições ou omissões de que a Bula 
padecesse, ao mesmo tempo que assegurava a sua intenção de tudo fazer 
                                                 
188
 «Eu me vy em trabalho não tendo avisso algum de Vossa Alteza nem resposta ao que na 
materia das condições da concessão escrevi por Diogo Boroa não sabendo as que podião 
aprazer ou descontentar Vossa Alteza nem o que queria que as daquella bulla se anhadisse, 
ou alterasse, nem se seria seu serviço exceptuar alguns estados ou condições de pessoas ou 
beneficios» (idem). 
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para conseguir introduzir qualquer alteração que fosse considerada 
necessária189. 
 
Uma vez expedida a Bula do Subsídio, o que ocorreu na décima terceira 
Kalenda de Outubro de 1561 (19 de Outubro)190, Lourenço Pires de Távora 
apressou-se a enviá-la para a Corte (por intermédio do seu filho Cristóvão de 
Távora191 ), juntamente com a Legacia atribuída ao Cardeal D. Henrique. 
 
No entanto, sobre esta aparente vitória diplomática pesava a sombra de uma 
negociação conduzida de forma leviana192) e apressada. Disso mesmo devia 
estar consciente o embaixador, o que é visível no teor excessivamente 
justificativo da missiva em que anunciava à Corte a resolução de tão 
importantes questões. 
 
Uma vez explicadas as razões que o levaram a procurar apressar a expedição 
da Bula, impunha-se uma justificação, não menos plausível, sobre a inclusão 
de algumas cláusulas tão controversas como as que diziam respeito à 
constituição de uma armada com a verba do Subsídio, e à prestação de auxílio 
sempre que requerido pela Santa Sé. Esta última podia mesmo ser entendida 
como particularmente lesiva dos interesses e da soberania do Reino, para além 
de ser uma das cláusulas que mais haviam desagradado a Felipe II. Por essa 
razão, o embaixador esforçou-se por esclarecer que a indesejável cláusula 
havia resultado de um infeliz equívoco, ocorrido quando afirmara ao Santo 
Padre que o Rei de Portugal se considerava tão empenhado no combate aos 
infiéis como agradecido aos benefícios concedidos pela Sé Apostólica, e que 
por isso era de esperar que se empenhasse não apenas na constituição de 
uma armada de galés «que se podesse soster com aquelles sincoenta mil 
                                                 
189
 «Tambem poderam pareçer sobejas algumas condições na bulla do subsidio ou se desejara 
por ventura mais alguma cousa [...] poderei ynda querendo Deus ser a tempo, e farei as 
lembranças necessarias, e spero seja facil ho remedio: porque a importanctia [sic] he star ja 
seguro da introdução do subsidio [...]»: carta de Lourenço Pires de Távora ao Rei (1561 Out. 
27, Roma); publicada in CDP, vol. IX, págs. 396-97. 
190
 «Romae apud Sactum Petrum M.D. LXI. XIII Kal. Octobris»; publicada in Barbosa Machado, 
op. cit., Parte I, Livro II, Cap. IX, págs. 451-55. 
191
 Carta de Lourenço Pires de Távora (1561 Out. 29, Roma); publicado in CDP, vol. IX, pág. 
401-4. 
192
 Isto é, sem possuir mandato expresso, nem instruções pormenorizadas sobre cada uma das 
cláusulas. 
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cruzados» anuais (valor que, segundo estimava, não daria para mais do que 
oito unidades), «mas inda com outros tantos navios e muitos mais quando 
cumprisse a hua espedição contra infiéis»193. 
 
Depois de explicar que aquela frase não havia passado de uma vulgar cortesia, 
proferida unicamente com o intuito de agradecer a graça anunciada, a que o 
Santo Padre «lançou mão» com a intenção de alterar as «condições na 
concessão que se fazia a El Rey de Castella» - mas que afinal, como seria de 
esperar, acabaram também incluídas na Bula concedida ao monarca português 
-, Lourenço Pires de Távora não deixou de minimizar os seus efeitos, nem tão 
pouco de valorizar a importância espiritual, política e financeira de uma 
concessão tão invejada pelos demais Príncipes cristãos194. 
 
Além do mais, no seu entendimento, o Santo Padre só invocaria esta cláusula 
em circunstâncias tais, que o monarca português não poderia excusar-se a 
atender (como católico fidelíssimo que era), ainda que a isso não se 
encontrasse contractualmente obrigado. Confidenciava ainda que o próprio 
Pontífice lhe dissera em privado que o não havia de «metter em castello pello 
quebrantamento della», dando «claramente» a entender que o seu 
incumprimento seria tolerado. A simples menção de que o Santo Padre lhe 
sugerira (mesmo em privado) que aceitaria de boa mente a violação de 
qualquer uma das condições de concessão da Bula era, por si só, um facto que 
roçava o insulto à honra e dignidade de qualquer um dos seus signatários; por 
outro lado, esperar que o Santo Padre abdicasse futuramente de um direito, 
quando não mostrara a mínima intenção de o fazer durante o período de 
negociações, podia ser considerada uma ingenuidade pouco compatível com o 
cargo de embaixador junto da Sé Apostólica. 
 
Quando a Bula chegou finalmente a Portugal, coube ao Cardeal D. Henrique a 
iniciativa de ordenar a elaboração de um parecer sobre as condições da 
concessão do Subsídio, por se terem achado nela «algumas clásulas que não 
                                                 
193
 Carta de Lourenço Pires de Távora (1561 Out. 29, Roma); publicado in CDP, vol. IX, pág. 
401-4 
194
 «[...] segundo me o papa disse e eu sei dos menistros das propias partes venecianos e el 
rey de França pedem o mesmo modo de subsidio [...]» (idem). 
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eram decorosas à soberania da Coroa»195. Essa incumbência foi confiada ao 
Doutor João Afonso de Beja, Desembargador da Casa da Suplicação, que 
prontamente elaborou um parecer196, redigido num tom algo destemperado e 
atrevido, em que aconselhava a Coroa a não aceitar aquela graça apenas 
porque Sua Santidade se resolvera a conceder um benefício semelhante ao 
Rei Católico197, e ainda para mais servindo-se dos frutos devidos ao serviço 
dos clérigos198, para além de considerar aviltantes os argumentos invocados 
pelo embaixador para justificar aquela concessão. Para o jurisconsulto, a 
invocação da penúria do Rei e do Reino, transformavam uma simples petição 
num indigno «petitório»; e lembrava que nos primeiros tempos da Monarquia, 
em que Portugal era verdadeiramente pobre e estava «cheio de Mouros, [qu]e 
não tinhamos mais que até Coimbra, vinha um Rey muy pobre com tão poucos 
Portugueses, e tomava-lhes Santarém, e Lisboa, e todo o Alentejo, e dava 
batalha no Campo de Ourique a tantos Reis, e vencia-os, e desbaratava-os 
sem Bulas, e sem Papa, e sem pedir esmola, e alegar pobreza». Para além de 
indigna, e seguramente escusada, a exposição pública das nossas eventuais 
dificuldades financeiras – fossem verdadeiras ou simuladas – constituía 
igualmente (no seu entendimento) um incentivo a todos os Estados com quem 
tinhamos «guerras e trabalhos» por causa da «India, e [d]a especiaria»; e 
rematava, que uma tal confissão de fraqueza ele próprio não a daria ainda que 
sofresse «trezentos tratos de corda». 
 
Em seguida, o Doutor Afonso de Beja analisa e comenta, uma por uma, as 
obrigações constantes na Bula de Pio IV, a saber. 1º - que o fundamento da 
concessão de um benefício de duzentos e cinquenta mil cruzados199 é a 
                                                 
195
 Machado, op. cit., págs. 457-58. 
196
 Parecer do Dr. João Afonso de Braga (s.l, s.d); publicado in Machado, op. cit., págs. 459-77. 
Existe uma outra cópia no Arquivo Fronteira («Papéis vários e curiosos, vol. 6, pág. 208 v.), 
publicada in Ribeiro, Luciano, «Colectânea de documentos acerca de D. Sebastião: estudos e 
documentos», Lisboa, 1960, págs. 208-16. 
197
 «Nem porEl Rei Filipe a pedir, e se lhe conceder, fica logo justificada a causa de Portugal, 
porque os termos são diferentes, e cada Rei, e cada Reino tem sua devoção, e condição, e 
segue sua inclinação». 
198
 «Estes frutos são devidos ao serviço que eles fazem a nosso Senhor rogando por nós, e por 
todos; são mercês, jornal, e satisfação de seus trabalhos, e lhes são devidos por justiça 
natural». 
199
 Cinquenta mil cruzados por ano, por espaço de um quinquénio («unum quinquaginta millium 
ducatorum cruciatorum nuncupatorum subsidium annuum usque ad quinquennium proximum à 
Kal. Januarii proxime futuri»). 
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constituição e manutenção de uma «Armada Ecclesiástica» («Classis 
Ecclesiastica»), composta por galés, ou navios, ou caravelas («triremium, seu 
navium, aut caravellarum»); 2º- que para além desta «Armada Eclesiástica», o 
Rei de Portugal se compromete a manter, exclusivamente à sua custa, a 
Armada que presentemente tem ao seu serviço; 3º - que a dita «Armada 
Eclesiástica» há-de servir não apenas contra os «infiéis, hereges e 
cismáticos», mas contra quaisquer pessoas ou entidades que o Santo Padre 
indicar, e ainda em seu socorro e favor, 4º - que as embarcações desta armada 
estão obrigadas a arvorar, simultâneamente, as armas Reais de Portugal e as 
da Sé Apostólica; 5º - que para efectuar a cobrança do dinheiro do Subsídio 
sejam nomeados três «lançadores», todos eclesiásticos, escolhidos pela Coroa 
(Regente), pelo Cardeal D. Henrique (na qualidade de Legado Papal) e pelo 
Estado eclesiástico; 6º - que a arrecadação do dinheiro seja confiada a um 
recebedor, responsável pela sua segurança e pela sua correcta aplicação; 7º - 
que a verba não utilizada num ano, transite para o ano seguinte com a mesma 
obrigação; que todos estes funcionários (lançadores, recebedor, 
arrecadadores, e tesoureiros, estão obrigados a prestar contas à pessoa que 
Sua Santidade designar e enviar; 8º - que esta pessoa, a quem Sua Santidade 
confia a fiscalização das contas do benefício eclesiástico, tem «jurisdição para 
constranger» os supra-citados funcionários a «fazer aquilo que ordenar neste 
negócio»; 9º e 10º - que o Rei de Portugal fica obrigado a prestar auxílio com 
ambas as armadas - (própria e «eclesiástica») - sempre que o Santo Padre lho 
solicitar, seja «para defesa das terras da Igreja, ou para contra infiéis, hereges 
e cismáticos», sem que a Sé Apostólica fique obrigada a prestar qualquer 
auxílio financeiro. 
 
Quanto à primeira condição, o Doutor João Afonso de Beja considerava 
«escusado» (como quem diz abusivo) que se denominasse «Eclesiástica» uma 
armada paga com dinheiro português, e para mais tripulada por «capitães, 
soldados, mestres e marinheiros portugueses, e faz notar como era óbvia a 
intenção de S. Santidade de a tentar subtrair ao controle Real200. 
 
                                                 
200
 «[...] para que El Rei como em coisa eclesiástica não tenha nela poder sem sacrilégio». 
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A constituição de uma segunda armada era, na opinião do jurisconsulto, uma 
desnecessidade que apenas aproveitava à Sé Apostólica, que garantia (com o 
dinheiro do Reino) uma armada exclusivamente destinada a servir as suas 
causas. Para o serviço de guarda-costas era suficiente a armada «das galés 
que [El Rei] traz na costa», com a qual «todos os anos tomamos galés, e 
navios de remos aos Turcos, e Mouros»201. 
 
A terceira e nona condições representavam um risco para a estabilidade das 
nossas relações diplomáticas, uma vez que a obrigação de defender interesses 
alheios (no caso da Sé Apostólica) poderia causar graves perturbações no 
nosso relacionamento com os demais Estados cristãos, particularmente com os 
nossos aliados e vizinhos202. 
 
A quarta condição era em si uma inaceitável ofensa à honra, dignidade e 
condição da Pessoa Real, representada pela «bandeira, guião ou estandarte 
Real», onde só podiam estar as «Armas direitas do Reino, sem mistura», não 
sendo admitida qualquer excepção, nem sequer a um Príncipe herdeiro. Por 
essa razão, considerava que «todo aquele português» que «for consentidor, ou 
autor» de uma proposta que vise ou implique a inclusão de quaiquer armas 
(ainda que sejam as do Santo Padre) na «bandeira, guião ou estandarte Real», 
comete «traição de Lesa-Majestade». Esta acusação era específicamente 
dirigida a Lourenço Pires de Távora, uma vez que não existe qualquer dúvida 
na identificação do embaixador com a figura daquele «português que pediu, ou 
aceitou a Bula do subsídio» com semelhante condição. 
 
As quinta e sexta condições eram entendidas, respectivamente, como um sinal 
de desconfiança – como se Sua Santidade «contratara com algum mercador de 
pouco, ou nenhum crédito» - e uma manifestação de sujeição – como se «as 
rendas foram dos direitos do Tibre». Ao dano que semelhante descrédito 
                                                 
201
 «Se esta desaliviara [sic] o Reino da outra, ainda tinha algum cheiro de saúde, mas a 
condição com que ela se aceitou não o diz». 
202
 «Quem me dera saber para falar com estes Padres, e preguntar-lhes, se havemos de ir, 
quando nos chamarem; e se formos, que será de nós depois de declarados inimigos de nossos 
amigos; [...] perguntem-lhe se nos mandarem ir contra Inglaterra, que agora tem [o Papa] por 
cismáticos, ou hereges, se havemos lá de ir conforme a Bula; e dalí se pode compreender 
quão boa condição é esta, e a terceira». 
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causava, podia acrescer o prejuízo causado por uma eventual alteração no 
estatuto da Legacia perpétua, recentemente restituída ao Cardeal D. 
Henrique203; caso o Pontífice suspendesse novamente aquela dignidade, e 
voltasse a enviar Legados estrangeiros, a nomeação dos funcionários 
encarregues da administração do Subsídio deixava de ser controlada pela 
Coroa portuguesa. 
 
A sétima condição não mereceu qualquer reparo particular, podendo ser 
enquadrado nos comentários relativos à quinta e sexta condições. Tendo a 
mesma natureza que as anteriores, a oitava condição era entendida como uma 
indesejável sujeição dos «lançadores» portugueses ao escrutínio dos 
«italianos» enviados pela Santa Sé204. 
 
Finalmente, a última condição revela-se inexequível caso seja válida a 
interpretação que dela faz o jurisconsulto português. Se a cada solicitação de 
auxílio o Reino for obrigado a enviar (inteiramente à sua custa) não apenas a 
«Armada Eclesiástica», mas ainda outra armada semelhante (em qualidade e 
dimensão), e se para além deste socorro ainda tiver de cumprir a obrigação 
decorrente da segunda condição205, nesse caso o Reino ver-se-ia obrigado a 
manter, em simultâneo, e durante todo o tempo que a Sé Apostólica 
considerasse necessário, «mais mantimentos, mais homens, mais artilharia, e 
mais capitães do que há em toda a Espanha». Nesse caso, a conclusão do 
Doutor João Afonso de Braga aplica-se não apenas a esta última condição mas 
à própria Bula papal: «Ora se nós somos tão ricos, tão francos, que 
oferecemos à custa destes Reinos duas Armadas aos Papas para cada vez 
que eles quiserem, que desbarate é pedir-lhe subsídio para uma só»., 
 
Numa primeira manifestação de descontentamento pelos termos da bula do 
Subsídio (ainda que mascarada pela subtileza da linguagem diplomática), a 
                                                 
203
 Breve Intelleximus magnopere (1561 Out. 6). 
204
 «[...] de maneira, que um Arcebispo de Lisboa, e outras pessoas desta conta, a que parece 
que o negócio se deve cometer, serão de tão pequeno resgate e tão pobre crédito, que virá um 
Flamínio ou um Canobio a tomar-lhe a conta, e pôr-lhe o dedo na testa, e empraza-los ainda, 
se cumprir da parte do Fisco, que pareça em Roma pessoalmente [...]». 
205
 Mais do que um simples obrigação, a armada de guarda-costas representava uma 
necessidade real. 
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Rainha D. Catarina informava o embaixador português junto da Cúria Romana 
que a «grande esterilidade que os annos passados e os atras ouve nestes 
reinos, por cujo aperto as rendas das ygrejas foram em deminuiçam» não 
aconselhavam a que se pusesse em execução aquela graça pontifícia206. Desta 
forma, e para evitar o «grande trabalho e opresão» que seguramente 
resultariam da sua aplicação numa situação tão delicada, nomeadamente o 
«perigo de se nam poderem bem compryr aquelas obrygações para que 
principalmente as rendas das ygrejas sam aplicadas»207, a Regente informava 
o embaixador da decisão da Corte em mandar pedir a Sua Santidade que, em 
lugar da referida graça, se dignasse conceder «em perpetuo» o padroado de 
todos os mosteiros do Reino. Com semelhante pedido a Coroa portuguesa 
prentendia, tão somente, assegurar a nomeação de «pesoas ydoneas e taes 
que seja Noso Senhor servido [...] [e os] ditos moesteiros bem regidos e 
governados»208; e como prova de boa-fé, desinteresse material, e garantia de 
que «nem Sua Santidade nem a Santa See Apostolica» perdiam os seus 
legítimos direitos, o Rei de Portugal comprometia-se, em seu nome e no dos 
seus sucessores, a pagar integralmente os direitos devidos.  
 
Apesar deste contacto prévio sobre as novas intenções da Coroa de Portugal, 
foi somente em meados de Março de 1562 que Lourenço Pires de Távora 
recebeu as instruções para tratar com Pio IV das matérias relativas à Legacia, 
ao Padroado dos mosteiros, e do Subsídio209. Quanto à primeira matéria, por já 
ter sido expedida a Bula nos termos exactos em que se havia solicitado, nada 
mais havia a tratar senão «beijar o pee a Sua Santidade» em sinal de 
agradecimento. A maior dificuldade residia, como o próprio embaixador 
confessou, em explicar as razões da desistência de uma graça que fora 
concedida a solicitação da própria Coroa portuguesa, e justificada pelas 
«grandes e continuas necessidades» porque passava a Fazenda Real, sem 
suscitar no Santo Padre a desconfiança de que esta repentina mudança de 
                                                 
206
 Carta do Rei a Lourenço Pires de Távora, s.l., s.d (1561 Dez. 20); publicada in CDP, vol. IX, 
págs. 413-16. 
207
 Idem. 
208
 Ibidem. 
209
 «Entrou Pero Velloso nesta cidade [de Roma] em XVI do passado, por elle recebi cartas de 
Vossa Alteza de XI de fevereiro».Carta de Lourenço Pires de Távora ao Rei (1562 Abr. 12, 
Roma); publicada in CDP, vol. IX, págs. 464-70. 
116 
 
intenções era afinal uma manifestação de «pouco agradecimento do que não 
se aceita por não ser necessário». A consciência de que o sucesso das 
negociações para a atribuição do padroado dos mosteiros, e a continuação de 
um relacionamento privilegiado com a Cúria romana, dependiam em parte da 
boa resolução da questão do Subsídio, obrigaram Lourenço Pires de Távora a 
dedicar-se inteiramente à tarefa de procurar eliminar toda e qualquer dúvida 
que o Pontífice pudesse ter quanto à bondade e justeza das intenções da 
monarquia portuguesa, e de impedir que no seu espírito se instalasse qualquer 
sentimento pouco próprio à sua Santa pessoa e menos conveniente para os 
nossos interesses. De tal forma se empenhou o embaixador português, que 
após quinze dias de contínuas diligências, e contando com o precioso auxílio 
dos Cardeais Borromeo, Montepulchano e Santa Fiore, conseguiu que Pio IV 
reconhecesse o «bom animo» revelado pela Coroa portuguesa em todas as 
negociações, e o «modo de proceder com seus vassallos, asaz desviado do 
que nestes tempos outros príncipes custumão nas extorsões que no 
ecclesiastico e secular usão»210; já quanto ao padroado dos mosteiros, e 
apesar de ter aceite a proposição do requerimento do padroado dos mosteiros, 
e de ter manifestado a intenção de tratar das muitas «defeculdades que no 
negocio avia», e que resultavam sobretudo da oposição do Colégio cardinalício 
e da nobreza romana, Pio IV foi adiando a sua resolução, de tal modo que 
quando Lourenço Pires de Távora, que entretanto chegara ao termo da sua 
comissão211, regressou ao Reino o assunto ainda não estava concluído212. 
 
Enquanto isso, em Portugal sucediam-se manifestações públicas de apoio ou 
de oposição à concessão pontifícia e às obrigações que dela decorriam. Os 
procuradores eclesiásticos reunidos em Lisboa, manifestavam a sua oposição 
solicitando ao monarca que desistisse da «eixecução dos ditos bulas e breves 
e da concessão do dyto subsydio»213. Opinião contrária tinham os 
representantes dos povos presentes nas Cortes reunidas em Lisboa214. Depois 
de recordarem as constantes vexações que o Reino e os vassalos sofriam às 
                                                 
210
 Idem. 
211
 Foi substituído no cargo por D. Álvaro de Castro. 
212
 Carta de Lourenço Pires de Távora ao rei (1562 Abr. 23, Roma); publicada in CDP, vol. IX, 
pág. 497. 
213
 Themudo Barata, op. cit., II vol., pág. 131. 
214
 Em que se tratou igualmente da renúncia da Rainha D. Catarina à Regência do Reino. 
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mãos dos «mouros imiguos de nosa samta fé», particularmente nos «luguares 
de Alguarve», e a insuficiência dos meios navais mobilizados para as evitar, 
cuja causa atribuíam às «muitas despesas» que impediam o levantamento de 
uma «grossa armada como he necessaria pera afastar e desbaratar estes 
Imiguos», pediam a Sua Magestade que suplicasse ao Santo Padre lhe 
concedesse «a tãta parte das rendas ecclesiasticas de seus reinos que baste 
pera guasto de vinte guales, e as tragua na dita costa»215. 
 
Contra todas as expectativas, e quando parecia que a Coroa portuguesa 
desistira definitivamente da graça do subsídio, o rei D. Sebastião dirigiu uma 
missiva ao Santo Padre informando-o que, em virtude das «novas e grandes 
necessidades» que o Reino padecia, se via constrangido a solicitar a atribuição 
das bulas do padroado dos mosteiros e do subsídio, ambas na forma como 
haviam sido anteriormente expedidas216. 
 
Foi somente no início do ano imediato, mais propriamente no dia 10 de Janeiro 
de 1563, que Pio IV informou o embaixador português (em audiência a que 
assistiram os cardeais Borromeo, Montepulchano e Monte Fiore), que «via 
claramente» que as razões invocadas por D. Sebastião para solicitar de novo a 
concessão do Subsídio «eram muy justas, e urgentes» (porque de outra forma 
«non mudara seu sancto, e vertuoso proposito»), porquanto tivera notícias do 
«danno, e trabalhos que a Armada d’Argel e o Xarife» haviam feito o verão 
passado217, e fora recentemente informado que o Turco, «tendo feito pazes 
com o Emperador, quereria voltar a sua potentia [sic] contra os stados da 
India»218; desta forma, decidira «conceder de novo este subsidio» para que o 
monarca português pudesse estar «apercebido contra eles»219. E 
                                                 
215
 Idem, pág. 340. 
216
 Carta de D. Sebastião a Pio IV (1562 Set. 18); publicada in CDP, vol. X, págs. 24-26. 
217
 Em março de 1562, um exército marroquino comandado por Mulei Mohamed, filho 
primogénito do Xerife, veio cercar Mazagão. Incapaz de expugnar a praça o exército sitiante 
levantou o cerco ao fim de três meses. 
218
 Cerca de uma mês depois desta audiência, o Cardeal Amulio escrevia a D. Sebastião, 
dando-lhe conta que, segundo os avisos que recebera do Cairo, os turcos «haveano mandato, 
et erano anchora per mandare molti Janizari contro allo Abissinio Re Christiano; il che non puo 
esser senza danno della Christianita et forse delle navigationi della Maesta Vostra [...]» (1563 
Fev. 13, Roma); publicado in CDP, vol. X, pág. 80. 
219
 Carta do embaixador D. Álvaro de Castro ao Rei (1563 Fev. 12, Roma), publicado in CDP, 
vol. X, págs. 66-76. 
118 
 
reconhecendo a «obrigação» que a Sé Apostólica tinha para com os monarcas 
portugueses, «pollo grande zelo com que sempre tratarom e procurarom o 
serviço de Deus, e augmento da sancta fee catolica», Pio IV anunciou nessa 
mesma ocasião a concessão do dito padroado220. 
 
Finalmente, a 10 de Maio de 1563, após três anos de negociações, concessões 
e dilações, era expedido o Breve Ex Apostulatus, no qual Pio IV declarava que 
o subsídio de 50.000 cruzados anuais, concedido pelo prazo de cinco anos, 
que incidia sobre as igrejas, conventos e benefícios eclesiásticos do Reino, e 
destinado ao apresto de uma armada, teria o seu início no momento em que 
começasse a ser implementado e não na data indicada nas anteriores cartas 
apostólicas221. 
 
Confrontados com a publicação da Bula, e com o anúncio do Cardeal D. 
Henrique de que pretendia exigir o seu cumprimento, os Cabidos do Reino 
manifestaram vivamente a sua oposição, enviando os seus procuradores a 
Lisboa, para aí apresentarem pessoalmente as suas razões. Numa exposição 
por si redigida e apresentada, o Dr. Cristóvão de Matos procurou demonstrar a 
íntima ligação entre os sucessos dos Reis antepassados e a justeza do seu 
procedimento para com a Igreja universal, mas também para com o clero 
nacional, servindo-se para isso de numerosos exemplos históricos222. 
 
No entanto, e ao mesmo tempo que procuravam demonstrar que os «corpos 
capitulares não estavam, nem podião ser obrigados a pagar semelhante 
subsídio», os Cabidos concordaram em contribuir com uma prestação de 
12.000 cruzados anuais, por um prazo de dois anos caso a Coroa desistisse da 
aplicação da graça do subsídio. Após demoradas negociações, o valor da 
contribuição eclesiástica foi finalmente fixado em 125.000 cruzados, metado do 
                                                 
220
 «E lembro a Vossa Alteza que lhe deve loguo screver dando lhe muytos agardecimentos 
polla graça recebida e asy aos Cardeais Borromeo, Montepulchano e Santa Flor pollos bons 
offitios que todos fezerom» (Idem). 
221
 ANTT, Bulas, Maço 28, nº 26; publicado in CDP, vol. X, págs. 94-97. 
222
 Apontou, entre outros, os casos dos Reis D. Duarte e D. Afonso V, atribuíndo os seus 
insucessos em África (Tanger) e na guerra com Castela, aos abusos cometidos contra o 
património eclesiástico. 
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valor concedido pela Bula de Pio IV, embora encurtando o prazo do seu 
cumprimento para um biénio. 
 
A partir desse momento, a Coroa procurou fortalecer a sua presença nas 
costas portuguesas e no Estreito de Gibraltar, dando ínicio à constituição de 
uma verdadeira esquadra de galés. E logo no ano seguinte, de 1564, uma 
esquadra portuguesa comandada por D. Francisco Barreto, composta por oito 
galés, um galeão e uma dezena de caravelas, integrou a grande armada cristã 
que partiu de Málaga à conquista do Peñon de Velez. 
 
 
 
A primeira acção conjunta: a expedição ao Peñon de Velez (1564) 
 
Apesar de solicitada com bastante antecipação, o atraso na resposta de D. 
Sebastião «sobre lo de las galeras» impacientava o monarca espanhol, que 
disso mesmo dava conta a D. García de Toledo223. Na ausência de uma 
resposta oficial mais pormenorizada sobre a armada portuguesa, era o próprio 
embaixador espanhol que informava Felipe II quanto ao andamento e 
qualidade dos preparativos. Para comandar a armada portuguesa fora 
escolhido D. Francisco Barreto, governador que havia sido da India (no triénio 
de 1555-58), e a quem fora confiado (nesse ano de 1564) o comando da 
armada de guarda-costas. Nos primeiros dias de Junho de 1564, D. Alonso de 
Tovar informava o soberano de que as oito galés e dez caravelas do general 
Francisco Barreto estavam prontas e equipadas com «buena gente y buenos 
capitanes», e apenas aguardavam a ordem para largar de Lisboa224. 
 
Apesar de serem escassas informações de que dispomos sobre esta matéria, 
tudo leva a crer que as alterações introduzidas na questão dos benefícios 
                                                 
223
 «Hasta agora no ha llegado la respuesta del Sereníssimo Rey de Portugal sobre lo de las 
galeras, cuando viniere se os dará aviso de lo que hubiere»: carta de Felipe II a D. García de 
Toledo (1564 Abr., Valencia); publicada in CODOIN, t. 24, págs. 402-3. 
224
 «El general es Francisco Barreto, y el de las carabelas es Nunõ Rodriguez Barreto, que es 
su sobrino y un valiente caballero [...]»; AGS, Estado, Leg. 382: carta de D. Alonso de Tovar, 
embaixador em Portugal, a Felipe II (1564 Jun. 2, Lisboa); publicado in CODOIN, t. 27, págs. 
419-20. 
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eclesiásticos não permitiram à Coroa portuguesa constituir a prometida 
«armada eclesiástica» e, simultâneamente, manter a armada que anualmente 
efectuava a guarda da costa e das ilhas. Por essa razão, D. Francisco Barreto 
recebera instruções para guardar as costas do Algarve antes de iniciar a sua 
participação na expedição do Peñon225. 
 
Um mês depois desta comunicação, a armada portuguesa já se encontrava no 
Algarve226, onde aproveitava para efectuar o seu habitual cruzeiro, dando caça 
a todos os navios corsários que avistava ou de que tinha notícia. Durante a 
maior parte do mês de Julho a armada percorreu diligentemente grande parte 
da costa, entre Tavira e o cabo de S. Vicente (onde segundo as informações 
que recebera fora avistada uma galeota de corsários magrebinos)227, embora 
sem grande sucesso, porquanto, como lamentava Francisco Barreto, os 
avistamentos não eram comunicados à armada com a celeridade necessária 
para que esta conseguisse realizar qualquer intercepção228. 
 
No início de Agosto, Felipe II instruiu o seu embaixador para solicitar a D. 
Sebastião que ordenasse à sua armada para deixar as paragens do Algarve, e 
e dirigir-se a Málaga a juntar-se com a armada entretanto reunida por D. García 
de Toledo, a quem deveria daí em diante respeitar e obedecer de acordo com a 
sua condição de «capitan general desta empresa»229. 
 
Depois de largar de Málaga, a armada dirigiu-se a Torremolinos230, onde 
realizou um derradeiro abastecimento em água e lenha. Daí, e enquanto D. 
García de Toledo seguia com o grosso da armada na direcção de Velez, as 
galés de Portugal e de Malta rumaram a Marbella, onde estavam as quatro 
                                                 
225
 «[...] espero en Deus que não acontesera desastre este ano nesta costa a lo menos 
enquanto nella amdar trabalharey e farey meu offiçio o milhor que souber»; ANTT, CC, P. I, M. 
106-143: carta de Francisco Barreto à Rainha D. Catarina (1564 Jul. 3, «cabo de Farão»). 
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 «De Lagos me vym cõ toda a armada a este cabo de Samta Marja (e costa de Farão) domde 
estou [...]» (idem). 
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 ANTT, CC, P. I, M. 106-150: carta de Francisco Barreto ao Cardeal D. Henrique, regente do 
Reino (1564 Jul. 20, barra de Tavira); publicada in Alberto Iria, op. cit., págs. 63-64. 
228
 ANTT, CC, P. I, M. 106-149: carta de Francisco Barreto (1564 Jul. 17). 
229
 AGS, Estado, Leg. 444: carta de Felipe II a D. Alonso de Tovar (1564 Ago. 4); publicada in 
CODOIN, t. 27, págs. 438-40. 
230
 Collaços, Baltazar de, Commentarios de la fundación y conquistas y toma del Peñón [...], 
Valencia, 1566. 
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caravelas e o galeão portugueses que haviam acompanhado o capitão-geral na 
viagem de Cádiz para Málaga231. 
 
A 31 de Agosto, e após uma rápida travessia do Mediterrâneo, a armada deu 
início às operações de desembarque na praia fronteira a El-Kalaa, sem ser 
incomodada pelas forças do rei de Velez. Os dois primeiros dias de Setembro 
foram ocupados na organização do campo, e no levantamento de alguns 
dispositivos defensivos para protecção das bagagens e dos víveres. A 2 de 
Setembro, quando o exército já se encontrava pronto vencer a curta distância 
que separava o sítio de desembarque do local onde deveriam principiar as 
hostilidades, chegaram as galés de Portugal e de Malta, trazendo o galeão e as 
caravelas de «remolco». 
 
«Domingo, tres de setiembre, don García de Toledo ordenó su exército para 
marchar», e para compensar D. Francisco Barreto do prestígio perdido na fase 
inicial da jornada, concedeu-lhe o privilégio de comandar um dos três corpos 
em que aquele estava dividido, a saber. o tercio de D. Luis Osorio, composto 
por «quatro banderas de Sicilia, y quatro de Lombardía, y siete de bisoños, y la 
compañía de don Joan de Baçán, que era de los soldados y aventureros que 
havían venido en las galeras de don Álvaro de Baçán, su hermano», aos quais 
se juntaram os mil e duzentos soldados e cavaleiros portugueses232. 
Avançando em perfeita ordem, a vanguarda chegou nesse mesmo dia à cidade 
de Velez, que encontrou completamente abandonada «de ropa y gente». 
Durante a marcha apenas se registaram algumas escaramuças de pouca 
importância com alguns «moros de a caballo». 
 
                                                 
231
 Embora Collaços refira Málaga como o lugar onde estavam surtos os navios portugueses, 
não deixamos de admitir a possibilidade de estes terem ficado em Fuengirola, localidade 
ribeirinha a cerca de quatro léguas de Málaga (segundo o Atlas de Pedro Teixeira, de 1634). 
«El galeon y las carabelas están á cuatro leguas de aquí, que no han podido llegar, aunque 
partimos juntos de Cádiz»; AGS, Estado, Leg. 444: carta de D. García de Toledo a Felipe II 
(1564 Ago. 28, Málaga); CODOIN, Tomo 27, págs. 459-62. Desconhecemos as razões que 
impediram os navios portugueses de prosseguir a viagem na companhia de D. García de 
Toledo. 
232
 «Y a este tercio juntó los portugueses, dándoles el avanguardia d’él. Y mandó don García 
que don Luys Osorio en todo hiziesse la voluntad de Francisco Barreto, general dellos, por 
merescerlo mucho valor y qualidad» (Collaços). 
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Na terça-feira, 3 de Setembro, tendo-se concluído a colocação de uma bateria 
de cinco canhões «gruesos», «plantada en la marina [...] a ochocientos pasos 
del Peñon», começou-se a bater a fortaleza, não apenas desde terra, mas 
também com a artilharia das galés e do galeão de Portugal233. Esta segunda 
bateria marítima, ainda que menos eficaz, «aprovechava mucho para 
amedrentar a los turcos», para que «no pusiessen toda su efficacia en tirar a 
los que batían de tierra». Graças à intensidade e dispersão desta dupla bateria, 
foi possível instalar três pequenas plataformas capazes de acolher sete ou oito 
peças de artilharia, a uma distância de apenas trezentos passos do Peñon. No 
entanto, nessa mesma noite, e enquanto decorriam estes trabalhos, a maior 
parte da guarnição turca abandonou a fortaleza, retirando-se «con gran 
secreto, en unas barcas, que avia en el redoso del Castillo, antes que les 
cortasse los passos mas apretado cerco»234. 
 
Mal o Peñon foi ocupado, D. García de Toledo apressou-se a escrever a Felipe 
II, dando-lhe conta do sucedido e encomendando-lhe a pessoa do general 
português235; o monarca, por seu lado, não tardou em remeter ao embaixador 
D. Alonso de Tovar uma relação da campanha, com instruções para dela dar 
conhecimento à Corte portuguesa236. 
 
Depois de dar por concluída a sua participação, e porque o verão estava 
praticamente terminado, D. Francisco Barreto ordenou o regresso da armada a 
Portugal, o que aconteceu no dia oito de Setembro, logo após ter recebido os 
agradecimentos de D. García de Toledo, em nome do soberano espanhol. 
Como única paga apenas pediu quinhentas picas, para distribuir pelos seus 
                                                 
233
 «Y las galeras de Portugal se acercaron al Peñón y le començaron a batir y a passar muy 
cerca d’él, campeando sus banderas [...] y el galeón se arrimó al Cantil y començó de allí a 
batir el Peñón» (Idem). 
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 Funes, Frei Don Juan Agustín de, Coronica de la ilustrissima milicia y sagrada religion de 
San Juan Bautista de Ierusalem. [...]. Parte Segunda, Zaragoza, 1639 pág. 459. 
235
 «El general de Portugal lo ha hecho muy bien en todo cuanto se ha ofrecido, y cierto han 
hecho lo que nunca creo que hicieran, que ha sido tener tanta órden cuanta convenia. Es 
persona de servicio y lo ha bien mostrado, y creo que rescibirá merced en que V. M. le 
encomiende á su Rey»; AGS, Estado, Leg. 444: carta de D. García de Toledo a Felipe II (1564 
Set. 6, Velez de la Gomera); publicado in CODOIN, t. 27, págs. 467-72. 
236
 AGS, Estado, Leg. 114: carta de Felipe II a D. Alonso de Tovar (1564 Set. 11, Madrid); 
publicado in CODOIN, t. 27, págs. 521-22. 
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homens, o que D. García de Toledo entregou de bom grado, sem julgar 
necessária a autorização do monarca237.  
 
Pouco tempo depois, Felipe II resolveu manifestar o seu agradecimento 
pessoal a D. Francisco Barreto, e, ao mesmo tempo, conceder-lhe uma 
recompensa mais digna da sua proverbial liberalidade, e mais conforme com a 
condição e com os méritos do general português: «un rettrato de mi persona, 
con una cadena, para que con ella me tengais preso todos los dias de buestra 
vida, para lo que de mi os cumpliere»238. 
 
 
 
Portugal e a Santa Liga 
 
Se os anos de 1565 e 1566 ficaram assinalados pelo recrudescimento das 
grandes acções navais turcas no Mediterrâneo Central, nos três anos seguintes 
assistiu-se a uma nova fase de «semi-inacção»239 semelhante à que havia 
ocorrido na primeira metade da década. Em flagrante contraste com a 
enganadora pax turcica dos primeiros três anos de governo do imperador Selim 
II, a década seguinte iniciou-se sob o signo de Marte. Logo em Janeiro de 
1570, a armada turca comandada por Aluch Ali240 ocupou Tunes, afastando 
Muley Hamida do poder, e subtraindo a cidade berberesca à influência 
espanhola. Este acontecimento inquietante, que alterava o equilíbrio de forças 
na Berberia e no Mediterrâneo central, punha em causa a segurança da 
Monarquia Hispânica, recentemente abalada pela eclosão de duas importantes 
revoltas: nos Países-Baixos e nos territórios que compunham o antigo Reino de 
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 «El general de Portugal pidió para su gente quinientas picas, las cuales se le dieron; no me 
ha parescido pedírselas ni el dinero dellas; si V. M. es servido que se cobre, hacerse ha 
fácilmente»; Carta de D. García de Toledo a Felipe II (1564 Set. 25, Cartagena); publicado in 
CODOIN, t. 27, pág. 551. Este parágrafo tem à margem a seguinte anotação, escrita com letra 
do Rei: «no será menester». 
238
 BNF, Fonds portugais, Ms. 8, fls. 158 v.-159: carta de Felipe II a Francisco Barreto (s.l., s.d. 
[1564]); cópia do século XVII, publicada in Castries, Castries, Henry de La Croix, Les sources 
inédites de l'histoire du Maroc. Première série, Dynastie saadienne. Archives et Bibliothèques 
de France, t. I. Paris, 1905-26, doc. LXV, págs. 272-73; e Machado, op. cit., t. II, págs. 377-401. 
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 Braudel, Fernand, O Mediterrâneo e o mundo mediterrânico na época de Felipe II, vol. II, 
Lisboa, 1984, pág. 450. 
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 Renegado calabrês que foi Beylerbey de Argel (1568-1577) e Kapudan-Pachá da armada 
otomana (de 1571 até à sua morte); também conhecido por Occhiali, Euldj Ali e Ulugh Ali. 
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Granada241. Com efeito, esta segunda sublevação despertou nas autoridades 
espanholas (tanto civis como eclesiásticas) o velho receio de um conluio do 
turco com os moriscos peninsulares. 
 
Ao mesmo tempo que se desenrolavam estes acontecimentos, chegavam às 
Cortes europeias notícias inquietantes sobre os «grãdes aprestos de Armada 
de Mar» que se faziam «en Constantinopla, y en otras partes», «amenazando 
una cruel guerra por la pretencion de el Reyno de Chipre»242. Embora uma 
eventual ocupação turca de Chipre fosse um assunto interno da Senhoria de 
Veneza, a cuja soberania a ilha se encontrava sujeita á cerca de oito décadas, 
constituía um desafio intolerável a toda a cristandade, pelo que não podia 
deixar de suscitar uma reacção da Santa Sé e do Rei Católico. 
 
Mal tomou conhecimento das exigências turcas – oficialmente anunciadas ao 
Senado pelo enviado da Porta a 27 de Fevereiro de 1570243 – a Senhoria 
apressou-se a pôr em movimento «la máquina de su famoso arsenal»244, e a 
enviar embaixadores extraordinários a Roma e a Madrid245. 
 
À semelhança do seu antecessor, Pio V revelava uma notória inclinação para 
com a monarquia católica, embora se mostrasse mais escrupuloso (e até 
intransigente) com a forma abusiva como o seu soberano pretendia dispôr dos 
benefícios eclesiásticos, e com as prebendas com que aquele favorecia (de 
forma ilegitima) alguns ministros da Igreja. Para além da conduta ascética que 
manteve ao longo da sua vida, e do rigor e austeridade com que procurou 
governar a Sé Apostólica, o pontificado de Pio V ficou sobretudo marcado pela 
sua determinação em reconciliar a Cristandade desavinda, e guiá-la num 
                                                 
241
 Esta última ficou conhecida pelas designações de guerra de Granada ou revolta das 
Alpujaras, do nome da serra granadina que foi o centro e a alma da sublevação dos mouriscos 
espanhóis. 
Lorca, Frei Antonio de, El Bienaventurado Pio Quinto [...], Madrid, 1673, pág. 224. 
243
 «Con esta resolucion embió Selin à Venecia por Embaxador à Cubàtes, aziendo saber à 
aquella Republica que el Reyno de Chipre le tocaba por auer tomado possession de el Menfis, 
à quien oy llaman el Gran Cayro. Este Reyno le tenia el Soldan de Egipto, que ciento y 
cinquenta años antes le avia quitado à Iuan Lusiñano su Rey [...]» (Lorca, op. cit., pág. 231). 
244
 Cervantes, Miguel de, El Licenciado Vidriera. Novela ejemplar, Barcelona, 1832, pág. 20. 
Esta pequena obra foi inicialmente incluída nas Novelas ejemplares (edição de 1613). 
245
 Na sequência da missão do embaixador veneziano Miguel Suriano, Pio V enviou a Espanha 
o Padre Luis de Torres. 
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combate sem tréguas contra o império otomano. Por isso não é de admirar a 
rapidez e o empenho que pôs nas negociações com a Senhoria de Veneza e o 
Rei Católico para o estabelecimento de uma Santa Liga, para a qual foram 
igualmente convidados todos os príncipes católicos que quisessem contribuir 
com o seu socorro. 
 
No «Sacro Consistório» então realizado no palácio apostólico, presidido pelo 
Papa Pio V, e na presença de todos os cardeais para ele convocados, foi 
aprovada (e em seguida jurada e publicada) a constituição de uma 
confederação católica com os seguintes capítulos246:  
 
Primeiro: que esta Liga ou Confederação era convocada com o propósito não 
apenas de opôr resistência à ameaça das forças da «bárbara gente 
turquesca», mas também para «ofender, invadir e damnificar» os seus 
territórios e os dos reinos tributários de Argel, Tunes, e Trípoli, razão pela qual 
se lhe atribui carácter perpétuo. 
 
Segundo: que para servir de instrumento a esta política defensiva e ofensiva, 
os seus signatários se obrigam a constituir, até ao final do mês de Abril de 
1571, e a manter em actividade por espaço de três anos, uma armada de 
duzentas galés e cem navios de vela, e um exército de cinquenta mil infantes e 
quatro mil e quinhentos cavalos ligeiros; comprometendo-se ainda a acordar 
anualmente com Sua Santidade os preparativos necessários para a campanha 
do ano seguinte. 
 
Terceiro: que Sua Santidade, em nome da Sé Apostólica, e com o 
consentimento do Colégio Cardinalício, se dispõe a contribuir, para reforço da 
dita liga, com uma esquadra de doze galés (providas de todas as coisas 
necessárias a uma campanha naval) e uma força terrestre composta por três 
mil infantes e duzentos e setenta cavalos ligeiros. 
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 «Capítulos ordenados por los Diputados de Su Santidad para la liga general con España y 
Venecia» (s.l., s.d.) in CODOIN, t. III, págs. 337-46. 
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Quarto: O Rei Católico (em seu nome e no dos seus sucessores) e o Dodge e 
Senhoria (em nome da República de Veneza), legitimamente representados 
pelos respectivos comissários, procuradores, e embaixadores, comprometem-
se a suportar entre si a totalidade da despesa realizada com as armadas, 
exércitos e campanhas que ao serviço da dita liga forem mobilizadas e 
realizadas, nela se incluíndo a parte que competia à Sé Apostólica (de acordo 
com o contrato de confederação de 1537 que serve de base à presente liga), 
na seguinte forma e proporção: o Rei de Espanha obriga-se a pagar três 
quintos (75%) do total da despesa e a República de Veneza os restantes dois 
quintos (25%)247. 
 
Quinto: a República de Veneza oferece-se para emprestar a Sua Santidade, 
doze galés «armadas y proveidas de todos los instrumentos de navegacion, y 
la artilleria», pólvora e todos os apetrechos necessários para que possam 
andar de armada, por tempo indeterminado e livres de qualquer encargo, as 
quais hão-de ser restituidos quando for julgado conveniente. 
 
Sexto: além das contribuições supra citadas, os confederados deviam 
disponibilizar quaisquer bens de que dispusessem em abundância, sempre que 
deles houvesse necessidade, obrigando-se o beneficiário a ressarcir a outra 
parte pagando-lhe o seu justo valor. 
 
Sétimo: sempre que as forças da liga, ou de uma das potências signatárias, 
tiver necessidade de adquirir vitualhas no território ou senhorio de um dos seus 
confederados, o possa fazer sem qualquer limitação, e por um preço «honesto 
y razonable», sobre o qual não pode incidir qualquer imposto extraordinário. 
 
Oitavo: a Espanha e a Senhoria acordam socorrer-se mutuamente com uma 
armada de cinquenta galés («bien armadas y proveídas de lo necesario»), 
sempre que uma delas seja ameaçada pela Porta ou pelos seus aliados «en 
tiempo que no haya alguna comun armada ó ejército de los confederados». 
                                                 
247
 «No querían pagar los los venecianos más de la cuarta parte, el Rey [Católico] más de la 
mitad, el Pontífice podía poco» (Cabrera de Córdoba, Luis, Historia de Felipe II, Rey de 
España, vol. II, Salamanca, 1998, pág. 577). 
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Nono: o auxílio supra citado é extensível às situações em que, apesar de não 
pesar sobre qualquer dos confederados uma ameaça efectiva e imediata, um 
deles decida realizar qualquer acção ofensiva contra Tunes, Argel ou Tripoli. 
 
Décimo: o mesmo se aplica sempre que os domínios da Sé Apostólica sejam 
ameaçados ou invadidos. 
 
Décimo primeiro: a administração dos assuntos da guerra é assegurada por um 
conselho superior constituído por três capitães-gerais, escolhidos por cada uma 
das potências signatárias, ao qual é confiado o aconselhamento de D. Juan de 
Áustria, «cabeza y gobernador de toda la armada»; sempre que este se 
encontre ausente, ascende ao comando supremo da armada cristã o capitão-
geral nomeado por Sua Santidade248. 
 
Décimo segundo: o capitão-geral do exército será nomeado por acordo entre 
os confederados. 
 
Décimo terceiro: a armada e o exército confederados devem arvorar uma 
bandeira ou estandarte próprios, que simbolizem o empreendimento comum. 
 
Décimo quarto: que na liga e confederação agora constituída se «guarda y 
reserva muy honrado y preeminente lugar» ao Imperador e aos Reis de 
Portugal e de França, dos quais se espera que dela se apressem a fazer parte, 
concorrendo com a sua contribuição para o aumento das forças cristãs. 
 
Décimo quinto: que para além dos citados soberanos, o Santo Padre, o Rei 
Católico e o Dodge e Senado venezianos procurarão exortar os demais Reis e 
                                                 
248
 «Nombró Pío por su general a Marco Antonio Colona, el Rey [Católico] a su hermano don 
Juan, Venecia a Jerónimo Zane, con autoridad igual prevaleciendo el parecer de dos. Convenía 
crear cabeça con supremo grado executor de las deliberaciones, obedecido de los generales. 
Venecia alegaba competirle el nombramiento por ser la guerra publicada contra ellos; 
contradecían los del Rey por la reputación de su Corona y poner más fuerças, [...] porque no 
sin gran injuria suya y de su hermano, hijo de Emperador mayor de los emperadores, sería el 
nombrar otro, por la alteza de su sangre y grandeza del hermano. Fue nombrado general en 
mar y tierra don Juan [...] (idem). 
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Príncipes cristãos para que se juntem a esta «santíssima y justa empresa», 
auxiliando-a com as suas próprias forças. 
 
Décimo sexto: a repartição dos bens tomados aos inimigos deve ser realizada 
de acordo com o disposto no capítulo correspondente da Liga católica de 1537. 
 
Décimo sétimo: os confederados acordam prestar toda a atenção e assistência 
possíveis à República de S. Brás (Ragusa), evitando causar-lhe qualquer dano 
ou incómodo, e guardando-a e defendendo-a de qualquer ameaça externa. 
 
Décimo oitavo: qualquer diferendo que surja entre os confederados será 
mediado e resolvido pelo pelo Santo Padre, e não será causa suficiente para 
qualquer acção que prejudique ou impossibilite a concretização dos objectivos 
estabelecidos pela Liga. 
 
Por último, ficou acordado que nenhuma das partes podia negociar ou assinar 
quaisquer acordos ou tratados de paz, de tréguas, ou de qualquer outra 
natureza, sem o conhecimento e o assentimento dos demais confederados, 
sob pena de excomunhão maior latae sententiae e interdito geral. 
 
Uma vez oficializada a liga, Pio V não perdeu tempo a recompensar os 
confederados, expedindo bulas e breves para o Rei Católico, que confirmavam 
a concessão do benefício do Subsídio das galés, e prorrogavam a concessão 
das graças da Cruzada249 e do Escusado250, e também para a Senhoria de 
Veneza, à qual foi concedida um benefício eclesiástico no valor de cem mil 
ducados anuais251. No entanto, o núncio apostólico residente em Espanha – 
Monsenhor Giovanni Battista Castagna (Arcebispo de Rossano)252 - fez notar 
que aquelas graças haviam sido outorgadas e prorrogadas na convicção de 
que o Rei Católico não deixaria de cumprir as suas obrigações para com a Liga 
                                                 
249
 No início do seu pontificado Pio V havia-se recusado a conceder a prorrogação da Cruzada 
ao Rei Católico, por considerar abusivo e escandaloso o tráfico de indulgências que então se 
praticava em Espanha. 
250
 Pio V alterou a concessão do dízimo, fazendo-o incidir não sobre a terceira casa diezmera 
mas sobre a casa mayor diezmera, o que significava a duplicação (senão mesmo triplicação) 
do seu rendimento. 
251
 Cabrera de Córdoba, op. cit., pág. 580. 
252
 Mais tarde veio a ocupar a cátedra de S. Pedro com o nome de Urbano VII. 
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novamente constituída; mas que no caso de assim não suceder, por qualquer 
impedimento ou dilação que lhe fosse imputado, Sua Santidade ver-se-ia então 
obrigada a deixar de atribuir novas graças ao Rei Católico, e poderia mesmo 
revogar aquelas que já haviam sido concedidas.  
 
Pio V enviou ainda embaixadores e agentes diplomáticos a diversos Reis e 
Príncipes cristãos – e entre eles D. Sebastião – exortando-os a «asistir y 
socorrer el bien comun de la cristiandad»253. Das várias missões que os 
representantes da Cúria então realizaram em Espanha e Portugal, duas são de 
especial importância para o estudo das nossas relações diplomáticas com a 
Santa Sé, que naquele período eram dominadas pelas questões da 
participação do Reino na Santa Liga, e do casamento do Rei D. Sebastião. 
 
A primeira dessas missões, realizada durante a primavera de 1570, foi 
desempenhada pelo Monsenhor Luis de Torres, clérigo da Câmara Apostólica. 
Tendo deixado Roma em Março desse ano, chegou a Córdova no dia 
dezanove do mês seguinte, e daí seguiu para Sevilha, cidade onde então se 
encontrava o monarca. Nas audiências que Felipe II lhe concedeu254, D. Luis 
de Torres expôs longamente as razões que levavam Sua Santidade a propôr a 
criação de uma Sacra Liga Antiturca, para a qual contava com a poderosa 
participação do Rei Católico, cujo empenho na defesa da Cristandade e 
aumento da fé católica continuamente demonstrava. Lembrava também que os 
serviços que aquela monarquia prestava em «difesa della Christinità» haviam 
sido, eram, e seriam sempre compensados com diversas graças eclesiásticas; 
e que a concessão feita pelo defunto Papa Pio IV de «frutti ecclesiastici per 
galere», liberalmente confirmada por Sua Santidade Pio V, constituía o seu 
beneficiário na obrigação de retribuir aquela graça prestando auxílio à 
Republica Christiana255. 
 
                                                 
253
 «Capítulos ordenados por los Diputados [...]». 
254
 A primeira das quais teve lugar no Domingo de Ascensão. 
255
 Carta de Monsenhor Luis de Torres ao Cardeal Alexandrino (1571 Mai. 16, Sevilha), 
publicada in Lettere di Principi, le quali si scrivono, o da Principi, o a Principi, o ragionano di 
Principi. Libro Terzo, Venezia, 1577, págs. 260-66. 
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Antes ainda de abandonar a metrópole andaluza, D. Luis de Torres recebeu a 
visita de D. Álvaro de Castro, antigo embaixador em Roma, enviado 
extraordinário de D. Sebastião à Corte espanhola para tratar dos assuntos 
relativos às negociações de casamento do monarca português. Mais do que 
uma manifestação de cortesia, a visita de D. Álvaro de Castro, que se mostrava 
especialmente bem informado sobre os assuntos que haviam trazido D. Luis de 
Torres à Península, revelava um indisfarsável interesse pelo teor das 
instruções do Soberano Pontífice. Insensível às insinuantes confidências do 
enviado português, D. Luis de Torres preferiu adoptar uma atitude de educada 
prudência, evitando revelar quaisquer factos que não pudessem ser do 
conhecimento geral256. 
 
O enviado papal era portador de dois breves – Quod tua e Certiore facti – 
expedidos a 14 de Março desse ano, e destinados, respectivamente, ao Rei D. 
Sebastião e ao Cardeal D. Henrique, e de uma mensagem pessoal e particular 
do Santo Padre para o monarca português, que devia ser-lhe comunicada 
apenas em «audienza secreta». Foi pois com esta incumbência que  D. Luis de 
Torres viajou de Sevilha para Lisboa, onde chegou no princípio do mês de 
Junho. D. Sebastião, que então se encontrava em Sintra («luogo di caccia»), 
recebeu-o em audiência pública no dia 3 de Junho, e em audiência reservada 
no dia imediato. Nesta última, D. Luis de Torres expôs demoradamente ao Rei 
os assuntos que o Santo Padre lhe incumbira de tratar. 
 
Em primeiro lugar, cumpria-lhe anunciar que, não obstante o teor do Breve de 
que era portador o convidar a concertar esforços com o Rei Católico para 
formação de uma armada cristã, porque Sua Santidade estava consciente dos 
grandes empreendimentos que continuamente fazia em África e na Índia, o 
instruíra para que não incomodasse Sua Alteza com os assuntos da Santa 
Liga, a fim de não prejudicar os interesses do Reino, particularmente nos locais 
onde defendia os interesses comuns da Cristandade, porquanto era 
conhecedor da obediência e prontidão com que sempre respondia às 
                                                 
256
 «Io non mi son’ aperto con lui altrimenti, ma fattoli risposte generali» (idem). 
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solicitações da Sé Apostólica257. Acrescia a isto as dificuldades causadas pelo 
grave surto epidémico que afligia o Reino e em especial a sua capital, como ele 
próprio pudera testemunhar durante a sua breve estadia em Lisboa, e que 
entre muitas outras coisas havia provocado a imobilização das galés 
portuguesas. Com efeito, das dez galés que então existiam em Portugal, e que 
haviam sido construídas graças aos benefícios eclesiásticos outorgados pelo 
Papa Pio IV, oito encontravam-se desarmadas por falta de chusma, uma vez 
que a Coroa resolvera empregar os escravos e os forçados nas operações 
sanitárias, aliciando-os com promessas de liberdade. Como seria de esperar, 
as baixas foram bastante elevadas, e a maioria dos sobreviventes parece ter 
sido efectivamente libertada. Por essa razão, a gente de remo disponível em 
Lisboa nesse período apenas permitia armar duas galés258. 
 
Mas o principal negotio que lhe fora encomendado dizia respeito ao matrimónio 
de D. Sebastião, cuja falta de descedência tanto afligia o Reino, e em cuja 
resolução o Santo Padre punha todo o seu empenho. Por essa razão, e por 
que uma aliança entre as Coroas de Portugal e de França parecia convir aos 
interesses da Santa Sé, Pio V encarregara o seu enviado a «essortarlo, 
persuarderlo, et pregarlo a pigliar moglie», e a renovar as negociações com 
Carlos IX com vista ao seu casamento com Margarida de Valois. 
 
Se a estratégia diplomática da Santa Sé conferia maior relevância ao enlace 
matrimonial do monarca português do que à sua participação na Liga cristã, e 
numa futura campanha contra os turcos, D. Sebastião, pelo contrário, não 
parecia disposto a partilhar com ninguém, nem mesmo com o Santo Padre, a 
resolução de uma matéria de Estado que tratava como se fosse uma mera 
questão pessoal, e concentrava toda a sua atenção nas matérias que diziam 
respeito aos assuntos da guerra. Depois de ter reunido (por três vezes) o 
Conselho de Estado, D. Sebastião convocou uma nova audiência para o dia 8 
de Junho, para dar conhecimento a D. Luis de Torres da sua resolução, que 
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 «Che col Rè di Portogallo si haveva da procedere con temperamento, perche essendo egli 
tanto obediente quanto si sapeva si poteva credere che facesse sempre prontamente ciò che il 
Papa gli scrívesse, ancorche fosse con incommodo suo, onde per non metterlo in spesa non 
occorrerà parlarli dei negozio della lega»; instrução particular do Papa Pio V a Luis de Torres 
(1570 Mar. 12); Publicado in CDP, vol. X, pág. 364. 
258
 Carta de D. Luis de Torres (1570 Jan. 14); publicada in CDP, vol. X, págs. 372-80. 
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parece ter-se resumido exclusivamente à questão da Liga. Depois de 
manifestar a sua vontade em empregar-se pessoalmente em todos os 
empreendimentos «contra infedeli», D. Sebastião fez notar que era já 
demasiado tarde para preparar a sua armada a tempo de participar em 
qualquer campanha que se realizasse ainda nesse ano, mas que desde já se 
disponibilizava para, no ano seguinte, e todas as vezes que Sua Santidade lho 
solicitasse em devido tempo, pôr ao serviço da Liga uma armada de vinte e 
cinco a trinta embarcações de guerra, entre galés, galeões e outros navios de 
armada, os quais «valeranno per 40 perchè vi anderá sopra tutta la gioventù 
nobile del Regno con molto desiderio de farsi honore»259. Para oficializar a sua 
resolução, D. Sebastião escreveu nesse mesmo dia ao Santo Padre, dando-lhe 
conta das razões que o impediam de enviar nesse ano a sua armada, e 
comprometendo-se a fazê-lo nos anos imediatos260. 
 
Ainda a criação da Liga não tinha sido formalizada, e já os confederados se 
viam obrigados a reunir a armada cristã, procurando responder à ameaça turca 
sobre Chipre. Infelizmente para a população da ilha, a Porta passou 
rapidamente das palavras aos actos. Depois de efectuar um desembarque 
massivo em Limassol, iniciado a 2 de Julho de 1570, as forças turcas 
procuraram ocupar tão rapidamente quanto possível as duas cidades em que 
assentava a supremacia veneziana: Nicósia e Famagusta. A capital caiu logo 
em 9 de Setembro; Famagusta, no entanto, resistiu durante quase um ano ao 
cerco do exército otomano, acabando por cair em Agosto do ano seguinte, 
apenas dois meses antes do confronto naval no golfo de Lepanto. 
 
Quando a armada cristã se reuniu finalmente, na costa norte de Chipre, a 14 de 
Agosto de 1570, Nicósia já havia caído; a armada cristã, apesar de contar com 
cento e oitenta galés, onze galeaças (para além de numerosas embarcações 
de carga), e mais dezasseis mil homens de guerra261, não podia contar com a 
presença do já designado comandante supremo da armada cristã262. Na falta 
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 Idem. 
260
 CDP, vol. X, págs. 370-71. 
261
 Braudel, op. cit., vol. II, pág. 463. 
262
 Por esta altura D. Juan de Austria encontrava-se ocupado a dirigir a campanha contra os 
revoltosos mouriscos que continuavam a resistir ao exército espanhol na serra das Alpujaras. 
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deste, os estatutos da Liga previam que o comando supremo ficaria 
temporariamente a cargo do capitão-geral nomeado por Sua Santidade. A 
escolha de Pio V havia recaído na pessoa de Marcantonio Colonna, nobre 
romano, condestável de Nápoles, e por essa razão muito afeiçoado aos 
interesses espanhóis; essa foi sem dúvida uma das razões que pesaram no 
relacionamento entre os diversos cabos de guerra, e especialmente entre 
Colonna e Hieronimo Zane, o capitão-geral da armada veneziana. Da mesma 
forma, e apesar de partilharem interesses comuns, Gian Andrea Doria também 
se mostrara relutante em aceitar a subalternização relativamente a alguém a 
quem não reconhecia nobreza de sangue ou experiência de comando naval 
suficientes para ocupar semelhante cargo. Os desentendimentos, as dilações, 
e, finalmente, o mau tempo (anunciador do fim do verão) obrigaram a armada 
cristã a regressar a Itália, e a aguardar pela primavera seguinte. 
 
Nesse mesmo verão, depois de ter tomado conhecimento da invasão de 
Chipre, e consciente da inevitabilidade de um confronto com o império 
otomano, Pio V expede uma nova Bula a D. Sebastião, animando-o a cumprir a 
sua promessa de enviar (no ano seguinte) uma força naval em socorro da 
Liga263. 
 
No ano seguinte, a missão de convocar os monarcas e príncipes cristãos para 
participarem na campanha contra os turcos coube ao Cardeal Alexandrino, 
Secretário de Estado da Sé Apostólica e sobrinho de Pio V; tendo abandonado 
Roma a 30 de Junho de 1571, o legado apenas chegou a Lisboa a 2 de 
Dezembro, cerca de um mês e meio depois de D. Sebastião ter recebido a 
notícia oficial da vitória da armada da Liga no golfo de Lepanto264. No entanto, 
como a notícia e o propósito da sua viagem a este Reino haviam sido 
comunicados a D. Sebastião com bastante antecipação265, parece evidente que 
a ausência de uma força naval portuguesa na grande armada cristã resultou de 
uma clara intenção da Coroa portuguesa, o que não deixa de causar 
estranheza, tratando-se (como se sabe) de um monarca tão apegado aos 
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 Breve Non facile (1570 Ago. 6); publicado in CDP, vol. X, págs. 384-86. 
264
 Breve Cum placuerit (1571 Out. 23); publicado in CDP, vol. X, pág. 423. A batalha foi 
travada a 7 de Outubro de 1571. 
265
 Breve Non dubitamus (1571 Jun.25); publicado in CDP, vol. X, págs. 405-6. 
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empreendimentos militares, particularmente àqueles que eram susceptíveis de 
proporcionar-lhe a glória que ambicionava. Talvez D. Sebastião tenha 
entendido que não podendo assumir pessoalmente o comando da campanha, 
mais valia empregar os recursos militares e navais do Reino contra aqueles 
que no Oriente e na Europa representavam uma dupla ameaça aos nossos 
interesses e à segurança do mundo católico. E para que não restassem 
dúvidas quantos às suas intenções, o monarca português não tardou a informar 
a Sé Apostólica das providências que havia tomado para fazer guerra aos 
turcos, aos sarracenos e aos luteranos266. 
 
Quando, em 1574, decidiu empreender a sua primeira viagem a Marrocos 
(Tânger e Ceuta), em vez de seguir em maior segurança na conserva da 
armada com que D. António, Prior do Crato, passava a governar aquelas partes 
(que largou de Belém no dia 20 de Julho), D. Sebastião atrasou a sua partida 
durante quase um mês para que ficasse pronta a grande galé «que lhestaua 
fazendo no Tireiro do Paço, na qual trabalhauão todos os domingos e dias 
santos»267; partiu, finalmente, a 17 de Agosto com tres galles e outra armada 
de nauios redondos e carauellas»268. 
 
De acordo com o parecer elaborado pelo alfaqueque Diego de Torres269 e pelo 
capitão Francisco de Aldana270, apresentado ao rei depois de regressados da 
viagem que ambos empreenderam a Marrocos, durante a qual realizaram uma 
descrição do «fuerte y puerto de Alarache», as seis galés que constituíam a 
esquadra de Portugal271 não eram suficientes para a realização da jornada de 
África. A opinião destes dois enviados, tão reputados nas questões africanas (o 
primeiro) e militares (o segundo), que o secretário Pedro de Alcáçova Carneiro 
                                                 
266
 Carta de D. Sebastião a Pio V (1571 Dez. 20); publicada in CDP, vol. X, págs. 427-32. 
267
 Pero Roiz Soares, op.cit, cap. 28, págs. 69-70. Tal como pode ser visto no desenho 
aguarelado da cidade de Lisboa (Ulissipone Pars), da autoria de Simão de Miranda (início da 
década de 1570). Vide Apêndice iconográfico. 
268
 BGUC, Res., Cod. 475, fls. 151-151 v.; publicada in Iria, Alberto, op. cit., pág. 137. 
269
 Autor da Relación del origen y sucesso de los Xarifes y del estado de los Reinos de 
Marruecos, Fez y Tarudante y los demás que tienen usurpados, publicada póstumamente em 
Sevilha em 1586 
270
 Veterano da Flandres que morreu em Alcácer Quibir. 
271
 BNE, Ms. 2811-12, fls. 164-170: relação anónima intitulada «Todos los navios de setenta 
toneladas arriba que llevan artilleria, asi de todos los puertos de España como de Portugal. Año 
1577»; publicada in BMO, vol. I, doc. 87, págs. 119-22. 
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parece ter tentado (sem sucesso) alterar, deve ter pesado na decisão de D. 
Sebastião de procurar obter o auxílio de alguns príncipes e monarcas que 
estivessem em condições de lhe fornecer embarcações daquele tipo272. 
 
Do grão duque da Toscana, que acordou em emprestar 200.000 ducados (em 
contado), a pagar em pimenta «puesta allá», e permitiu o levantamento nos 
seus Estados de três mil homens de armas, não parece ter conseguido o 
concurso das galés onde serviam os cavaleiros da recém criada Ordem de 
Santo Estêvão, as quais, aliás, não eram suficientemente numerosas para os 
seus desígnios273. Restava a D. Sebastião conseguir obter a cooperação de 
Felipe II, o que procurou através de uma intensa actividade diplomática em que 
empenhou a sua real pessoa. 
 
Apesar de ter acreditado até ao momento em que iniciou a travessia do 
Estreito, que o seu tio não lhe faltaria com o esperado auxílio, D. Sebastião 
parece ter tomado, antecipadamente, a decisão de desembarcar em Arzila, não 
por que faltassem galés à armada portuguesa, nem por quaisquer outros 
desígnios estratégicos ou tácticos, mas porque (a acreditar nas palavras do 
embaixador D. Juan de Silva), era da sua natureza procurar empreender mais 
e mais arriscadas acções militares do que as necessárias e recomendáveis, 
«marchando y alojando su campo, atravessando rios y dificultades»274. 
 
E foi, justamente, para «quitar al Rey el apetito de caminar por tierra con 
mucho riesgo de su persona y de la empresa», que D. Cristóvão de Távora, em 
seu nome e no de alguns dos mais próximos e fiéis servidores de D. Sebastião, 
tomou a iniciativa pessoal de suplicar «humildemente» a Felipe II (por 
intermédio do seu embaixador) que cedesse ao seu sobrinho dezasseis ou 
dezoito galés espanholas com as quais se poderia realizar o desembarque «de 
golpe en el rio [Lucus], ganar tierra y ahorrar peligro»275. 
 
                                                 
272
 AGS, Estado, Leg. 596: carta de D. Juan de Silva a Gabriel de Zayas (1578 Jan. 15.); 
publicada in Codoin, t. XXXIX. 
273
 Idem. 
274
 AGS, Estado, Leg. 396: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1578 Mai. 13, Lisboa); 
publicada in CODOIN, t. XL, págs. 8-11. 
275
 Idem. 
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A recusa de Felipe II, justificada pela necessidade de defender os seus 
Estados da permanente ameaça das armadas turcas276, ofendeu 
profundamente as autoridades portuguesas, que não se cansavam de evocar 
ao seu representante o quanto tal socorro lhes parecia uma obrigação que não 
poderia deixar de ser prestada ainda que não fosse solicitada (quanto mais 
sendo-o tão insistentemente), e não perdiam a oportunidade para lembrar a D. 
Juan de Silva os inúmeros socorros prestados pela Coroa portuguesa ao longo 
de mais de um século de estreito e pacífico relacionamento277. 
 
Na manhã de 14 de Junho de 1578 desse fatídico ano de 1578, D. Sebastião 
saiu dos seus paços da Ribeira, e depois de assistir à costumeira cerimónia 
religiosa que antecedia a partida das principais expedições militares e navais, 
embarcou na galé Real, «que estaua prestes ao cais da Rainha, junto aos 
paços [...], ricamente paramentada com seu toldo de borcado», e mandou 
levantar ferro, sendo logo seguido «de outras quatro gales, e sessenta galeons 
e naos armadas e mais de nouecentos nauios de menos porte»278. 
 
Quando, onze dias mais tarde, se encontrava surto diante de Cádiz, D. 
Sebastião esperava ainda que Felipe II mandasse pelo menos guardar a 
entrada do Estreito enquanto se encontrasse em África279; quanto ao 
representante espanhol (que o acompanhou durante toda a expedição, até que 
o rei desapareceu e ele ficou cativo), manifestava a sua preocupação com o 
poder da expedição em que participava forçadamente («que si fuera tan 
                                                 
276
 «Quejóseme en cierta manera de haberle V. M. negado las galeras, respondiéndole que no 
se le pueden ofrecer por no saber por qué parte llamarán á V. M. los turcos este verano; y dice 
que aun el pasado se le concedieron condicionalmente si el turco no venia, y que este presente 
se le niegan absolutamente. A esto le respondí que en los meses que S. M. las quiere no se le 
pueden dar, porque andan siempre barqueando gente y municiones para todas las marinas de 
V. M., porque el turco no las tome desproveidas. Tengo por mí duda que con esta réplica 
despacharán á V. M. un correo brevemente, y he querido anticiparme á escrebirlo, porque V. 
M. se halle prevenido»; AGS, Estado, Leg. 396: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1578 Jan. 
16); publicada in CODOIN, t. XXXIX. 
277
 «[...] y mátanme ya con el galeon que fue á Túnez y con cuantos socorros nos han hecho de 
cien años acá»; AGS, Estado, Leg. 396: carta de D. Juan de Silva a Gabriel de Zayas (1578 
Abr. 22, Lisboa); publicada in CODOIN, t. XXXIX, págs. 565-67. 
278
 Jornada del-rei dom Sebastião à África [...], Livro II, Capítulo I: «parte el rey Dom Sebastião 
de Lisboa com muita festa[,] chega a Lagos com sua armada […]», edição da Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda (prefacionada por Francisco de Sales Loureiro), Lisboa, 1978, págs. 
73-74. 
279
 AGS, Estado, Leg. 396: carta de Felipe II a D. Juan de Silva (1578 Jul. 8); publicada in 
CODOIN, t. XL, págs. 65-67. 
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gallarda como es aparente, pudiéramos ir confiados de cualquier empresa»)280, 
bem como com os perigos a que o monarca se encontrava exposto a bordo da 
sua galé, fundeada que estava numa «bahía tan abierta, sin guardia ninguna à 
la mar, espuesto á cualquier accidente, y á que un par de galeotes le tocasen 
arma», e que o obrigaram a pedir ao Corregedor daquela cidade que «enviase 
algunos bergantines [...] à hacer la guardia al rey cada noche», como de facto 
veio a verificar-se durante os quatro dias que durou a estada da armada 
portuguesa281. 
 
Quando D. Sebastião se perdeu nas planuras desérticas de Álcacer Quibir, 
mais por culpa dos seus pecados do que dos alheios, não foi possível «tapar la 
boca á toda la malicia» dos que insinuaram que o expectável desbarato do rei 
português aproveitaria grandemente a um rei católico normalmente tão 
empenhado nos assuntos da cristandade. 
 
No dia 25 de Agosto de 1580, derradeiro das campanhas terrestre e naval 
comandadas pelo duque de Alba e pelo futuro marquês de Santa Cruz, a 
armada espanhola, comandada por este último, entrou pela barra do Tejo, 
depois de o exército ter rendido (pela força e pela traição) as fortificações que a 
protegiam, com «sesenta galeras y once naos [...] y envistió y rindió la armada 
enemiga [...] y la tomo toda, que eran quarenta y quatro velas»282. Entre as 
principais embarcações de guerra que D. António tentou opôr à armada 
espanhola contavam-se os galeões «San Martín, San Pablo, San Miguel, 
Grafao, San Sebastián, Reyes Magos, Pompeo, que se quemó, y una carabela 
que se llamaba San Juan, que eran de la Corte deste Reyno [de Portugal] [...]», 
para além de três galés portuguesas, das seis de que dispusera D. Sebastião 
                                                 
280
 AGS, Estado, Leg. 396: cartade D. Juan de Silva a Felipe II (1578 Jun. 29, Cádis); publicada 
in CODOIN, t. XL, págs. 53-55. 
281
 AGS, Estado, Leg. 396: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1578 Jul. 6, Cádis); publicada 
in CODOIN, t. XL, págs. 58-63. 
282
 AGS, GA, Leg. 110-146 e MN, «Informacion Ad perpetuan Rey memorian del Il.mo Señor 
Marques de Santa Cruz, Capitan General de las Galeras de España y Armada de S. M.d del 
grueso brebaje que viene á Su Il.ma y á la gente de mar de la Armada que en 25 de Agosto del 
año pasado de 1580 gano á D. Antonio Rey que se decia ser de Portugal» (1580 Dez. 5, 
Lisboa); publicada in Aguirre de Tejada, Patrício, Don Álvaro de Bazán, primer marqués de 
Santa Cruz de Mudela, Madrid, 1888, doc. 49, págs. 296-300. Trata-se de uma peça jurídica 
destinada a provar a legitimidade do direito do marquês de Santa Cruz, de acordo com as 
«leyes de la mar e costumbre della», ao apresamento dos referidos navios de guerra da Coroa 
de Portugal, cujo valor era estimado em mais de 120 ducados. 
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no final do seu reinado, as quais, de acordo com a «Informacion Ad 
perpetuam» tomada em Lisboa a 5 de Dezembro do mesmo ano, 
apresentavam as seguintes características: duas galés ordinárias de vinte e 
quatro bancos «como las demas», e uma galé capitana, que deve ter sido a 
galé real de D. Sebastião, com porte de uma galé bastarda de Espanha; «y 
todos [os ditos navios e galés] muy vien artillados». 
 
 
 
Reinado de Felipe I 
 
A pequena esquadra de galés construídas em Portugal nos derradeiros anos 
do reinado de D. Sebastião, a bordo das quais o monarca se aventurou em 
diversas e arriscadas viagens ao Reino do Algarve283, que participou na 
expedição a Marrocos em 1578, e dois anos volvidos integrou a armada de D. 
António apresada no Tejo pela armada espanhola comandada pelo marquês de 
Santa Cruz, constituiu, juntamente com algumas galés espanholas, o núcleo 
fundador da esquadra de galés da Coroa de Portugal que passou a estacionar 
de modo permanente do Tejo durante todo o período filipino. 
 
Durante a primeira década do reinado de Felipe II, e apesar da importância que 
as galés foram progressivamente adquirindo, não apenas na defesa da costa 
portuguesa, mas sobretudo no mecanismo defensivo da barra do Tejo, e, por 
extensão, da cidade de Lisboa, não temos notícia da construção de novas 
galés nos estaleiros do Reino, não obstante o seu estado de conservação 
dificilmente lhes permitir operar fora da sua base284, e muito menos «yr a la 
buelta de Galicia», onde os corsários se mostravam então «sueltos y 
atrevidos»285. As novas unidades que vão integrando a esquadra do Tejo, em 
                                                 
283
 «E depois de ter ido duas vezes ao cabo de S. Vicente no anno de 73 tornou a ir outra no 
principio do anno de 74 por mar, embarcado em poucas galés e com pouca gente que foi 
temeridade por não ser a viagem nada segura, e asy se disse q depois delRey estar no cabo 
[de S. Vicente] houve novas de Galés de Turcos […]»; documento publicado por Veríssimo 
Serrão, op. cit., pág. 228, apud Alberto Iria, op. cit., pág. 136.  
284
 AGS, GA, Leg. 178-201: carta do Marquês de Santa Cruz a Felipe II (1585 Out. 16, Lisboa); 
publicado in BMO, vol. I, doc. 465, págs. 523-34. 
285
 MN; Ms. 501, col. FN, t. XLI, doc. 226: Carta de Felipe II ao Marquês de Santa Cruz (1586 
Abr. 2, S. Lourenço); Publicado in: BMO, vol. I, doc. 575, págs. 84-85. 
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substituição das inúteis, provêm então quase exclusivamente da esquadra de 
galés de Espanha286, uma vez que os estaleiros do Reino apenas procediam à 
sua reparação. 
 
Durante este período apenas temos conhecimento da construção de algumas 
embarcações de remo de menores dimensões (nenhuma delas uma galé). Em 
1584, os estaleiros de Lisboa iniciaram a construção, por ordem de D. Alonso 
de Bazán (primeiro capitão geral da esquadra de galés do Tejo), de duas 
galizabras de grandes dimensões: duzentas toneladas de porte, vinte remos 
por banda, vinte peças de artilharia e «más de cien marineros cada una para 
remo y govierno». Foi justamente por causa do seu porte, excessivo para 
embarcações do seu tipo, que D. Alonso de Bazán decidiu ordenar a sua 
transformação em galeoncetes de quatrocentas toneladas, e, ao mesmo 
tempo, empreender a construção de uma nova galizabra de menor dimensão 
(entre oitenta a noventa toneladas de porte) - «ligera e prolongada» - de doze a 
dezasseis remos por banda287 e capaz de montar apenas alguns berços e 
quatro a seis peças de oito libras de bala288. 
 
 
 
A galé atlântica de Pedro López de Soto 
 
Os acontecimentos militares ocorridos no final da década em Portugal, durante 
os quais ficou provada (para além de qualquer dúvida) a importância e a 
necessidade de uma esquadra de galés no Tejo, não podem ter deixado de 
influenciar a decisão dos responsáveis militares, e especialmente do capitão 
                                                 
286
 Archivo de la Casa del Marqués de Santa Cruz, Leg. 11, pieza 18, doc. 4: Carta do Marquês 
de Santa Cruz a Felipe II (1586 Abr. 9, Lisboa); publicado in BMO, vol. II, doc. 589, págs. 93-
94: «Las galeras de este puerto, como otras vezes he escripto a Vuestra Magestad, están 
innabegables, especialmente para yr la buelta de Galicia por ser tan brava la costa; podría 
Vuestra Magestad mandar que viniesen seis de las de España y que otras seis de éstas fuesen 
en su lugar al Andaluzía, pues para seruir este verano en aquellos mares». 
287
 «Bogará acomodadamente doze remos por banda, aunque la tienen puesta a 16, pero no 
estará así» (idem). 
288
 MN, Ms. 31, col. FN, t. XXII, doc. 85: «Relación de las medidas y porte que tenían las dos 
galizabras que Don Alonso de Bazán había empezado a hazer en Lisboa, con expresión de su 
costo» (1584, Lisboa); publicada in BMO, vol. I, doc. 389, pág. 464. 
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geral das galés de Portugal, de conseguir autorização da Coroa, para mandar 
construir em Lisboa (Seixal) duas unidades que reforçassem aquela esquadra. 
 
Uma vez tasadas em seis mil ducados (apenas relativos à construção dos dois 
«bucos»), os trabalhos foram entregues a Sebastião Temudo289, o qual deu 
início aos trabalhos no seu estaleiro do Seixal, em meados de 1591290. No 
entanto, das duas unidades então construídas, apenas uma integrou a 
esquadra de Portugal, em substituição da galé “Padilla” (entretanto 
desarmada); a segunda construção não foi considerada «buena por caussas 
que se an hallado, o defetos en la fabrica», razão pela qual foi deixada ao 
abandono no mesmo estaleiro onde o vedor Pedro López de Soto a viria a 
encontrar (em 1595), consumida pelo sol, pela água e pelo vento, e «sin 
esperança de poder ya seruir»291. 
 
Uma vez concluída a construção dos cinco galeoncetes292, cujos trabalhos 
decorreram num estaleiro da margem sul do Tejo (provavelmente no Seixal), o 
ingenioso vedor293 apresentou uma nova proposta, original e ousada como as 
anteriores: a construção de uma galé concebida «a mi modo», capaz de 
navegar no Mar Oceano e de enfrentar «las tormentas y mares del, y que 
pueda ser comp[a]ñera de los nauios de alto bordo con todos tiempos, y passar 
a las Jslas e Yndias y a la canal de Flandes»294; proposta aparente irrecusável, 
e para cuja experiência se propunha aproveitar a galé abandonada e inútil 
construída por Sebastião Temudo. 
 
Moviam-no o sucesso que as construções recentemente realizadas haviam 
tido, a firme convicção de ser capaz de «açertare con qualquiera fabrica que 
                                                 
289
 Sebastião Temudo veio a ser nomeado mestre das naus da Ribeira de Lisboa (em 
simultaneidade com Gonçalo Rodrigues) por Alvará de 12 de Outubro de 1612, cargo que 
parece ter exercido até à sua morte, ocorrida em 1609 (Viterbo, Francisco Marques de Sousa, 
Trabalhos náuticos dos portugueses. Séculos XVI e XVII, vol. II, Lisboa, 1988, pág. 9. É 
também sua a «traça de uma nao da India», redigida em Lisboa a 5 de Maio de 1598, e 
transcrita por João Batista Lavanha no Livro Primeiro de Architectura Naval. 
290
 AGS, GA, Leg. 290-25: Carta de D. Francisco Coloma a Felipe II (1590 Nov. 17, Lisboa). 
291
 AGS, GA, Leg. 438-249: relação de Pedro Lopez de Soto enviada ao Conselho de Guerra 
(1595 Set. 15). 
292
 O que deve ter ocorrido em meados do mês de Julho de 1595. 
293
 Seguramente mais ingenioso que ingeniero. 
294
 AGS, GA, Leg. 438-249. 
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proponga», e a certeza de serem as galeras as embarcações mais adequadas 
para a armada espanhola empreender «las occasiones de Françia e Ynglaterra 
questan pendientes, pues no reçiue dubda que haran mas y atemorizaran mas 
veynte destas galeras, que çinquenta galeones reales»295.  
 
À luz destes factos torna-se evidente a importância que a obra e as 
concepções estratégicas de Pedro López de Soto assumiram na elaboração 
das Proposiciones de la jornada de Inglaterra apresentadas por D. Martín de 
Padilla em 1597, em cuja primeira versão era proposta a mobilização de uma 
armada constituída por uma centena de galés296 e cento e sessenta 
embarcações auxiliares (caravelas e pinaças)297. Uma vez recusada esta 
proposta, López de Soto, que à data destes acontecimentos desempenhava as 
funções de secretário do Capitão geral da Armada do Mar Oceano, voltou a 
merecer a confiança pública deste ao ser enviado à Corte para expor ao 
monarca um novo projecto no qual as galés continuavam a desempenhar um 
papel fundamental, embora já não exclusivo298. 
 
O protótipo de galé que López de Soto pretendia construir em 1595, para servir 
de instrumento à dominação naval da Espanha no Atlântico (das Índias ao 
«Canal da Flandres»), teve por base o pressuposto de que as galés deviam ser 
concebidas e construídas de modo diverso consoante se destinassem ao 
Atlântico ou ao Mediterrâneo. As primeiras não necessitavam de ser tão ligeiras 
(«subtiles») nem tão dependentes da propulsão mecânica como as segundas, 
porquanto não se destinavam a enfrentar outras galés, mas apenas 
embarcações «mancas» de alto bordo, contra as quais, na ausência de vento, 
qualquer galé (por mais lenta que fosse) facilmente ganhava vantagem. Por 
essa razão, a galé que então propunha, e que respeitava as formas e 
proporções das suas congéneres mediterrânicas, diferia destas nas subtis 
alterações que haviam nascido da sua imaginação, e que lhe permitiam ser tão 
veleira como os melhores navios, mas não tão eficiente «al remo» como uma 
galé ordinária, embora com melhor desempenho do que uma galeaça.  
                                                 
295
 Idem. 
296
 A quase totalidade dos efectivos ao serviço da monarquia espanhola. 
297
 AGS, Estado, Leg. 177: carta de D. Martín de Padilla a Felipe II (1596 Dez. 31, Ferrol). 
298
 AGS, Estado, Leg. 180, sem numeração: «Proposición de la Jornada [...]». 
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A decisão de ordenar a continuação dos trabalhos da galé abandonada, 
segundo a traça de Pedro López de Soto, tomada pela Coroa de Espanha, a 
pedido do Governadores do Reino, ficou a dever-se mais à necessidade que a 
Coroa de Portugal tinha de incorporar aquela embarcação na sua esquadra de 
galés do Tejo, do que atender às proposta do vedor para construir um novo 
engenho para a guerra, razão pela qual as despesas com a sua (re)construção 
foram suportadas pela Fazenda portuguesa. 
 
A decisão de Felipe III, de mandar fabricar em Portugal, «gales para [a] Coroa 
desse Reyno, para seguridade e defensão da costas delle», deve estar 
relacionado com a importância atribuída aos «navios de remo de toda a sorte» 
no Livro de traças de capintaria que o mestre Manoel Fernandes deixou pronto 
em 1616. 
 
Este constuctor naval, do qual se conhecem escassas informações299, a quem 
o Alvará de nomeação para o cargo de Mestre da Ribeira de Goa (de 30 de 
Março de 1621) qualifica de «mestre de carpinteiro de naos e navios de alto 
bordo e de remo de toda a sorte», sucedeu na India ao mestre Valentim 
Temudo, filho do mestre Sebastião Temudo, que também se havia dedicado à 
construção de galés, no início da década de 1590300. 
 
                                                 
299
 Quase todas recolhidas e publicadas por iniciativa de Sousa Viterbo. 
300
 Viterbo, op. cit, vol. II, docs. 44 e 45, págs. 53-55. 
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IV - Galés e galeaças em Portugal. 
 
 
IV.1 - As defesas da cidade de Lisboa e da barra do Tejo (1580-1598). 
 
A preponderância política, económica, cultural, e demográfica da cidade de 
Lisboa, desde cedo elevada a capital do Reino, mais tarde do império 
ultramarino, e putativa capital da Monarquia Católica, tornaram-na no principal 
objectivo militar de todas as potências que ao longo da história tentaram a 
subjugação de Portugal. Um dos mais intransigentes promotores da sua 
importância, senão da sua primazia, foi igualmente um dos responsáveis pela 
manutenção da sua segurança e inviolabilidade. Referimo-nos ao conde de 
Portalegre, o mesmo que em 1580 realçara as enormes vantagens que 
adviriam da integração de Portugal, e que pouco mais de uma década depois 
tinha a seu cargo a sua governação política e militar. Durante seis difíceis anos 
de exercício, lutou incansavelmente pela obtenção dos indispensáveis recursos 
financeiros, militares e navais necessários a uma eficaz política defensiva, 
criticando o seu desvio para acções ofensivas de duvidosa eficácia. No termo 
da sua carreira, e antes de abandonar definitivamente o Reino onde vivia há 
mais de vinte anos, expressou ao novo soberano os mesmos princípios que 
antes expusera a Felipe II:  
 
«Mas lo principal que me ha movido a hacer este ultimo oficio con mayor secreto es 
por atreverme a decir humilmente a V. M. que esta vecino de un peligro de tanta 
importancia y consecuencia, que si Dios le permitiese, no convalecera V. M. de tan 
duro golpe, aunque conquistase a Inglaterra y se apoderase della; porque la 
reputacion de un rey de España se puede mantener sin ganar a Londres, y no se 
puede conservar ni recuperar perdiendo a Lisboa, en la forma que se perdio Cadiz, lo 
cual esta mas facil y mas dispuesto a suceder que estaba lo de Cadiz quince dias 
antes que sucediese. V. M. perdone mi atrevimiento y el estar tan lejos de 
arrepentirme de haber dicho esto tan claro, que con una letra menos juzgara a lo 
menos que faltaba en la lealtad que debe un vasallo a su señor»301. 
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 BNE, Ms. E 54, fol. 123; carta de D. Juan de Silva a Felipe III datada de Abril de 1599. 
Publicado in: CODOIN, t. XLIII, págs. 562-63. 
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Das suas palavras depreendemos que, a despeito do esforço militar e 
financeiro realizado ao longo de uma década, a cidade e a sua barra 
continuavam vulneráveis, da mesma forma que permaneciam inalteradas as 
intenções ofensivas da Inglaterra. 
 
A defesa imediata da cidade de Lisboa era assegurada por uma velha muralha 
medieval que há muito tempo fora ultrapassada pelo contínuo crescimento 
urbano. Desta forma, uma parte significativa do seu tecido urbano estava 
completamente desprotegido, com as desvantagens evidenciadas nos 
dramáticos acontecimentos de 1580 e 1589, e a segurança da própria cidade 
ficava comprometida com a estreita ligação entre as habitações e a sua cintura 
defensiva. Esta fragilidade manifestava-se igualmente na zona ribeirinha, ao 
longo do qual se encontravam instalados os órgãos do poder político, 
económico e militar do Reino. 
 
Como se pode ver na mais antiga planta da cidade302 o recinto amuralhado de 
Lisboa era na verdade constituído por dois elementos distintos, a que foram 
atribuídas funções igualmente distintas. O primeiro, mais pequeno, 
correspondendo à antiga cerca moura da cidade, também conhecido por 
castelo da cidade303 servira até 1580 como paço real304 e albergou até ao 
terramoto de 1755 o arquivo da Torre do Tombo. Após a sua entrada na 
cidade, em Agosto de 1580, o duque de Alba restituiu-lhe a sua primitiva 
função militar mandando acrescentar-lhe as estruturas indispensáveis à sua 
utilização como presídio. 
 
Este antigo recinto da urbe muçulmana encontrava-se agora completamente 
rodeado pelo casario da cidade, tornando-o incapaz para a sua defesa, mas 
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 Apesar de existirem algumas vistas da cidade de Lisboa datadas do século XVI, a mais 
antiga planta conhecida, da autoria do arquitecto João Nunes Tinoco, data apenas de 1650. 
Nela está assinalada de forma precisa o conjunto amuralhado da cidade, que a guerra com a 
Espanha obrigava a fortalecer. Mandada copiar no século XIX, perdeu-se na mesma altura o 
precioso original. Está legendada e assinada pelo seu autor, e tem por título: «Planta da cidade 
de Lixboa em que se mostrão os muros de vermelho com todas as ruas e praças da cidade dos 
muros adentro com as declarações postas em seu lugar. Delineada por João Nunes Tinoco, 
architecto de S. M. Anno 1650». Publicada in Silva, Augusto Vieira da, Plantas topográficas de 
Lisboa, Lisboa, 1950., págs. 15-16 e planta nº 1. 
303
 Actual castelo de S. Jorge. 
304
 Paço da Alcáçova. 
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suficiente para a sua opressão. A sua localização, num dos lugares eminentes 
da cidade, permitia à sua guarnição exercer uma permanente vigilância sobre a 
cidade e os seus habitantes. Se Felipe II procurou depois conquistar os seus 
novos súbditos por meios pacíficos, não hesitou em garantir pela força das 
armas a sua completa pacificação305. 
 
As dificuldades financeiras próprias do final de tão importante campanha 
militar, para mais quando se procedia à desmobilização de parte significativa 
dos seus efectivos, obrigou o duque de Alba a financiar as obras no castelo da 
cidade e no paço da Alcáçova com o dinheiro do imposto destinado à fortaleza 
de S. Gião. Esta situação motivou de imediato os protestos dos mercadores da 
mesma cidade, afinal os mais prejudicados com um imposto que já vigorava 
nos reinados anteriores, e graças ao qual se principiara aquela obra, pelo que 
foi forçoso encontrar outra forma de financiamento306. 
 
Nos alojamentos então construídos ficou instalado uma parte significativa do 
tercio de infantaria espanhola que guarnecia a cidade e as fortificações da 
barra do Tejo, e cujo comando foi entregue ao mestre de campo D. Gabriel 
Niño de Zuñiga. Quando em Julho de 1587 largou de Lisboa, a armada do 
marquês de Santa Cruz levava a bordo quinze companhias do tercio de Lisboa 
num total de mil quinhentos e dezanove homens, deixando somente quatro 
companhias (de cento e oitenta e um soldados cada) a guarnecer aquela 
fortificação. O valor quantitativo destes contingentes variou enormemente, em 
virtude da extrema mobilidade das suas companhias, tantas vezes requisitadas 
e reformadas. Assim, segundo a lista de pagamentos do Pagador Gerónimo de 
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 AGS, Estado, Leg. 420; carta do Secretário Delgado a D. Juan de Idiáquez, escrita em 
Badajoz a 7 de Setembro de 1580. Publicado in CODOIN, t. XXXII: «Que las doze galeras que 
el duque escribe irian a los cabos no sean de las de Napoles y Sicilia sino de las de España, 
pues habran de volver a invernar, como le parece, a Lisboa, que la chusma dellas ayudara al 
fuerte que se hade hacer; a la cual respondera si no lo hubiere hecho, advirtiendo que aca 
parece que forzosamente se habra de hacer en lo alto, pues con la artilleria alcanzara a la 
marina, y cuando se hubiese de hacer en la marina, es tan bajo que no puede ofender a la 
ciudad». 
306
 BA, 49-X-I, fls. 346-346 v.; carta de Felipe II a D. Duarte de Castelo Branco, escrita em 
Abrantes a 16 de Março de 1581: «Quanto ao pagamento das obras que o duque mandou 
fazer na alcaçoua e castello dessa çidade pareçeo jnconueniente pagarensse do hum por 
çento por ser dinheiro que os mercadores conçederon limitadamente pera a obra da torre de 
Sanct Gião, e que sera escandalo verem no agora aplicar a outras obras antes della ser 
acabada, e que sera mais meu seruiço pagarensse do dinheiro das terças, auisarmeeis do 
dinheiro que pera isso auera dellas». 
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Aranda datada de 18 de Junho de 1593, o tercio estacionado em Lisboa, de 
que D. Luís de Ribera era o novo mestre de campo, era formado por apenas 
nove companhias, em vez das dezanove com que chegou a contar apenas seis 
anos antes307. 
 
Nos anos de 1595 e 1596, perante a ameaça de novas tentativas inglesas 
contra a cidade de Lisboa, D. Juan de Silva mandou reforçar a sua estrutura, 
dotando-a de novas plataformas para a artilharia. Foram ainda melhoradas 
outras infra-estruturas, designadamente os alojamentos dos soldados e as 
cisternas308. 
 
O segundo elemento defensivo da cidade era constituído pela muralha com 
que fora guarnecida ainda durante o período da dinastia afonsina, bastante 
reforçada no século XIV pelo último representante daquele ramo dinástico. Aos 
melhoramentos então introduzidos ficou a dever-se a inviolabilidade da cidade, 
cercada por um exército castelhano em 1384 no decorrer da crise sucessória 
de 1383-1385. O mesmo não aconteceu quase dois séculos depois, quando 
após a derrota do exército português nos arrabaldes da cidade, os seus 
habitantes consideraram não ter condições para suportar o cerco e bateria do 
exército do duque de Alba. A velha muralha fernandina, concebida para 
suportar longas operações de cerco, revelava-se impotente para resistir aos 
engenhos pirobalísticos de um exército moderno.  
 
Durante o assédio de 1589, como nos aprestos defensivos que se tomaram 
nos anos imediatos, os Capitães Gerais providenciavam de forma provisória ao 
reforço da muralha, sobretudo nos seus pontos mais fracos: as portas, 
postigos, e demais passagens, eram encerradas ou entaipadas309; as 
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 ANTT, CC, P. II, M. 263, doc. 3. Lista de pagamentos do Pagador Gerónimo de Arce, feita 
em Lisboa a 18 de Junho de 1593. 
308
 AGS, GA, Leg. 425-119; carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 13 de 
março de 1595: «El castillo desta çiudad ha menester algunos reparos para çerrar y reforzar 
lugares abiertos y flacos, tratare luego dello; y en las çisternas no han seruido el buen recaudo 
que yo quissiera guardarse ha bien de aqui adelante y recogerase [?] la agua que llouiere». 
309
 ACL, Ms. 461, fls. 37-37 v.: «Don Gabriel Niño tenia reconoçida la muralla de Lisboa y 
entendido muy bien la disposiçion della y lo que convenia hazer, y asi dio relaçion a Su Alteza 
de las puertas y postigos e otras entradas que convenia cerrar, para que desde luego se 
hiziese […] y el dicho Don Gabriel Niño puso guarda en todas las puertas de la çiudad, e 
postas a trechos por todas las murallas dellas». 
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habitações que integravam o pano da muralha na sua estrutura construtiva 
eram, por razões de segurança, mandadas demolir310. A zona ribeirinha, 
sempre sujeita a acção de uma armada que conseguisse ultrapassar as 
defesas da barra, para além do baluarte que se construíra junto ao Torreão do 
Paço da Ribeira, contava nestas ocasiões com estruturas defensivas 
provisórias feitas com terra e faxina, normalmente paliçadas e trincheiras. 
Quando em 1589 se temia que a armada inglesa conseguisse ultrapassar as 
defesas da barra e viesse postar-se em frente da cidade, o almirante Matias de 
Albuquerque mandou abrir trincheiras ao longo da praia, desde o Corpo Santo 
até ao Terreiro do Paço, utilizando para isso as reservas de madeira do 
estaleiro da Ribeira das Naus. Mais tarde, já nos últimos dias da campanha, 
por indicação de D. Alonso de Vargas, a linha de trincheiras foi reforçada e 
alargada311. 
 
A ausência de um dispositivo capaz de assegurar de forma permanente a 
defesa da linha de costa fronteira à parte baixa da cidade obrigou a recorrer à 
imaginação de artífices e inventores ocasionais, responsáveis pela execução 
de diversos engenhos, alguns nunca provaram a sua eficácia. Os mais 
vulgarmente propostos, e ao que parece executados, eram simples barreiras 
de madeira e metal ancorados ao longo da costa, ou atravessados na barra, de 
modo a impedir a navegação ou operações de desembarque. Um destes 
aparelhos pode ser visto num desenho à pena da cidade de Lisboa, datado de 
1596 ou 1597, é uma ilustração rigorosa dos acontecimentos militares que 
ocorreram em Lisboa ao longo dos anos noventa. Na Ribeira das Naus e no 
                                                 
310
 « […] foi grande admiração na gente queimaremse tambem, per orden de capitães que o 
devião entender, muitas casas que estavão pegadas aos muros da parte de fora, e a de Alvaro 
Gonsalves de Moura da parte de dentro, ao postigo da Trindade, […]. E asi tiverão todas as 
pessoas a que tocava esta perda do derrubar das casas por açertado, o que se fes se fora 
necessario, mas vendo depois que se pudera escusar, requerem seu interesse e sentem o que 
perderão pedindo satisfação, a que se cre tera Sua Magestade respeito, sendo lhe devida per 
justiça» (idem). 
311
.:«[…] en la Ribera de las Naos que sae [?] desde aquella muralla a la mar, y desde la casa 
de la Corterreal [sic] a la [Casa] de la India el terçio de Matias de Albuquerque, de la gente de 
mar que tenia para el armada, el qual atrincheo aquel sitio con la madera nueva y vieja que alli 
allo. [...]. En 10 de junio llego Don Alonso de Vargas, del Consejo de Guerra y teniente del Prior 
Don Fernado, e general de la cavallería de España, y visito toda la çiudad requeriendo todas 
las murallas e puertas, y el castillo, y mando atrincherar toda la playa, por junto a la lengua del 
agua, desde el fuerte de Palaçio hasta el Cayz del Carvon, haziendolos de nuevo e cubriendo 
con mucha tierra las trincheas que con la madera de las naves avia mandado hazer Matias de 
Albuquerque en la ribera dellas, desde el fuerte de Palaçio hasta el Cuerpo Santo, poniendo a 
trechos mas piezas de artilleria de las que avia”. (ibidem, fls. 53 v. e 80 r.). 
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Terreiro do Paço (da Ribeira), transformados em praça de armas, evoluem em 
perfeita ordem esquadrões de infantaria com as suas bandeiras, protegidos de 
um eventual desembarque por um dispositivo constituído por um conjunto de 
mastros e barris, unidos entre si, e ancorados ao fundo do rio312. Testemunha 
destes acontecimentos Pero Roiz Soares deixa-nos uma curta mas viva 
memória de um destes engenhos, quando relata os acontecimentos ocorridos 
em 1587: 
 
 «Estando desta maneira e com estes sobresaltos tornandosse por nossos 
pecados Lixboa fronteira d’Africa como dantes o erão Tangere, Ceita e os mais 
lugares fronteiros; mandarão mais fazer com presteza para atrauesar a barra mastros 
de naos da India muito grosos, tres e quatro enxeridos huns nos outros, ficando a 
grosura grandissima, e tanta cantidade auia de ser delles que atrauesaçem toda a 
barra; e era mestre desta obra hum italiano, e fazianse na Ribeira das Naos»313.  
 
 
 
Giovanni Vincenzo Casale e as fortificações da barra do Tejo. 
 
O frade Giovanni Vincenzo Casale iniciou a sua aprendizagem com o escultor 
florentino Giovanni Angelo Montorsoli, também ele membro da Ordem 
monástica dos Servos de Maria (Ordine dei Serviti di Maria). De 1575 a 1586 
esteve ao serviço dos vice-reis de Nápoles na qualidade de engenheiro, mas a 
versatilidade que evidenciou ao longo da sua carreira permitiu-lhe desenvolver 
uma intensa e diversificada actividade, pública e privada, como engenheiro, 
arquitecto e escultor, comprovada pelos numerosos esboços, desenhos e 
plantas que deixou no seu taccuino. Em 1576 acompanha a Espanha o vice-rei 
cessante, D. Pedro Girón, executando diversas comissões, a mais importante 
das quais na obra do Escorial. É enviado a Portugal em finais de 1589, sendo 
imediatamente encarregue de executar um amplo projecto de fortificação, que 
exigiu um prévio e dificultoso levantamento hidrográfico do Tejo. No curto 
espaço de quatro anos elaborou vários projectos para diversas fortificações, 
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 AGI, M P, Europa y África, 4; Desenho à pena (circa 1596). 
313
 Pero Roiz Soares, op. cit., capítulo 104, págs. 339 e seguintes. 
149 
 
concebeu e dirigiu as obras das fortalezas de Santo António, entre Cascais e S. 
Gião, e de São Lourenço da Cabeça Seca, no areal do mesmo nome. Apesar 
da intensa actividade que desenvolveu ao serviço da defesa do Reino, ainda 
encontrou tempo para se dedicar aos projectos de arquitectura civil e religiosa, 
dos quais o mais notável é, sem dúvida, o Convento da Cartuxa, em Évora, que 
lhe foi encomendado pelo Arcebispo D. Teotónio de Bragança. Faleceu em 23 
de Dezembro de 1593 na cidade de Coimbra, durante uma das frequentes 
deslocações que efectuou pela costa portuguesa.  
 
Durante a sua estadia na Península Ibérica Casale foi acompanhado e 
auxiliado pelo seu sobrinho e discípulo Alexandre Massai, a quem se ficou a 
dever a sobrevivência da memória da sua actividade em Portugal. Com efeito, 
Massai aparece associado a dois códices em cujo conteúdo sobressaem 
desenhos, plantas e numerosa correspondência do frade engenheiro, dos quais 
o mais valioso é o já referido taccuino314, para o qual parece ter contribuído 
com algumas plantas. Mais relevante para o estudo da fortificação da barra do 
Tejo é o traslado das cartas e relações de Casale, e a cópia dos seus 
projectos, que aparecem incluídas no seu “Tratado descritivo dos Reinos de 
Portugal e do Algarve”, que concluiu em 1621, na sequência de uma missão de 
inspecção às suas fortificações. Tivemos a felicidade de encontrar no Arquivo 
General de Simancas os originais de algumas destas missivas, que 
comprovam o rigor das transcrições efectuadas por Massai, e conferem a este 
documento um acrescido valor histórico e documental. 
 
No final do ano de 1589, por recomendação de D. Alonso de Vargas, membro 
do Conselho de Guerra e veterano da guerra dos Países Baixos315, o Cardeal 
Arquiduque mandou proceder a novo levantamento das barras do Tejo e do 
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 BNE, Códice B16-49. 
315
 AGS, GA, Leg. 254-141; carta do conde de Fuentes, Capitão Geral de Portugal, a Felipe II, 
escrita em Lisboa a 23 de Dezembro de 1589: «Antes que se fuese de aqui Don Alonso de 
Vargas se asentou que de las mas conuinientes cosas para desalojar qualquier navio que 
llegase aca […] era hazer un fuerte donde y en la forma que lleua disignado Philipe Terçio 
[Terzi], que alcança a Cascaes y por esta outra parte a San Gian, como V. Mag. vera, y assi e 
dexado de dar mas particular quenta despues que lo escrevi la primera vez. Fray Juan Vicençio 
Casale affirma que podra hazer [en] el arenal que se pretende frontero de San Gian un fuerte, y 
que se se pierde tiempo despues no le avra para acabarle, y la razon desto lleva assi por su 
parte Philipe Terçio». 
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Sado e das suas fortificações, nomeando-se para essa tarefa o engenheiro 
italiano Giovanni Vincenzo Casale. A instrução incluía, para além do 
reconhecimento das barras, a realização de plantas e modelos da muralha de 
Lisboa, das vilas e fortificações de Cascais, Setúbal, Almada e Palmela, bem 
como do troço de costa entre Cascais e Oeiras, onde se pretendia erigir nova 
fortificação; devia ainda apresentar uma proposta para a reforma da velha 
Torre de Belém. 
 
O relatório elaborado por aquele militar enfatiza a necessidade de fortificar os 
bancos de areia que dividem a barra, de modo que a sua artilharia possa 
cruzar fogos eficazmente com as fortalezas ribeirinhas de S. Gião e da Trafaria, 
solução que já fora em provisoriamente adoptada em pelo menos duas 
ocasiões. Com efeito, durante os acontecimentos militares de 1580 e 1589 
foram levantadas plataformas para artilharia no areal da Cabeça Seca. Desta 
necessidade nasceu uma das mais originais e arrojadas obras de engenharia 
da dinastia filipina: a fortaleza de S. Lourenço da Cabeça Seca, mais conhecida 
pelo nome de Bugio. 
 
 
 
A fortaleza de S. Lourenço da Cabeça Seca. 
 
Após um rápido mas conclusivo reconhecimento, Casale enviou, nos primeiros 
dias de 1590, um projecto detalhado, com as respectivas traças (planta e perfil) 
e um modelo reduzido, no qual descreve minuciosamente o local escolhido 
para a edificação da nova fortaleza, os materiais a empregar, bem como uma 
primeira estimativa do custo e do prazo de conclusão da obra. As 
características físicas do local tornavam-no praticamente inexpugnável, mas 
levantavam igualmente enormes dificuldades técnicas, como então acontecia 
com a maioria das obras hidráulicas. Não menos importante que a escolha do 
local, ou a técnica construtiva, foi a determinação da forma mais conveniente 
para aquela fortaleza, que tivesse em conta o enorme desgaste que a acção do 
mar normalmente proporciona, e a capacidade defensiva e ofensiva, que era 
afinal a razão da sua edificação. Após algumas hesitações, Casale optou 
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finalmente pela forma circular por considerar ser esta uma das mais resistentes 
à acção do mar e, principalmente, por ser a que, na sua opinião, permite maior 
capacidade de fogo, conforme se pode ler na relação que enviou a Felipe II: 
 
«Rispeito a calidade do sitio e tamben ao não poder ser ofendido nem de bateria nem 
de asalto, sou de pareçer que basta fazer hum toreão redondo com hua praça em roda 
comforme a traça que eu mando a V. M. na qual na praça baxa que rodea ao redor do 
toreão nella poderão estar, querendo, 30 pessas de artelharia grandes, e na de sima 
do toreão 12 das quais sempre ao passo do canal cruzando com a de São Gião 
poderão desparar 20 pessas que a qualquer navio lhe poderão desparar huma ves por 
defronte e duas por lado e huma por detras sem que a ditta artelharia se moua do seu 
lugar, e o propio pode tirar a qualquer parte ofendida tendo a forma sircular, a ditta 
comodidade e podera tanbem ter menos numero de artelharia tendo somente aquela 
parte do canal que sera o numero de 20 pessas. O ditto toreão ao chão da praça tera 
de diametro 224 pes dos quais 60 se darão ao pateo e 46 por cada parte a praça 18 
por cada parte a gossura das paredes do toreão alto E 18 por cada banda ao vao dos 
apozentos que ao tudo fazem o sobreditto numero. Tera no chão do pateo 12 
apozentos dos quais dois delles são ocupados dois da emtrada E hu da esquadra, E 
outro da Capella lhe fiquão 8 para Almazens, E os dois segundos sobrados terão 24 
apozentos que terão a seruentia pellos coredores dos quais dois ocuparão a escada a 
qual sobe ate sima do toreão E fiquão 22 quedando hum delles ao capelão E 3 ao 
Capitão e 2 ao alferes fiquão para os soldados E Bombardeiros 16 apozentos nos 
quais podem estar 4 soldados de ordinario em cada hum delles que serão emtre 
bombardeiros E soldados 64 E nos tenpos de neçessidades outro tanto E quando a V. 
M. pareca por escuzar çe gasto se podera ter menos gente de ordinario. E por baxo do 
chão do pateo se fara a sisterna E debaxo dos Almazens ouros Almazens para vinho 
E outra coisa que não padessão humidade aos quais se desera pella mesma esquadra 
que sobe aos apozentos E se lhe dara o lume por hua seiteira ao pateo farão tanbem 
outra sisterna em cazo que se dane a grande E tanbem sitios para purgar a agoa da 
ditta sisterna, E porque o deçenho ou traça he por sj claro E tem todas suas medidas 
pareçe me não seja neçessario major clareza»316. 
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 Carta de G. V. Casale a Felipe II, incluída no Tratado de Alexandre Massai. A opção pela 
forma circular apresentada por Casale desencadeou, após a sua morte, uma acesa polémica 
entre o Engenheiro-mor do Reino de Portugal, Leonardo Turriano, e o Engenheiro-mor de 
Espanha, Tibúrcio Spanochi, que veio a terminar com a adopção da forma primitivamente 
proposta. 
152 
 
O projecto, orçamentado em 134 mil cruzados, previa a conclusão das obras 
num prazo de dois anos, estimativa que se veio a revelar excessivamente 
optimista, pois quando Casale faleceu, cerca de três anos e meio após o início 
dos trabalhos, apenas estava concluída a plataforma de pedra sobre a qual 
deveria assentar a fortaleza. Esta estrutura compreendia «duas ordens de 
pedra huma em sima da outra», abaixo da linha de água, e um terceiro nível 
«por fora da agoa, em comprimento por diâmetro de palmos 200», que em 
Fevereiro de 1593 representavam «hum conto e seiscentos e nouenta sinco mil 
e seissentos palmos de bicos de pedra».  
 
Apesar do prolongamento dos trabalhos por um período de tempo muito 
superior ao previsto, este fundamento de pedra permitiu que, paralelamente 
aos trabalhos de edificação da fortaleza, fosse construída uma plataforma para 
artilharia capaz de acolher uma pequena guarnição317. Apesar de projectada 
por Casale, foi executada pelo engenheiro Gaspar Ruiz, seu sucessor na 
direcção dos trabalhos. 
 
A fortaleza de S. Lourenço não foi o único elemento defensivo da barra do Tejo 
construído pelo frade engenheiro. Com efeito, durante a expedição inglesa de 
1589 ficou patente a vulnerabilidade da margem direita do Tejo, entre as 
fortalezas de Cascais e S. Gião. Por essa razão, e seguindo as determinações 
de D. Alonso de Vargas, em finais desse mesmo ano o engenheiro Casale, 
acompanhado pelo tenente do capitão geral da artilharia Hernando de Acosta, 
procedeu ao reconhecimento daquela secção de costa, com o intuito de 
determinar o lugar mais capaz para impedir o fundeamento ou o desembarque 
de qualquer força inimiga318. Uma vez seleccionada uma eminência 
sobranceira ao convento de S. António (Estoril), Casale projectou para aquele 
                                                 
317
 AGS, Estado, Leg. 433, sem numeração; carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em 
Lisboa a 12 de Fevereiro de 1594. 
318
 Tratado de Alexandre Massai: traslado da carta de G. V. Casale a Felipe II, datada de 23 de 
Dezembro de 1589: «Emtretanto estou apontando com o capitão, Fernando da Costa [sic] para 
ir terça feira seginte a reconheçer de nouo porque ja anbos temos visto o sitio onde emtre 
Casquais e São Gião comvira fazerçe alguma força não tão somente por tirar o dezembarco e 
a agoa de beber ao enemiguo, como tanbem o comodo de se ter perto ao passo do canal para 
esperar mare e vento propio para passar que quando elle se obriguara a estar longe antes que 
chegue huma armada a São Gião lhe sera passado a metade do tenpo fauorauel, e no pouco 
que lhe fiqua não podera passar armada grande, e alem disto fiqua sugeita a mudança do 
tenpo». 
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local uma pequena fortaleza, cujos trabalhos dirigiu em paralelo com os da 
fortaleza de S. Lourenço, na Cabeça Seca. 
 
Apesar dos esforços requeridos para esta última obra, a fortaleza de S. 
António, como veio a ser nomeada, levou apenas um ano a edificar; em 
Fevereiro de 1591 Casale informava o Rei que, apesar de não estar 
inteiramente concluída, se encontrava em condições de receber a sua 
guarnição319. Segundo um relatório do mesmo Hernando de Acosta, a fortaleza 
reunia todas as condições para defender eficazmente a referida baía, devendo 
por isso ser guarnecida com peças de artilharia de calibre suficiente para 
alcançar e afundar qualquer navio320. 
 
A introdução destes novos elementos defensivos, e o reforço dos já existentes, 
teve como resultado imediato o abandono de soluções militares como a 
protagonizada por Francis Drake em 1589. A partir desse momento, as 
armadas inimigas limitaram as suas acções a meros bloqueios à navegação, 
não voltando a tentar qualquer desembarque na margem direita do Tejo. 
 
 
                                                 
319
 AGS, GA, Leg. 318-41: carta de G. V. Casale a Felipe II, escrita em Lisboa a 16 de 
Fevereiro de 1591. 
320
 AGS, GA, Leg. 290-18; carta do capitão Hernando de Acosta a Felipe II, escrita em Lisboa a 
17 de Novembro de 1590: «El castillo o fuerte de Santo Antonio esta ya en termino de metelle 
gente porque para estar acauado en toda perficion le falta muy poco, sale del tamaño que es 
vna perfeta plaça y que puede muy bien esperar bateria, sera forçoso poner en el artilleria y 
municiones quando entren los soldados que a lo que entiendo sera dentro de ocho o diez dias. 
La artilleria que para alli es menester son culebrinas y cañones que alcancen y puedan afondar 
vn nauio; yo tengo apercebida vna culebrina de diez y seys libras de bala, admirable para este 
effecto, y de los cañones que aqui estan aprestados diez que seran menester para alli, y de 
ninguna destas pieças no se puede V. M. seruir en la mar por ser muy pesadas para metellas 
alli, y las municiones y artilleros necessarios que a mi parece seran seys, es menester orden de 
V. M. y que se prouea de dinero para podello hazer». 
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IV.2 - A esquadra de galés da Coroa de Portugal. 
 
 
Da campanha de Portugal à empresa de Inglaterra. 
 
Uma das primeiras preocupações das autoridades espanholas após a 
integração da Coroa de Portugal na Monarquia Hispânica foi procurar garantir a 
segurança dos navios das frotas das Índias ocidentais e da Carreira da Índia 
nas paragens do Cabo de S. Vicente; e para ajudar a cumprir esse desígnio 
estratégico no qual as duas Coroas se encontravam mutuamente empenhadas 
desde o início da década de 1550, para protecção da costa, da cidade de 
Lisboa (onde a Corte passou a residir), bem como para auxiliar na expugnação 
das ilhas rebeldes dos Açores, foi necessário reservar uma parte das galés de 
Espanha, que ficaram sob as ordens do marquês de Santa Cruz. As restantes 
doze unidades, a cargo de D. Francisco de Benavides, foram enviadas de 
regresso ao Puerto de Santa Maria para que guardassem a costa da Andaluzia 
e do Algarve (entre Cádis e o cabo de S. Vicente), procurando acudir a 
qualquer empreendimento das galés turcas, argelinas ou tunisinas, e dos 
corsários ingleses e bretões, para maior segurança das Carreiras de ambas as 
Índias321. E para reforçar este dispositivo, foram enviadas de Lisboa outras seis 
galés espanholas, a cargo de Francisco de Montes Doca, transportando 
seiscentos soldados de infantaria322. 
 
                                                 
321
 «[...] vais luego con esas doze galeras o las que dellas os pareciere que vastaran para su 
seguridad adonde se hallaren las naues de la dicha flota, y desde alli con las dichas galeras en 
su conserua y la asegureis hasta dexarla en el puerto de Sanlucar de Barrameda, quedando 
las demas galeras que no fueren a asegurarla en el dicho cauo y costa del Algarue a que 
aseguren la armada que viene de la Yndia, destos dichos rreynos de Portugal, y las galeras 
que fueren a asegurar la flota de Nueua España dexandola en el dicho puerto de Sanlucar, 
buelban luego con gran diligencia al dicho cauo de San Bicente y costa del Algarue y atiendan 
a la seguridad de la dicha armada de la Yndia y la aseguren conforme a lo que tengo 
ordenado»: carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1582 Ago. 19, Lisboa); publicada in 
Bauer Landauer, Ignacio, Don Francisco de Benavides, cuatralvo de las galeras de España, 
Madrid, 1921, págs. 177-78. 
322
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1582 Ago. 31, Lisboa); publicada in Bauer 
Landauer,op. cit., págs. 179-80. 
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Na longa e detalhada Instrução323 enviada ao marquês de Santa Cruz, «capitan 
general de las galeras despaña y del armada», nas vésperas da partida do 
monarca para Castela e da armada espanhola para os Açores, ficava claro que 
as galés que «quedaren en este río y puerto» (de Lisboa) deviam permanecer 
sob o seu comando, e que na sua ausência devia nomear em sua substituição 
um «caballero de tal calidad y prendas, que hincha el lugar decentemente». A 
mesma instrução não deixa dúvidas quanto ao seu estatuto de «galeras 
despaña que ay en el rrio y puerto desta ciudad de Lisboa»324, comandadas, 
guarnecidas e tripuladas por oficiais, soldados e marinheiros espanhóis (e 
italianos), e abastecidas por conta da Hacienda Real de Castela325; não 
obstante foi frequentemente designada por esquadra de galés da Coroa de 
Portugal. 
 
Para evitar desinteligências entre a gente das galés e os da terra, Felipe II 
exigiu que fossem tomadas todas as diligências possíveis, incluindo a severa 
punição dos culpados, quer fossem «gente de las galeras», ou «gente natural 
de la tierra»326. As alterações (ou «pendencias») que opunham a população e a 
gente das companhias portuguesas aos soldados espanhóis e italianos que 
residiam ou frequentavam a cidade e o porto de Lisboa327, aconteceram com 
frequência ao longo do período filipino, ainda que raramente tivessem atingido 
proporções que pusessem em risco a segurança da capital, embora não 
deixassem de ser uma fonte de preocupação e conflitos jurisdicionais. 
                                                 
323
 MN, Col. FN, tomo XLI: Instrução Real para o marquês de Santa Cruz (1583 Fev. 10, 
Lisboa); publicada in Fernández Duro, La conquista de las Azores en 1583, (Madrid, 1886), 
doc. 58, págs. 379-86. 
324
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1582 Out. 4, Lisboa); publicada in Bauer 
Landauer, op. cit., pág. 182. 
325
 Parágrafo 3º da referida Instrução: «La paga de la gente de las dichas galeras y el librar la 
vitualla para la provisión dellas, se ha de hacer por libranzas vuestras el tiempo que 
residiéredes aquí, y en vuestra ausencia por las de la persona que dejáredes con las que 
quedaren en este río y puerto; y cuando se hubieren de pagar, se me ha de enviar una relación 
privada de vuestro nombre y señalada del mi veedor y contador de las galeras de España, del 
dinero que será necesario para su paga [...] sacádola de las arcas que ha de haber aquí, del 
dinero que hobiere en ellas». 
326
 Idem, § 7º. 
327
 «[...] habiendo aquí dos mil soldados portugueses, y los de las galeras y los míos, sucedió 
que yo supiese tres ó cuatro pendencias con los de las galeras y los portugueses, y con los 
italianos de las naves. No entraron soldados de este tercio en estas ni fueron peligrosas, 
aunque mataron un soldado de galera en una; despues estos en otra pendencia mataron un 
portugués»: BNE, Ms. E 54, fol. 62 v: carta de D. Juan de Silva a D. Cristóvão de Moura (1594 
Jul.); publicado in CODOIN, t. XLIII, págs. 536-42. 
157 
 
 
A importância atribuída às galés neste período era tal, que quando as unidades 
que se encontravam em Lisboa integraram a expedição com que o marquês de 
Santa Cruz empreendeu a submissão da ilha Terceira (e das demais ilhas dos 
Açores ainda fiéis a D. António), deixando «solas las demas costas destos 
reynos», Felipe II considerou necessário fazer deslocar, de Itália para a 
Península, a esquadra de galés de Juan Andrea Doria328, para que as galés 
espanholas de D. Francisco de Benavides ficassem disponíveis para aguardar 
as frotas de Tierra Firme e de Nueva España no cabo de S. Vicente, e conduzi-
las em segurança até à barra de Sanlúcar, como normalmente sucedia. 
 
A acção das galés estava longe de se esgotar na execução destas missões; à 
esquadra de D. Francisco de Benavides era igualmente ordenado que 
escoltasse os navios que se enviavam de Lisboa com abastecimentos para as 
praças portuguesas em África329 (Ceuta, Arzila, Mazagão, e particularmente 
Tânger, então cercada pelos mouros), por causa da extrema necessidade que 
estas então padeciam (especialmente de trigo), agravada pelos constantes 
apresamentos de que eram vítimas os navios de socorro enviados desde o 
outro lado do Estreito330. 
 
No princípio de Agosto de 1585, as seis galés da esquadra da Coroa de 
Portugal, de que era capitão geral D. Alonso de Bazán, largou de Lisboa em 
direcção ao cabo de S. Vicente para aguardar, tal como nos anos anteriores, 
para aguardar as frotas das Índias, levando a bordo setecentos e pessoas de 
«cabo e infantería» e abastecimentos para dois meses331. De regresso a 
Lisboa, as galés foram objecto de uma inspecção, juntamente com as restantes 
unidades da armada, acompanhada pessoalmente pelo marquês de Santa 
Cruz e pelo Cardeal Arquiduque, os quais puderam então constatar a boa 
                                                 
328
 Archivo Doria Pamphilj (Roma), Bancone 65, nº 3 (cópia no AGS, Estado, Leg. 1417-131): 
carta de Felipe II a Juan Andrea Doria (1583 Abr. 24, Madrid); publicada in Vargas-Hidalgo, op. 
cit., pág. 1115. 
329
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1583 Jul. 11, Madrid); publicado in Bauer 
Landauer, op. cit., págs. 198-99. 
330
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1584 Abr. 26, Madrid); publicado in Bauer 
Landauer,op. cit., pág. 213. 
331
 AGS, GA, Leg. 178, docs. 89 e 92: relação anónima (1585 Ago. 1, Lisboa); publicado in 
BMO, vol. I, doc. 426, págs. 495-96. 
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ordem em que aquelas se encontravam, mas também as debilidades 
decorrentes do elevado número de anos que contavam ao serviço da armada, 
agravadas por um avitualhamento insuficiente. Para remediar essa situação, o 
marquês de Santa Cruz solicitou a Felipe II que enviasse para Lisboa o capitão 
Gutierre de Arguello332, para «dar priesa a la maestranza de las galeras, que es 
lo que haze en el punto»333. 
 
A necessidade de manter em Lisboa uma esquadra de galés com capacidade 
operacional para defender a barra do Tejo e as costas do Reino, tornou-se 
ainda mais indispensável a partir desse ano de 1585, em que se iniciaram as 
hostilidades entre a Espanha e a Inglaterra, para impedir que as armadas 
inglesas empreendessem alguma acção contra Lisboa, ou procurassem 
bloquear a sua barra, interrompendo e ameaçando as comunicações e o 
tráfego comercial entre a metrópole e as suas possessões ultramarinas, tal 
como o Adelantado prognosticou, e como veio de facto a ocorrer em 1587 e 
1589334. 
 
Mas apesar de todos os avisos e necessidades, na primavera seguinte o 
marquês de Santa Cruz informava Felipe II de que a esquadra não conseguia 
assegurar inteiramente a sua missão, porque o estado das galés não lhes 
permitia navegar até à Galiza, para «tener guardado y cortado el paso del cabo 
Finisterre»335, e aconselhava o monarca a ordenar a substituição das seis 
unidades de Lisboa por outras tantas da esquadra de Espanha336. No entanto, 
                                                 
332
 O qual ainda permanecia em Lisboa em meados de 1595, data em que elaborou um parecer 
sobre as galés e galeaças do Tejo, a pedido de D. Juan de Silva (AGS, GA, Leg. 428-17). 
333
 Carta do Marquês de Santa Cruz a Felipe II (1585 Out. 16, Lisboa); publicado in BMO, vol. I, 
doc. 465, págs. 523-34. 
334
 «Y si en Lisboa no huviera galeras pudieran haver venido a Cascaes y dar fondo a largo de 
la artillería del castillo y señorear la voca del río y tener sitiada Lisboa, para que no entrara ni 
saliera ningún navío del río contra su voluntad, y esperar allí con comodidad a que vinieran las 
naos de la India, Malaca, Santomé, Cabo Verde y el Brasil, que suelen venir desde julio 
adelante, y esto no lo havrá osado hazer por las galeras que ay en el río de aquella ciudad, que 
donde las ay, las naos del enemigo no son para ningún efecto»: AGS, GA, Leg. 179-86: 
Memorial do Adelantado de Castela (1585 Out.); publicado in BMO, vol. I, doc. 478, págs. 531-
32. 
335
 MN; Ms. 501, col. FN, t. XLI, doc. 226: carta de Felipe II ao Marquês de Santa Cruz (1586 
Abr. 2, S. Lourenço); publicado in BMO, vol. I, doc. 575, págs. 84-85. 
336
 «[...] podría Vuestra Magestad mandar que viniesen seis de las de España y que otras seis 
de éstas fuesen en su lugar al Andaluzía, pues para seruir este verano en aquellos mares y yr 
después a trocarse a Barcelona lo podrán hazer muy bien con el adovio que aquí se les hiziere, 
que será en quinze días»; Archivo de la Casa del Marqués de Santa Cruz, Leg. 11, pieza 18, 
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nesse mesmo ano foi necessário enviar seis galés para guarda das Índias 
ocidentais (duas para Cartagena, duas para Santo Domingo e outras duas para 
Havana), o que reduziu significativamente os efectivos da esquadra de 
Espanha, já bastante afectada pela imobilização forçada de algumas unidades 
«innabegables», e inviabilizou a concretização do projecto de D. Álvaro de 
Bazán. E para não deixar de guardar convenientemente as costas da Andaluzia 
e de Portugal, Felipe II voltou a ordenar a Juan Andrea Doria que passasse a 
Espanha com a esquadra do seu comando337. 
 
Na Primavera seguinte, 29 de Abril de 1587, a armada inglesa comandada por 
Sir Francis Drake apareceu sobre Cádis e, apesar da oposição de oito galés e 
uma galeota que comandava D. Pedro de Acuña338, entrou naquela baía com 
toda a armada, queimando e apresando vinte e quatro embarcações339; só a 
presença acidental de duas galés junto à ponte de Suazo, onde tinham ido 
despalmar, impediu um desembarque que, a ser bem sucedido, poderia ter 
causado graves dificuldades aos defensores da cidade. Apesar da 
incapacidade revelada pelas galés para impedir a acção da armada inglesa 
naquela baía, os cidadãos de Cádiz consideraram a sua presença e actuação 
indispensáveis para a segurança da cidade340. 
 
Ao invés de se contentar com o sucesso militar já atingido, ou de se vangloriar 
com a importância dos danos causados ao comércio espanhol, ou com o atraso 
provocado nos preparativos empreendidos para a invasão de Inglaterra, Sir 
Francis Drake, depois de constatar pessoalmente a dimensão dos meios até 
então mobilizados em Lisboa e na Andaluzia, e de recolher informações sobre 
                                                                                                                                               
doc. 4: carta do marquês de Santa Cruz a Felipe II (1586 Abr. 9, Lisboa); publicado in BMO, 
vol. II, doc. 589, págs. 93-94. 
337
 Archivo Doria Pamphilj (Roma), Bancone 65, nº 4 (cópia em AGS, Estado, Leg. 1418-172): 
carta de Felipe II a Juan Andrea Doria (1586 Mai. 19, Odon); publicada in Vargas-Hidalgo, op. 
cit., págs. 1183-84. 
338
 Lugar-tenente do Adelantado, e comandante interino da esquadra de Espanha durante a 
ausência deste. 
339
 Entre as embarcações afundadas pelos ingleses contavam-se quatro naus da frota de 
Nueva España (já descarregadas), um galeão do marquês de Santa Cruz, e dois navios 
portugueses; AGS, GA, Leg. 197-182: relação anónima (1587 Mai.); publicada in BMO, vol. III, 
t. I, doc. 1583, pág. 245. 
340
 «Esta ciudad, con la poca gente [que] avía, con tan buena ayuda nos tenemos por fuera de 
peligro, del que sin duda pasaramos si las galeras de Vuestra Magestad en esta bahía no se 
hallaran»; AGS, GA, Leg. 197-126: carta da cidade de Cádis a Felipe II (1587 Abr. 30, Cádiz); 
publicada in BMO vol. III, t. I, doc. 1565, pág. 235. 
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a contribuição e o auxílio que a Espanha esperava das suas possessões 
(americanas) e das potências aliadas, deu conhecimento ao Secretário 
Walsyngham da sua intenção de procurar «to intercept their meetings by all 
possible means we may»341. 
 
Depois de abandonar Cádiz, a armada inglesa procurou provocar novos danos, 
desta feita na costa do Algarve: primeiro em Lagos, cujas fortificações foram 
consideradas suficientemente sólidas para resistir a um assalto, e forçaram o 
reembarque dos mil e cem soldados ingleses que procuravam surpreendê-la; e 
no dia seguinte, em Sagres, onde as forças ingleses se apoderaram da 
fortaleza, dos fortes da Balieira e Boliche, e do castelo e mosteiro de S. 
Vicente342, que incendiaram antes de abandonar o local343. 
 
É possível que o plano de campanha então traçado por Drake, determinasse a 
permanência da armada inglesa nas paragens do cabo de S. Vicente, durante 
o maior espaço de tempo possível, (constituíndo aquilo a que Corbett 
denominou «a permanent station») aguardando pela chegada das frotas de 
Nueva España e Tierra Firme, e interceptando os reforços enviados para 
Lisboa. Mas quaisquer que fossem as suas intenções iniciais, Drake e os seus 
comandantes decidiram evitar o risco de serem surpreendidos pelas galés do 
Adelantado, o qual, obedecendo a uma ordem de Felipe II, havia seguido a 
armada inglesa até ao cabo de S. Vicente344. Foi este receio, aliás, que moveu 
                                                 
341
 State Papers, Domestic, CC, 46: carta de Sir Francis Drake a Walsyngham (1587 Abr., a 
bordo do Elizabeth Bonaventure); publicado in Corbett, Corbett, Julian Stafford (ed.), Papers 
relating to the Navy during the Spanish war, 1585-1587, Aldershot, 1987, págs. 107-9. 
342
 «Auera noue annos e mejo que o Mosteiro de S. Vicente do Cabo no Algarue, desta 
Prouincia da Piedade, foi queimado e destruído pelos ingreses, iuntamente com as casas de V. 
Mag.de que iunto a elle estauão»; ANTT, CC, P. I, M. 113-106: Carta de Frei Estêvão de 
Campo Mayor (ministro provincial da Província da Piedade) a Felipe II (1596 Out. 6, Convento 
de S. Francisco de Vila Viçosa). 
343
 «We landed about 1,100 men, which went before the town of Lagos within musket shot of the 
walls thereof, but found it so strong that they retired back to our ships without any assault given 
to the same. The next day men were landed near Cape Sagres and marched to the castle 
thereof, which they assaulted, and it was yielded the same day. Likewise the same day the 
castle on Cape St. Vincent and two other forts near those castles were abandoned by the 
Portingals, whereof our men had the spoil. After that we also burnt a village of fishermen's 
cottages about 5 leagues to the eastward of Lagos»; Public Record Office, State Papers, 
Domestic, CCII, 14: carta de William Borough ao Lord Almirante de Inglaterra (1587 Jun. 15, ao 
largo de Dover, a bordo do “Lion”); publicado in Corbett, op. cit., págs. 142-43. 
344
 AGS, GA, Leg. 206-38: carta de Felipe II ao Adelantado (1587 Mai. 4, Aranjuez); publicado 
in BMO, vol. III, t. I, doc. 1624, pág. 268: «[...] os ordeno y mando que le vayáis a la cola, 
haziendo el que se pudiere hasta el cabo de San Vicente [...]». 
161 
 
o vice-almirante William Borough a manifestar vigorosamente a sua oposição à 
pretensão do almirante de atacar as fortificações de Sagres, e de 
eventualmente estabelecer uma base em terra345. 
 
A decisão de Drake de não permanecer no cabo de S. Vicente, poupou à 
armada inglesa um inevitável confronto com a armada que o Adelantado 
contava ter em breve à sua disposição, e que seria idealmente composta pela 
esquadra de Espanha (a que se haviam acrescentado algumas unidades que 
entretanto se haviam adereçado), pelas quatro galeaças napolitanas de D. 
Alonso de Luzón, pelo tercio de D. Diego Pimentel (que haviam chegado a 
Cartagena no final do mês de Maio), pelas vinte galés de Juan Andrea Doria 
que Felipe II mandara vir de Itália (caso chegassem a tempo), e/ou com a 
armada que o marquês de Santa Cruz aprestava em Lisboa346. 
 
Do cabo de S. Vicente a armada inglesa rumou ao cabo Espichel, onde chegou 
no dia 19 de Maio, sem surpresa das autoridades portuguesas e espanholas, 
que já haviam tomado as medidas defensivas necessárias para impedir 
qualquer tentativa de desembarque. Talvez por isso, a armada inglesa pouco 
mais pode fazer do que «deixar-se ver à entrada do rio, frente a Cascais (à 
vista de Lisboa)» e das galés de D. Alonso de Bazán, como escreveu o Vice-
admiral William Borough, comandante do “Lion”, no relatório que enviou (alguns 
dias mais tarde) ao Lord High Admiral de Inglaterra347. 
                                                 
345
 «[...] those galleys sent to lie upon this coast, to wait opportunity to take the advantage upon 
us (as this night divers of my company said they saw three between us and shore even at the 
very instant when the gale began)? You know they may be upon the coast near at hand where 
they may see us, or have intelligence where we are, and what we do from time to time, and yet 
we not [able] to see them nor have any knowledge of their being. So may they wait for your 
landing, and cut you off and endanger the fleet (if it be calm and the ships at anchor where they 
cannot traverse to make play with them); yea, they may trouble us and do some mischief to our 
fleet, being calm, as of late it hath been, if we keep so near the shore scattered as yesterday 
and in former time we did, albeit we attempt not to land»; carta de William Borough a Sir Francis 
Drake, publicada in Corbett, op. cit., págs. 126-27. 
346
 «[...] es de esperar en Nuestro Señor llegarán en saluamento las galeaças y naos de 
Napoles con aquella infanteria; y entonces juntandose todo este cuerpo de fuerças que se 
presupone seran 24 naos, 20 galeras, pues con los remos que vendran se podran armar todas 
las de España y las quatro galeaças, camine todo y las galeras de Italia, que an de venir a 
junctarse con las de España si llegaren a tiempo la buelta de Lisboa, a buscar el enemigo 
traçando que al mismo tiempo salga el Marques de alli con su armada de naos, galeras y 
pataches y vengan a tomar el enemigo en medio […]»; AGS, GA, Leg. 196: consulta do 
Conselho de Guerra a Felipe II. 
347
 «Our fleet showed themselves at the entrance of the River Lisbon against Cascaes (in sight 
of Lisbon), where met us 7 galleys, in the which was the Marquis of Santa Cruz. These are the 
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Os acontecimentos daqueles dias, tal como são relatados na relação enviada 
pelo Capitão Geral da Armada do Mar Oceano a Felipe II, confirmam a 
importância do papel desempenhado pelas galés no sistema defensivo das 
costas, barras, e portos peninsulares, e particularmente da cidade de Lisboa:  
 
“Despues de scrita la que va con esta se tuuo auiso que el armada ynglesa 
venia la buelta de Secimbra a los XIX deste, y por ser aquel lugar auierto trate con el 
Señor Cardenal Archiduque lo que se debria hazer para que no lo saqueasen, y assi 
se acordo que yo ordenase luego a don Fernando de Agreda que con tres compañias 
con que esta en Setubar fuesse meterse en Seçimbra y estoruar el enemigo la 
desembarcaçion, y que don Alonso de Vaçan embarcasse en las galeras 200 
arcabuzeros de los del castillo desta ciudad, y otros 500 hombres de la armada de 
Juan Martinez [de Recalde] y fuesse a procurar lo mismo, […] y assi se executo luego 
con gran presteza, y avnque por lo que parecio el armada traya este designio no lo 
puso por obra y vino al cabo de Espichel y de ay hazia Cascaes. 
 Las galeras le anduvieron a la cola, la qual como las vio se recogio y junto 
poniendo las naos menores en medio y las gruesas a los lados y en retaguardia y 
vanguardia, y desta manera andubo bordeando y con todas las lanchas por popa de 
las naos y en ellas mucha gente fue hazia Cascaes. Don Alonso se metio con las 
galeras en la playa de aquella villa para resistirle la desembarcaçion. 
 A este tiempo la gente de Cascaes empeçaba a desamparar el lugar y para 
ampararlos y que no se fuessen embio don Alonso duzientos arcabuzeros en tierra. El 
armada visto las galeras en Cascaes se detuuo y fue la buelta del cabo de Sanchete 
[…]. 
 Torno el armada haziendo muestra de querer entrar en este rio y dio fondo a 
mano yzquierda de los Cachopos junto a San Gian; las galeras se vinieron açercando 
a ella para resistirlles la entrada […]. 
[…] El armada a pareçido esta mañana tres leguas a vista de Cascaes y las galeras 
estan alli adonde tambien a acudido mucha gente portuguessa, y en este estado 
queda todo esto sin que el armada enemiga aya hecho ningun daño que se sepa hasta 
                                                                                                                                               
substance of all matters that have passed whereof I do send your lordship herewith the 
particular discourse at large and a plat of the coast and those places where we have landed and 
showed ourselves, whereunto I refer me», in Corbett, op. cit., págs. 126-27. 
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esta hora. Ase tenido tambien auiso que la armada inglesa daua caça a vna del Brasil 
y lleuandola apretada a venido auiso que las galeras la socorrieron y saluaron”348. 
 
Contudo, a concentração de uma parte significativa dos efectivos navais da 
monarquia (com excepção das esquadras de Nápoles e da Sicília) na 
Andaluzia (Cádis, Sanlúcar e Puerto de Santa María) e em Lisboa, tendo em 
vista a realização de operações de grande envergadura no Atlântico, contribuiu 
(paradoxalmente) para o aumento do corso e da pirataria, principalmente nas 
áreas tradicionalmente mais afectadas (Galiza e Algarve). Disso mesmo deram 
conta, em finais de 1587, o marquês de Cerralbo (governador da Galiza) e 
Francisco Duarte (Provedor geral da Armada, em Lisboa): o primeiro, 
denunciando a insuficiência das operações de guarda-costas então realizadas 
pelos navios de Miguel de Oquendo, e apelando à renovação das missões 
anteriormente realizadas pelas galés da Coroa de Portugal naquelas 
paragens349; o segundo, aconselhando o monarca a constituir uma esquadrilha 
de seis galés (retiradas à esquadra de Espanha), com base em Vila Nova de 
Portimão («pues es muy buena y segura estancia para ellas»350), «para que 
desde allí saliesen cada vez que tuviesen aviso que havía en el cabo [de S. 
Vicente] algún navio de cosarios»351, evitando novos danos como os que 
ultimamente (assegurava) se haviam recebido. 
 
Se alguma daquelas duas propostas chegou a merecer a atenção do monarca 
– particularmente a primeira, por ser razoável, exequível, e ter sido formulada 
por um alto responsável governativo – o certo é que não chegaram a produzir 
qualquer efeito: no Algarve não chegou a estacionar, de modo permanente, 
qualquer força de galés; enquanto a esquadra de Portugal, ao invés de ver a 
sua força reforçada, perdeu quatro das suas melhores unidades, as quais 
depois de «muy reforçadas» foram integradas na “Felicíssima Armada”352, sob 
                                                 
348
 AGS, GA, Leg. 196; carta do marquês de Santa Cruz a Felipe II, escrita em Lisboa a 21 de 
Maio de 1587. 
349
 AGS, GA, Leg. 202-18: carta do marquês de Cerralbo a Felipe II (1587 Out. 28, A Coruña); 
publicada in BMO, vol. III, t. III, doc. 3195, pág. 1332. 
350
 AGS, GA, Leg. 204-192: carta de Francisco Duarte a Felipe II (1587 Nov. 23, Lisboa); 
publicada in BMO, vol. III, t. III, doc. 3358, págs. 1445-46. 
351
 Idem. 
352
 AGS, Estado, Leg. 165-79: carta de Felipe II ao duque de Medina Sidonia (1588 Fev. 11, 
Madrid). 
164 
 
o comando de Diego de Medrano. A sua substituição só veio a ser ordenada 
em meados de Setembro de 1588 (já depois do regresso das primeiras 
embarcações da Armada aos portos da Galiza e do Cantábrico), quando Felipe 
II ordenou ao Adelantado que enviasse para Lisboa oito galés das da sua 
esquadra, seis das quais escolhidas de entre as mais recentemente fabricadas, 
o que só deve ter ocorrido em data próxima do final desse mesmo ano353. 
 
 
 
A expedição de Drake e Norris a Portugal (1589) 
 
A contra-ofensiva inglesa de 1589 foi, indiscutivelmente, o primeiro grande 
desafio ao sistema defensivo que Felipe II tornou a implementar (a partir da 
década de mil quinhentos e oitenta), desta vez na extensa fachada atlântica 
adquirida com a anexação de Portugal354.  
 
Obrigada a reagir após a tentativa de invasão espanhola, a Coroa inglesa 
preferiu adoptar, de entre as várias (re)acções ofensivas possíveis, aquela que 
melhor respeitava o princípio então enunciado por Sir Roger Williams: «It is far 
better to hazard wars against raw rich people unfortified, than against expert 
soldiers, strong towns, where nothing is gotten but blows without true valour, 
great conduct, and infinite expenses»355. De acordo com este enunciado, uma 
«southern voyage» (eventualmente a Portugal) seria seguramente menos 
arriscada e mais rentável do que qualquer outro empreendimento, 
especialmente tratando-se de uma nova iniciativa nos Países Baixos, (que Sir 
Roger Williams conhecia particularmente bem, ao contrário de Portugal), onde 
                                                 
353
 MN, Leg. 378-546: carta de Felipe II ao Adelantado (1588 Set. 14, San Lorenzo); in. 
Fernández Asis, V., Epistolario de Felipe II sobre asuntos de mar, Madrid, 1943., doc. 1485, 
pág. 288. 
354
 O primeiro verdadeiro programa defensivo do reinado de Felipe II, nasceu da proposta 
apresentada por Juan Baptista Antonelli em 1568 (ano em que estalou a segunda sublevação 
dos mouriscos), que visava reforçar a capacidade defensiva do centro da Monarquia (os seus 
domínios peninsulares), não apenas na sua fronteira pirenaica, mas sobretudo da ameaça da 
expansão do império otomano no Mediterrâneo ocidental. 
355
 «Discourse of the present wars in the Low Countries, Portugal, [...]» (1589 Mar. 6-16); 
publicado in Wernham, The expedition of Sir John Norris and Sir Francis Drake to Spain and 
Portugal, 1589, London, 1988), doc. 78. 
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a Inglaterra esgotava os seus recursos com escassos ganhos políticos e 
nenhuma vantagem militar ou económica. 
 
Uma vez decidida a sua realização, a Coroa estabeleceu (em finais de 
Setembro de 1588) três objectivos possíveis: a destruição do maior número 
possível de embarcações (de guerra) da armada espanhola; a ocupação da 
cidade de Lisboa; ou o estabelecimento de uma base nos Açores, a partir da 
qual se pudesse tentar interceptar, mais eficazmente e com maior segurança, 
aqueles apetecidos «convoys of treasure» que anualmente transitavam entre a 
Espanha e as Índias ocidentais356. 
 
O primeiro dos objectivos enunciados era, simultaneamente, o mais importante 
e o mais difícil de executar, por causa da forma desordenada e dispersa como 
a armada do duque de Medina Sidonia regressara à Península. As difíceis 
condições de navegação no Mar do Norte e nas costas da Irlanda, que foram 
responsáveis pela quase totalidade das baixas sofridas pela armada 
espanhola, haviam provocado uma dispersão das embarcações pelos diversos 
portos do Cantábrico e da Galiza que em nada favorecia a concretização 
daquele desiderato. 
 
Apesar desta dificuldade a Coroa inglesa nunca deixou de reiterar, nas 
sucessivas instruções enviadas aos comandantes da expedição, a importância 
e a prioridade da acção contra os navios espanhóis357, nem se coibiu de vir a 
qualificar como acto de traição qualquer incumprimento doloso das instruções 
por si emanadas. Caso não fosse possível, por qualquer razão plausível ou de 
força maior, realizar este objectivo primordial, a armada inglesa deveria seguir 
para Portugal, e procurar cumprir aquele que foi por muitos considerado (então 
como hoje) o verdadeiro fundamento da expedição: «to restore a distressed 
King to his Kingdom, usurped as he pretended»358, e assim subtrair o Reino de 
Portugal (e as suas imensas possessões ultramarinas) ao controle de Felipe II, 
                                                 
356
 Wernham, op. cit., págs. 82-88. 
357
 «Your first and principal action should be to take and distress the King of Spain’s navy and 
ships in ports where they lay» (Wernham, op. cit., pág. 165). 
358
 Monson, op. cit., Livro 1º: «The expedition of Portugal», págs. 174-75. 
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e, simultaneamente, ganhar um precioso aliado na luta contra a hegemonia 
espanhola359. 
 
Para liderar esta operação anfíbia de dimensões invulgares, que contava com a 
participação de cerca de duas centenas de embarcações (entre as quais 
algumas da Coroa), tripuladas por quatro mil e quinhentos marinheiros e 
transportando uma força de desembarque de mais de doze mil combatentes 
(organizados em cento e quinze companhias), foram escolhidos dois dos mais 
prestigiados cabos de guerra ingleses: Sir Francis Drake para o comando da 
força naval, e Sir John Norris para o comando do contingente militar360; à 
expedição juntaram-se ainda, de acordo com os planos iniciais, o desterrado D. 
António e o infante D. Manuel (seu filho), alguns dos seus principais partidários, 
e (por sua própria iniciativa, e contrariando uma determinação régia) o conde 
de Essex, favorito da Rainha. 
 
Parece hoje claro que os comandantes nomeados pela Rainha decidiram 
desde o início, e não obstante as ordens explícitas que haviam recebido, 
ignorar o objectivo principal da expedição (tal como fora definido pela Coroa), 
dirigir-se directamente a Portugal, possivelmente confiados nas vantagens do 
entusiástico apoio popular prometido por D. António. Mas os expedicionários 
cometeram um erro fatal ao decidir realizar um ataque prévio à Corunha, onde, 
contrariamente às suas expectativas, apenas encontraram quatro embarcações 
da armada do duque de Medina Sidonia, a mais importante das quais – o 
galeão “San Juan de Portugal”, almiranta de Martín de Bertendona – foi 
incendiada pela própria tripulação para evitar o seu apresamento. No dia 5 de 
Maio de 1589, um desembarque de cinco mil homens resultou apenas na 
ocupação da cidade baixa (Pescadería). A resistência dirigida pelo marquês de 
                                                 
359
 «[If] they had performed the service they went for, restored Dom Antonio to the Crown of 
Portugal, disserved it from Spain, and united it in League with England, which would have 
answered the present charge, and have settled a continual trade for us to the West Indies, and 
the rest of the dominions of Portugal, for so we might easily have conditioned» (idem). 
360
 Sir John Norris, que contava já então com uma extensa lista de serviços, havia combatido 
em França, ao lado do almirante Coligny, na Irlanda (em 1575), onde participara, juntamente 
com Drake, no massacre da colónia escocesa da ilha de Rathlin, e nos Países Baixos, sob as 
ordens directas do conde de Leicester. No ano da Armada participou nas disposições 
defensivas que tiveram lugar em Tilbury, com o objectivo de contrariar um eventual 
desembarque do exército espanhol. 
167 
 
Cerralbo, e os reforços enviados pelo Arcebispo de Santiago e pelos condes de 
Andrade e de Altamira (ainda que escassos e de gente bisonha), revelar-se-
iam suficientes para evitar a ocupação da cidade. 
 
O desembarque na Corunha revelou-se imprudente (porque apenas serviu para 
confirmar as suspeitas das autoridades portuguesas sobre o real objectivo da 
expedição), inconsequente (porque não conseguiu obter nenhuma vantagem 
estratégica ou benefício material para nenhum dos seus promotores), e 
prejudicial (porque enfraqueceu o exército, vítima do seu proverbial excesso no 
consumo de vinho)361; mas os seus comandantes acreditavam que a decisão 
de empreender uma acção contra uma das cidades portuárias onde era 
suposto estar reunida uma parte significativa dos efectivos navais regressados 
da recente expedição ao Canal, se encontrava justificada pelas ordens 
recebidas da Coroa, ao mesmo tempo que acreditavam poder sustentar a 
decisão (já tomada) de tentar ocupar a capital portuguesa, enviando para isso 
notícias (sem qualquer fundamento) de que em Lisboa prosseguiam os 
preparativos para o apresto de uma nova armada. 
 
Tivessem Drake e Norris tomado a decisão de conduzir a expedição na 
direcção dos portos cantábricos, onde então se acolhia grande número de 
embarcações da armada espanhola (e entre elas algumas das principais), 
desprevenidas e mal guarnecidas, e talvez tivessem conseguido desferir o 
poderoso golpe no poder naval espanhol no Atlântico que a Coroa inglesa 
imaginara362. 
 
Uma vez empreendida a viagem para sul, Drake e Norris, seguramente 
aconselhados por D. António, decidiram efectuar o desembarque do exército 
                                                 
361
 «But the landing at the Groyne was an unnecessary lingering and hinderance of the other 
great main design, a conforming of victuals, a weakning of the army by the immoderate drinking 
of the soldiers, which brought a lamentable sicknes amongst them, a warning to the Spaniards 
to strenghten Portugal, and (what is more than all this) a discouragement to proceed further, 
being repulsed in the first attempt» (Monson, op. cit., Livro 1º, págs. 174-75. 
362
 Não cabe no âmbito deste trabalho analisar as razões que conduziram a esta tomada de 
decisões; cabe apenas dizer que a decisão de atacar Lisboa parecer ter sido tomada ainda a 
armada se encontrava em Plymouth, o que parece reflectir o antagonismo (no caso 
inconciliável) entre os interesses a Coroa e os dos investidores privados, cuja contribuição fora 
essencial para a realização da expedição. 
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inglês «at a place called Peniche, otherwise the Young Rock», na tentativa de 
contornar a oposição das forças defensivas que o conde de Fuentes363 havia 
disposto «in every landing place near Lisbon»364. Apesar de relativamente 
afastada da capital portuguesa, a península de Peniche (e o vizinho 
arquipélago das Berlengas) haviam sido ao longo dos tempos um dos locais de 
referência das embarcações inglesas365, e, mais recentemente (durante os 
acontecimentos de 1587), o palco de importantes medidas defensivas 
ordenadas pelo Cardeal Arquiduque, e executadas por Bernardino Ribeiro. É 
provável que esta escolha obedecesse igualmente a uma estratégia que visava 
criar nos partidários de D. António a oportunidade necessária para se juntarem 
ao exército inglês durante a sua marcha para Lisboa. 
 
Às primeiras horas da manhã do dia 26 de Maio de 1589, as barcas de vigia 
postadas nas paragens das Berlengas avistam a armada inglesa e comunicam 
a sua presença a D. João Gonçalves de Ataíde (4º Conde da Atouguia), 
alcaide-mor de Peniche e a D. Pedro de Guzmán, vedor geral da gente de 
guerra, quando ambos se encontravam a tratar do abastecimento de água à 
fortaleza de Peniche. Algumas horas depois, D. Martinho Soares de Alarcão, 
alcaide-mor de Torres Vedras, marchava para Peniche à frente de doze 
companhias de infantaria, reforçadas pela companhia de ginetes da costa de 
Granada (num total de cento e dez cavaleiros) comandada pelo capitão Gaspar 
de Alarcón. 
 
Por volta das duas horas da tarde, os pilotos da armada, entre os quais se 
contavam alguns portugueses que permaneciam ao serviço de D. António, 
começaram a sondar a costa fronteira ao extenso areal situado a sul da 
península366, onde duas horas mais tarde desembarcou a vanguarda do 
                                                 
363
 D. Pedro Enríquez de Acevedo, conde de Fuentes, capitão geral da guente de guerra do 
Reino de Portugal. 
364
 Carta de Sir Edward Norris a Sir Thomas Heneage (1589 Jul.); publicada in Wernham, op. 
cit., doc. 134. 
365
 «As the greatest advantage of a fleet of ships of war is to have intelligence of their enemy 
when they come upon their coast, so the way to obtain it, arriving upon the coast of Spain, is to 
let a ship's boat lie under the islands of Burlings, where they shall not fail, by break of day in the 
morning, to take fishermen that will be able to inform them of the state of things ashore: it may 
as well serve for any other place if they see fair weather in hand» (Monson, op. cit., vol. 5, pág. 
152). 
366
 A actual praia de Nossa Senhora da Consolação. 
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exército (cerca de dois mil homens) comandada por Sir Roger Williams e pelo 
conde de Essex367. A infantaria espanhola de D. Pedro de Acuña, a primeira 
força a entrar em combate com os ingleses, provocou algumas baixas entre os 
inimigos, mas não conseguiu evitar o desembarque; no final do primeiro dia em 
Portugal, Essex e Norris haviam dado início à operação de desembarque e 
entravam vitoriosos em Peniche, depois da retirada das cinco companhias de 
infantaria (três espanholas e duas portuguesas) que a defendiam368. 
 
O momento mais significativo deste primeiro dia ocorreu, no entanto, durante 
modesta «joyeuse entrée» de D. António no seu regresso a Portugal, à frente 
de um reduzido cortejo de seguidores, sem fausto e empunhando apenas uma 
cruz e uma imagem da Virgem Maria; momentos mais tarde recebia a rendição 
da fortaleza de Peniche das mãos do seu comandante, o capitão António de 
Araújo, um velho soldado prático da Índia, e era aclamado «como a Rey» pela 
população da vila369. 
 
No dia 27 de Maio, uma vez completado o desembarque, o exército inglês 
inicia a sua marcha para Lisboa, enquanto a armada navega ao longo da costa 
até à entrada da barra do Tejo, onde estivera apenas dois anos antes, sob o 
comando do mesmo almirante. As difíceis condições atmosféricas sofridas 
durante a marcha, que um dos participantes considerou serem «such as our 
natures are not able to endure it», as prolongadas mas necessárias entradas 
régias realizadas (sob pálio) por D. António nas localidades atravessadas pelo 
exército, entre outras causas, condicionaram a sua progressão ao ponto de 
exigir seis dias para cumprir os cerca de oitenta quilómetros que separavam 
Peniche da capital. Durante todo o trajecto o exército inglês foi constantemente 
vigiado pelos ginetes do capitão Alarcón. 
 
                                                 
367
 Sempre disposto a alimentar com a sua coragem pessoal a prosápia dos seus bajuladores. 
Para além deste episódio, o conde de Essex viria a protagonizar, depois da retirada do exército 
inglês, de Lisboa para Cascais, um patético (ou heróico, dependendo da apreciação que cada 
um fizer da sua personalidade) repto ao conde de Fuentes, desafiando-o para um combate 
singular. 
368
 Idem, fls. 26-26 v. 
369
 ACL, Série Vermelha, Ms. 461: «Relacion de lo subçedido en la venida, del Armada enemiga 
del reyno de Ynglaterra, a este de Portugal con la retirada, a su tierra este año de 89», fls. 31-
31 v., 3 fol. 33 v. 
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Receando um ataque através dos arrabaldes orientais de Lisboa, o conde de 
Fuentes reforçou o contingente estacionado no campo de Santa Clara, e 
enviou a cavalaria de D. Sancho Bravo ao encontro do inimigo, para efectuar 
um reconhecimento e, ao mesmo tempo, procurar cortar a sua linha de 
abastecimentos. A constatação das limitações reveladas pela força 
expedicionária ajudou a definir a estratégia defensiva implementada pelo conde 
de Fuentes: doravante, os defensores, seguros da suficiência dos seus 
efectivos, e confiantes na chegada de reforços, limitar-se-iam a uma atitude 
mais passiva, preocupando-se exclusivamente com a defesa da cidade, 
deixando os arrabaldes nas mãos dos inimigos, e estes entregues às suas 
próprias fragilidades e insuficiências. 
 
No dia 31 de Maio a armada inglesa fundeava na enseada fronteira ao mosteiro 
de S. António (Estoril), fora do alcance da artilharia das fortalezas de Cascais e 
de S. Gião370, e ao mesmo tempo que providenciava o seu abastecimento em 
água e géneros, desembarcou alguns partidários de D. António que 
empreenderam negociações com os frades de S. Francisco e com 
representantes da população de Cascais, para facilitar os termos e as 
condições para uma ocupação pacífica da vila. No dia seguinte (primeiro de 
Junho), a população de Cascais recebeu pacifica e amistosamente os mil e 
quinhentos ingleses que, de imediato, trataram de pôr cerco à fortaleza371. 
 
                                                 
370
 «[...] Ilego a dar fondo en la ensenada de San Antonio monesterio de françiscos descalços 
que esta a la lengua del agua media legua mas adentro que Cascaes y legua larga de San 
Gian dando orden a todas las naves mayores y bien armadas que surgiesen en forma de media 
luna tomando la capitana en medio de los dos cuernos dando fondo lo mas a tierra q pudo y la 
almiranta como en la mediania del cuerno yzquierdo hazia la vanda de Lisboa y en el derecho 
que mira a la mar otras naves de las mejores e todas las ynferiores en fuerça y tamaño y las q 
yban entrando de pillaje [sic] metian / en medio y las lanchas y galeras negras e otras 
enbarcaciones pequeñas del serviçio del armada tenian junto a tierra y a la capitana estando 
todas siempre de berga de alto y alerta para con qualquier rebato poder hazer vela, e todos los 
dias hechavan esquadras de naves fuera a la costa del norte y de el [sic] sur y hazia las 
Borlingas [sic] para q recogiesen quantos navios descubriesen robandoles e hiziesen buena 
guarda si sobreviniesen galeras o alguna otra armada diesen aviso con presteça» (idem, fls. 
45-45 v). 
371
 «[They] did sit in their doors when we marched by, bringing bread, water, and wine into the 
streets for our men»: relação de John Evesham, (1589 Jul.?), publicada in Wernham, op. cit., 
doc. 163. 
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Contrariamente ao que havia sido planeado - «to pass with his ships up the 
river to Lisbon, to meet with Sir John Norris»372 - Sir Francis Drake não 
executou a manobra que permitiria combinar as duas forças diante da cidade, e 
decidiu permanecer na entrada da barra, vigilante mas não inactivo, ocupando-
se a enviar embarcações em corso, para correrem a costa portuguesa; por 
essa razão veio a ser, mais tarde, ampla e publicamente censurado, e acusado 
de ter contribuído com a sua inacção para o fracasso da expedição. Mas houve 
quem defendesse a opção que então tomou, tomando a ausência de acção por 
justificada prudência. Para Sir William Monson, cujas reflexões sobre os 
acontecimentos da armada em Lisboa devem ter sido redigidos bastante tempo 
depois da sua ocorrência, teria sido indesculpável se o almirante inglês tivesse 
colocado em risco a sua armada para tentar atingir um objectivo táctico tão 
insignificante373, uma vez que o forçamento da barra por si só em nada 
contribuiria para a ocupação do castelo (principal elemento defensivo da 
cidade, segundo Monson), nem tão pouco serviria para reforçar o exército com 
mais homens ou abastecimentos (que a armada não possuía), para além de 
constituir uma manobra de elevado risco em que a armada ficava exposta à 
artilharia das fortificações que guardavam a entrada do rio – e entre elas, «one 
of the most impregnable forts to sea-ward in Europe» - e à acção das galés de 
D. Alonso de Bazán. 
 
Contrariamente ao que afirmou Monson, unicamente com o intuito de justificar 
o insucesso da expedição inglesa e diminuir a responsabilidade atribuída a 
Drake, uma intervenção da armada inglesa em apoio das forças terrestres 
(como a que viria a ocorrer no dia 3 de Junho) poderia ter anulado a 
intervenção das galés de D. Alonso de Bazán, e permitido ao exército inglês 
forçar a entrada na cidade, onde lhe bastava valer-se da sua superioridade 
numérica. 
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 Monson, op. cit. 
373
 «It will not excuse Sir Francis Drake, for making such a promise to Sir John Norris, though on 
the other hand, I would have accused him of great want of discretion, if he had put the fleet to 
so great an adventure to so little purpose: for this being in the harbour of Lisbon, signified 
nothing to the taking of the castle, which was two miles from thence; and had the castle been 
taken, the town would have been taken of course» (idem). 
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Tal como havia sido decidido, o conde de Fuentes abandonou a iniciativa ao 
seu adversário, e mandou recolher todas as forças sob o seu comando para o 
interior da cidade. Entre as prevenções defensivas que então foram tomadas 
(de carácter militar ou político), contam-se: o encerramento das portas e 
postigos; a demolição do casario extra-muros que estava encostado à muralha 
(em particular nas imediações da porta de Santa Catarina); a construção de 
uma estrutura defensiva provisória (constituída por trincheiras e paliçadas) na 
ribeira da cidade; a distribuição das companhias de infantaria pelas castelo e 
pelas praças de armas que então se constituíram em Nossa Senhora da Graça, 
no Rossio e no Terreiro do Paço; e, finalmente, a perseguição, detenção (e por 
vezes execução) de todos os indivíduos suspeitos ou acusados (por vezes 
injustificadamente) de serem favoráveis à causa de D. António. 
 
Na madrugada do dia 3 de Junho o exército inglês, sem capacidade para impor 
um cerco a uma cidade tão vasta como Lisboa, ou para bater as suas muralhas 
(por não possuir um trem de artilharia «de bater»)374, decidiu forçar a entrada 
na cidade pela parte que considerava mais vulnerável - a extremidade da cerca 
que confinava com o rio, nas imediações do palácio do marquês de Castelo 
Melhor - aproveitando a baixa-mar e contando com uma dispersão das forças 
defensoras, que esperava iludir com uma manobra de diversão375. Felizmente 
para os defensores, a presença das galés de D. Alonso de Bazán, a quem fora 
ordenado que «subiesen a la çiudad, porque si el enemigo acometiese la 
entrada por la mar le degollasen»376, e da nau “María San Juan”, a única das 
embarcações da armada do duque de Medina Sidonia que havia regressado a 
Lisboa, impediram que o assalto chegasse a ser executado377. 
                                                 
374
 «[...] que no traya carros ni vagajes con mantenimientos ni artilleria con que batir los muros y 
que aquel campo no se podia sustentar sin mucho favor de la gente de la tierra ni arrimar a una 
çiudad murada para no averla de batir sin tener trato con los de dentro [...]» (ACL, Série 
Vermelha, Ms. 461, fol. 49). 
375
 «[...] acometer el asalto de vaja mar tocando primero arma a las puertas de Santa Catalina e 
Santo Anton e de la Moreria con cada 1 U hombres para hazer acudir a estas puertas toda la 
gente, y enbiar cada 3 U hombres a la sorda para que entrasen por el Cuerpo Santo y el Cays 
del Carvon de golpe allandolo descuydado, aunque fuese con el agua a media pierna e 
viendose en el lugar q ay entre la muralla y el agua a cometer la arremetida por las mas façiles 
de las muchas puertas que por alli ay e muy façilmente podrian ganar las que les vastasen para 
entrar la çiudad [...]» (idem, fol. 57). 
376
 Ibidem, fol. 59 v. 
377
 «Por la mañana paso la palabra de la puerta de Santa Catalina dando aviso que el enemigo 
vajava a la mar por aquella vanda donde se temia la entrada por las casas de Corte Real e por 
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A 5 de Junho, contrariamente à expectativa dos defensores, que aguardavam 
um «asalto general en la çiudad», interpretando incorrectamente uma nova 
manobra de diversão, o exército inglês começou a abandonar o seu campo o 
mais dissimuladamente possível, embora sem conseguir iludir a vigilância das 
galés, nem evitar os danos provocados pela sua artilharia378, retirando na 
direcção de Cascais, onde a sua armada continuava fundeada. O exército 
inglês encontrava-se agora numa posição bastante delicada, abandonando 
Lisboa sem o apoio da sua armada, fustigado pelas galés de D. Alonso de 
Bazán, acossado pela cavalaria inimiga, e atravessando território hostil e 
fortificado, sem ter assegurado um local conveniente para efectuar o 
reembarque. 
 
Em Lisboa, o Cardeal Arquiduque e o conde de Fuentes, em concordância com 
o parecer do Conselho de Guerra que aconselhava o avanço das forças 
defensoras «la buelta de Cascaes», para procurar «romper al enemigo o 
hazerlo enbarcar con daño»379, trataram de enviar D. Bernardino de Velasco e 
D. Sancho Bravo com toda a cavalaria de que dispunham e toda a infantaria 
que se lhes pudesse dispensar sem desguarnecer a cidade. No entanto, a 
inesperada rendição da fortaleza de Cascais no dia 11 de Junho permitiu ao 
general inglês reforçar a posição que o seu exército já ocupava naquela vila, 
retirando às forças luso-espanholas a vantagem de que dispôs 
momentaneamente, não obstante a sua inferioridade numérica. 
 
Nos dias que se seguiram manteve-se o status quo, em parte por causa da 
atitude contemporizadora do conde de Fuentes e de Sir John Norris, até que, 
no dia 15 de Junho, entrou no Tejo a esquadra de galés de Espanha, 
                                                                                                                                               
la mar de marea vaçia, por donde hallaron el ynçendio de las casas defronte y Las galeras 
alerta de las quales e de una nao de Sebastian de Chaçarreta que volbio [sic] de la jornada del 
año pasado començaron a acañonear la gente que se descubria e no pasaron con el 
acometimiento adelante entendiendo que todo estava prevenido [...]» (Ibid. fls. 61 v.-62). 
378
 «[...] y como al salir aunque por calle reçibian daño del artilleria de las galeras e saliendo a la 
playa pudieranlo reçivir muy mayor por aver de yr mas en descubierto tomaron por acuerdo 
apartarse en Alcantara metiendose en la tierra adentro donde no los pudiese alcançar el 
artilleria de la mar, Don Alonso de Baçan enbio a dar aviso al conde [de Fuentes] como el 
enemigo yba sin orden y medio desbaratado [...]» (ibid., fol. 68 v.). 
379
 Ibid., fol. 74 v. 
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comandada pelo próprio Adelantado mayor de Castilla. Este acontecimento não 
só inviabilizava definitivamente uma nova acção sobre Lisboa, como colocava 
em risco a própria armada inglesa. Foi por essa razão, e não certamente por 
querer transformar um fiasco militar numa proveitosa viagem «às ilhas», que 
Drake e Norris ordenaram o embarque dos oito mil e quinhentos soldados a 
que se encontrava então reduzido o contingente inglês (dois mil e oitocentos 
dos quais estavam demasiado doentes para pegar em armas), operação em 
que se mantiveram ocupados durante os dias 13 e 14, deixando em terra cerca 
de trezentos homens apenas para manter a posse da fortaleza até à largada da 
armada, até à saída da armada no dia 18 de Junho. 
 
 
 
Sumário da actividade das galés durante o cerco de Lisboa (1589) 
 
Ainda a armada inglesa não tinha aparecido sobre Peniche, e já D. Alonso de 
Bazán enviava para Madrid o projecto de uma «cadena» destinada a encerrar a 
navegação do rio entre as Torres de Belém e de S. Sebastião (ou Torre Velha), 
na eventualidade da armada inglesa ser suficientemente forte, ou afortunada, 
para forçar a passagem através da carreira de S. Gião, apesar de esta se 
encontrar defendida pelos fogos cruzados da artilharia da fortaleza de S. Gião 
e da bateria provisória instalada no areal da Cabeça Seca. De acordo com a 
sua relação descritiva380, seria composta por «cinquenta arboles [...], 
eslabonada con eslabones de hierro tan gruesos como el brazo y en las 
cabeças de las arboles unos gruesos y grandes argollones clauados para hazer 
fuerte el primer eslavon, y ancoras para la vanda de abaxo para estar fixa la 
cadena y mas fuerte, y botas [¿] amarradas a las arboles para que la sustenten 
aunque sin ellas se estara siempre en cima del agua»; e para completar este 
dispositivo, fundear-se-ia, «por la vanda de dentro», a armada de Matias de 
Albuquerque (entre vinte a trinta navios), «con ancoras de popa y proa, de 
suerte que este siempre de proa al viento norte, y atravesandolas a la marea, 
dandole vn costado a la entrada, pasando all[i] toda su artilleria para dar mayor 
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 AGS, GA, Leg. 248-114, que era acompanhada por um desenho representando uma secção 
da referida «cadena» (AGS, M P y D, XV-34). 
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carga al enemigo». Do lado de fora ficavam as galés de D. Alonso de Bazán. E 
caso a armada inglesa, «por temor de la cadena», resolvesse fundear frente a 
Santa Catarina381, a armada de Matias de Albuquerque procuraria desaloja-la 
com brulotes («varcas con artificios de fuego»), que lançaria com o favor da 
corrente. 
 
Este era, em suma, mais do que a mera apresentação de mais um engenho 
para a guerra, um verdadeiro projecto defensivo que só a falta de tempo 
impediu que fosse implementado e testado, mas que não deixa de ser 
significativo por ter sido apresentado pelo próprio capitão geral das galés da 
esquadra de Portugal, a quem estava confiada a segurança da barra, do rio e 
da ribeira de Lisboa. 
 
No próprio dia em que a armada inglesa foi avistada ao largo da península de 
Peniche, chegou a Lisboa - «a las seis de la tarde» - uma barca com avisos 
que davam conta daquele sucesso; e logo o Cardeal Arquiduque ordenou a D. 
Alonso de Bazán que fizesse embarcar duas companhias de infantaria 
(duzentos e cinquenta soldados), e se colocasse com as suas doze galés no 
local mais conveniente para impedir um eventual desembarque em Cascais, e 
para defender a entrada da barra do Tejo, «como lo hizo; y se puso con las 
dichas galeras en la parte mas a proposito para que la artilleria del castillo [de 
S. Gião] y la suya pudiesse hazer daño al enemigo si quisiesse yntentar la 
entrada con el armada, y por ser las corrientes tan grandes se pusieron las 
galeras que siempre tienen la proa a la entrada de la barra»382. 
 
Ao invés de aguardar pelos acontecimentos, como fizeram as restantes 
embarcações que se encontravam no Tejo, as galés participaram activamente 
nos aprestos defensivos que dominaram os dias anteriores ao aparecimento da 
armada de Drake, procurando acudir a todas as partes onde era necessária a 
sua presença: ora fornecendo soldados (para a guarda do conde de Fuentes 
ou para a guarnição da fortaleza de Cascais) e abastecimentos para as 
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 Ancoradouro capaz para embarcações da Carreira da Índia. 
382
 AGS, GA, Leg. 249-129. 
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fortalezas383; ora disponibilizando os seus escravos para efectuar toda a sorte 
de trabalhos na fortaleza de S. Gião384. O rio era, mais do que uma via de 
comunicação, um outro território que as galés controlavam inteiramente. 
 
Durante todo o tempo que a cidade e a barra estiveram cercadas, as galés de 
D. Alonso de Bazán (quatro da esquadra de Portugal e oito da esquadra de 
Espanha) estiveram continuamente em acção. Sempre que a maré (por estar 
vazante) impedia a entrada na barra à armada inglesa, as suas galés acudiam 
a Lisboa, vigiando as movimentações do exército sitiante, e batendo-o com a 
sua artilharia; foi desta forma, aliás, que na manhã do dia de 3 de Junho 
impediram um assalto à muralha, na zona do Campo Santo. 
 
Quando o exército inglês começou a sua retirada para Cascais, as galés 
acompanharam de perto a sua movimentação, aproveitando para lhe causar 
algum dano sempre que os soldados ingleses ficavam ao alcance da sua 
artilharia, como aconteceu em Alcântara (junto às casas do provedor Luís 
César), quando algumas bandeiras inglesas que marchavam à beira-rio foram 
obrigadas a procurar refúgio numa zona mais elevada, junto aos moinhos de 
Alcântara385. Ao chegar a S. Gião, as galés desembarcaram duzentos soldados 
de infantaria, os quais, juntamente com outros cem que se lhes juntaram vindos 
da fortaleza, saíram em busca de «la gente que venia desmandada, antes que 
llegase a Cascaes». 
 
No dia 15 de Junho o Adelantado entrou na barra do Tejo com quinze galés da 
esquadra de Espanha, todas «muy bien armadas e adereçadas», e veio reunir-
se às galés de D. Alonso de Bazán que estavam junto a S. Gião. Sem se 
demorar mais tempo do que o necessário para se dirigir ao palácio a beijar a 
mão ao Cardeal Arquiduque, o Adelantado, sob cujo comando ficavam agora 
as duas esquadras, regressou rapidamente a S. Gião. Aí pode inspeccionar 
seis barcos que «estavan aprestados con muchas ynbençiones de fuego», 
                                                 
383
 «[...] al castillo de S.t Gian se le dieron de las galeras 600 quintales de vizcocho» (Idem). 
384
 «Tambien se ayudado [sic] con los esclauos de las galeras a poner en San Gian el artilleria 
en su lugar, y reparar las demas cosas que an sido neçesarias en el castillo, y fuera en la 
estrada cubierta» (Ibidem). 
385
 AGS, GA, Leg. 249-127: carta de D. Alonso de Bazán a Felipe II (1589 Jun. 5, Lisboa). 
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construídos por «unos yngenieros alemanes» sob a direcção do provedor 
Francisco Duarte386, e com os quais D. Alonso de Bazán contava provocar na 
armada inglesa o mesmo desconcerto que os brulotes ingleses haviam 
causado na armada do duque de Medina Sidonia quando se encontrava 
fundeada em Calais387. 
 
Nessa mesma noite, D. Martín de Padilla, acompanhado por D. Sancho Bravo, 
por D. Pedro de Acuña e pelo piloto mor das galés, efectuou um 
reconhecimento ao longo da costa, para avaliar pessoalmente a «conpostura, y 
cantidad, y tamaño de las naves», bem como a «corriente de la ensenada 
donde estava[n]». Mas uma vez mais, aquele «vento protestante»388, que para 
muitos havia sido o instrumento com que Deus manifestara o seu 
descontentamento pela causa do Rei católico e pelos pecados da Igreja de 
Roma, voltou a favorecer a armada inglesa, desta vez sob a forma de uns 
contínuos «ponientes» que impediram a utilização das galés e dos brulotes. 
 
No dia 18 de Junho, a armada inglesa largou da baía de Cascais, dando sinais 
de querer seguir na direcção do cabo de S. Vicente; seguiu-a o Adelantado389 
com as quinze galés com que entrara em Lisboa, «y antes de alcançarla topo 
con otras seis [galeras] suyas que venian a juntarse con las demas, y quando 
descubrieron el armada enemiga la fueron cañoneando en veynte [...] de Junio, 
que avia muy poco viento, y pudieron hazer mucho daño en ella, quemaronles 
tres nauios (e outros afirman que çinco) [y] metieronles otros dos en fondo»390. 
Mas, ao invés de investir a esquadra de Espanha, a armada inglesa «dió vn 
                                                 
386
 ACL, Série Vermelha, Ms. 461, fol. 84. 
387
 «There is a stratagem as old as the invention of ships though the common people attribute it 
to the wit of Sir Francis Drake, at Calais, in 1588, against the Spaniards, to fill old ships and 
vessels with pitch, tar, train-oil, brimstone, reeds, dry wood, and to join three or four of these 
ships together in the night, and then turn them adrift with the tide where the enemy's fleet rides, 
and either burn or disperse them after they are thus put from their anchorage» (Monson, op. cit., 
vol. 5, pág. 151). 
388
 De acordo com legenda de uma das medalhas comemorativas da vitória sobre a armada 
espanhola: «Flavit Deus et Dissipati Sunt» (God blew with His winds, and they were scattered). 
389
 «Despues de hauerse hecho el Armada a los 18 a la bela la buelta del cauo de San Uiçente 
partio a los 19 el Adelantado, y aquel dia y essotro se oyeron algunas pieças de artilleria, no 
hauiendo tenido nueua suya se cree escaramuço con la retaguardia»; AGS, GA, Leg. 249-134: 
carta do Conde de Fuentes a Felipe II (1589 Jun. 24, Lisboa). 
390
 ACL, Série Vermelha, Ms. 461, fol. 84 v. 
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bordo haziendose a la mar»; quanto ao Adelantado, seguiu directamente para o 
cabo de S. Vicente, onde esperou inutilmente pelo inimigo391. 
 
Por ordem expressa do Cardeal Arquiduque392, as oito galés da esquadra de 
Espanha comandadas pelo capitão Cristóbal de Munguia, que o Adelantado 
enviara do Porto de Santa Maria para socorro de Portugal, e que haviam 
participado na defesa da barra desde o início da campanha, permaneceram em 
Lisboa para reforçar esquadra de D. Alonso de Bazán, então reduzida a 
apenas quatro galés, e por isso incapaz de assegurar sozinha (pelo menos até 
ao regresso da esquadra dos galeões da Coroa de Portugal) a defesa da barra, 
na eventualidade de um regresso (ainda que improvável) da armada inglesa. 
 
Nos últimos dias de Junho, D. Alonso de Bazán partiu para Madrid, onde foi 
empossado no cargo de capitão-geral da armada que se havia aprestado para 
enviar aos Açores393, para aguardar e escoltar as frotas das Indias394. O 
comando da esquadra de Portugal passou então, interinamente, para D. 
Francisco Coloma395. No entanto, a nomeação de D. Alonso viria a provocar 
alguma confusão na forma como se articulavam as duas esquadras que então 
residiam em Lisboa – a de Portugal (comandada por D. Francisco Coloma) e a 
de Espanha (comandada pelo capitão Cristóbal de Munguia). Para evitar 
maiores inconvenientes do que os que resultavam do facto de aquelas duas 
esquadras não obedecerem a um único comando396, D. Francisco Coloma 
pediu que lhe fosse concedido oficialmente o título de Capitão-geral da 
esquadra de Portugal, cargo que já exercia de facto, e que lhe conferiria 
jurisdição sobre todas as galés que residissem em Portugal397. 
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 AGS, GA, Leg. 249-170: carta do conde de Santa Gadea a Felipe II (1589 Jun. 26, Cádis). 
392
 E contra a opinião do Adelantado, que se propunha enviar para Lisboa um par de bucos 
(que se dispunha a rebocar até ao cabo de S. Vicente), com os quais facilmente se poderiam 
armar duas galés, em troca das oito galés retidas naquela cidade; AGS, GA, Leg. 249-171: 
carta do conde de Santa Gadea a Felipe II (1589 Jul. 3, Puerto de Santa Maria). 
393
 Em que seguiram três mil homens levantados pelo mestre de campo Gaspar de Sousa; 
durante a permanência no arquipélago, a armada foi reforçada com o tercio do mestre de 
campo Juan de Urbina (que guarnecia o presídio de Angra). 
394
 AGS, GA, Leg. 250-10, 23 e 27. 
395
 AGS, GA, Leg. 249-120. 
396
 AGS, GA, Leg. 250-170. 
397
 AGS, GA, Leg. 250-166 e 167. 
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Apenas três dias depois de assumir as suas novas funções, D. Francisco 
Coloma efectuou uma inspecção (às galés) e uma mostra (à sua gente de cabo 
e remo), mais para poder renovar o pedido já formulado pelo seu antecessor da 
necessidade de reforçar a esquadra, do que para avaliar o estado dos seus 
efectivos. Na sua opinião, como na de D. Alonso de Bazán, o gasto realizado 
no adereço das suas galés resultava inútil por se tratar de embarcações «biejas 
y de poco serujçio»398; por essa razão considerava da maior conveniência que 
se ordenasse a troca das suas velhas unidades por outras mais recentes da 
esquadra de Espanha399 (como já havia acontecido em anos anteriores), 
independentemente do expectável retorno das galés que haviam seguido na 
armada do duque de Medina Sidonia, e que naquela altura se encontravam na 
Corunha. E para garantir a continuidade da esquadra de Portugal, que não 
podia continuar a depender das oito galés temporariamente cedidas pela 
esquadra de Espanha, D. Francisco Coloma não deixou de pedir à Coroa 
autorização para mandar construir em Lisboa um buco de galé400, ao mesmo 
tempo que encetou negociações com mercadores alemães para importar 
mastros e antenas para as suas embarcações401. 
 
 
 
Um curto interregno (1590-1594) 
 
Um dos grandes princípios estratégicos adoptado pela Coroa inglesa durante o 
conflito com a Espanha, que Monson viria a condensar num pequeno texto 
(redigido em 1603) intitulado «The advantages of keeping a [English] fleet on 
the coast of Spain in time of war»402, derivava do seguinte postulado: «[...] 
whilst the spaniards were employd at home by our yearly fleets, they never had 
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 AGS, GA, Leg. 249-137. 
399
 «[...] siendo V. M.d seruido de que estas galeras se truequen podriase hazer aora 
mandando al Adelantado que trueque cinco galeras y entre ellas una para real que es la gente 
que ay para podellas armar y con esto dando V. M.d liçencia yria al P[uerto] de Santamaria con 
las quatro que aora ay armadas y con otras [rasgado] de las del Adelantado en quinze dias se 
podria hazer este [rasgado] y esto de Lisboa no quedaria solo pues podran quedar çinco, o seis 
galeras supplico muy humillmente a V. M.d sea seruido mandar tomar en esto breue 
resolucion» (AGS, GA, Leg. 249-137). 
400
 AGS, GA, Leg. 277-161. 
401
 AGS, GA, Leg. 250-174 (1589 Ago.). 
402
 Monson, op. cit., Livro 1, págs. 213-14. 
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oportunity nor leisure either to make an attempt upon us, or to divert the wars 
from themselves; by which means we were secured from any attempt of theirs». 
Mas, se a Inglaterra aplicou, de facto, este princípio ao longo de quase duas 
décadas de guerra (marítima e anfíbia) contínua, os anos de 1590 e 1591 
parecem ter constituído uma excepção que (para Monson) foi diligentemente 
aproveitada por Felipe II para incrementar o poder naval da Espanha. E nos 
quatro anos seguintes (1592-1595), embora sem atacar directamente a 
Península, as armadas inglesas procuraram atingir o fluxo vital de metais 
preciosos provenientes do Novo Mundo, obrigando de novo as armadas 
espanholas a desviar a sua atenção e o essencial dos seus recursos para 
garantir a defesa das frotas das Índias, inviabilizando desta forma qualquer 
nova iniciativa contra a Inglaterra. 
 
Mais do que uma perda de reputação, a expedição de Drake e Norris provocou 
– apesar do seu insucesso – uma alteração da estratégica espanhola, e um 
clima de medo e insegurança nas populações e nas autoridades da Galiza e de 
Portugal. Com efeito, a constatação das fragilidades defensivas evidenciadas 
durante os meses de Maio e Junho, durante os quais se permitiu que um 
exército inimigo desembarcasse na costa portuguesa, marchasse para Lisboa, 
e se mantivesse às suas portas durante vários dias, que a barra do Tejo fosse 
encerrada e impedidos todos os contactos marítimos, e a circunstância (se bem 
que excepcional) de não poder contar com a sua armada para assegurar a 
protecção das frotas das Índias, obrigaram a Coroa espanhola a redefinir a sua 
estratégia naval (como Sir William Monson bem observou). Assim, entre 1590 e 
1595, a armada espanhola no Atlântico, que em 1595 seria transformada em 
força naval permanente sob a designação de Armada del Mar Oceano, 
estabeleceu como desígnios estratégicos a segurança das frotas da Índias e a 
protecção das costas peninsulares, o que viria a realizar com assinalável 
sucesso, particularmente no ano de 1591. 
 
Ao mesmo tempo que a política naval espanhola se reorganizava de acordo 
com estas novas disposições, Felipe II ordenava o reforço da segurança militar 
das costas peninsulares, e particularmente do sistema defensivo da cidade de 
Lisboa e das barras do Tejo e do Sado. Não obstante, as populações afectadas 
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pela expedição de 1589 (principalmente a de Lisboa) continuaram a viver uma 
espécie de psicose de guerra, que normalmente só se manifestava nos 
presídios das regiões periféricas da monarquia católica403. 
 
Mal os habitantes de Lisboa começaram a refazer-se do medo e dos danos 
recebidos, e já «no Dezembro logo seguinte se tornou a soar que os Ingreses 
tornauão a Purtugal, e chegou a tanto a serteza disto que se tornou a despeiar 
a cidade»404; e no verão do ano seguinte (de 1590) soaram idênticos «avisos», 
e repetiram-se as anteriores manifestações de pânico e êxodo405. 
 
Nos anos imediatos, a diminuição do risco de uma nova acção da armada 
inglesa em Portugal foi acompanhada pela redução do poder (e dos efectivos) 
da esquadra de galés da Coroa de Portugal (seis unidades em 1590, oito em 
1591, e apenas duas em 1594), fruto não apenas da sua participação na 
campanha da Bretanha, da concentração de esforços e meios para a criação 
daquela «gruesa armada de galeones y otros vaxeles de alto bordo»406, com a 
qual Felipe II pretendia assegurar a «guardia de las costas de los dichos mis 
Reynos, y para que de ordinario nauegue por el Mar Oçeano y lo tenga limpio 
de los cosarios y piratas»407. 
 
O início da década de 1590 ficou igualmente marcado pelo aparecimento de 
embarcações de armada de menor porte que os galeões (como as galizabras, 
os galeoncetes e as fragatas), e pelo embargo de embarcações de comércio 
cujas características náuticas, as tornavam adaptáveis a acções de apoio às 
armadas, no corso, na vigilância da costa ou no transporte de soldados e de 
abastecimentos (casos das urcas, das zabras e dos felibotes ou filipotes). 
Foram sobretudo estas últimas que, graças às suas características (robustez, 
pequeno calado e porte – que as impossibilitava de serem equipadas com 
                                                 
403
 «Estando desta maneira e com estes sobresaltos, tornandosse por nossos pecados Lixª 
fronteira d Africa, como dantes o erão Tangere, Ceita e os mais lugares fronteiros» (Pero Roiz 
Soares, op. cit., capítulo 104, pág. 339). 
404
 Idem, pág. 294. 
405
 Ibidem, pág. 296. 
406
 ANTT, CC, P. II, M. 268-97: Alvará (1594 Dez. 3, Madrid). 
407
 ANTT, CC, P. II, M. 270-46: Alvará (1595 Jul. 29, San Lorenzo). 
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artilharia grossa408), ao sucesso com que foram utilizados ao longo de toda a 
década, principalmente em apoio das forças espanholas na Bretanha, ao 
menor custo que implicavam para a Hacienda Real, e à facilidade com que 
eram recrutadas (embargadas), foram sendo progressivamente utilizadas, 
mesmo em operações até aí exclusivamente desempenhadas por galés. Houve 
mesmo quem, no Conselho de Guerra, se atrevesse a propor a reforma das 
galés da Coroa de Portugal, e a sua substituição por uma armada de seis 
filibotes409. 
 
No final do ano de 1589, e na sequência do esforço de reconstrução da armada 
espanhola, foi decidido construir uma esquadra de dez galizabras, cujo 
objectivo táctico era, de acordo com os termos de uma relação anónima da 
época410, «seruir de armada e yr en corso y a otros effectos, que importa ser 
nauios ligeros que puedan seguir, y alcançar, y offender al enemigo, y poder 
pelear, y çufrir artilleria gruesa, a la vela y com remos, y que sean a proposito 
para todo el mar Oçeano, e yr y venir a las Indias, ó al canal de Flandes411, y 
otras qualesquier partes». Duas delas haveriam de ser enviadas a Tierra 
Firme,na primavera de 1590, sob o comando de Pedro Menendez Marquez, 
para transportar para Espanha todo o ouro, prata e dinheiro pertencente à 
Hacienda Real412. Após uma viagem de regresso sem grandes incidentes, as 
galizabras do general Menendez Marquez, arribaram a Viana (da foz do Lima), 
em Setembro do mesmo ano, transportando mais de um milhão e meio de 
ducados em ouro, prata e dinheiro amoedado, inaugurando um nova era no 
transporte transatlântico dos valores da Coroa de Espanha413. 
 
                                                 
408
 «A artelharia que do almazem se pode dar para os felibotes visto o seu porte y o pareçer 
dos condestables y offiçiaes da rribeira que os virão são vinte falcões, dez verços y dous cães 
[?], porque a artelharia grosa não lhe seruia, e a que maes ha he neçessaria pera armar as 
urquas que se aprestam pera o Brasil, e outros nauios darmadas»; AGS, GA, Leg. 318-3: 
relação de Luis César [1591 Fev., Lisboa). 
409
 AGS, GA, Leg. 338-20 e 28. 
410
 AGS, GA, Leg. 254-290: relação anónima, possivelmente datada de finais do mês de 
Dezembro de 1589. 
411
 Canal da Mancha. 
412
 MN, Leg. 378-578: carta de Felipe II a Pedro Menendez Marquez, datada de 16 de Abril de 
1590 (Fernandez Asis, op. cit., doc. 578). 
413
 AGS, GA, leg. 288-126 e 164. 
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Poucos meses depois, e na sequência do estabelecimento do tercio de D. Juan 
del Aguila em Blavet, é criada a esquadra de «philipotes que siruen en la Costa 
de Bretaña»414, cujo comando esteve entregue a Pedro de Zubiaurre durante 
os oito anos que durou aquela aventura militar. A esta esquadra de navios 
ligeiros415, Felipe II havia atribuído a missão de, em conjugação com a 
esquadra de galés da Bretanha, entregue ao comando de D. Diego Brochero 
de Anaya416, «partir con ellos a Bretaña siempre que yo lo mandase, porque la 
gente que me sirue en aquella prouincia passa necesidad»417, e, sempre que 
possível, desenvolver uma guerra de corso no golfo da Biscaia418. 
 
O sucesso da esquadra de Pedro de Zubiaurre incentivou a Coroa espanhola a 
recorrer à utilização de embarcações do mesmo tipo, nomeadamente no Reino 
de Portugal, ao serviço do qual foi constituída uma esquadra de felibotes, cujos 
efectivos variaram entre as oito e as doze unidades, e que foi entregue ao 
comando de D. Luis Coutinho419. A sua missão desenvolveu-se entre: o serviço 
de guarda-costas, que realizou na primavera de 1591, «barloventeando [...] 
sobre la Roca y Cascaes»420, em substituição das galés, utilizadas no 
transporte das companhias portuguesas421 para a armada de D. Alonso de 
Bazán que se reunia em El Ferrol; o transporte de infantaria, de 
abastecimentos, e até de ferramentas e de materiais de construção para a 
                                                 
414
 Carta de Felipe II a Pedro de Zubiaurre (1591 Fev. 6); publicada in Polentinos, Conde de, 
Polentinos, Conde de, Epistolario del general Zubiaur (1568-1605), Madrid, 1946., pág. 29. 
415
 De aproximadamente cem toneladas de porte, equipadas com dois mastros, eram tripuladas 
por quarenta a quarenta e cinco marinheiros (no caso das unidades de maior porte), ou entre 
vinte e cinco e trinta marinheiros (nas de menor porte), e guarnecidas por trinta e cinco a 
quarenta homens de guerra. 
416
 Que, alguns anos mais tarde, viria a assumir o comando da Armada do Mar Oceano. 
417
 Carta de Felipe II a Pedro de Zubiaurre (1594 Set. 7, S. Lorenço; publicada pelo Conde de 
Polentinos, op. cit., pág. 30. 
418
 Em 1595, apesar de continuar a desempenhar as mesmas funções, Pedro de Zubiaurre é 
designado nas missivas que lhe são enviadas pelo monarca como comandante dos 
«galeoncetes de mi armada», provavelmente em consequência da introdução daquelas 
embarcações mais apropriadas para as acções de corso e de combate. 
419
 Entre elas os seguintes unidades: “El León Colorado”, “Falcón Blanco”, “Passaro”, “La 
Serena”, “El Caçador”, “San Pedro”, e “Fortuna de Anzique”, cujo nome parece trair uma mais 
que provável origem hanseática (Danzig, actual Gdansk); ANTT, Fragmentos, Cx. 14, M. 3, 
doc. 218 e ANTT, CC, P. III, M. 21 (1585-88), doc. 34. 
420
 AGS, GA, Leg. 321-14: carta de Estebán de Ibarra a Felipe II (1591 Mai. Lisboa. 
421
 Trata-se das companhias de infantaria portuguesa do capitão Lobo (de 229 homens, 
recrutados em Santarém) e do capitão Vasco Giraldo (de 109 homens, recutados em Lisboa). 
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fortificação do Monte Brasil (Angra)422; a integração na armada espanhola, 
durante a expedição aos Açores liderada por D. Alonso de Bazán, embora 
contra a vontade dos cidadãos de Lisboa423. 
 
Quando, nesse ano de 1591, D. Alonso de Bazán abandonou o comando da 
esquadra de galés da Coroa de Portugal para comandar a armada de navios 
de alto bordo com que passou aos Açores, com o objectivo de proteger as 
frotas das Índias, incluiu na sua armada os oito felipotes de D. Luis Coutinho e 
uma dezena de caravelas. Tendo largado da Corunha, a 14 de Agosto de 1591, 
a armada espanhola chegou à vista da Terceira catorze dias depois; aí recebeu 
a notícia de que a armada inglesa comandada por Lord Thomas Howard se 
encontrava no grupo ocidental do arquipélago «esperando a frota das Indias». 
Do combate que então se travou entre a armada de D. Alonso de Bazán e 
alguns navios ingleses que cobriram a retirada da armada inglesa, resultou a 
captura e morte (em resultado dos ferimentos recebidos) de Sir Richard 
Grenville (o Campoverde das relações ibéricas), e o apresamento do celebrado 
galeão “Revenge”424, bem como a perda da nau «Assunção» («que seruia 
dalmeiranta da esquadra de Sevilha»), e da «capitaina dos felipotes em que 
hião portugueses e por capitão dom Luis Coutinho»425. 
 
Durante o período em que a esquadra de felibotes de D. Luis Coutinho 
navegou com a Armada de D. Alonso de Bazán426, a protecção da costa 
portuguesa voltou a ser assegurada pela esquadra de galés de Portugal, como 
vinha aliás acontecendo á mais de uma década, e com melhores resultados do 
que os obtidos pelas esquadras de navios ligeiros. Tendo saído da barra do 
                                                 
422
 Para efectuar o transporte de infantaria, de ferramentas e materiais para a fortificação do 
Monte Brasil (Angra), foram embargados, em Lisboa, dois felibotes (o “Cierbo Bolante”, mestre 
André de Pedro, e o “Sant Sebastian”, mestre Cornelio Rsº [sic]) e uma pinaça (mestre 
Henrique Jason): ANTT, CC, P. II, M. 264-24 (1593 Set. 13, Lisboa). 
423
 AGS, GA, Leg. 321-14. 
424
 «[...] e tomada a sua nao almeyranta a que chamavão Maria da Vingança [“Revenge”] com 
duzentos ingreses e seis portugueses que tinhão presos de huns que tinhão tomado em tres os 
navios do Brasil [...] tinha esta não quarenta e oito pessas de artelharia grossas todas de 
bronce (Idem). 
425
 A qual «fiquou mal tratada daquela noute e ao amanhecer tirou duas pessas que a 
socorressem que se hia ao fundo, e foy socorrida com outras naos, e salvou-se o capitão com 
sua gente, e por se hyr depressa ao fundo não ouve tempo para salvar a artelharia nem outra 
nenhuma cousa» (Ibidem). O resto da esquadra regressou com a armada à Galiza, de onde 
passou a Lisboa em Outubro do mesmo ano (AGS, GA, Leg. 326-6). 
426
 Entre os meses de Julho e Outubro (AGS, GA, Leg. 326-6). 
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Tejo, no comando das suas cinco galés, D. Francisco Coloma correu a costa 
entre os cabos da Roca e Carvoeiro, procurando interceptar a esquadra inglesa 
com que o conde de Cumberland havia saído de Inglaterra em finais do mês de 
Maio427. Esta privateering voyage, a primeira de muitas empreendidas por 
Cumberland, destinava-se a correr a costa portuguesa, procurando apresar 
todas as embarcações de comércio que encontrasse, incluindo as de 
nacionalidade holandesa, desde que transportassem mercadorias adquiridas 
nos portos de Espanha ou de Portugal. Num curto de espaço de tempo, a 
esquadra inglesa teve a felicidade de apresar algumas embarcações 
holandesas carregadas com especiaria portuguesa e outras três embarcações 
portuguesas com carregamentos de vinho e de açúcar. Decidido a preservar o 
espólio já adquirido, o conde de Cumberland despachou para Inglaterra uma 
das suas embarcações, e para a escoltar (até à altura das Berlengas) alguns 
navios cujo comando entregou a William Monson. Mas quando se encontravam 
à vista daquele arquipélago, as embarcações inglesas foram surpreendidas e 
capturadas pelas galés de D. Francisco Coloma428. O futuro almirante haveria 
de passar alguns meses como forçado da galé “Leiva”, na companhia de cerca 
de meia centena de compatriotas que serviam ao remo nas galés da esquadra 
de Portugal429, antes de ser encerrado no castelo da cidade430. Quanto ao 
conde de Cumberland, depois de perder duas embarcações, e todo o produto 
da pilhagem, considerou mais prudente dar por finda a viagem, e regressar a 
Inglaterra. 
 
Durante o ano de 1592, as galés da esquadra de Portugal correram o risco de 
ficar confinadas ao Tejo, uma vez que a protecção da costa e das frotas ficou 
assegurada com a presença em Lisboa, durante boa parte do ano, dos galeões 
                                                 
427
 Esta esquadra era composta por sete navios, entre os quais se contava o “Garland”, um dos 
galeões da Rainha. 
428
 Existe uma pequena discrepância relativamente ao número de galés da esquadra de 
Portugal que participaram naquela acção: as fontes espanholas por nós consultadas (AGS, GA, 
Leg. 323-20 e AGS, GA, Leg. 341-31: «Relación del suceso que tuvo don Francisco Coloma 
sobre las islas Berlingas con las cinco galeras de su cargo, cuando iba en busca del cosario 
inglés conde de Comerlan [Cumberland]») apontam para cinco unidades, ao passo que 
Monson (op. cit., vol. I, págs. 269-77) garante ter sido feito prisioneiro, «after a long and bloody 
fight» contra seis galés da Coroa de Portugal. 
429
 Vide Anexo: Relação dos forçados ingleses das galés da esquadra de Portugal (1589). 
430
 Sir William Monson, apesar de descrever abundantemente à sua estada em Portugal, não 
faz uma única referência às circunstâncias da sua libertação. 
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da esquadra do general Marcos de Aramburu (encarregue da «escolta a las 
naos de las Yndias que auia en este puerto [de Lisboa] y [en] de Setubal»), da 
Armada de la Avería do general Juan de Uribe Apallúa (que se aprestava em 
Lisboa431), e da Coroa de Portugal, que D. Alonso de Bazán trouxera da 
Galiza432. 
 
No entanto, no início do verão, D. Francisco Coloma recebeu uma dupla 
instrução, de Felipe II e do Cardeal Arquiduque: do monarca, para «yr al cabo 
de San Vicente y costa del Algarbe», a acompanhar os galeões de D. Alonso 
de Bazán; do vice-rei, para «que baya la buelta de las Verlingas en busca de 
vnos nauios de cosarios»433. E enquanto esperava ordens para poder cumprir a 
primeira das duas missões que lhe haviam confiado, D. Francisco Coloma saiu 
a barra para ajudar a recolher as naus da Carreira da Índia cuja arribada se 
esperava, regressando em breve na companhia da nau S. Cristóvão434. 
 
Por essa mesma altura, a esquadra de Portugal incorporou uma galé que se 
«armara de nuevo»435, e para a qual se tomou a gente de cabo e remo e a 
artilharia das galeaças que então se desarmavam em Sacavém, a saber: «vn 
cañon de cruxia, y dos moyanas, y dos pedreros»436; mas viu-se privada de 
uma das suas mais importantes unidades, a galé “Padilla”, «que por [ser] bieja 
y de ningun serujcio», ficou confinada ao rio de Sacavém, onde a sua gente de 
remo (em grande parte «ynutil y enferma») foi empregue no desarme daquelas 
embarcações napolitanas. O Capitão-geral aguardava ainda pela conclusão 
dos trabalhos da outra galé que Sebastião Temudo construía no Seixal437, e 
                                                 
431
 E que segundo o vedor e contador Pedro López de Soto, consumia no seu apresto «la flor 
de todo lo que por aca hauía del Armada [...] como si no huuíese de ser menester por estas 
partes nauíos de guerra» (AGS, GA, Leg. 350-89: carta de Pedro López de Soto a Felipe II 
(1592 Mar. 12, Lisboa). 
432
 AGS, GA, Leg. 348-52 (1592 Jan. 18, Lisboa). 
433
 AGS, GA, Leg. 354-37: carta de D. Francisco Coloma a Felipe II (1592 Jul. 10, Belém, a 
bordo da galé “Real”). 
434
 «Aora acauo de meter [en el río] con estas galeras la nao San Cristobal, vna de las de la 
Yndia. Espero que con mucha brebedad se rrecojeran las demas [...]»; AGS, GA, Leg. 354-83: 
carta de D. Francisco Coloma a Felipe II (1592 Jul. 18, Lisboa). 
435
 Julgamos que esta era uma das duas galés cuja construção Sebastião Temudo empreendeu 
no Seixal a partir de meados de 1591 (AGS, GA, Leg. 324-28 (1591 Ago.). 
436
 AGS, GA, Leg. 354-83: carta de D. Francisco Coloma a Felipe II (1592 Jul. 18, Lisboa). 
437
 Julgamos tratar-se da galé recusada por D. Francisco Coloma, que ficou a apodrecer no 
estaleiro, e que mais tarde (em 1595) foi aproveitada por Pedro López de Soto, para realizar a 
experiência da sua galé oceânica. 
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que contava então poder armar a breve prazo438; mas os defeitos encontrados 
«en la fabrica», não permitiram que chegasse a ser recebida, nem armada, 
pela esquadra da Coroa de Portugal439. 
 
Em 1593, por razões que desconhecemos, mas que não deve deixar de estar 
relacionada com a ausência de D. Francisco Coloma440, ou com a actividade 
das galés confiadas ao comando de D. Diego Brochero para o socorro da gente 
de guerra espanhola na Bretanha441, a esquadra de Portugal era composta 
unicamente por duas unidades; e disto mesmo, bem como do risco que lhe 
estava associado, deu conta D. Juan de Silva, numa curiosa missiva enviada 
ao monarca, na qual engenhosamente inverte (e subverte) a ordem e a 
importância dos factos enunciados, considerando que os danos provocados 
nas embarcações portuguesas e espanholas pelos corsários ingleses eram 
afinal a prova do temor que as galés lhes infundiam, uma vez que ocorriam no 
preciso momento em que estas faltavam com o seu apoio442. 
 
Nesse mesmo ano, a decadência da esquadra de galés da Coroa de Portugal 
manifestava-se de forma pungente pelo estado de miséria em que vivia a sua 
«gente de cauo, ofiçiales, soldados y marineros de las galeras Real y Baçana, 
que residen en el rio de Lix.ª», os quais por serem credores de vinte e seis 
meses de soldo e por não conseguirem obter os serviços dos comerciantes, 
dos oficiais mecânicos, nem tão poucos dos prestamistas locais, eram 
obrigados a recorrer à mendicidade e ao roubo para poderem subsistir443; 
                                                 
438
 AGS, GA, Leg. 354-108: carta de D. Francisco Coloma a Felipe II (1592 Jul. 25, Lisboa, a 
bordo da galé “Real”). 
439
 AGS, GA, Leg. 438-249. 
440
 Em 1593, D. Francisco Coloma foi general da armada de «la avería», que devia ter sido 
enviada para as Indias, mas que por instruções de Felipe II, passou a Lisboa e a El Ferrol, 
onde permaneceu sob as ordens de D. Alonso de Bazán. Durante a sua ausência as galés da 
Coroa de Portugal ficaram a cargo do capitão Gutierre de Arguello (AGS, GA, Leg. 326-33). 
441
 «Carlos Corçeto, comitre real que fue de las galeras de Portugal, dize que a treynta años 
que sirue a V. Mg.d en todas las occasiones que se an ofreçido de ofiçial y comitre en las 
galeras de Napoles y España [...] y despues aca lo a continuado de la misma manera en las 
galeras que ha hauido, en la dicha Portugal, hasta que se entregaron dos que hauian quedado 
en el a don Diego Brochero [...]»; AGS, GA, Leg. 418-359: memorial de Carlos Corceto (1594 
Set. 17, Madrid). 
442
 «Lo que se puede aduertir desta relaçion [que dá conta dos roubos cometidos pelos corários 
ingleses], es que andan los enemigos bien auisados de lo que passa en nuestros puertos, y de 
que no ay galeras en Lisboa (que es jndiçio del respecto que les tienen)» (AGS, GA, Leg. 372-
219 (1593 Abr. 24, Lisboa). 
443
 AGS, GA, Leg. 395-212: memorial (1593 Out. 15, s.l.). 
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dramática situação que obrigou D. Juan de Silva, para evitar males maiores, a 
empreender todas as diligências para conseguir, na praça de Lisboa, uns 
míseros nove mil ducados a crédito, que lhe permitissem efectuar o pagamento 
de quinze dias de soldo à gente de mar e guerra. A crónica falta de dinheiro, 
que afectava antes de mais as condições de vida e a disciplina da gente de 
guerra, de cujo corpo era a «cabeza natural», foi provavelmente a maior das 
preocupações do longo ministério de D. Juan de Silva (ou pelo menos a que 
mais sentiu na sua alma de antigo soldado do presídio de Oran e de cortesão 
eternamente decepcionado). Acreditava, por isso, que a sua resolução lhe 
permitiria enfrentar todos os problemas e ameaças, o que costumava resumir 
numa breve mas galharda expressão: «y venga dinero y venga[n] ingleses»444. 
 
Em 1594, apesar de remota, a hipótese de uma nova intervenção da armada 
inglesa em Portugal não deixava de atormentar D. Juan de Silva, então no final 
do primeiro ano do seu mandato como Governador e Capitão-geral da gente de 
guerra, consciente que estava das principais deficiências defensivas do Reino: 
gente de guerra insuficiente e mal paga, falta de dinheiro para o pagamento 
dos soldos e aquisição de abastecimentos, escassez de navios de armada, 
especialmente de galés. 
 
Mas «tornando aos ingresses, [estes] nunca deixarão de ter esse mar 
sercado»445, especialmente nesse ano de 1594, em que mantinham «çerradas 
todas estas barras, robando quantos entran y salen hasta meterse devaxo del 
artilleria de Cascaes»446; para os combater, e na ausência temporária das duas 
galés «mancas» que compunham nesse ano a esquadra da Coroa de 
Portugal447, Felipe II ordenou ao Adelantado que saísse para Lisboa e 
patrulhasse a costa portuguesa, levando para isso quinze galés da esquadra 
de Espanha; deslocação evitável, na opinião do conde de Portalegre, se a 
esquadra de Portugal pudesse contar com quatro galés «armadas y proueydas 
como conuiene y reforçadas desta infanteria», o que lhe conferiria poder 
                                                 
444
 BNE, Ms. E 54, folio 15 v: carta de D. Juan de Silva a D. Cristóvão de Moura (1593 Abr., 
Lisboa); publicado in CODOIN, t. XLIII, págs. 477-79. 
445
 Pero Roiz Soares, op. cit., pág. 288. 
446
 AGS, GA, Leg. 399-44: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1594 Mar. 5, Lisboa). 
447
 AGS, Estado, Leg. 433, sem numeração: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1594 Ago. 6, 
Lisboa). 
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suficiente para poder «assegurar» a costa, durante o verão, desde as 
Berlengas até ao cabo de S. Vicente. Além do mais, parecia-lhe que sete ou 
oito galés «continuamente armadas», poderiam constituir um outro castelo no 
rio, capaz de se opor ao da cidade, e de impedir ou sufocar qualquer 
«pendençia que suçeda». Para este avisado conselheiro de Príncipes, as 
galés, à semelhança das cidadelas, podiam constituir um poderoso instrumento 
não apenas contra os inimigos da República, mas também contra os seus 
cidadãos. 
 
 
 
As galés e o «Provimento da guerra» (1595 a 1597). 
 
No início da Primavera de 1595, perante os avisos de que em Inglaterra se 
aprestava nova armada para vir a Portugal, providenciou-se com muita 
presteza a defesa da cidade e da costa, levantando-se companhias de 
ordenança, e mandando regressar as galés, então nas paragens do cabo de 
São Vicente448, mantendo-se estes preparativos em vigor até ao princípio do 
Outono449. Contudo, a arribada imprevista a Lisboa de alguns navios da frota 
das Índias, transportando um valor considerável em metais preciosos450, 
pertencentes à Coroa e a particulares, provocou alterações no seu dispositivo 
defensivo. A necessidade imperiosa de fazer chegar este carregamento a 
                                                 
448
 AGS, GA, Leg. 425-119, carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 13 de 
Março de 1595: «Despachando los gouernadores este extraordinario por lo que les pican los 
auisos destos dias me obligan a que por mi parte suplique a V. M. mande dar la priessa 
possible a las galeras que han de venir aqui, lo qual es tan neçessario que no ay para que 
jmportunar a V. M. con suplicarselo de nuebo». 
449
 Pero Roiz Soares, op. cit., capítulo 94: «Na entrada do anno de 1595 se comesou de 
serteficar que os ingresses armauão para uir a Purtugal mandando logo S. M. com muita preça 
prouer tudo, em espeçial Peniche e toda essa costa ate Lixboa, guarnecendo tudo de muita 
gente de pee e de caualo, trincheirando toda essa costa […]. Neste estado, esteue todo o 
Reino a mor parte do uerão, em espiçial Abril, Mayo, Iunho e Iulho, na [sic] fim do qual se 
comesarão de ir os fidalgos poucos e poucos […]; porem, a costa toda esteue aperseuida ate 
todo Setembro e sempre uinhão nouas que a armada estaua inteira em Ingallaterra». 
450
 Carta do mercador Rodrigo Lopes d’ Évora à familia Ruiz Embito, sua correspondente em 
Medina del Campo, escrita em Lisboa a 6 de maio de 1595: «La de arriva es copia de mi 
ultima. Despues no recivi carta de vuestras mercedes, y lo que se ofrece es aver entrado aqui 
un galeon de la flota de los de la plata y dos naos y una zabra que traen la plata de otro que 
quebro los mastiles y todos traen como 4 millones. Traiga Dios a salvamiento las demas, como 
se desea». Publicado in: J. Gentil da Silva, Stratégie des Affaires à Lisbonne entre 1595 et 
1607. Lettres marchandes des Rodrigues d’Evora et Veiga, Paris, 1956, pág.139. 
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Sevilha, rapidamente e em segurança, impôs que se empregassem na sua 
escolta as duas galés da Coroa de Portugal. A esta solicitação responderam os 
Governadores, e entre eles D. Juan de Silva (na sua dupla condição de 
Governador e Capitão geral), com um correio extraordinário, no qual 
manifestavam a sua discordância, e reafirmavam a importância de manter 
intacto o dispositivo defensivo; por essa razão, sugeriam que a prata fosse 
transportada por terra até Sevilha, considerando que despesa adicional 
resultante do transporte terrestre seria largamente compensada pela segurança 
com que seria realizada451. 
 
Neste transe, decidiram alguns Governadores do Reino, em reunião 
extraordinária do Conselho de Estado, tentar impedir a execução de qualquer 
ordem emitida por D. Juan de Silva que implicasse a saída daquela esquadra. 
Informado do sucedido, um dos secretários de Felipe II anotou à margem da 
missiva remetida de Lisboa pelo Capitão Geral: 
 
«que se deuiera contestar con replicar a la primera orden y a complir las [ilegível] pues 
ni los Governadores ni nadie tiene tanto cuydado de la deffensa y seguridad de aquel 
Reyno como Su M. que si entendiera que conuenia la assistencia de las galeras por 
los dias que se hauian de detener en el viage de Seuilla para este effecto no las 
mandara yr y que en el tiempo que se a gastado en demandas y respuestas pudieran 
hauer ydo y buelto que en receuiendo esta ordene que partan sin delantarlo vna sola 
ora ni replicar mas sobre ello». 
 
 
 
                                                 
451
 AGS, GA, Leg. 427-225; carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 30 de 
Maio de 1595: «Todo esto me obliga a doblar el cuydado que tengo de la defensa de la costa e 
de la barra, y si V. Mag. fuere seruido que las galeras no salgan de aqui por aora quedaria la 
entrada como es razon que este porque aunque no presuman los jngleses de hazer effecto en 
tierra sospecho que por lo menos se dexaran ver en la costa y en la barra, como suelen 
hazerlo, y no es [ilegível] que la halle desapercebida sino tan bien armada que se les pueda 
responder a proposito a sus arrogancias, y la ciudad se perderia tambien de animo si viessen 
que se les tornan a salir las galeras. A este fin despachan los Gouernadores este extraordinario 
con quien V. Mag. podra tomar la resolucion que fuere seruido, aunque si el ordinario truxere 
orden para que vayan las galeras con la plata causara gran perplexidad porque los auisos no 
consienten que la fuerça se desmiembre, y el inconuiniente de yr la plata por tierra es mucho 
menor». 
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IV.3 - O papel das galeaças na defesa da barra do Tejo. 
 
 
Apesar da demonstração das suas capacidades navais, em especial do poder 
de fogo que lhe permitiu enfrentar vantajosamente todas as embarcações de 
guerra do seu tempo, ao longo de várias campanhas navais no Mediterrâneo e 
no Atlântico, o papel das galeaças nunca foi consensual entre os homens do 
mar do século XVI. Em Lisboa, como em outros centros navais da monarquia 
hispânica onde habitualmente residiam, os elevados custos e algumas 
limitações operacionais que as suas características impunham, dividiam a 
opinião dos oficiais quanto à sua utilidade. 
 
Para D. Alonso de Velasco, o escasso serviço que, na sua opinião, até então 
haviam prestado à Coroa de Portugal, e o pesado encargo que representavam 
para a Fazenda Real - «cerca de dos mill ducados al año», entre «sueldos y 
gastos» - eram razões suficientes para aconselhar a Coroa a vará-las em 
Sacavém, onde, depois de convenientemente abrigadas debaixo de um 
«cobertizo de madera», poderiam aguardar «lo que podria ofrezerse adelante» 
ou, em alternativa, proceder à sua transformação em embarcações de maior 
préstimo, como os galeões, hipótese que lhe parecia de mais duvidoso efeito, 
quer por recear «que costarian poco menos que hazelos de nuebo en 
Vizcaya», quer por temer que não «saldrian de la bondad que combiene»452. 
 
Por esta altura, encontrava-se em Lisboa o capitão Marolim de Juan, um dos 
muitos especialistas ragusanos em construção e administração naval, que ao 
longo da segunda metade do século XVI e da primeira metade do século 
seguinte serviram a monarquia hispânica no Mediterrânio e no Atlântico. Tendo 
fixado residência em Lisboa, interveio nos principais acontecimentos militares 
do seu tempo (campanha dos Açores, 1583; campanha de Inglaterra, 1588; 
apresto defensivo da cidade de Lisboa, 1596), e foi autor de inúmeros 
pareceres técnicos sobre construção naval, e de alguns engenhos de carácter 
defensivo. 
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 AGS, GA, Leg. 434-109: carta de D. Alonso de Velasco a Felipe II, escrita em Lisboa a 16 
de Dezembro de 1595. 
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Em 1588 embarcou no galeão “São Martinho”, no qual já servira durante a 
campanha da Terceira, mas após o ataque dos brulotes ingleses ao largo de 
Calais, ficou retido, involuntariamente, na Flandres, não tendo chegado a 
participar na batalha de Gravelines. Nesse mesmo ano foi encarregue, 
juntamente com o seu sobrinho Vicencio de Bune, da delicada missão de 
recuperar a «artilleria, jarçias y gente de la galeaça que dió al traues en la 
playa de Cales» (Calais), e de adereçar a galeaça que havia procurado refúgio 
no porto de Le Havre453.  
 
Em 1595, foi nomeado pelo Conde de Portalegre para o cargo de 
superintendente da «fabrica» dos galeões da Armada do Consulado454 e 
membro da junta consultiva nomeada para avaliar o papel da esquadra de 
galés da Coroa de Portugal na protecção das embarcações das frotas das 
Índias que arribavam à costa portuguesa455; nesse mesmo ano redigiu um 
parecer no qual, em flagrante contraste com a posição assumida por D. Alonso 
de Velasco, não apenas desaconselhava o desarme ou a transformação das 
galeaças em galeões, como afirmava inequivocamente a sua capacidade e 
suficiência para efectuar qualquer serviço de armada, do qual julgamos útil 
incluir aqui uma transcrição parcial: 
 
“[Para] el adovio de las galeaças que estan en este rio las quales se les dio carena el 
año pasado y se hallaron muy buenas, [...] sera bien se lleven a Sacabem, y que se 
cubran de tablas para defensa de agua y sol, y que se conserven de la manera que 
estan, que mandando Vuestra Magestad se haga armada Real podran servir siendo 
navios que con ellas se puede hazer qualquier façion, como las tenga persona de 
experiençia, y en la mar seguras que como es notorio, con todo el mal tiempo las dos 
passaron la mar de Noruega, y si en este interin, mandara V. M. que se les aga el 
timon a la navaresca [sic] se podra hazer, que de fabricar galeones sobre ellas sera 
remiendo y no seran de provecho [...]”.  
                                                 
453
 AGS, GA, Leg. 246-141: carta do conde de Fuentes a Felipe II, escrita em Lisboa a 4 de 
Março de 1589. 
454
 AGS, GA, Leg. 434-109: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 25 de 
Fevereiro de 1595. 
455
 AGS, GA, Leg. 428-17: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa a 3 de Junho 
de 1595. 
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A partir de meados de 1588, e durante mais de um ano, não voltou a haver 
galeaças em Lisboa, uma vez que das quatro unidades que participaram na 
expedição apenas duas regressaram à Península, mas ficaram estacionadas 
entre a Corunha e o Ferrol. Para suprir a falta das duas unidades perdidas, o 
conde de Miranda, vice-rei de Nápoles, mandou aprestar, no final de 1588, 
duas unidades que se encontravam no «ataraçanal» daquela cidade, e confiou 
ao capitão Carlos de Amézola o seu comando e a missão de as conduzir a 
Lisboa456. 
 
Os atrasos no carregamento de duas embarcações que estava obrigado a 
escoltar desde Itália até Espanha, ajudam a explicar a razão porque as 
galeaças («y con ellos las naves con todo lo demas que fue embarcado en la 
dicha çiudad y en el Ginobesado») apenas chegaram a Lisboa em finais do ano 
seguinte, transportando cinco companhias de infantaria italiana comandadas 
por D. Tiberio de Gongora y Borja457. 
 
Uma vez em Lisboa, e de acordo com as instruções recebidas em Itália, 
entregou o seu comando a D. Bernardino de Avellaneda, o qual, de imediato, 
as enviou para o rio de Sacavém (Trancão), onde habitualmente sofriam os 
habituais trabalhos de reparação, e as alterações que lhes permitiam uma 
empregues « los mejores maestros de la rriuera»458. 
 
De acordo com o seu novo comandante, os cascos e as cobertas foram 
convenientemente «calafateadas e breadas», e a altura dos mastros reduzida 
em «dos gubitos [sic] y dos palmos de Napoles», operação que obrigou a uma 
profunda alteração da mastreação e do velame, a saber: redução do número 
de mastros, supressão da «contrameçana», redução da altura do mastro 
principal (também conhecido pela designação de árbol mayor ou árbol 
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 AGS, GA, Leg. 364-258: carta de Carlos de Amézola a Estebán de Ibarra, datada de 1 de 
Abril de 1592. 
457
 Das quais, em 1594, apenas restava uma, de noventa e cinco mosqueteiros, que servia em 
Pasajes com pouco efeito e muito gasto: AGS, GA, Leg. 399-155: Carta de D. Tiberio de 
Gongora y Borja a Felipe II, escrita em Pasaje, a 25 de Março de 1594. 
458
 AGS, GA, Leg. 254-173. 
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maestro), e deslocação do bauprés «vn poco hazia la proa» e da mezana «dos 
baras y media» em direcção à popa. 
 
No que respeita aos lemes (timones), era opinião geral entre os peritos 
consultados (entre os quais se contava o capitão Marolin de Juan), que 
convinha substituir aqueles com que haviam sido equipadas em Nápoles, 
idênticos aos habitualmente utilizados nas galés e galeaças mediterrânicas, por 
outros a la navaresca, normalmente utilizados nas embarcações de alto bordo. 
Contudo, o receio das autoridades locais em comprometer-se com uma 
decisão arriscada e porventura prejudicial, condicionou a execução da obra a 
uma aprovação expressa de Felipe II. Depois de analisar os projectos, o 
monarca mandou «hazer los timones a la nauaresca no cortando las popas 
sino fortificandolas y passando con la obra delante hasta quadrallas», e para 
que melhor se entendesse o efeito pretendido, foi igualmente remetido «el 
papel y traça de como se an de hazer estos timones como esta ordenado»459. 
 
Para além destas intervenções estruturais, e para que ficassem completamente 
operacionais, faltava ainda, como sempre acontecia com a maioria das 
embarcações da armada espanhola (e especialmente com as de remo), 
completar as chusmas, e disponibilizar o dinheiro (ou negociar o crédito) 
necessário para o pagamento dos soldos dos marinheiros, dos bombardeiros e 
dos «buenas boyas». Embora em número inferior ao dos forçados (regra geral), 
estes remeiros voluntários constituíam uma categoria profissional fundamental 
na manobra de qualquer embarcação de remo, e eram considerados a «fuerça 
y alma destos vajeles»460. Os atrasos nos pagamentos e as difíceis condições 
em que estes últimos se viam obrigados a servir - «estan rotos, el tiempo es frio 
y la tierra cara» - convidavam à deserção, como se vinha constatando pela 
comparação entre as mostras realizadas em Nápoles e Lisboa. A fim de evitar 
esta contrariedade, e «porque no bastan palabras a entretenellos», D. 
Bernardino de Avellaneda viu-se obrigado a suplicar «se les pague porque 
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 AGS, GA, Leg. 347-4: «Relaçion de la manera que an de yr los timones de las galeaças»; e 
M P y D, XIV-89. 
460
 AGS, GA, Leg. 254-173: «En lo que toca a los buenas voyas con mas verdad puedo 
asegurar a V. M.d de la ymportançia que son pues lo he bisto y nunca esclauos trauajaron 
tanto ni fueron para mas, y asi son la fuerça y alma destos vajeles». 
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rrealmente entiendo que no quedara ninguno», apesar de ter tido notícia de 
que havia forçados suficientes em Lisboa para guarnecer as galés e as 
galeaças, o que constituía, aliás, uma situação excepcional. 
 
No final do dito ano de 1589, D. Alonso de Bazán, novo Capitão-geral da 
Armada del Mar Oceano, informava o monarca sobre os meios navais que 
considerava indispensáveis, «no solo para defensa sino para poder ofender a 
los enemigos». Organizada em esquadras, de acordo com as características e 
proveniência das embarcações, a Armada deveria ser composta, idealmente, 
pelas seguintes unidades: «Esquadra del capitan General; Esquadra del 
Almirante General; Esquadra de los galeones del Andaluzia; Esquadra de las 
naos del Andaluzia; Esquadra de las naues de la Prouinçia; Esquadra de los 
nauios pequeños; Esquadra de galeazas; Esquadra de galiçabras; Esquadra de 
pataches y çabras», num total de cem navios (48.200 toneladas) e dez mil 
homens de mar. 
 
Apesar de haver excluído as galés da lista de embarcações que deveriam fazer 
parte da Armada do Mar Oceano, D. Alonso de Bazán (que fora capitão geral 
da esquadra de galés da Coroa de Portugal durante a década de 1580), sentiu 
necessidade de incluir outros navios de remo, de grande, mediano e pequeno 
porte: desde logo as quatro galeaças existentes em Lisboa e no Ferrol (de mil 
toneladas cada); e, «porque ymporta que aya nauios medianos y de remos que 
sean buenos de la vela», propôs a construção de dez galizabras, de duzentas 
toneladas cada uma; este núcleo de embarcações de remo era completado por 
dez «pataches que ay en el Armada que todos tienen Remos» (de sessenta 
toneladas cada), e por dez «çabras de Castro [Urdiales], de Remo» (de trinta 
toneladas cada)461. 
 
No entanto, por razões que desconhecemos, e não obstante terem estado 
continuamente ao serviço, transportando abastecimentos (pólvora e munições) 
e escoltando navios destinados à Armada do Mar Oceano, em 1592 a Coroa 
ordenou a D. Francisco Coloma que desarmasse as duas galeaças, repartindo 
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 AGS, GA, Leg. 254-102: carta de D. Alonso de Bazán a Felipe II, escrita em El Ferrol a 18 
de Dezembro de 1589. 
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a sua artilharia e as tripulações (oficiais, marinheiros e bombardeiros) pelas 
demais embarcações da Armada, e a gente de remo (forçados, escravos e 
«buenas boyas») pelas galés do seu comando; foi-lhe dito ainda, que 
consultasse «las personas platicas» da cidade de Lisboa, para avaliar as 
vantagens de uma eventual transformação em galeões, opção a que D. 
Francisco Coloma parecia favorável, por haver «bisto el galeon del duque de 
Florençia que fue hecho sobre vna galeaça y era estremado nabio»462. Opinião 
contrária manifestava já nessa altura o capitão Marolin de Juan, considerando 
proveitosa a sua inclusão na armada que D. Alonso de Bazán preparava para ir 
em busca das frotas das Índias, por serem «nauios para mucho effetto», ideais 
para auxiliar a Armada do Mar Oceano a ofender o inimigo e a limpar o mar 
Oceano de todos aqueles que perturbam a navegação. Os seus argumentos 
não tiveram qualquer efeito, e as galeaças capitana e patrona acabaram por 
ser levadas para Sacavém onde ficaram a aguardar uma oportunidade para 
voltar ao serviço; contudo, esta não chegou a surgir, nem sequer quando o 
vedor Pedro López de Soto sugeriu que poderiam servir para reforçar uma 
esquadra de dez galeoncetes (constituída a partir dos seis que fabricava 
Agustín de Ojeda, e das quatro unidades de sua traça, que se propunha 
construir em Lisboa). Com «esta esquadra de tales 10 galeoncetes de 250 
toneles, con 60 marineros y 100 soldados cada uno, que en todos serán 1.600 
bocas, y más si se armasen las dos galeaças, podrá entrar y salir por qualquier 
poderossa Armada enemiga», e «tener limpio y seguro el otro cavo, que es 
donde el armada y flotas an de venir a descubrir tierra». López de Soto referia-
se à protecção da navegação nas paragens do cabo Carvoeiro, um dos dois 
locais a que arribavam frequentemente as embarcações ibéricas, e por essa 
razão continuamente frequentada por corsários das mais diversas 
proveniências; o Cabo de São Vicente era outra das mais perigosas paragens 
para as frotas ibéricas, razão pela qual era continuamente vigiado, neste 
período, pela esquadra de galés de Espanha463. 
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 AGS, GA, Leg. 354-83: carta de D. Francisco Coloma a Felipe II, escrita em Lisboa (a bordo 
da galé real), a 18 de Julho de 1592. 
463
 AGS, GA, Leg. 406-190: carta de Pedro López de Soto a Filipe II, escrita em Lisboa a 20 de 
Outubro de 1594; publicado in Vicente Maroto (ed.), op. cit., pág. 40. 
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Os avisos que de Londres se enviaram continuamente entre 1594 e 1597, 
dando conta dos preparativos da armada inglesa, fizeram temer novos 
empreendimentos navais contra Lisboa, provocando o êxodo da população e a 
apreensão de quem tinha a obrigação de atender à sua defesa. Perante os 
escassos recursos disponíveis464, o Capitão geral e os Governadores viram-se 
obrigados a reforçar as medidas defensivas iniciadas a partir de 1589 com a 
construção das fortalezas de S. António, para defender o melhor ancoradouro 
entre S. Gião e Cascais, e de S. Lourenço da Cabeça Seca, no areal do 
mesmo nome, destina a dificultar, senão mesmo impedir, qualquer tentativa de 
forçamento da barra, e a construção de um novo baluarte, do lado do mar, na 
fortaleza de S. Gião. Os aprestos defensivos então empreendidos incluíam, 
para além da mobilização dos recursos tradicionais (embarcações, 
fortificações, gente de guerra, e abastecimentos), um conjunto de engenhos de 
guerra mais ou menos efémeros, saídos da imaginação de alguns entretenidos 
e aventureiros ao serviço da Coroa de Portugal, e prontamente patrocinados 
pelo Capitão geral da sua gente de guerra. 
 
Com efeito, ao longo dos últimos anos do reinado de Felipe II, desenrolou-se 
em Lisboa uma intensa actividade técnico-científica, que conduziu à 
experimentação e execução de numerosos inventos. Sem querer apresentar 
uma lista exaustiva, nomeamos apenas alguns, de entre aqueles que dizem 
respeito aos assuntos da guerra (terrestre e naval): o italiano Giuseppe Bono, 
que em Lisboa ensaiou, na presença do Cardeal Arquiduque e com apreciável 
sucesso, um aparelho de mergulho, que mais tarde parece ter utilizado por 
conta própria num empreendimento comercial nas Índias ocidentais; o capitão 
Marolín de Juan, autor, entre outros inventos, de um dispositivo de defesa da 
ribeira de Lisboa, levantado em 1596465; “Pedro de León”, natural do reino da 
Dinamarca, que em Setembro de 1596 apresentou um projecto de doca seca, 
aparentemente destinada a ser construída em Lisboa466; ou Gerónimo de Borja, 
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 «[...] en Lisboa no tenemos provision ninguna para poderla defender de quien quisiere 
ocuparla. Solo hay el vano nombre de fuerzas aparentes, para calificar la empresa de los que 
quisieren acometernos, y la deshonra de quien perdiere lo que está perdido»; carta de D. Juan 
de Silva a D. Cristóvão de Moura, escrita em Lisboa a 30 de Abril de 1594; publicada in: 
CODOIN, t. XLIII, págs. 522-26. 
465
 Pode ser visto num desenho à pena, da época, existente no AGI, MP, Europa y África, nº 4. 
466
 AGS, GA, Leg. 418-332: Memorial de Pedro de Leon, de 24 de Setembro de 1594. 
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prolífico inventor que se propôs construir mais de dezassete engenhos para a 
guerra, que permitiriam ao seu utilizador os mais extraordinários feitos de 
armas: desde «passar soldados de Lisboa a Almada», ou «desaloxar la armada 
de vn puerto», até «romper las puertas mas fuertes que se hallan en esta 
çiudad»467. 
 
Para além desta sorte de máquinas fantásticas, algumas das quais foram 
efectivamente ensaiadas, produzidas e utilizadas, a maioria da vezes com 
escassos resultados, um outro tipo de inventos mais tradicional, fez também o 
seu aparecimento nesta difícil conjuntura. Entre estes últimos destacam-se: a 
fortificação de madeira, instalada provisoriamente no areal da Cabeça Seca, os 
engenhos subaquáticos destinados a impedir a progressão das embarcações 
inimigas construídos por Marolin de Juan e Gerónimo de Borja, e a utilização 
das galeaças como plataformas de artilharia. 
 
A complexidade e lentidão dos trabalhos preparatórios da fortificação da 
Cabeça Seca - extracção de pedra, construção de infra-estruturas (armazém e 
embarcadouro), concepção e construção de embarcações de transporte 
(barcaças) e maquinaria diversa (gruas e martelos para cravar estacas), e 
consolidação do terreno – obrigaram a que fosse erigida, provisoriamente e até 
à conclusão da obra, uma plataforma em madeira capaz de suportar 
artilharia468. Tratava-se de uma estrutura em madeira, de oitenta a noventa 
palmos de diâmetro e vinte e oito a trinta palmos de altura, elevada acima da 
água dezoito palmos, por pilares assentes nas pedras, os quais permitiriam que 
a passagem da água se fizesse com menor resistência. A plataforma 
propriamente dita estava dividida em dois pisos sobrepostos, dos quais o mais 
elevado podia suportar uma dezena de peças de artilharia, destinando-se o 
piso inferior ao alojamento da guarnição. Dispunha ainda uma de pequena 
torre, igualmente em madeira, destinada ao armazenamento da pólvora469. 
 
                                                 
467
 O que de facto veio a acontecer com uma das portas do edifício da Casa da India, depois de 
aí ter sido autorizado a realizar uma das suas experiências. 
468
 Igualmente concebida pelo engenheiro Giovanni Vincenzo Casale. 
469
 AGS, M P y D, XI-149 e 150. 
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Concebido com o objectivo controlar a navegação da principal entrada da barra 
do Tejo - o canal do norte ou de S. Gião -, o dispositivo idealizado por 
Gerónimo de Borja deveria ser colocado no meio do Tejo, entre a fortaleza de 
S. Gião e a Cabeça Seca, submerso a uma profundidade de duas braças e 
meia, e perfeitamente imobilizado graças a um conjunto de âncoras. Era 
composto por diversas fileiras de traves em madeira (pelo menos sete) a que 
estavam fixadas arpões metálicos e grandes maços de madeira dotados de 
pontas metálicas, destinados a prender e danificar os cascos das 
embarcações. Uma vez imobilizados pelos arpões, e danificadas pela acção 
dos pesados maços de madeira, os navios inimigos ficavam ainda sujeitos à 
acção combinada da artilharia da fortaleza de S. Gião e das galeaças do Tejo 
(transformadas em plataformas flutuantes), e dos engenhos explosivos e 
incendiários igualmente propostos por Gerónimo de Borja470, que chegou a 
conceber uma variante menos complexa, desprovida de maços, mas cuja 
eficácia garantia não ser inferior. Uma das principais vantagens deste engenho 
residia, na opinião do seu inventor, no facto de possuir um sistema de bóias e 
pesos que controlavam a sua flutuabilidade, permitindo a continuação do 
tráfego marítimo sempre que fosse necessário. 
 
Do engenho do capitão Marolin de Juan pouco mais se conhece do que a sua 
representação gráfica, num desenho à pena que ilustra os preparativos 
defensivos destinados à defesa da cidade de Lisboa em 1596471, e a 
brevíssima descrição que dele faz Pero Roiz Soares472: 
 
                                                 
470
 Carta de D. Gerónimo de Borja a Felipe II, escrita em Lisboa a 21 de Março de 1595 (AGS, 
GA, Leg. 425-157): «Quando V. Mag.d me ynbio a este Reyno de Portugal vna de las cosas 
que offreçi fue que fabricaria yngenio efetibo para desaloxar de qualquier puerto vna armada 
enemiga, y prometi poco pues no offreçi lo que mas ynporta, que sera defender la entrada de 
manera que todos los nauios que la acometieren se pierdan sin remedio, porque la maquina 
con que esto se a de effetuar ade estar baxo del agua tan encubierta que no se podra ver antes 
de enclauarse los nauios en ella, y assi enclauados no pudiendo huyr seruia para quemallos el 
mesmo ynginio de fuego que sirue para desaloxarlos, como se vee por el modelo que ynbio por 
uia del capitan general deste Reyno, y si no fuere del todo entendido yre por la posta a 
declararlo, por ser de tanta ynportançia, y de tan poca costa, para la barra y canal desta çiudad 
de Lisboa y de otros puertos, pues no llega a seis mil ducados, y sera muy façil el plantalle o 
leuantalle conforme a lo que pidiere la occasion». 
471
 AGI, MP, Europa y África, 4. 
472
 Pero Roiz Soares, op. cit., capítulo 104, págs. 339-340. 
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“Estando desta man.ra e com estes sobresaltos tornandosse por nossos pecados lixª 
frontrª dafrica como dantes o erão tangere Ceita e os mais lugares fronteiros 
mandarão mais fazer Com presteza para atrauesar a barra mastros de Naos da India 
m.to grosos tres e quatro enxeridos huns nos outros ficando a grosura grandisima e 
tanta cantidade auia de ser delles que atrauesaçem toda a barra E era Mestre desta 
obra hum Italiano e fanzianse na Ribrª das Naos”. 
 
Esta conjugação de elementos díspares no reforço da segurança da barra do 
Tejo, que ficou a dever-se, principalmente, à iniciativa de D. Juan de Silva, 
encontra-se explanada de forma sucinta na carta enviada ao monarca, que 
adiante transcrevemos473. 
 
“Pienso que [a plataforma da Cabeça Seca] hara bien su offiçio y que difficultara la 
entrada de la barra vn buen pedaço pero quando las armadas quieren auenturarse à 
vn gran effecto salense con ello àpessar destas defensas sino son muy ayudadas de 
otra resistençia de nauios y de gente. No es cosa verisimil que viniendo los enemigos 
hagan su entrada como la hizieron el año de [15]89 por el mal sucçesso que tuuieron y 
por la experiençía de no poder hazer la confiança de los naturales que hauian 
presumido. Tampoco lo es façil para ellos lo mas peligroso y perjudiçial para nosotros 
sera embestir la barra y emprender à forçarla y desembarcar en Lisboa porque aunque 
entrasen dentro dexando la armada fuera se perderian breuemente, y assi deuemos 
assegurar esto quanto humanamente se pudiere proueyendo los castillos todos y la 
plataforma y armando los nauios que aqui huuiere acompañados de las galeras (si 
fueren venidas) y vsando de las maquinas y artifiçios de fuego que pudiessemos 
aplicar a la defensa”. 
 
D. Juan de Silva não compartilhava a opinião do capitão Marolín de Juan 
quanto à utilidade das galeaças; e porque as considerava perfeitamente inúteis 
para qualquer serviço, não se incomodou com a ideia de as reduzir a meras 
plataformas flutuantes, as quais uma vez adereçadas, providas de artilharia e 
guarnecidas com três companhias de infantaria portuguesa474, seriam 
solidamente ancoradas no meio da barra, entre a fortaleza de S. Gião e a 
                                                 
473
 AGS, Estado, Leg. 433, sem numeração: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em 
Lisboa a 29 de Abril de 1594. 
474
 ANTT, CC, P. II, M. 269-226: ordem do conde de Portalegre para o pagador Aranda (Lisboa, 
16 de Junho de 1595). 
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plataforma da Cabeça Seca, para dessa forma ajudar a «cerrar la barra como 
conuiene». Para isso necessitavam do reboque das galés475. 
 
Ao monarca, que aprovou genericamente este plano de acção, apenas parecia 
que a plataforma constituída por duas galeaças seria insuficiente para o 
objectivo pretendido, pelo que sugeriu que se juntassem algumas urcas, 
«ligandolas fuertemente unas con otras y poniendoles artilleria y gente, con 
fuegos artifiçiales arrojadizos a proposito para tirar de lexos»476. 
 
Quando, se encontravam preparadas para ser enviadas para Belém – 
ancoradouro onde mais comodamente podiam aguardar o momento de serem 
transportadas até à sua localização definitiva -, ocorreu um caso que abalou o 
ânimo das autoridades, comprometeu o andamento dos trabalhos defensivos, e 
fez temer pela segurança de Lisboa. O motivo do mal-estar entre os 
governadores, conselheiros e oficiais, resultava do facto de o Capitão geral (e 
Governador) ter autorizado, a solicitação da Coroa, a mobilização das galés da 
esquadra de Portugal para efectuar o transporte da prata arribada a Lisboa na 
frota das Índias477. Indiferentes aos argumentos de D. Juan de Silva, 
habitualmente tão empenhado nos assuntos defensivos478, de que durante a 
sua ausência temporária (e tão breve quanto possível), as galés seriam 
substituídas pelos navios da esquadra do general Pedro de Zubiaur479, os 
restantes membros do colégio governativo «no se quisieron aquietar en 
ninguna manera», antes replicaram que «si la armada de Inglaterra se dexa ver 
esta barra como lo acostumbra, [mismo] sin traer intento de hechar gente en 
tierra, causará tan gran turbaçion en la çiudad que se siga della vna gran 
verguença, y que las galeras y no otra cosa, aseguran esto y toda la sospecha 
                                                 
475
 AGS, GA, Leg. 425-119: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (1595 Mar. 13, Lisboa). 
476
 AGS, GA, Leg. 425-119: carta de D. Juan de Sivla a Filipe II, escrita em Lisboa a 13 de 
Março de 1595; com anotações de secretaria. 
477
 Durante o reinado de Felipe II foram autorizadas algumas arribadas à capital portuguesa. 
478
 «Siendo la barra deste Rio la garganta del reyno es bien empleado todo lo que se gastare en 
assegurarla»: AGS, GA, Leg. 399-100: carta de D. Juan de Silva a Felipe II, escrita em Lisboa 
a 15 de Março de 1594. 
479
 Esta esquadra, composta por seis galeões e quatro galizabras, estava pronta para largar de 
Pasajes, com destino à Coruña e a Lisboa, transportava artilharia, pólvora e munições (2.500 
arcabuzes, 500 mosquetes e 5.000 picas) para a Armada do Mar Oceano (Cartas de Filipe II a 
Pedro de Zubiaur datadas de 6 de Abril, 1 de Junho e 11 de Junho de 1595, publicadas in 
Polentinos, op. cit., págs. 51-54 e 56. 
202 
 
y cuydado que se puede tener de que acometan la entrada de la barra»480. A 
estes argumentos de natureza estratégica, juntaram-se os pareceres técnicos 
de Gutierre de Arguello e de Marolin de Juan, que consideravam não existir 
outras embarcações, para além das galés, capazes de rebocar as galeaças 
para o local «donde han de seruir, ni tenellas alli, desde luego contrastando las 
corrientes y rompiendo cables»481. 
 
Uma vez ultrapassada esta pequena crise governativa, as galeaças foram 
efectivamente fundeadas no meio do Tejo, e aí permaneceram, com as suas 
guarnições de infantaria, até que no final do verão, e perante a inexistência de 
qualquer ameaça, voltaram a ser licenciadas e desarmadas. Uma vez 
terminado mais este período crítico, D. Juan de Silva recomendou que se 
enviadas para El Ferrol as galeças «que estauan a la defensa de la varra»482; 
outros, como D. Alonso de Velasco, propuseram a sua transformação e 
adaptação em galeões – embarcações mais conformes com a tradição naval 
portuguesa e atlântica. Esta medida aparentemente inovadora, apenas repetia 
uma tradição dos estaleiros toscanos de converter galeaças em galeões (mas 
não o contrário), que parece remontar ao início da construção destas 
embarcações nos estaleiros do Grão-ducado483. 
 
No meio desta pequena querela naval, apenas era consensual o desgaste que 
a sua manutenção provocava na Fazenda Real. Sob este ponto de vista 
tornam-se mais compreensíveis as razões de D. Juan de Silva, cujas funções 
governativas e militares o haviam habituado à delicada gestão dos recursos 
financeiros que suportavam a dispendiosa máquina de guerra instalada no 
Reino484: ao prescindir de um instrumento dispendioso, de cuja utilidade 
duvidava, o que lhe permitia libertar meios financeiros (sempre escassos) e 
empregá-los no reforço de outros elementos mais importantes do sistema 
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 AGS, GA, Leg. 428-17: carta de D. Juan de Silva a Felipe II (Lisboa, 3 de Junho de 1595). 
481
 Idem. 
482
 AGS, GA, Leg. 438-249: relação de Pedro Lopez de Soto enviada ao Conselho de Guerra 
(15 de Setembro de 1595). 
483
 Data de 1573 a primeira referência por nós encontrada do trabalho de conversão de duas 
galeaças em galeões, levado a cabo nos estaleiros de Porto Ferraio. 
484
 E em grande medida suportados pela Coroa de Castela. 
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defensivo: as galés do Tejo, as fortificações da «ribeira de Lisboa», e as 
companhias de infantaria (do Tercio e de Ordenança). 
 
No entanto, nenhuma resolução viria a ser tomada até final do reinado de 
Felipe II; no início do reinado seguinte, D. Juan de Silva, então no final da sua 
vida pública, e pouco antes de entregar o governo das armas e do reino a D. 
Cristóvão de Moura, para tratar dos assuntos da alma, manifestou, desta forma 
o seu desapontamento por não ter visto resolvida a questão das galeaças 
napolitanas que estavam ao serviço da Coroa de Portugal: 
 
“[...] muchas vezes se ha platicado que estas galeazas, o se reformen, o se fabriquen 
galeones sobre sus bucos, o se embien a Napoles, o se quemen, y nunca se ha 
tomado resolucion de prouecho”485. 
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 Biblioteca Casanatense, Ms. 2417: carta de D. Juan de Silva a Esteban de Ibarra («Torre de 
Caparica», 19 de Fevereiro de 1599). 
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V - Galés e galeaças na era das grandes armadas atlânticas. 
 
 
V.1 - As galeaças napolitanas na campanha da Terceira (1582-1583). 
 
Quando, no dia 6 de Novembro de 1582, Felipe II se dirigiu ao mosteiro de 
Belém com a intenção de acompanhar directamente os preparativos para as 
solenes exéquias dos dois derradeiros monarcas da dinastia de Avis, uma das 
mais importantes e solenes cerimónias públicas que marcaram a sua 
passagem por Portugal, experimentou uma breve mas inédita experiência 
naval, ao efectuar aquela deslocação a bordo de uma das galeaças recém-
chegadas de Nápoles; a viva impressão que lhe causaram aqueles «muy 
hermosos navios de manera de galeras, sino que [...] mucho mayores», nos 
quais «nunca había podido entrar», que procurou, em vão, partilhar com a 
Imperatriz sua imã e com o Cardeal Arquiduque, que haviam preferido realizar 
a viagem por terra, na ida como no regresso, ficou registada numa das muitas 
cartas que de Lisboa escreveu «a las Infantas mis hijas»486.  
 
A sua entrada no porto de Lisboa, no dia dois de Novembro do mesmo ano, 
trazendo a bordo quinhentos soldados destinados à campanha da Terceira, 
celebrada publicamente ao som de «grandes salvas de artillería y 
arcabucería», impressionou uma outra testemunha dos acontecimentos: Hans 
Khevenhuller, embaixador imperial em Espanha, que achou relevante registar e 
noticiar a chegada destes «muy escogidos vaxeles»487. 
 
Estas «dos galeazas que en Nápoles hizo construir y armar el Comendador 
mayor de Castilla, a cargo del capitán Juan Ruiz de Velasco, que tenían cien 
pieças de artillería», sob a direcção de «maestro Pedro, veneciano»488, 
destinavam-se a integrar a armada que o marquês de Santa Cruz preparava 
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 Bouza Alvarez, Fernando (ed.), Cartas de Felipe II a sus hijas, Madrid, Ediciones Akal, 1998, 
nº XXVIII, págs. 98-99. 
487
 Carta de Khevenhuller ao embaixador Imperial em Roma, citado por Bouza Alvarez, op. cit., 
pág. 99. 
488
 Cabrera de Córdoba, op.cit., Primeira Parte, Libro XIII, Cap. VIII: «Lo que hicieron las 
armadas de España y Francia», pág. 979. 
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cuidadosamente com o objectivo estratégico de «señorear el Oceáno, traer en 
salvamento sus flotas y espugnar la isla Tercera». 
 
Esta informação de Cabrera de Córdoba, sobre a origem e características das 
galeaças da armada espanhola do marquês de Santa Cruz, que merece a 
maior credibilidade, não apenas pela circunstância do cronista espanhol 
desempenhar à data dos acontecimentos o cargo de escribano de ración no 
Reino de Nápoles, mas também por ser confirmada por várias outras fontes489, 
contraria a versão de Peter Pierson, o qual, com base num documento coevo, 
afirma que aquelas duas embarcações de guerra haviam sido cedidas pelo 
grão-duque da Toscana490. 
 
Com efeito, os estaleiros toscanos haviam também iniciado a produção deste 
tipo de embarcações, com as quais tinham contribuído para a armada da Santa 
Liga durante a campanha de 1572491. A bem sucedida participação das 
galeaças venezianas e toscanas durante as campanhas de 1571 e 1572, a 
quem muitos avisados contemporâneos atribuíram (cremos que sem exagero) 
um papel significativo no desfecho da batalha de Lepanto, convenceram o 
Grão-duque a mandar edificar em Portoferraio, no ano de 1575, um arsenal 
destinado à construção de embarcações semelhantes. Em 1588, o embaixador 
Tommaso Contarini informa, desde Florença, da existência na ilha de Elba de 
«un altro arsenale, nel qual si tengono le galeazze e i galeoni»; em Pisa, então 
principal porto do grão-ducado da Toscana, a «milizia marittima» medicea era 
composta por «10 corpi di galee, quattro sole delle quali si armano per 
ordinario, due galeazze che non fecero riuscita molto buona, due galeoni che 
servivano per mercanzie e per corso»492. 
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 Antonio de Herrera, Cinco Libros […], e pelo próprio monarca: «Yo salí a las dos y fui hallá 
por el río en una de dos galeras [i. é., galeaças] que vinieron aquí, los otros días de Nápoles» 
(Bouza Alvarez, op. cit., pág. 98). 
490
 Pierson, Peter, Commander of the Armada. The seventh Duke of Medina Sidonia, New 
Haven, 1989, pág. 95. 
491
 Anónimo, La batalla naval del Señor Don Juan de Austria. Segun un manuscrito anonimo 
contemporaneo, Madrid, 1971, págs. 230-31. 
492
 «Relazione di Firenze di Tommaso Contarini, 1588», in Albèri, Eugenio (ed.), Le Relazzioni 
degli ambasciatori veneti al senato durante il secolo decimosesto. Appendice, Firenze, 1863, 
págs. 267-68. 
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O estreito relacionamento entre o Grão-ducado e a monarquia hispânica 
traduziu-se, nas questões militares e navais, não apenas na colaboração das 
galés da ordem militar de Santo Stefano, mas também na cedência, ainda que 
onerosa, de embarcações de guerra para as armadas espanholas no Atlântico. 
Quando, em 1586, o marquês de Santa Cruz iniciou os preparativos para a 
«Jornada de Inglaterra», envidou esforços para conseguir o concurso do 
chamado «Galeon de Florência» (ou «Galeon del duque de Florencia»), 
enorme embarcação de alto bordo, construída a partir do casco de uma 
galeaça493, e que viria a ser integrada na esquadra dos galeões de Portugal, 
transportando as companhias portuguesas comandadas por Gaspar de Sousa, 
pelo que não seria de estranhar a inclusão de duas galeaças toscanas na 
armada que participou na campanha da Terceira. 
 
Não sabemos ao certo a data em que as atarazanas de Nápoles deram início à 
construção de galeaças, mas a referência mais antiga que encontramos é de 
uma relação diplomática veneziana datada de 1580; nela, Alvise Lando, 
embaixador da Sereníssima no Reino de Nápoles, informa o Senado da 
existência de «un certo veneziano bandito» ao serviço do «arsenalle» 
napolitano, responsável pela construção de galés e que dera início à 
construção de «una galeazza, la quale sarà inferiore alle nostre, essendosi egli 
provato già di farne una della medesima grandezza, che non gli riuscì [...]»494. 
Apenas podemos conjecturar, dada a simultaneidade dos acontecimentos, que 
aquele «maestro Pedro, veneciano», a que Cabrera de Córdoba atribui a 
autoria das galeaças napolitanas, e o «veneziano bandito» da relação de Alvise 
Lando sejam uma e a mesma pessoa, e, hipoteticamente, o introductor da arte 
de construção destas embarcações, originariamente venezianas, nos estaleiros 
napolitanos. 
 
Independentemente da sua origem, o certo é que as duas galeaças que 
participaram na campanha da Terceira (1583) eram embarcações tipicamente 
mediterrânicas, que nada têm em comum com as embarcações do mesmo 
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 AGS, GA, Leg. 354-83: carta de D. Francisco Coloma a Felipe II, escrita de Lisboa (a bordo 
da galé real) a 18 de Julho de 1592. 
494
 In Albèri, Eugenio (ed.), op. cit., Serie II, Tomo V, Firenze, 1858, págs. 466. 
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nome utilizadas pela marinha inglesa durante o reinado de Henrique VIII, ou 
pelas embarcações concebidas e comandadas por D. Alonso de Bazán (el 
viejo) em meados do século XVI para a guardia de la Mar Poniente495. 
 
A adequação das galeaças mediterrânicas às exigências da navegação 
oceânica obrigou à realização de algumas alterações nos estaleiros de Lisboa, 
a mais significativa das quais (em termos estruturais e financeiros), a 
substituição do tradicional velame latino por pano redondo, viria a converter-se 
numa característica permanente das galeaças “espanholas” (ou atlânticas), o 
que é confirmado por Crescentio de forma inequívoca («L’Arboramento della 
Galeazza è à vsanza delle Galee, & hà due mezane, & l’arbora tutta alla Latina, 
ancorche in Spagna l’habbiamo messe alla quadra»496) e atestado pelas 
imagens (pintura e gravuras) que representam a acção das galeaças durante a 
campanha de Inglaterra. 
 
De acordo com o orçamento ordenado pelo marquês de Santa Cruz, o custo 
total do adereço das duas galeaças ascendia a três mil e quatrocentos 
ducados, um valor bastante significativo, sobretudo se tivermos em conta que o 
mesmo tanteo calculava em quatro mil e quinhentos o valor das reparações de 
vinte e cinco galés497. 
 
Do adereço e demais «remedios conformes à la nauegacion de aquel mar» não 
temos qualquer outra notícia, mas os trabalhos foram decorrendo até pouco 
antes da partida, uma vez que o embaixador Mateo Zane assinalava a 6 de 
                                                 
495
 Olesa Muñido (op. cit.) distingue as galeaças venezianas, tipicamente mediterrânicas, 
resultantes da evolução, e adaptação à guerra naval, das «galeras de mercato», das galeazas 
construídas por D. Álvaro de Bazán, embarcações atlânticas mais próximas dos veleiros do 
que dos navios longos, e que apenas em circunstâncias especiais faziam uso dos seus remos. 
496
 De acordo com Pantero Pantera, a galeaça mediterrânica estava equipada com três 
mastros: o mastro principal, de grande diâmetro e altura, o traquete, e a mezena, todos 
equipados com velas latinas. Na impossibilidade de consultarmos o original desta obra assaz 
rara, socorremo-nos dos excertos traduzidos (para língua francesa) e publicados por Auguste 
Jal (op. cit., vol. I, págs. 395 e segs.). 
497
 AGS, Mar y Tierra, Leg. 140: carta do Marquês de Santa Cruz ao Secretário Delgado, escrita 
em Lisboa a 31 de Outubro de 1582; publicada in CODOIN, t. XXXV, págs. 346-49. 
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Junho (16 dias antes da largada da armada), que «le due galeazze che si 
trovano in Lisbona, sono state raconcie ancorche non stiano molto bene»498. 
 
Destas primeiras experiências náuticas no Atlântico resultaram, aliás, 
observações e experimentações que permitiram uma contínua adaptação ao 
novo meio, e resultaram na melhoria das suas capacidades náuticas. Assim, 
por exemplo, durante o ano de 1589 foram estudadas, discutidas e ensaiadas, 
em Lisboa, outras alterações substanciais, a saber: na configuração e fixação 
dos seus timones (lemes)499. 
 
Preparada desde meados do mês de Janeiro, com o mesmo cuidado e 
empenho que a expedição do ano anterior (1582), e não obstante os inevitáveis 
atrasos, a armada espanhola largou finalmente de Lisboa nos dias 22 e 23 de 
Junho de 1583, mais tarde do que seria desejável, mas «a muy buen tiempo» 
para empreender «la empresa de la ysla» e assegurar «la seguridad de las 
flotas»500. 
 
Entre a centena de embarcações que participaram na expedição, a maioria das 
quais veleiros dos mais variados tipos (naus, galeões, zabras, pinaças e 
caravelas) e proveniências (espanhola, portuguesas, ragucesas, napolitanas), 
seguiam doze galés espanholas e as duas referidas galeaças, capitana e 
patrona, comandadas, respectivamente, por Juan Ruiz Velasco e Perucho 
Moran, tripuladas por quatrocentos e noventa e seis forçados e cento, oitenta 
marinheiros (cento e oitenta e oito soldados, segundo Steblovo) e trezentos e 
quinze soldados501, e guarnecidas com cem peças de artilharia502. 
 
                                                 
498
 ASV, Senato Secreta, Dispacci Ambasciatori, Spagna, filza 16, folio 17: relação de Matteo 
Zane, apud Oliveira Julieta Marques de (ed.), Fontes Documentais de Veneza Referentes a 
Portugal, Lisboa, 1997, pág. 315. Apenas podemos conjecturar que, tal como mais tarde veio a 
suceder, talvez lhe tenham sido também «acortado los arboles» (AGS, GA, Leg. 253-120 
(Lisboa, 18 de Novembro de 1589). 
499
 AGS, GA, Leg. 347-4: «Relaçion de la manera que an de yr los timones de las galeaças». 
500
 AGS, GA, Leg. 146-189: carta de Antonio de Guevara a António de Eraso, escrita em 
Sevilha a 13 de Junho de 1583; citada por Freitas de Menezes, Os Açores e o domínio filipino 
(1580-1590), Vol. I (Angra do Heroísmo, 1987), pág. 71. 
501
 De acordo com o diário de Erich Lassota de Steblovo, in J. Garcia Mercadal (trad., notas e 
prólogo), Viajes de extrangeros por España y Portugal, Madrid, Aguilar, 1952, págs. 1253-1292. 
502
 Cabrera de Córdoba, op.cit., Primeira Parte, Libro XIII, Cap. VIII, pág. 97. 
210 
 
Apesar da sua impressionante capacidade de transporte (cerca de quinhentos 
indivíduos por embarcação) muito superior ao habitual para embarcações de 
remo, e apesar de não possuirmos qualquer dado sobre as suas dimensões, 
somos levados a crer que, ainda assim, deveriam ser de porte inferior ao das 
galeaças venezianas503, e mesmo das de D. Hugo de Moncada, que haveriam 
de largar de Lisboa cinco anos volvidos. Com efeito, as galeaças “S. Lorenzo” 
(capitana) e “Napolitana”, as duas maiores unidades desta esquadra, 
transportavam um total de seiscentos homens de remo, duzentos e trinta e seis 
marinheiros e quinhentos e vinte e seis soldados, num total de mil trezentos e 
sessenta e dois indivíduos. 
 
De acordo com a relação anónima escrita por um dos padres da Companhia 
que acompanhou a expedição, «toda la flota tuvo buen viage y las galeras 
mucho mejor que los navíos de alto bordo», alcançando a ilha Terceira 
«pasado un mes, después que partieron de Lisboa»504. Esta afirmação 
aparentemente surpreendente, reflete, no entanto, a realidade de algumas 
viagens transatlânticas de armadas e frotas compostas por embarcações de 
vela e de remo, e é corroborada pelo testemunho de Erich Lassota de 
Steblovo, que refera a sua chegada a S. Miguel, como tendo acontecido «el 6 
de julio, a cosa de las tres por la tarde», quatro dias após a chegada das galés 
àquela ilha505. A acreditarmos inteiramente no seu testemunho, foram 
instalados mastros suplementares nas popas das galés, para «que pudiesen 
pasar con más seguridad el golfo de Yeguas», o que, a ter acontecido, ajuda a 
explicar a diferença de velocidade das galés relativamente aos veleiros. 
 
As galés e as galeaças, como as demais embarcações que utilizam remos para 
a sua propulsão, faziam igualmente bom uso da propulsão vélica, por vezes 
                                                 
503
 Tal como noticiava o embaixador Alvise Lando em 1580. 
504
 BNE, Ms. 3556, cap.14: relação (anónima), escrita por um padre da Companhia de Jesús da 
Província do Japão, escrita provavelmente durante o mês de Agosto de 1583; publicada in 
BMO, vol. I, doc. 332, págs. 400-01. Este documento está incluido nas Cartas dos Padres da 
Companhia de Jesús. Años 1580 a 1583, e parece ter sido redigido com base no testemunho 
directo de um dos diversos jesuítas que acompanharam o marquês de Santa Cruz a bordo do 
galeão capitânia, como se depreende pela minúcia com descreve alguns acontecimentos da 
vida a bordo. 
505
 «El 6 de julio, a cosa de las tres por la tarde, llegamos a la isla de San Miguel, dando allí 
vueltas. Las galeras vinieron allí cuatro días antes que nosotros». 
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com melhores desempenhos do que os próprios veleiros506. Assim aconteceu, 
também, com as galés de D. Pedro Vique Manrique, enviadas desde Espanha, 
em 1578, com a missão de guardar os portos e costas da Hispaniola e das 
demais ilhas de Barlovento; tendo-se adiantado logo após a largada de 
Sanlúcar, chegaram às Canárias antes dos demais navios da frota em cuja 
conserva deveriam efectuar a viagem, para logo depois realizarem a travessia 
do Atlântico apenas acompanhados por algumas fragatas, que por serem 
navios ligeiros eram as únicas capazes de acompanhar o andamento das galés 
 
Quando as primeiras galés passaram às Índias, pensou-se que estas apenas 
poderiam efectuar aquela viagem a reboque das outras embarcações; a 
realidade veio demonstrar que eram perfeitamente aptas para efectuar a 
viagem desde que com condições atmosféricas favoráveis, mas para sua 
segurança e comodidade da sua gente de cabo e remo, navegavam com uma 
tripulação reduzida, sem chusma, e com o mínimo de carga possível, 
dependendo quase inteiramente dos demais navios para o seu abastecimento 
em águas e víveres. 
 
Apesar do aparente sucesso desta primeira experiência oceânica das 
galeaças, a sua participação não parece ter produzido qualquer resultado 
assinalável do ponto de vista operacional. Concebidas especialmente para o 
combate naval, e na ausência de uma acção desta natureza onde as suas 
capacidades pudessem ser evidenciadas, o seu papel foi completamente 
eclipsado pelo desempenho das galés, embarcações especialmente adaptadas 
às operações anfíbias que estiveram na base do sucesso daquela «jornada»; 
ainda assim não deixa de ser infausto que o único registo da acção daquelas 
formidáveis máquinas de guerra tenha sido enquanto cárcere do desafortunado 
conde de Torres Vedras507. 
 
                                                 
506
 Cabrera de Córdoba, op. cit., pág. 1023: «Las galeras con nueve dias de navegación habían 
llegado [a S. Miguel], mostrando su velocidad». 
507
 Herrera y Tordesillas, Cinco libros [...], fol. 210: «Lleváronle luego, que fue a los diez de 
agosto, al Marqués de Santa Cruz, que le mandó poner en la galeaza capitana, a cargo del 
capitán Juan Ruiz de Velasco». 
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Uma vez conquistada a Terceira, e obtida a submissão das demais ilhas ainda 
fiéis a D. António, a armada espanhola empreendeu o regresso à Península, 
tendo arribado de forma dispersa a Cádiz a partir de 15 de Setembro do 
mesmo ano; as galés, depois de regressadas do Faial, receberam ordem do 
marquês de Santa Cruz para partir «delante [...], porque gozasen del beneficio 
del tiempo»508, tendo largado de Angra no dia 10 de Agosto, apenas na 
companhia de uma das caravelas empregue no transporte de água; de acordo 
com o testemunho de Domingo do Campo, seu mestre, no segundo dia de 
navegação a caravela ficou retida pela falta de vento, enquanto as galés 
seguiram, à força de remos, na direcção do cabo de S. Vicente509. As duas 
galeaças, transportando três companhias de soldados italianos aportaram a 
Cadiz alguns dias depois da chegada das primeiras embarcações, e antes da 
chegada dos navios em que seguia a coronelia do conde Gerónimo de 
Lodrón510. Uma vez terminada a expedição, as galeaças regressaram a 
Nápoles com «infantería bisoña», onde Luis Cabrera de Córdoba, que então 
desempenhava o ofício de «escribano de ración del regio nuevo tarazanal», as 
mandou querenar e reparar «en el puerto de Vaya, cerca a Puzol»511. 
 
Para navios que no entender de muitos «no parecia q podrian nauegar en el 
mar Oceano», as «jornadas» da Terceira (1583) e de Inglaterra (1588) foram, 
do ponto de vista da navegação, uma aventura bem sucedida, que se saldou 
por uma única baixa, resultante da conjugação de dois factores particularmente 
nefastos: a sobrecarga (de tripulantes de outras embarcações que se vira 
obrigada a recolher), e condições atmosféricas especialmente difíceis para a 
navegação de qualquer tipo de embarcação. 
 
                                                 
508
 Cabrera de Cordoba, op. cit., pág. 1093. 
509
 Biblioteca Ernesto do Canto, ms. 155 A: relação de Domingo do Campo, mestre de uma das 
caravelas que tranportam água para a armada (em francês). No final, tem a indicação de que o 
documento original, em espanhol, se encontra no «Cód. Vativano [sic], nº 818, p. 246». 
510
 Diário de Erich Lassota de Steblovo. Na tradução do diário, publicada na «Revista 
Europea», nº 300, ano VI (23 Nov. 1879), lê-se a pág. 658: «El primero de Octubre entramos 
en el pueblo de Cádis, donde estaba la demas armada desde el 15 de Setiembre próximo 
pasado, y adonde unos dias ántes de nosotros llegaron tambien dos galeazas con tres 
banderas italianas». 
511
 Cabrera de Cordoba, op. cit. 
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V.2 – As galés e galeaças da “Felicíssima Armada” (1588). 
 
 
Entre as principais «causas y discursos que movieron al Rey Catolico a 
emplear sus fuerzas de mar y tierra contra Inglaterra», contavam-se, segundo o 
cronista real, razões de Estado e de religião, como eram «la seguridad de 
España y de sus flotas, [...] la de las Indias, por acabar la guerra de Flandes y 
por otros respectos intrínsecos a la naturaleza de las deliberaciones 
importantes y grandes», que configuravam uma guerra juridicamente justa, 
«aunque ofensiva de parte de España»512. 
 
Como principal instrumento dessa política de confrontação, Felipe II mandou 
juntar em Lisboa uma «pujante armada», cujo comando supremo atribuiu, «sin 
oposición ni contradición», ao Marquês de Santa Cruz, «por su mucha 
esperiencia, reputación y conocido valor»; e «para que las heridas fuesen 
mortales, le pareció que en Flandes se juntase exército de treinta mil soldados 
efectivos y armada en Duinkerk y Neoport de cien bajeles de pasar gente y 
caballos y veinte y ocho de guerra», às ordens do duque de Parma, digno 
sucessor do Duque de Alba e de D. Juan de Austria no governo dos Países 
Baixos513, o que transformou a este empreendimento no mais importante 
empreendimento naval e militar alguma vez executado por uma potência cristã, 
superior no seu conjunto à força reunida pelas potências da Liga católica nos 
anos de 1571 e 1572. 
 
Numa das suas primeiras versões514, calculava-se serem necessários os 
seguintes efectivos navais: cento e cinquenta «Naues gruessas de armada»; 
quarenta «Vrcas de carga»; trezentos e vinte «Nauios pequeños»; quarenta 
galés (vinte de Espanha, quatroze de Nápoles e seis de Sicília); «seys 
galeazas q son las q su Mg.d tiene en el rejno de Napoles»; para além das 
                                                 
512
 Cabrera de Córdoba, op. cit., pág. 1166. 
513
 Steblovo, op. cit., págs. 1170 e 1185. 
514
 BN, Cod. 637, «Memorial de Varias Cousas Importantes [...]», fls. 163-213: Relacion de las 
naos, galeras y galeazas, y otros nauios, Gente de mar y guerra, jnfanteria, caualleria, 
gastadores, officilaes y personas particulares, artilleria, armas y muniçiones y los demas 
pertrechos q se entienden ser menester para en caso q se haya de hazer la jornada de 
Inglaterra [...]; relação anónima e sem data (posterior a 1583 e anterior a 1586). 
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embarcações auxiliares (vinte fragatas, vinte faluas napolitanas e duzentas 
barcas). 
 
Apesar da inesperada utilização, e do bom desempenho, dos navios de remo 
nas campanhas de Portugal e da Terceira, e a insistência com que procurou 
autorização para incluir as suas embarcações de guerra preferidas515, na 
«jornada de Inglaterra»516, o marquês de Santa Cruz viu-se obrigado a reduzir 
a participação das galés a uma esquadra meramente simbólica de apenas 
quatro unidades reforçadas, não obstante a opinião consensual entre os peritos 
da armada em Lisboa, de que eram «necesarisimas por lo menos las ocho para 
q las galeazas lleven sendas por costado»517. 
 
De acordo com a «Relacion de las naos, galeras y galeazas, y otros nauios» (BN, 
Cod. 637), a armada espanhola podia contar, por volta de 1586, com seis 
galeaças napolitanas, a saber: as galeaças capitana e patrona (cujas 
denominações não conhecemos) que haviam participado na campanha da 
Terceira, construídas por volta de 1580518; as galeaças capitana (“S. Lorenzo el 
Real”) e Patrona, que em Maio de 1583 largaram de Nápoles para Espanha, sob 
o comando de D. Diego de Medina, transportando as companhias de infantaria 
italiana do coronel Alexandre Capeçe e dos capitães Marco Antonio Capeçe e 
Decio Gentil519; as duas galeaças que o mesmo Cabrera de Córdoba afirma ter 
deixado «en astillero» na data em que deixou o cargo de escribano de raciones. 
                                                 
515
 À semelhança de D. Martín de Padilla, conde de Santa Gadea, Adelantado Mayor de Castilla 
e Capitão geral da esquadra de Espanha, e de muitos outros cabos de guerra do seu tempo, D. 
Alvaro de Bazán ocupara a maior parte da sua vida e carreira nas esquadras mediterrânicas da 
monarquia católica. 
516
 «Avnque en la relacyon partiqular que enbié a V. M.d de la jornada de Ynglaterra dixe lo q 
conbenya llevar galeras, agora q lo del armada está apunto lo torno a acordar porq es gran 
ynportançya y syquyera vna dozena bayan de aquí; [...] y sy vbieran ydo galeras a Flandes que 
vbiera muchos años que se vbiera acabado la gerra» (AGS, Estado, Leg. 431, fol. 33: carta do 
marquês de Santa Cruz a D. Juan de Idiáquez, escrita em Lisboa a 27 de Janeiro de 1588; 
publicada in Herrera Oria, op. cit., doc. LXXII, págs. 125-6). 
517
 AGS, Estado, Leg. 431, fls. 64 e 65: carta do Conde de Fuentes a D. Cristóvão de Moura e a 
D. Juan de Idiáquez, escrita em Lisboa a 4 de Fevereiro de 1588; publicada in Herrera Oria, op. 
cit., doc. LII, págs. 101-103. 
518
 De acordo com a informação de Alvise Lando; no entanto, Colin Martin («The ships of the 
Spanish Armada», in Gallagher, P.; Cruikshank, D. W. (eds.), God’s Obvious Design. Papers 
from the Spanish Armada Symposium, Sligo, 1988, págs. 49-52) sem referir nenhuma fonte, 
afirma que as mesmas galeaças haviam sido construídas em 1578, durante o governo do 
marquês de Mondejar (1575-1579). 
519
 ANTT, CC, P. I, M. 256-31; 1583 Jun. 6, Cartagena. 
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Destas seis embarcações, saídas dos estaleiros napolitanos entre 1580 e 
1586, apenas conhecemos os nomes (e as características) daquelas que 
integraram a “Felicíssima Armada”: “S. Lorenzo, el real” (Capitana), “Zúñiga” 
(Patrona), “Girona” e “Napolitana”, uma dos quais nos coloca um curioso 
problema de identificação. Era comum nas esquadras da monarquia hispânica, 
ao contrário das venezianas, que as embarcações recebessem uma 
denominação distintiva, normalmente o patronímico de um santo, do seu 
proprietário, do Capitão geral da esquadra ou armada, ou do vice-rei em cujo 
governo havia sido construída (ou lançada à água). Deste ponto de vista 
nenhuma delas coloca qualquer problema de interpretação, porquanto as galés 
“Zúñiga” e “Girona”, devem o seu nome aos vice-reis de Nápoles D. Juan de 
Zúñiga y Avellaneda, Conde de Miranda (1579-82 e 1586-1595) e D. Pedro 
Téllez-Girón, Duque de Osuna (1582-1586), não fora o caso de Cabrera de 
Córdoba, num parágrafo incompreensivelmente confuso da sua Historia de 
Felipe II, referir que «las cuatro [galeaças] que vinieron de la jornada de 
Inglaterra no las hizo el Conde de Miranda, que antes mucho de su gobierno 
vinieron a España, y volvieron a Nápoles, cuatro galeazas de Nápoles que ya 
habían estado en España», o que nos leva a concluir que terão sido 
construídas durante o governo do Duque de Osuna e sob a supervisão do 
historiador-escribano. No entanto, esta explicação não nos ajuda a 
compreender a razão pela qual uma delas adoptou o patronímico do Conde de 
Miranda. À falta de melhor explicação apenas podemos imaginar uma de duas 
situações: a galeaça “Zúñiga” era uma das duas unidades que vieram a 
Portugal em 1582, e que, por esse motivo, haviam sido construídas durante o 
primeiro governo de D. Juan de Zuñiga, e, nesse caso, resulta incompreensível 
que Cabrera de Cordoba desconhecesse este facto; ou então, a sua 
construção havia sido iniciada ainda durante o governo do Duque de Osuna, 
embora só tivesse sido lançada à água em 1586, já depois da nomeação do 
Conde de Miranda para o seu segundo mandato. Poder-se-ia ainda considerar 
o caso de ter sido rebaptizada, o que nos parece pouco provável, mas ajudaria 
a explicar os motivos da inclusão daquela enigmática passagem. Qualquer que 
seja o caso, parece evidente que o cronista pretendia atribuir ao Duque seu 
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protector, e por extensão a si próprio, a paternidade daquelas embarcações tão 
emblemáticas520. 
 
Acontecia, com frequência, nas relações preliminares onde se enumeravam os 
efectivos disponíveis para a execução de uma armada ou «jornada», apenas 
serem referidos os valores totais (tonelagem e custo) para cada tipo de 
embarcação, sem atender às características de cada embarcação; com efeito, 
na já citada «Relacion de las naos, galeras y galeazas, y otros nauios», apenas 
se refere o número ideal de tripulantes (gente de cabo e remeiros) para que as 
seis galeaças pudessem «yr armadas como conuiera», bem como o respectivo 
custo para uma campanha com oito meses de duração, que o seu autor 
anónimo resume da seguinte forma: «120 hombres de cabo [«entre officiales y 
marineros y soldados»] y [300] remeros para cada vna, q todas vienen a ser 
720 personas de cabo y 1 U 800 remeros, y porque los bastimentos 
necessarios para ellos van puestos como los de la gente de las galeras se 
presupone q el demas gasto de las dhas galeaças vienen a ser a raçon de 8 U 
ducados por cada vna en vn año q conforme a esto montara el de todas las 
dhas seys en los dhos ocho meses 12 quentos»; donde se conclui que o custo 
médio de manutenção de uma galeaça representava o dobro do valor 
dispendido com uma galé, apesar do número (ideal) dos seus tripulantes ser 
superior em apenas um terço. 
 
No que respeita aos custos, a realidade encarregava-se, normalmente, de 
desmentir mesmo as melhores previsões, que não tinham em conta elementos 
tão relevantes e correntes como a fraude ou a diferença de preços nos 
diferentes portos da monarquia hispânica (do Adriático ao golfo da Biscaia). 
Menos arriscado era o cálculo da gente de mar e guerra necessária para 
qualquer empreendimento naval, porquanto existiam regras precisas para o 
seu cômputo, quer se tratasse de uma companhia de infantaria ou da tripulação 
de uma embarcação de vela ou remo. Como estas relações tinham por base 
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 D. Juan de Zúñiga y Avellaneda, Conde de Miranda, esteve à frente do governo de Nápoles 
nos períodos de 1579 a 1582 e de 1586 a 1595; D. Pedro Téllez-Girón, Duque de Osuna, 
exerceu a função de vice-rei de Nápoles, entre 1582 e 1586. 
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um número ideal de indivíduos, era normal e corrente que o número real de 
participantes fosse inferior ao previsto. 
 
Por razões que desconhecemos, presumivelmente relacionadas com a 
dificuldade em reunir recursos materiais e humanos apropriados e suficientes, 
foi decidido utilizar apenas quatro das seis galeaças disponíveis. Ainda antes 
de estarem concluídos os preparativos necessários para efectuar a viagem de 
Nápoles para Espanha, já Felipe II encarregava Juan Andrea Doria de 
aconselhar directamente o Conde de Miranda quanto à «navegacion q sera 
bien q hagan las galeaças» para que «sea mas breve y segura segun el tpo en 
q vinieren»521. Faltava ainda, como habitualmente, «armarlas de gente de 
remo», principal dificuldade no apresto de galés e galeaças, tendo sido forçoso 
recorrer à esquadra do Reino da Sicília, de onde «sacaram» cem «forçados 
viejos» de modo a completar a chusma. 
 
Qualquer viagem semelhante, ainda para mais realizada por uma esquadra tão 
reforçada, constituía uma oportunidade, raramente desperdiçada, para 
assegurar o fornecimento dos bens mais necessários naquela conjuntura: 
artilharia, munições, e vitualhas; para além de efectuar o transporte das 
companhias de infantaria do tercio de Nápoles. Assim, e para aumentar a 
capacidade de transporte foi decidido enviar, juntamente com as galeaças, 
duas embarcações ragucesas522, de que eram proprietários Victorio de Juan e 
Stefano de Oliste523. Estes eficientes transportadores carregaram: «1.400 
barriles de pólvora, que son 550 quintales», apenas menos duzentos barris ou 
cento e cinquenta quintais do que as quatro galeaças no seu conjunto; «900 
quintales de mecha»; «4 culebrinas de a 12, 13 y 18 libras de vala, 10 medios 
cañones pedreros de a 15 libras de vala, 12 esmeriles de a 3 libras de vala» e 
respectivos encavalgamentos (de mar); «24 másculos para los esmeriles y 
2.600 valas para la dicha artillería»; e ainda que conseguiram acomodar 
                                                 
521
 Carta de Felipe II a Juan Andrea Doria, escrita em Madrid a 11 de Fevereiro de 1587; 
publicada in Vargas-Hidalgo, op. cit., pág. 1202. 
522
 AGS, E-Nápoles, Leg. 1089-9: resumos de secretaria da correspondência enviada pelo vice-
rei de Nápoles a Felipe II em 21 e 31 de Março, e 7 e 8 de Abril de 1587; publicado in BMO, 
Vol. III, t. I, doc. 1464, págs. 158-59. 
523
 Que haveria de participar na Armada com uma embarcação própria, perdida por naufrágio 
perto de Limerick. 
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convenientemente as quatro dez companhias de infantaria menos numerosas, 
ou seja, seiscentos e setenta dos mil e novecentos soldados que constituíam a 
leva. De acordo com a Instrução do conde de Miranda ao mestre de campo D. 
Alonso de Luzón524, que deveria tomar o seu lugar a bordo da galeaça capitana 
(“S. Lorenzo”), as seis companhias de maior número deveriam ser repartidas 
pelas quatro galeaças, embora «advirtiendo que la “Çúñiga” no ha de llevar 
tanto soldado como cada una de las otras por ser baxel más pequeño»525. 
 
 
 
                                                 
524
 AGS, GA, Sec. M. y T., Leg. 215-29; escrita em Nápoles a 25 de Abril de 1587. Publicada in 
BMO, vol. III, t. I, doc. 1543, págs. 221-22. 
525
 Tamanho desfalque no tercio de Nápoles, suscitou sérias preocupações às autoridades do 
Reino, as quais fizeram saber em Madrid que as vinte e duas companhias (3.676 soldados) 
que permaneceram eram insuficientes para atender às necessidades defensivas (galés e 
presídios), ainda para mais numa época em que se podia esperar uma acção da armada turca. 
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V.3 - A esquadra de galés da Bretanha (1590-1597) 
 
 
Apesar da pouca importância que sempre mereceram por parte de cronistas e 
historiadores, mais atentos aos acontecimentos de grande envergadura, as 
embarcações ligeiras, deste de outros tipos, integradas em pequenas 
esquadras, operando a partir de centros navais periféricos, obtiveram 
resultados assinaláveis, na actividade corsária ou em operações regulares. Ao 
primeiro caso pertence a esquadra espanhola sediada em Dunquerque, cuja 
actividade provocou, desde o final do século XVI e ao longo da primeira metade 
do século XVII, enormes prejuízos à actividade naval inglesa e holandesa no 
Canal da Mancha e no Mar do Norte; no segundo caso destacamos a acção da 
esquadra de «felibotes» e «galeoncetes» da costa da Bretanha, cujo sucesso 
muito ficou a dever às qualidades pessoais de Pedro de Zubiaur, seu 
comandante, e às características náuticas das suas embarcações, entre as 
quais se contava o “Espíritu Santo”, por este considerado «el mejor nauio de 
bela que auia en esta armada, y fuerte, y muy a proposito para la guera»526. 
 
A aventura espanhola na Bretanha nasceu do apoio militar prestado por Felipe 
II a Philippe-Emmanuel de Lorraine, duque de Mercoeur527, governador 
daquela província, líder do partido católico que apoiava a pretensão de Isabel 
Clara Eugénia ao trono de França (mais conhecido pelo nome de Liga 
Católica). As operações militares principiaram com o envio, a partir de Lisboa, 
do tercio de infantaria de D. Juan del Aguila; para o seu transporte foi reunida 
uma esquadra composta por quatro galeaças e dezasseis felibotes528, cujo 
comando foi entregue a Pedro de Zubiaur. Uma vez desembarcada no porto de 
Saint-Nazaire, a força expedicionária avançou sem grande oposição sobre 
                                                 
526
 «[…] y creo si no se perdiera huiera hecho prisa de nauios de guerra de enemigos, segun 
andaua a la bela. Serian de gran efecto algunos galeones del mismo grandor y medidas, para 
andar de guerra por las costas de Françia e Yngalaterra» (AGS, GA, Leg. 488-140, carta de 
Pedro de Zubiaurre a Felipe II, escrita em El Ferrol a 26 de Agosto de 1597). 
527
 Mercúrio nos documentos espanhóis da época. 
528
 Cabrera de Córdoba, Luis, op. cit,, vol. III, Livro IV, Capítulo XIII. 
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Blavet, tendo tomado também as localidades de Hennebont, Vannes, e 
Crevique529. 
 
Com a edificação do Castillo del Aguila, que serviu de presídio ao tercio de D. 
Juan del Aguila, Blavet passou a ser, simultaneamente o centro do poder militar 
espanhol na Bretanha, e a base a partir da qual a pequena esquadra de galés 
da Bretanha desenvolveu, entre 1590 e 1596, uma intensa actividade naval, 
protegendo a linha de comunicação com Espanha, efectuando transporte de 
tropas, empreendendo acções de buena guerra contra a navegação inglesa e 
holandesa, e realizando algumas operações anfíbias contra localidades bretãs 
(em poder das forças inglesas ou dos seus aliados huguenotes) e inglesas 
(Cornualha). 
 
Logo em 1591, as galés da Bretanha, sob o comando de D. Diego Brochero, 
entraram no Canal de Inglaterra e saquearam o porto de Lannion (Lunnion ou 
Union, nos documentos espanhóis)530, e no regresso a Blavet, nas paragens de 
Conquet, interceptaram uma frota de vinte e cinco navios mercantes 
holandeses, dos quais sete foram tomados de «buena presa»531. 
 
Durante o mesmo período, as forças espanholas estacionadas na Bretanha, 
foram continuamente reforçadas e abastecidas graças à acção da esquadra de 
felibotes e galizabras de que era comandante Pedro de Zubiaur. 
 
Em 1595, D. Juan del Aguila, propôs a Felipe II a ocupação de Brest, que 
considerava como um dos melhores portos de toda a costa francesa, e cujo 
controle garantia uma base segura para a Armada do Mar Oceano, permitindo 
a realização de operações navais contra Inglaterra, ou apenas em apoio do 
exército da Flandres. 
 
                                                 
529
 «Reduxo don Juan la villa de Cresvique a la obediencia del Duque, y juntos en Vanes 
trataron de hacer la guerra y conservar la provincia», idem. 
530
 AGS, Estado, K 1576-42: carta de D. Juan del Aguila a Felipe II (La Roche-Bernard, 6 de 
Outubro de 1591). 
531
 AGS, GA, Leg. 327-185: «Relación de lo que importan las mercaderías que se hallaron en 
los 7 navíos olandeses que tomó de buena presa Don Diego Brochero con las galeras en el 
paraje de Conquet, el 25 de Setiembre» (Blavet, 24 de Novembro de 1591). 
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Consciente do perigo que representava para a Inglaterra, o controle pela Coroa 
espanhola de um porto na costa do Canal, Isabel I enviou para a Bretanha uma 
força de três mil homens para auxiliar Henrique de Navarra, pretendente 
huguenote ao trono de França, na luta contra as forças espanholas e os seus 
aliados da Liga Católica. Esta força expedicionária esgotou o seu tempo e as 
depauperadas finanças inglesas sem conseguir qualquer acção relevante; a 
Espanha, uma vez abandonado o projecto de conquista de Brest, concentrou 
os seus esforços na manutenção de Blavet, tendo conseguido conquistar, em 
1596, numa acção militar desencadeada pelo Arquiduque Alberto de Áustria a 
partir dos Países Baixos, a importante e simbólica cidade portuária de Calais; 
quanto ao príncipe de Béarne (como era conhecido pelos espanhóis), uma vez 
convertido ao catolicismo, e aceite pelos católicos franceses como Rei de 
França, encerrou a questão dinástica que estivera na base da intromissão de 
Felipe II nos assuntos franceses, e firmou um tratado de paz separado com a 
Espanha (Vervin, 1598), ao abrigo do qual a França recuperou os territórios 
anteriormente ocupados pelas forças espanholas. 
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V.4 - O papel das galés na estratégia ofensiva de D. Martín de Padilla 
(1596-1597). 
 
 
D. Martín de Padilla, conde de Santa Gadea e Adelantado Mayor de Castilla foi 
um daqueles cabos de guerra que, à semelhança de outros seus 
contemporâneos, como o marquês de Santa Cruz, D. Diego Brochero e 
Federico Spínola, ocupara a maior parte da sua vida profissional ao serviço das 
esquadras mediterrânicas da monarquia católica, até ser transferido para o Mar 
Oceano, após as profundas alterações estratégicas ocorridas na década de 
1580. Veterano da batalha de Lepanto, e Capitán general da esquadra de galés 
de Espanha, D. Martín de Padilla começou por dirigir diversas operações 
navais no Atlântico, antes de ser nomeado para o cargo de Capitán general de 
la Armada del Mar Oceano532.  
 
Nesta última acção, e num dos momentos mais críticos de toda a campanha, a 
esquadra de galés de Espanha, sob o seu comando, conseguiu entrar pela 
barra do Tejo depois de iludir a vigilância da armada de Sir Francis de Drake; a 
reunião da sua esquadra com a de D. Alonso de Bazán inviabilizou qualquer 
tentativa futura da armada inglesa para tentar o forçamento da barra. Pouco 
depois, o Adelantado levou a sua ousadia ao ponto de perseguir os navios 
ingleses durante a sua retirada. O apresamento e afundamento de algumas 
embarcações, ainda que de reduzido porte ou importância, não diminuíram 
uma acção que muito contribuiu para o prestígio da sua pessoa e da 
capacidade defensiva da barra do Tejo. 
 
A sua larga experiência e o sucesso das operações em que havia estado 
envolvido ajudam a explicar a preferência que sempre manifestou pela galé 
enquanto embarcação de combate, mesmo quando se tratava de operações 
navais no Atlântico, qualquer que fosse a sua escala e importância. 
 
                                                 
532
 Foi o quarto Capitão geral desde a criação da Armada, tendo sucedido ao marquês de Santa 
Cruz, ao Duque de Medina Sidonia e a D. Alonso de Bazán. 
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A nomeação para o comando da Armada oceânica de cabos de guerra com um 
percurso militar e naval equivalente, não deixou de ter consequências no modo 
como foram delineadas, propostas e executas algumas das mais importantes 
campanhas navais espanholas no Atlântico durante as últimas duas décadas 
do reinado de Felipe II. 
 
 
 
A Armada de 1596 
 
O sucesso desta expedição anglo-holandesa a Cádiz – a segunda no espaço 
de uma década –obrigou Felipe II a adoptar uma nova estratégia ofensiva que, 
de acordo com os seus conselheiros, poderia passar pela ocupação de Brest, 
por um desembarque no sul de Inglaterra (Cornualha), ou ainda na Irlanda, 
onde as forças invasoras poderiam contar com o apoio da sua população e, em 
especial, de Hugh O’Neil (conde de Tyrone), chefe do partido católico e 
partidário de uma intervenção espanhola. Caso optasse por uma acção na 
Bretanha, a Espanha beneficiava do apoio fundamental do tercio espanhol 
estacionado em Blavet, bem como das forças francesas da Liga Católica, o que 
a tornava na opção menos arriscada do ponto de vista militar ou naval; em 
caso de sucesso permitiria a ocupação de um porto com capacidade para 
acolher ou apoiar qualquer armada espanhola enviada para o Canal, o que 
constituía só por si uma séria ameaça para a Inglaterra. 
 
No caso de uma acção directa contra a Inglaterra ou a Irlanda, a Espanha 
podia contar, para além dos seus efectivos, com o apoio da população católica 
(maioritária na Irlanda), de quem se esperava uma efectiva participação militar, 
bem como da numerosa comunidade católica exilada em Espanha. Foi, 
justamente, no seio desta que nasceram alguns dos projectos de invasão mais 
elaborados e credíveis, até então apresentados à Coroa espanhola. O primeiro, 
elaborado pelo inglês Robert Parsons (da Companhia de Jesus), e apresentado 
a Felipe II no verão de 1595, estava suportado por um precioso conjunto de 
cartas hidrográficas dos principais portos da Inglaterra e de Gales, elaborado 
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por um piloto inglês533. O segundo, apresentado por Tristam Winslade, também 
ele exilado por motivos religiosos, constava de um relatório intitulado De 
presenti statu Cornubiae et Deuoniae quae duae Prouinciae sunt Hispaniae 
proximiores. Considerationi al Re Cattolico per li Cattolici di Ingilterra534, 
elaborado provavelmente no mesmo ano, estava acompanhada por uma carta 
parcial das Ilhas Britânicas (Inglaterra, Escócia e Irlanda), especialmente 
pormenorizada na parte correspondente à Cornualha, que o autor considerava 
como a região mais indicada para um eventual desembarque das forças 
espanholas535. 
 
Uma série de acontecimentos ocorridos desde o início da década de 1590, 
executados pelas galés e filibotes que apoiavam as forças espanholas na 
Bretanha, e combatiam a actividade corsária no golfo da Biscaia, culminou, em 
1595, na única operação de desembarque em território inglês, contribuindo 
para o clima de optimismo que animou os últimos anos do reinado de Felipe II. 
Em Julho de 1595, uma esquadra de quatro galés comandada por D. Carlos de 
Amézola, desembarcou duas companhias de infantaria (cerca de duzentos 
homens, entre piqueiros e mosqueteiros) na costa da Cornualha, que 
ocuparam temporariamente as localidades de Mousehole, Penzance e Newlyn; 
uma vez recebidos avisos da aproximação de uma armada inglesa 
(comandada por Drake e Hawkins), as forças espanholas celebraram uma 
missa campal, após o que reembarcaram nas galés e rumaram de novo a 
Blavet536.. 
 
Apesar da sua reduzida dimensão, e escassos resultados materiais, esta 
operação provou como era importante, para o sucesso de qualquer operação 
de desembarque na costa inglesa, possuir uma base naval a partir da qual se 
                                                 
533
 Richardson, W. A. R., «An Elizabethan pilot’s charts (1594): Spanish intelligence regarding 
the coasts of England and Wales at the end of the XVIth century», in Journal of Navigation, vol. 
53 (Mai 2000), págs. 313-327. 
534
 Documento inédito existente na Biblioteca do Congresso (Washington). 
535
 O relatório principia com a frase: «Cornubia est Hispaniae proxima». 
536
 «The three & twentieth of July, 1595 soone after the Sun was risen, and had chased a fogge, 
which before kept the sea out of sight, 4 Gallies of the enemy presented themselues vpon the 
coast, ouer-against Mousehole, and there in a faire Bay, landed about two hundred men, pikes 
and shot [...]»: relação de Richard Carey, «author and actor of this tragedy», in The survey of 
Cornwall, London, 1602, págs. 156. 
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pudesse atingir rapidamente o objectivo, de onde se pudesse socorrer a força 
expedicionária, e onde a armada se pudesse acolher em caso de necessidade. 
O efeito psicológico deste pequeno evento nas populações atingidas teve 
repercussões na Corte, fazendo aumentar os receios de um nova invasão, e 
contribuindo para reforçar a reputação das galés como embarcações 
indispensáveis para a realização de operações anfíbias. 
 
Em 1596, a Armada do Mar Oceano podia contar com as seguintes unidades: 
vinte e quatro embarcações de alto bordo e algumas unidades auxiliares de 
pequeno porte, estacionados em Lisboa; oito galeões da Armada de Guardia 
de la Carrera de Indias, sob o comando de D. Bernardino de Avellaneda; onze 
embarcações de alto bordo que haviam sido reunidos para reforçar a anterior, 
durante a operação que procurou interceptar a armada inglesa, que sob o 
comando de Drake e Hawkins havia sido enviada às Indias Ocidentais; uma 
esquadra de seis galeões e duas galizabras, recentemente construídos em 
Pasajes, cujo comando foi entregue ao capitão Pedro de Zubiaur; a esquadra 
de Marcos de Aramburu. 
 
Enquanto o Adelantado se debatia com a dimensão e dispersão dos meios 
navais e humanos uma vez mais mobilizados, Felipe II resolveu, 
inesperadamente, alterar os objectivos da campanha: o velho projecto de um 
desembarque na Irlanda foi substituído por um empreendimento 
estrategicamente mais imediato, militarmente menos arriscado, e seguramente 
menos dispendioso. 
 
Esta Armada, a terceira a ser enviada para o Canal, agora com o objectivo de 
efectuar um desembarque nas costas inglesas, era constituída por quinze 
galeões da Coroa de Castela (8.190 ton.), nove galeões da Coroa de 
Portugal537 (6.320 ton.), cinquenta e três urcas flamengas e germânicas 
(12.643 ton.), seis patachos (470 ton.), e quinze caravelas (450 ton.), num total 
de noventa e oito embarcações (28.073 ton.), que transportavam oito mil cento 
e trinta soldados castelhanos, repartidos por setenta e oito companhias, 
                                                 
537
 Entre os quais se contava o galeão S. Gerónimo. 
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organizadas da seguinte forma: Tercio de Gonzalo de Luna: mil e oitocentos 
homens, em dezassete companhias; Tercio de Lisboa: mil duzentos e oitenta 
homens, em treze companhias; Tercio da Andalusia: mil seiscentos e trinta e 
cinco homens, em dezasseis companhias; trinta e duas companhias «soltas», 
com três mil quatrocentos e dez homens; trezentos cavaleiros castelhanos; 
cem aventureiros; dois mil e duzentos soldados portugueses. A esta força 
juntaram-se em Lisboa, provenientes de Sevilha, trinta felibotes, transportando 
dois mil e quinhentos homens, incluindo quatro companhias de soldados 
veteranos provenientes das Índias Ocidentais, comandados por D. Sancho de 
Leiva. No que respeita às provisões, dispunha de: 12.837 quintais de biscoito; 
696 pipas de vinho; 1.498 quintais de carne de porco (salgada); 100.031 
quintais de peixe (seco); 682 quintais de queijo; 631 quintais de arroz; 1.728 
fanegas de ervilhas; 2.858 fanegas de azeite; 849 fanegas de vinagre; 2.294 
pipas de água; 1.800 quintais de pólvora; 700 quintais de corda; 800 quintais 
de chumbo; 3.000 balas; 50 carretas; 200 bois; 285 moinhos. 
 
Depois de recebidas as novas instruções, a armada espanhola largou de 
Lisboa o dia 24 de Outubro de 1596, deixando para trás as esquadras de 
galeões e de galés da Coroa de Portugal, em direcção à Galiza, onde era 
aguardada pela esquadra de Pedro de Zubiaur, composta por quarenta e um 
navios (vinte e cinco dos quais com um porte entre as cem e as quatrocentas 
toneladas) e dezasseis pinaças, em que eram transpotados os tercios de D. 
Juan del Aguila (recentemente regressado da Bretanha) e de D. Fernando 
Girón. Uma vez reunida, a Armada passaria a dispor de uma força de 
desembarque de 13.930 infantes e 2.600 cavalos. Apenas quatro dias depois, 
entre Corcubión e o Cabo Finisterra, uma violenta tempestade dispersou a 
armada, provocando o naufrágio de cerca de duas dezenas de embarcações, 
na sua maioria urcas flamengas utilizadas como embarcações de transporte, e 
a morte a cerca de mil e setecentos indivíduos (entre gente de mar e guerra).  
 
Uma vez mais, a Inglaterra ficava a dever a sua segurança, em parte à lentidão 
com que a Espanha preparava os seus empreendimentos navais atlânticos, 
obrigando as suas armadas a navegar fora da época recomendada pela 
experiência, e em parte por mais uma providencial tempestade, que para os 
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ingleses não deixou de ser mais um sinal da evidente bondade divina para com 
a causa protestante. Em todo o caso, as «negligências», os «vagares», as 
«dilações» e as «omissões» dos «ministros» - esses «ladrões do tempo, [...] 
salteadores da ocasião», como lhes chama o Padre António Vieira – que são 
um dos pecados mais comuns, em Portugal como em Espanha, e de maior 
dano para a «República», são os principais responsáveis por muitos dos 
insucessos e perdas que padeceram as potências ibéricas durante o seu 
século de ouro. Vale bem a pena relembrar aqui um pequeno excerto do 
engenhoso argumento incluído no sermão da primeira dominga do Advento, no 
ano de 1650: «Por uma omissão perde-se uma maré, por uma maré perde-se 
uma viagem, por uma viagem perde-se uma armada, por uma armada perde-se 
um Estado: dai conta a Deus de uma India, dai conta Deus de um Brasil, por 
uma omissão». 
 
 
 
A Armada de 1597 
 
Após o naufrágio da sua armada, D. Martín de Padilla aproveitou a invernada538 
de 1596-1597, e o período de restabelecimento de uma enfermidade que o 
afastou temporariamente do comando da armada, para conceber e apresentar 
ao monarca os seus planos para uma nova «empresa de Inglaterra». Dada a 
presente fragilidade da Armada espanhola, a escassez de recursos navais, 
humanos e financeiros para proceder a um rápido rearmamento, e procurando 
aproveitar a inactividade naval do império otomano, empenhado que estava 
numa dupla campanha nas suas fronteiras ocidental (Hungria) e oriental 
(Pérsia), o Adelantado propôs a Felipe II a mobilização e a transferência das 
armadas de galés da monarquia, das suas bases mediterrânicas para o 
Atlântico. O seu plano de campanha, tão simples como arrojado, previa uma 
fulgurante acção contra Londres, empregando para tal uma armada composta 
por cerca de uma centena de galés, oitenta caravelas e sessenta pinaças, e 
uma força de desembarque de 20.000 homens de guerra (o dobro da que lhe 
                                                 
538
 Período entre Outubro e Março, pouco propício à navegação em geral, que tornava quase 
impossível a realização de operações navais em larga escala. 
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fora confiada na fracassada campanha de 1596), numa emulação, embora num 
contexto geográfico distinto, das grandes operações navais e anfíbias em que a 
Espanha fora (não raras vezes) bem sucedida. A ausência de embarcações de 
alto bordo ficava a dever-se ao facto de o Adelantado, contrariamente ao 
marquês de Santa Cruz - que tão bons resultados obtivera no comando de 
armadas mistas de galés e navios de alto bordo, durante as campanhas de 
Portugal (1580), e da Terceira (1583) - considerar desadequada e prejudicial a 
utilização combinada de veleiros e galés. 
 
O objectivo estratégico pretendido era a própria ocupação militar do território 
inimigo, que o Adelantado, nitidamente influenciado pelo espírito 
providencialista e messiânico do seu tempo, contava realizar em apenas seis 
meses539, e não uma mera, embora ousada, manobra militar capaz de obrigar a 
Inglaterra a mobilizar a totalidade dos seus recursos militares e navais, e a 
abandonar o seu auxílio aos rebeldes das Províncias Unidas e as suas acções 
contra os territórios e o comércio americanos. Para tal, contava com a sua 
arma preferida e com o poder da infantaria espanhola e italiana, cujo valor, 
ainda que diminuído com a inexistência (à época) de um cabo-de-guerra com a 
capacidade e o prestígio do duque de Parma, continuava a infundir o mesmo 
temor que em 1588, porquanto a Inglaterra parecia continuar desprovida dos 
meios militares suficientes «as to encounter an Army like unto that»540, e com o 
controle de uma cidade portuária estrategicamente tão importante como Calais. 
As principais diferenças relativamente a 1588 consistiam no facto de os 
rebeldes holandeses, comandados por Maurício de Nassau541, terem 
fortalecido as suas posições ao ponto de não se limitarem já a acções 
meramente defensivas, e, principalmente, porque os novos governantes dos 
Países Baixos (os Arquiduques Alberto e Isabel) não se encontrarem em 
posição para disponibilizar uma força de desembarque semelhante (em número 
e valor) à mobilizada anteriormente pelo Duque de Parma; isto, para já não 
falar das significativas alterações ocorridas em França, com a ascensão de 
                                                 
539
 AGS, Estado, Leg. 177: carta de D. Martín de Padilla a Felipe II, escrita em Ferrol a 31 de 
Dezembro de 1596. 
540
 Expressão utilizada por Sir Walter Raleigh (History of the World) quando se referiu a um 
eventual desembarque do Duque de Parma. 
541
 Filho de Guilherme, o Taciturno. 
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Henrique de Navarra ao trono, e com o enfraquecimento acelerado da Liga 
Católica. 
 
De acordo com o plano de operações por si elaborado, após o desembarque 
do exército espanhol em Margate, a armada teria de assegurar o transporte 
dos reforços humanos e materiais, previamente reunidos em Calais. Uma vez 
alcançada a sua máxima força, o exército espanhol deveria concentrar todos os 
seus esforços na ocupação de Londres, o que era suposto conseguir sem 
grandes dificuldades. Para tal, o Adelantado contava que as forças sob o seu 
comando afirmassem a sua superioridade não no número dos seus efectivos, 
mas na capacidade de combate revelada pela infantaria espanhola e italiana 
nos conflitos europeus, desde o início do século XVI.542. 
 
Em defesa desta solução original, avançava ainda um argumento de carácter 
financeiro a que Felipe II não poderia ser insensível: uma vez que as 
esquadras da monarquia, empregues quase exclusivamente na luta contra o 
inimigo infiel, eram em grande parte suportadas através dos benefícios 
eclesiásticos conhecidos vulgarmente pela designação de “Tres Graças” (Bulas 
da Cruzada, Subsidio e Escusado); e atendendo a que seriam empregues os 
mesmos instrumentos, contra um inimigo da verdadeira religião e da Igreja de 
Roma, para atingir um fim igualmente caro ao mundo católico; ficava justificada 
a sua utilização, e a Coroa poderia, deste modo, contar com um montante 
superior a um milhão e meio de ducados para o financiamento da campanha543. 
 
Mas, em vez de atender à proposta do Adelantado, Felipe II optou por uma 
repetição do modelo tradicional das grandes armadas atlânticas: um corpo 
principal constituído por embarcações de alto bordo, onde se incluíam (à 
semelhança de 1588) algumas (poucas) galés, e um outro auxiliar, formado por 
embarcações ligeiras (caravelas e pinaças). Após este súbito revés, e temendo 
uma nova alteração do objectivo estratégico, o Adelantado decidiu enviar à 
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 Contava, além do mais com a inexistência de uma estrutura defensiva capaz de proteger 
eficazmente a capital inglesa. 
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 Valor relativo ao ano de 1590, cfr. Goodman, Idem, El poderío naval español [...], pág. 207. 
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Corte o seu secretário Pedro López de Soto544, com a finalidade de expor, 
pormenorizadamente, uma nova variante do seu projecto de invasão, no qual 
as galés já não desempenhavam um papel quase exclusivo, mas às quais 
seria, ainda assim, confiada uma missão fundamental: uma vez alcançada a 
costa inglesa, competir-lhe-ia iniciar e liderar a operação de desembarque 
(para a qual as galés são especialmente indicadas), e lançar em terra um 
contingente, forte de seis mil soldados de infantaria, que procuraria ocupar a 
cidade de Bristol, enquanto o resto da armada procurava ocupava o porto de 
Milford Haven. Uma vez atingido este objectivo inicial, e depois de garantida a 
ocupação da costa galesa por uma força de quatro homens, o exército 
espanhol (catorze mil soldados), idealmente reforçado pelos seus aliados 
irlandeses (seis mil homens de armas), devia ocupar Plymouth o mais tardar 
até finais do mês de Outubro. Para que a execução deste projecto fosse viável 
o Adelantado considerava indispensável que a armada reunida em El Ferrol545 
estivesse pronta para largar o mais tardar até meados de Agosto546. 
 
Tal como em 1588, os preparativos militares e navais e a discussão em torno 
dos objectivos estratégicos decorriam paralela e separadamente. Enquanto o 
Capitão geral se empenhava em reunir os efectivos navais e militares 
necessários, tendo em conta as disponibilidades imediatas da monarquia, os 
objectivos estratégicos e os planos de operações eram definidos pelo monarca, 
depois de ouvidos os órgãos consultivos (Conselhos e Juntas) competentes. 
Após quase dois meses de deliberações, Felipe II pronunciou-se, no final do 
mês de Agosto, por um plano ainda menos ambicioso e arriscado do que o 
apresentado pelo Adelantado (na sua segunda versão): a ocupação de Brest. 
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 Que anteriormente desempenhara as funções de vedor da Armada do Mar Oceano em 
Lisboa, e responsável pela concepção e construção de um novo tipo de embarcação híbrida, e 
que haveria de desempenhar um importante papel na expedição espanhola à Irlanda (Kinsale) 
em 1601. 
545
 Os portos galegos da Corunha e Ferrol começaram, por esta altura, a ser progressivamente 
mais utilizados como local de invernada e reunião da Armada do Mar Oceano (ou de algumas 
da esquadras que a compunham), em detrimento de Lisboa, não obstante a sua inferior 
capacidade logística; a razão desta substituição parece estar relacionada fundamentalmente 
com o elevado custo de vida da capital portuguesa 
546
 AGS, Estado, Leg. 180, sem numeração: «Proposición de la Jornada que se podrá hazer y 
diversos puntos de victuallas que hay para ella y del dinero y cosas que son menester», datada 
de 23 de Junho de 1597. 
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Durante primavera de 1597, começaram a chegar a Inglaterra «avisos» 
enviados de Espanha, sobre o reinício da actividade naval, e da Irlanda, dando 
conta de uma invulgar actividade dos conde de Tyrone e O’Donnell, que faziam 
temer (e prever) uma nova sublevação das forças católicas. A surpresa e o 
alarme que os preparativos navais espanhóis haviam provocado no ano 
anterior, e as dificuldades que a Coroa inglesa tradicionalmente sentia em fazer 
levantar e deslocar uma força terrestre suficiente para guarnecer eficazmente 
um costa tão extensa, haviam tornado evidente a necessidade de voltar a 
empreender (como em 1587) uma acção ofensiva e preventiva; assim, em 
meados do mês de Julho, a Coroa inglesa havia conseguido reunir, na Dunas, 
uma armada composta por dezasseis embarcações da Coroa e trinta e três 
flyboats (com quatro mil soldados de infantaria recrutados no reino), 
subdividida em três esquadras cujos comandos foram entregues ao conde de 
Essex, a Sir Walter Ralegh e a Lord Thomas Howard, sendo o comando geral 
confiado ao primeiro. 
 
Para evitar as habituais iniciativas de ousadia do seu favorito, cujo carácter 
irreflectido e impulsivo, o levaram, tantas vezes, a desrespeitar as ordens 
recebidas e a ignorar os mais avisados conselhos, a rainha Isabel dera 
instruções (em 15 de Julho de 1597) bastante precisas quanto aos objectivos a 
atingir e às acções que lhe estavam vedadas. O principal objectivo da 
expedição era atacar a armada espanhola antes que esta largasse de El Ferrol, 
e provocar-lhe o maior dano possível (e se possível a sua completa 
destruição), ou procurar a sua intercepção no caso de não chegar a tempo de 
impedir a sua saída. Só depois de cumprido este objectivo, ou na 
impossibilidade de o realizar, é que poderia ser empreendida a sempre 
desejada «islands voyage», onde a armada procuraria, como habitualmente, 
interceptar as frotas das Índias. Estava expressamente proibida qualquer 
iniciativa contra Cádiz ou Lisboa, que eram, afinal, os objectivos confessos da 
estratégia de Essex. 
 
A habitual eficiência e celeridade dos preparativos podia, uma vez mais, ter 
permitido que a armada inglesa largasse dentro do prazo planeado; em vez 
disso, um persistente vento contrário adiou a sua partida até ao dia 17 de 
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Agosto, data em que largou de Plymouth em direcção ao cabo Finisterra. Uma 
série de contratempos impediu os navios ingleses de efectuarem a programada 
reunião ao largo daquela paragem, obrigou-os a navegar para sul, em direcção 
ao cabo da Roca (local de reunião alternativo), mas sem conseguir evitar que a 
vigilância costeira assinalasse a sua presença. Perante esta situação, e com 
algumas das embarcações a necessitar de reparações, Essex (com o apoio do 
Conselho de Guerra), decidiu empreender a viagem das ilhas, depois de ter 
tido conhecimento (ainda que por uma fonte pouco fidedigna) que o Adelantado 
saíra de El Ferrol com toda a armada, com o objectivo de recolher e escoltar as 
frotas das Índias. O que Essex não podia saber é que, por esta altura, aquelas 
já haviam aportado à Andaluzia, enquanto na Galiza a Armada do Mar Oceano, 
apesar de preparada para iniciar a viagem, continuava a aguardar que os 
insondáveis desígnios divinos se revelassem finalmente favoráveis às armas 
católicas.  
 
A mostra geral realizada na Corunha, no primeiro dia de Outubro de 1597, 
revelava a existência de cento e trinta navios de alto bordo (com um porte total 
de 38.080 toneladas), vinte e quatro caravelas, quatro mil marinheiros, oito mil 
seiscentos e trinta e quatro soldados de infantaria e trezentos cavalos. Faltava 
ainda contabilizar a esquadra da Andaluzia, comandada por Marcos de 
Aramburu, que por esta altura ainda não havia chegado à Corunha, e que era 
composta por trinta e duas embarcações que transportavam três tercios de 
infantaria (dois levantados em Nápoles e um na Lombardia)547. 
 
Nesse preciso dia em que a mostra se realizava, Felipe II voltou a surpreender 
o Adelantado com uma nova alteração do objectivo da expedição; as ordens 
eram agora para ocupar o porto de Falmouth, aguardar o regresso da armada 
de Essex, e surpreendê-la mal chegasse à vista da costas inglesas, 
aproveitando a forte possibilidade de não se encontrar, nesse momento, na sua 
máxima força, nem navegar na melhor ordem. Duas semanas depois, Felipe II 
decidiu acrescentar uma adenda às Instruções, para evitar um desembarque 
inútil e potencialmente perigoso, caso a armada inglesa tivesse entretanto 
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 MN, Coleção Sans de Barutell, art.º 4, nº 1291, 1293 e 1312. 
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regressado a Inglaterra; nesse caso, devia abandonar a ocupação de 
Falmouth, e limitar-se a enviar reforços às forças espanholas estacionadas na 
Bretanha e em Calais, embora sem comprometer a capacidade defensiva da 
sua armada. 
 
Por uma razão que apenas Deus podia conhecer, o momento tão 
ansiosamente aguardado pelo Adelantado só chegou no dia 9 de Outubro, e 
com ele chegaram também as brisas providenciais que permitiriam à armada 
espanhola atravessar rapidamente o golfo da Biscaia; por esse motivo, e 
obedecendo a uma ordem directa do monarca, o Adelantado largou da 
Corunha sem esperar pela esquadra de Marcos de Aramburu. Após quatro dias 
de navegação especialmente favoráveis, que muito facilitaram reunião com a 
esquadra de (seis) galés da Bretanha, comandada por Carlos de Amézola, e 
quando se encontrava à vista do cabo Lizard (Lizard Point), uma súbita 
alteração das condições atmosféricas impediu a armada de atravessar o canal, 
obrigou o Adelantado a cancelar a operação e a ordenar o regresso à Corunha, 
onde ancorou no dia 30 de Outubro. 
 
O contínuo desvio de fundos, de meios navais e militares, que os sucessivos 
aprestos ofensivos contra a Inglaterra, bem como as igualmente fracassadas 
campanhas da Irlanda, delineadas, interpretadas, ou imaginadas pelo Capitão 
geral da Armada del Mar Oceano, foram criticadas por muitos, e 
particularmente por D. Juan de Silva, Conde de Portalegre, Governador de 
Portugal e Capitão geral da sua gente de guerra, adversário do Adelantado nas 
questões estratégicas como nas cortesãs. Em 1599, pouco antes de abandonar 
definitivamente os cargos e o Reino, alertou o novo monarca (Felipe III) para os 
renovados perigos que corria o Reino e a sua capital, no tom original, entre o 
melodramático e o jocoso, que caracterizam a sua correspondência: 
 
«Más lo principal que me ha movido á hacer este último oficio con mayor secreto es por 
atreverme á decir humilmente á V. M. que está vecino de un peligro de tanta importancia y 
consecuencia, que si Dios le permitiese, no convalecerá V. M. de tan duro golpe, aunque 
conquistase á Inglaterra y se apoderase della; porque la reputacion de un rey de España se 
puede mantener sin ganar á Londres, y no se puede conservar ni recuperar perdiendo á 
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Lisboa, en la forma que se perdió Cádiz, lo cual está más fácil y más dispuesto á suceder que 
estaba lo de Cádiz quince dias antes que sucediese [...]»548.. 
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 BNE, E-54, fol. 123: carta de D. Juan de Silva a Felipe III, escrita e, Abril de 1599. 
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V.5 - Federico Spínola e a esquadra de galés da Flandres 
(1599-1603) 
 
 
Apenas dois anos após o insucesso da «Armada invisível», comandada pelo 
Adelantado mayor de Castilla, e um ano depois da quiebra de pagos que 
deixou congelados os pagamentos da Coroa aos asentistas em quase todos os 
Estados e Senhorios da monarquia católica, o jovem Federico Spínola 
conseguiu de Felipe III a autorização e os meios para empreender um 
ambicioso e arriscado projecto naval no Mar do Norte, cujo financiamento se 
comprometia a assegurar parcialmente. 
 
O empreendimento que então apresentou ao monarca, havia germinado no seu 
espírito seis anos antes (em 1593), durante o período em que servira no 
exército da Flandres; a relativa liberdade que a sua condição social e a 
ocupação de aventureiro lhe conferiam, permitiu-lhe inteirar-se 
aprofundadamente da situação geográfica, com todos os «bancos, canales, 
puestos e puertos de aquella costa», bem como da «forma de gobierno, y 
sustento de aquellas islas rebeldes»549. 
 
Depois de ter considerado o «quan dificultosamente se podían reducir aquellos 
Estados á la debida obediencia [...] haciendoles la guerra por via de tierra», 
como até então se tinha procurado fazer, Federico Spínola concebeu uma 
estratégia naval inteiramente baseada na utilização de embarcações de remo, 
que decidiu apresentar pessoalmente ao secretário Esteban de Ibarra, em 
Março de 1593550. Para o seu autor, as galés eram as únicas embarcações 
com capacidade para operar vantajosamente num cenário natural tão adverso 
à navegação de embarcações de alto bordo de tanto calado como as que 
integravam a Armada del Mar Oceano, e de desenvolver, a partir de uma base 
naval localizada num dos poucos portos controlados pelo governo dos Países 
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 AGS, Estado, Leg. 621: «Memorial de Federico Spinola»; publicado in Rodríguez Villa, R., 
Ambrosio Spinola, primer Marqués de los Balbases, Madrid, 1905, págs. 21-28. 
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 Este antigo Provedor geral das armadas de alto bordo «que por cuenta de la Corona de 
Castilla se hacen en el Reino de Portugal», foi nomeado em 1591 para o cargo, recentemente 
criado, de Secretário de Estado e Guerra. 
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Baixos católicos, uma campanha contínua contra a actividade naval da 
Holanda e da Zelândia, procurando retirar-lhes o «sustento ordinario para vivir, 
que les viene de fuera, y la grangería de la pesca, trato y ganado con que 
enriquecen y sustentan la guerra tantos años ha»551, enfim, provocando a 
asfixia económica das províncias revoltosas. 
 
Com esta estratégia Federico Spínola procurava, igualmente, ultrapassar uma 
das mais flagrantes incapacidades reveladas pelos Capitães gerais dos Países 
Baixos desde o início da revolta: o controlo de um núcleo estratégico de 
cidades portuárias que servissem de base às armadas que a monarquia 
enviasse para o Canal ou para o Mar do Norte. 
 
Para além da inovação estratégica já assinalada, que procurava no domínio de 
uma vasta zona marítima do Mar do Norte, fronteira à costa inglesa, a solução 
para o conflito com a Inglaterra e com as Províncias rebeldes, a vantagem 
financeira que resultava da redução dos custos operacionais, que se propunha 
a partilhar com a Fazenda Real, tornavam a proposta de Federico 
extremamente atractiva para a Coroa. Com efeito, os vastos recursos 
financeiros familiares permitiam-lhe suportar na íntegra os custos relativos à 
construção de algumas galés, e a participar na despesa com a manutenção da 
totalidade dos efectivos militares e navais que se propunha levantar552. 
 
Apesar da atenção que lhe foi dispensada pelos Arquiduques Ernesto e Alberto 
de Áustria entre 1593 e 1596, a difícil situação política e militar vivida durante 
esse período nos Países Baixos não concorreu para a rápida apreciação e 
aprovação da sua proposta; Federico precisou de esperar até ao início de 
1597, altura em que já havia regressado a Génova, para ser chamado à Corte. 
Em Madrid, onde residiu até à Pascoa do ano seguinte (1598), Federico 
dedicou o seu tempo a reformular o seu projecto de acordo com os novos 
princípios estratégicos definidos no final do reinado de Felipe II. Em 1596 e 
1597 renovaram-se, sem melhores resultados do que em 1588, novas 
operações anfíbias de grande envergadura com o objectivo de efectuar um 
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 AGS, Estado, Leg. 621: «Memorial de Federico Spinola». 
552
 Corbett, The Successors of Drake, London, 1900, pág. 279. 
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desembarque nas costas inglesas. Depois de meditar sobre as causas do 
insucesso de três armadas oceânicas de grandes dimensões, Federico propôs-
se utilizar as galés, com que antes apenas pretendia conseguir o controlo 
marítimo dos Países Baixos, para conduzir uma força expedicionária, composta 
por cinco mil infantes e mil cavalos, até à costa de Inglaterra, e aí ocupar algum 
«puerto, que por sitio es tan fuerte, que fortificado no le forzaria toda 
Inglaterra»553. 
 
Contudo, a sua mais recente proposta viria a sofrer uma inesperada 
contrariedade com a morte de Felipe II554. Felizmente para si, e para o sucesso 
do seu projecto, os últimos actos políticos do falecido monarca haviam 
conduzido à desmobilização dos efectivos militares e navais que garantiam às 
forças católicas o controle parcial da Bretanha555, e os primeiros anos do 
governo do seu sucessor ficaram marcados por uma absoluta fidelidade à 
Grand Strategie anteriormente definida. 
 
Pela capitulación556 assinada no final de 1598, a Coroa comprometia-se a 
entregar a Federico Spínola «las seis galeras que estaban en Sant Ander [sic] y 
habian servido en la costa de Bretaña, y mil infantes italianos que estaban 
allá», e a suportar uma despesa de treze mil e quinhentos ducados por cada 
galera, pagas em duas prestações anuais; ao asentista competia suportar o 
excesso da despesa, caso esta ultrapassasse o valor que a Coroa se 
encontrava obrigada, e a garantir que os recursos navais e militares 
concedidos eram utilizados exclusivamente de acordo com os objectivos 
militares definidos. 
 
As forças de desembarque viriam a ser objecto de uma segunda capitulación, 
pela qual a Coroa autorizava o contratante a recrutar (na Flandres) um 
contingente de «cuatro mil infantes e mil caballos», comprometendo-se a 
fornecer os aquartelamentos necessários à sua instalação, além de «veinte 
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 AGS, Estado, Leg. 621: «Memorial de Federico Spinola». 
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 Ocorrida em 13 de Setembro de 1598. 
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 Paz de Vervins, assinada em 2 de Maiode 1598. 
556
 Contrato firmado entre a Coroa e particulares para a execução de empreendimentos da mais 
diversa natureza. 
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piezas de artillería, dos quintales de pólvora y otras cosas para componer un 
tren de artillería»557, e a proceder ao embargo de todas as embarcações - da 
Coroa ou de particulares - que se encontrassem em Dunquerque, e que fossem 
consideradas necessárias para integrar a nova jornada de Inglaterra. 
 
Para pagamento dos soldos, Federico disponibilizou um adiantamento no valor 
de 100.000 ducados, livre de juros, pelo espaço de um ano; findo este prazo os 
pagamentos deveriam ser inteiramente suportados com os rendimentos 
cobrados na região ocupada. O fornecimento das munições e o reforço do trem 
de artilharia eram da competência exclusiva do governo dos Países Baixos. 
 
Após uma breve viagem a Itália, Federico chegou finalmente a Santander na 
segunda semana de Julho de 1599558, onde tomou posse dos efectivos da 
antiga esquadra de galés da Bretanha. 
 
Por este tempo, Federico havia já tomado as disposições necessárias para 
mandar construir em Dunquerque duas galés e duas pequenas embarcações 
de vela (de cem toneladas cada); para tal havia contratado na sua pátria 
duzentos carpinteiros navais, enviando-os à sua custa para Dunquerque; e 
para que naquela cidade pudessem trabalhar sob rigorosa orientação, enviou 
igualmente alguns oficiais da sua confiança. Os recursos financeiros e 
humanos disponibilizados com tanta liberalidade e rigor não tardaram a 
produzir os desejados resultados: a primeira galé foi lançada à água nos 
derradeiros dias de Agosto (1599)559, e as outras três embarcações menos de 
dois meses depois560. Enquanto de corriam os trabalhos de construção naval, 
foi iniciada a construção, na zona ocidental da cidade, de uma doca seca com 
capacidade para acolher cerca de uma dezena de galés561. 
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 AGS, Estado, Leg. 621: «Memorial de Federico Spinola». 
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 Relaciones de Cabrera de Córdoba, publicada in Rodríguez-Villa, op. cit., pág- 609. 
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 Carta de Richard Thomson ao Secretário Cecil (1599 Ago. 27, Calais); publicada in CSP. 
Domestic: Elizabeth, 1598-1601, 1869, págs. 274-318. 
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 Relação do carpinteiro William King, de 8 de Outubro de 1599 (idem, págs. 327-335). 
561
 Carta de Richard Thomson ao Secretário Cecil, de 27 de Agosto de 1599 (idem). 
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Apesar da pouca importância que as autoridades inglesas atribuíram 
inicialmente àquela esquadra, talvez porque toda a sua atenção estava dirigida 
para o acompanhamento das movimentações da Armada do Mar Oceano, e 
para a decifração das intenções ofensivas do Adelantado, os agentes ingleses 
no Continente começavam a interessar-se pelas estranhas circunstâncias da 
sua recente aquisição «by a certain Genoese company called Espinyela»562. 
Apesar da escassez de informações, os agentes ingleses não tardaram a 
apontar Dunquerque como o seu destino mais provável, e as autoridades 
inglesas logo temeram pelos nefastos efeitos económicos da sua expectável 
acção, não obstante acreditarem tratar-se de uma iniciativa de natureza 
particular. 
 
Pouco tempo antes563, um cidadão genovês surpreendido a efectuar 
sondagens no porto de Ipswich havia sido detido naquela cidade. Enviado para 
Londres, e posto a tormentos, a sua espantosa confissão, ainda que cheia de 
contradições e notórias falsidades, não podia ser ignorada pelas autoridades 
inglesas. Com efeito o denominado Hortensio Spínola, que afirmava trabalhar 
por conta de Ambrósio Spínola, e ser pai de Federico, confessou (em diversas 
ocasiões) ter recolhido informações sobre os portos ingleses, desde Plymouth 
até Harwich, embora não pareçam ter-lhe sido apreendidos quaisquer 
documentos incriminatórios. De acordo com as declarações prestadas nos dias 
5 e 10 de Abril de 1599, Hortensio, que havia recebido instruções precisas para 
recolher informações detalhadas sobre a capacidade defensiva e as condições 
naturais dos portos, em particular da altura das marés na baixa-mar, viajou de 
Calais para Londres, e daí (por terra) até Plymouth, onde iniciou o périplo que o 
levou a visitar Harwich, Darmouth, Torbay, Portland, Poole, Southampton, 
Yarmouth, e Ipswich564. 
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 Carta de Honyman ao Secretário Cecil, de 24 de Agosto de 1599 Ago.24 (ibid., págs. 274-
318). 
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 Nos primeiros dias de Abril. 
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 «Declaration by Hortensio Spinola, of the instructions given him by Frederico Spinola to sail 
from Havre de Grace to Southampton, Poole, and Dartmouth, examine Portland, Torbay, 
Plymouth, London, Harwich, and Yarmouth, as to the nature of the ports, whether the people 
were traders or militia and mariners, whether there were rocks, &c. in the ports»; publicado in 
CSP: Elizabeth, 1598-1601 (1869), pags. 173-190. 
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Na posse de informação credível e actualizada sobre as intenções e os 
movimentos da esquadra de Spínola, a Rainha Isabel ordenou ao Lord 
Almirante que tomasse as providências necessárias à sua intercepção durante 
a viagem de Santander para Dunquerque. Apesar da prontidão, ainda que 
tardia, da armada inglesa, a rapidez com que aquele ultimou os preparativos e 
executou a viagem surpreenderam o Almirantado inglês: tendo largado de 
Santander no dia 18 de Agosto de 1599, as galés chegaram a salvamento a Le 
Conquet565 após dois dias e uma noite de navegação. Neste porto aguardaram 
a melhor oportunidade para atravessar o canal sem correrem o risco de serem 
interceptadas pelos navios ingleses e holandeses. Tendo tido conhecimento 
que a pinaça inglesa “Advice”, comandada por George Fenner, a quem fora 
cometida a missão de patrulhar as costas bretãs, havia sido obrigada a 
regressar temporariamente a Plymouth para se reabastecer, as galés 
aproveitaram a escuridão da noite de 23 de Agosto para dar início à etapa mais 
arriscada de toda a jornada. Durante os dias seguintes, sob o comando 
determinado de Spínola, e contando com experiência dos seus pilotos, oficiais 
e marinheiros, parte dos quais haviam servido naquelas paragens durante 
quase uma década, a esquadra manobrou ardilosamente ao longo do Canal. 
Finalmente, na madrugada de 11 de Setembro, ao passar diante de Calais, foi 
finalmente avistada pelos navios de Justino de Nassau, mas o tempo calmo 
que então se fazia sentir permitiu-lhe manter-se a distância conveniente e 
navegar em segurança até Sluys (ou Esclusa)566, em cuja cidade e estuário 
Federico Spínola instalaria definitivamente a sua base de operações. 
 
Apesar do desgaste provocado pela viagem, nos homens e nas embarcações, 
Spínola largou de Sluys nesse mesmo dia, no comando de apenas duas galés, 
regressando pouco tempo depois com o primeiro dos muitos navios holandeses 
que apresou durante a sua breve carreira naval. 
 
O sucesso com que Spínola executou a transferência das galés de Espanha 
para os Países Baixos foi sentido em Inglaterra e na Holanda com um misto de 
                                                 
565
 Na Bretanha. 
566
 O almirante genovês parece ter evitado propositadamente arribar a Dunquerque, certamente 
por imaginar (com razão) que os navios ingleses e holandeses aí estariam à sua espera. 
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admiração pela audácia e perícia demonstradas, e de incredulidade pela 
facilidade com que uma força tão diminuta havia conseguido transpor aqueles 
temíveis Narrow Seas onde as armadas inglesa e holandesa se haviam 
previamente disposto com a firme intenção de a interceptar e destruir567. 
 
Mas, ao invés de receber, juntamente com as felicitações que justamente lhe 
dispensaram, o apoio prometido (e acordado nas capitulaciones), Spínola viu-
se inesperadamente desprovido dos meios indispensáveis à execução do seu 
projecto mais ambicioso. A complexa situação militar que se vivia Flandres 
serviu de pretexto ao Arquiduque Alberto para protelar o fornecimento do 
prometido trem de artilharia, e para adiar a autorização necessária para o 
recrutamento da gente de guerra. As razões que motivaram um incumprimento 
tão flagrante estavam longe de resultar de uma indisponibilidade momentânea 
do governo dos Países Baixos; a prova disso é que Federico continuou à 
espera do prometido auxílio militar durante quase todo o ano seguinte, 
enquanto o seu irmão Ambrósio experimentou dificuldades semelhantes 
quando, pouco tempo depois, procurou levantar um tercio no ducado de Milão. 
No memorial que mais tarde haveria de enviar para a Corte, Federico queixou-
se amargamente do tratamento de que se sentia vítima, e que em grande 
medida era responsável a ausência de resultados militares mais 
substanciais568. 
 
Para além das razões militares (e de outras inconfessáveis) que determinavam 
a atitude do Arquiduque, outras havia – verdadeiras razões de Estado – que 
concorriam para atrasar a execução da empresa militar de Spínola, a mais 
importante das quais foi sem dúvida a negociação que por aqueles dias 
decorria (em segredo) com o propósito de pôr fim ao conflito entre a Espanha e 
a Inglaterra. Consciente da importância dos acontecimentos que se viviam nos 
primeiros meses do novo século, Federico aguardou impacientemente pela 
                                                 
567
 “In these parts has happened that which hardly would have been believed, that six galleys 
known to be coming out of Spain and so long looked for should pass through the Narrow Seas 
and recover harbour without any hurt»: carta de Sir Rober Sydney, governador de Flushing, ao 
Secretário Cecil (1599 Set. 3); publicada in Corbett, Successors of Drake [...], pág. 287. 
568
 «[El Arquiduque] empezó á no cumplir capitulación ninguna, y nunca la ha cumplido, antes 
me hizo estar casi todo el verano de 600 que estuve allá con muy pocos soldados; que si 
tuviera gente confio en Dios hiciera mayores suertes de las que hice» (AGS, Estado, Leg. 621: 
«Memorial de Federico Spinola»). 
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conclusão das negociações de paz, acreditando (como lhe fora prometido) que 
caso estas não fossem bem sucedidas receberia finalmente os meios e a 
autorização para passar «luego á ejecutar el negocio»569. Afinal, 
«desconcluyeronse las paces» em Agosto de 1600 e o Arquiduque continuava 
sem atender às suas solicitações; restava-lhe apelar para a autoridade real. 
 
Enviou, por isso, a Espanha, o seu Secretário Virgílio Piliarco, o qual era 
portador de um memorial em que dava conta de como havia «solicitado 
diversas veces al Sr. Archiduque pidiéndole que le hiciese acudir con las cosas 
necesarias para poner en execucion la empresa que llevó á su cargo», e onde 
expunha as razões que o haviam impedido de as concretizar. Mas, porque o 
que realmente interessava era criar as condições para executar 
empreendimento «conforme á lo capitulado», e se possível reforçar os meios 
com que havia de ser executado, solicitava, para além do que lhe havia sido 
entregue e prometido, um aumento da verba consignada, bem como dos 
efectivos militares e navais. Quanto a este últimos, considerava indispensável 
que lhe fossem entregues («por via de emprestido») outras doze unidades 
reforçadas. E para melhor ilustrar as dificuldades que sentia ao operar com 
uma esquadra tão diminuta e tão desprovida de chusma, informava o monarca 
que se vira obrigado a mandar vir da Hungria, à sua custa, quatrocentos 
escravos turcos para servirem ao remo570. Por último, pedia autorização, caso 
o seu pedido fosse atendido, para passar a Espanha, a fim de conduzir 
pessoalmente as galés até à Flandres571. 
 
Com os reduzidos meios de que dispunha, Federico Spínola iniciou uma 
campanha naval de efeitos devastadores para a actividade marítima no Mar do 
Norte, apresando embarcações de comércio inglesas e holandesas, 
interceptando os comboios de transporte de abastecimentos, essenciais para a 
boa execução das campanhas militares de Maurício de Nassau. Em 
                                                 
569
 Idem. 
570
 Ao contrário do que acontecia com as galés das esquadras de Portugal e de Espanha, onde 
era frequente a utilização de prisioneiros de guerra e de delito comum, independentemente da 
sua nacionalidade e credo religioso, as galés da Flandres não parecem ter recorrido a cidadãos 
das províncias rebeldes. 
571
 AGS, Estado, Leg. 617: consulta do Conselho de Estado (1600 Out. 5); publicado in 
Rodríguez-Villa, op. cit., págs. 610-13. 
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consequência, as forças navais holandesas viram-se obrigadas a utilizar parte 
dos seus efectivos em operações de escolta. No entanto, a presença de navios 
de guerra nem sempre era suficiente para impedir a acção das galés; quando 
as condições meteorológicas e/ou a superioridade numérica lhes eram 
favoráveis, não receavam em atacar directamente os navios de escolta, como 
aconteceu no dia 25 de Junho de 1600, frente a Blanckenberg. 
 
Nesse dia, um comboio constituído por cerca de meia centena de embarcações 
zelandesas («batteaux plats, & autres appellez heudes»572), carregado com 
abastecimentos para o exército de Maurício de Nassau, e escoltado por um 
navio de guerra («sur laquelle estoit Capitaine un certain personnage appellée 
Adrian Bancker»573), viu-se imobilizado pela súbita ausência de vento ao 
passar diante de Blanckerberg. De imediato, saíram do estuário do Escalda 
quatro galés que começaram a dar caça às embarcações de carga, apresando 
e queimando cerca de vinte; quanto ao navio de escolta, impedido de 
manobrar, foi uma presa fácil para as galés, que se limitaram a utilizar de longe 
a sua artilharia, deixando-o completamente destroçado e matando-lhe a maior 
parte da sua tripulação, incluindo o seu capitão, e evitando as baixas que 
resultariam de uma eventual abordagem. 
 
Sorte diferente tiveram as mesmas galés no dia seguinte (26 de Junho), 
quando tentaram interceptar um comboio mais numeroso, de cerca de cento e 
cinquenta velas zelandesas, transportando uma carga de artilharia, armas 
ligeiras e munições. A sua extrema importância, essencial para o sucesso da 
grande operação anfíbia que viria a terminar na batalha de Nieuport (ou 
Nieuwpoort), obrigou a que fossem escoltadas por uma esquadra de doze 
navios de guerra, comandada pelo próprio almirante da Holanda (Jan van 
Duyvenvorde). Ao invés de se deixar intimidar pela efectiva superioridade da 
força inimiga, Spínola decidiu aproveitar o tempo calmo que novamente se 
fazia sentir, e ordenou a saída das suas galés574. Subitamente, tão 
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 Orlers, Jean Jeanszoon; Haestens, Henry, Description & representation de toutes les 
victoires tant par eau que par terre, [...], Leyden, 1612, fls. 205-6. 
573
 Idem. 
574
 Orlers refere apenas quatro galés, o que só salienta a desproporção das forças em 
confronto. 
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inesperadamente como desaparecera, o vento voltou a soprar com 
normalidade, obrigando as galés a vogar com a sua máxima força para 
conseguirem regressar a salvo ao estuário do Escalda. 
 
Por este tempo, os responsáveis políticos e militares dos Estados Gerais, ao 
verem o sucesso da iniciativa naval hispânica, e considerando os graves 
prejuízos (militares e económicos) que dela resultaram, decidiram adoptar uma 
estratégia semelhante. Para tal, ordenaram a construção de diversas 
embarcações de remo, de concepção e construção inteiramente locais, e por 
isso mesmo com diferenças significativas relativamente às galés 
mediterrânicas, pelo menos a avaliar pelos escassas e tardias documentos 
iconográficos que as representam, e pela descrição sumária que Orlers faz da 
emblemática “Galé Negra” de Dordrecht. De acordo com a referida fonte, esta 
embarcação, construída com o objectivo de enfrentar as galés do Escalda no 
seu próprio território, distinguia-se das demais pelas suas dimensões 
invulgares - «d’environ 46 ou 48 pas de longueur» - e pelo número das suas 
bocas-de-fogo – quinze peças de bronze, a que acrescia um número não 
especificado de berços; possuía, naturalmente, bancos, remos e remadores, 
como as demais, e estava dotada de pavesadas resistente aos tiros de 
mosquete.  
 
Uma vez equipada, o capitão Jacob Michielsz, a quem fora atribuído o seu 
comando, procurou de imediato emular as acções de Federico Spínola, embora 
sem sucesso: entre o início de Setembro e o final de Novembro de 1600, Orlers 
assinala uma única acção bem sucedida, no caso a recuperação de uma 
embarcação apresada pelo inimigo, embora sem especificar as condições em 
que a mesma ocorreu. Finalmente, a 29 de Novembro, e já sob o comando do 
Almirante da Zelândia, a “Galé Negra” realizou a sua primeira operação de 
vulto: tendo conseguido aproximar-se de Anvers575 sem despertar qualquer 
suspeita, seguramente por negligência das vigias que a confundiram com uma 
das muitas embarcações que continuamente asseguravam o abastecimento da 
cidade de Hulst, aproveitou a escuridão nocturna e o efeito surpresa para se 
                                                 
575
 Emberes ou Antuérpia. 
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apoderar da Almiranta daquela cidade, uma embarcação de guerra de 
duzentas toneladas e dezassete peças de artilharia de bronze («outre les 
pièces de fer, & les berches»), dispostas em três linhas de fogo (incluindo o 
convés)576. 
 
Seguindo uma remota tradição, há muito caída em desuso, a “Galé Negra” 
abordou literalmente a Almiranta de Anvers, perfurando-lhe o caso com o seu 
esporão metálico577. Em seguida, a galé teve ainda tempo para abordar e 
controlar outras sete embarcações de menor porte, antes de abandonar o local 
com todas as suas presas. 
 
 
 
A segunda viagem de Federico Spínola (1601-2). 
 
Tendo passado à Corte em Março de 1601 «por orden de S. M. para tomar 
resolución en lo que se ha de hacer, y sobre las nuevas proposiciones que ha 
hecho», Federico Spínola teve a felicidade de ver ratificadas as capitulaciones 
de 1598, e aprovado o reforço de oito galés e um milhar de soldados de 
infantaria; pelo seu lado, mantinha o compromisso de armar cinco mil infantes, 
cujo recrutamento (em Itália) e comando ficariam a cargo do seu irmão 
Ambrósio. Para facilitar um levantamento tão significativo, Felipe III ordenou ao 
Conde de Fuentes, Governador e Capitão geral do Milanesado, que 
disponibilizasse «toda la infantería española y italiana que sobraba de la que 
habia vuelto de la armada, despues de proveidos los presídios del Estado de 
Milán»578. O resultado, porém, não foi muito diferente do que já havia 
acontecido a Federico nos Países Baixos, apesar da situação militar em Itália 
exigir naquela altura apenas uma ínfima parte dos mesmos recursos militares 
necessários para fazer frente ao crescente poder militar das Províncias Unidas. 
                                                 
576
 Orlers, op. cit., págs. 206-7: «Estoit un beau grand vaisseau, appellé Heude ou Smackseyl, 
ou autrement Cronstevens, si beau, si grand & si fort, que les Zelandois n’en avoyent point de 
semblable». 
577
 O rostrum metálico herdado da antiguidade clássica havia sido substituído, desde a 
introdução da artilharia nas embarcações de guerra, por um esporão em madeira com funções 
meramente simbólicas. 
578
 AGS, Estado, Leg. 621: «Memorial de Federico Spínola». 
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Contrariando as ordens recebidas, e quebrando a palavra inicialmente dada a 
Ambrósio Spínola, o Conde de Fuentes retardou deliberadamente o 
levantamento das trinta companhias que haviam de passar à Flandres579, 
recusando-se a entregar os dois mil soldados de infantaria espanhola que o 
Conselho de Guerra estimava que aquele Estado podia dispensar. 
 
Em Madrid, a Coroa reafirmava a sua intenção em prosseguir com a 
«empresa» de Inglaterra, tendo dado indicações a Federico Spínola de que a 
mesma deveria realizar-se ainda durante esse ano580. No entanto, a única 
decisão que a Coroa tomara relativamente a um empreendimento naval dizia 
respeito à Irlanda e não a Inglaterra. Nessa mesma altura, concentravam-se 
em Lisboa os efectivos navais e militares que, sob o comando do Comendador 
D. Diego Brochero e do mestre de campo D. Juan del Aguila, haveriam de 
realizar nesse verão um desembarque nas costas Irlandesas, dando finalmente 
cumprimento a uma velha reivindicação dos católicos irlandeses, 
particularmente daqueles que se haviam exilado em Espanha.  
 
Ignorando os verdadeiros desígnios da Coroa, antes mesmo de viajar para 
Itália, Federico iniciou uma série de contactos, em especial com o Adelantado 
mayor de Castilla, a quem parece ter convencido das vantagens de um 
empreendimento conjunto contra a Inglaterra, efectuando uma operação 
combinada que permitiria reunir e transportar uma força de desembarque 
estimada em vinte e cinco mil homens. Perante esta nova circunstância, o 
Adelantado voltava a manifestar vivamente a sua preferência por uma acção 
directa contra Inglaterra, ainda para mais executada com uma armada de 
galés, a um mero expediente para «afligir» a Coroa inglesa581, como era afinal 
uma expedição à Irlanda. No memorial que enviou ao monarca, e que viria a 
ser discutido no Conselho de Guerra, o Adelantado propunha: que os meios 
entretanto reunidos em Lisboa fossem utilizados na protecção das costas 
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 Número superior ao acordado, mas que Federico justificava com o argumento de que «las 
compañías nunca hinchan el número cumplido, y que por camino siempre falta mucha gente»; 
idem. 
580
 AGS, Estado, Leg. 621: «Lo que se ha tratado con Federico Spínola y el estado en que está 
la ejecución de ello» (1602 Fev. 21, Valladolid); publicado in Rodríguez-Villa, op. cit., págs. 
614-16. 
581
 AGS, Estado, Leg. 840: parecer do Conselho de Guerra (1602 Mai. 13); publicado in Martin 
Hume, op. cit., vol. IV, doc. 727, págs. 713-15. 
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espanholas e portuguesas; que se permitisse a antecipação do levantamento 
dos cinco mil soldados valões prevista nas capitulaciones de 1598, mas cuja 
realização deveria ocorrer em data posterior à tomada de uma posição 
estratégica na costa inglesa, a fim de que Federico Spínola pudesse reunir na 
Flandres uma força de desembarque de onze mil infantes. Uma vez verificadas 
as condições anteriores, e caso lhe fosse confiada uma armada de cinquenta 
galés, com catorze mil infantes, quinhentos ginetes da costa de Granada, e um 
trem de artilharia de campanha, o Adelantado comprometia-se, como já fizera 
num passado recente, a estabelecer uma testa di ponte na costa inglesa, e a 
efectuar o transporte do exército de Spínola desde a Flandres até Inglaterra. 
Estimava ainda, que uma vez terminada esta operação seria capaz de 
assegurar a ligação entre a força expedicionária e o exército da Flandres com 
apenas uma esquadra de galés582. 
 
Apesar de tudo a Coroa continuava disposta a alimentar as pretensões mais 
ousadas de Federico Spínola, mesmo sabendo que dificilmente poderiam vir a 
concretizar-se nos tempos mais próximos, e parecia considerar a sua 
participação nos seus projectos como um investimento justificável, tendo em 
conta as múltiplas possibilidades militares que aqueles pareciam capazes de 
proporcionar. 
 
Puerto de Santa Maria, 14 de Maio de 1602. As oito galés da esquadra de 
Espanha583, que a Coroa decidira entregar ao comando de Federico Spínola, 
largam finalmente com destino à Flandres584, estando prevista uma escala em 
Lisboa para embarcar as companhias de infantaria portuguesa comandadas 
pelo mestre de campo D. João de Menezes585, essenciais para reforçar 
escassíssima guarnição com que haviam sido dotadas na Andaluzia. 
 
                                                 
582
 Idem. 
583
 A saber: “San Luis, Almiranta; “Trinidad”, Capitana; “Ocasión”; “San Juan Baptista” (segundo 
Monson) ou “S. Jacinto” (segundo Orlers); “Lucera”; “Padilla”; “San Felipe”; e “San Juan” 
(Monson, op. cit., vol. II, págs. 151-67). 
584
 AGS, Estado, Leg. 2224: carta de Felipe III a D. Baltazar de Zúñiga (1602 Jun. 11, San 
Lorenzo de el Escorial); publicada in Rodríguez-Villa, op. cit., pág. 51. 
585
 Entre 700 a 1.000 soldados, conforme as fontes. 
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Pouco antes de alcançar a capital portuguesa a esquadra sofreu o primeiro de 
diversos reveses que marcaram esta segunda viagem. Ao chegar diante de 
Sesimbra, viu-se obrigada a participar, juntamente com outras três galés da 
esquadra de Portugal586 comandadas pelo marquês de Santa Cruz587, na 
defesa da nau “S. Valentim”, assaltada naquela baía pela esquadra inglesa de 
Sir Richard Levenson, constituída pelos navios “Repulse” (Almiranta), “Garland” 
(vice-almiranta, comandada por Sir William Monson), “Defiance”, “Mary Rose”, 
“Warspite”, “Nonpareil”, “Dreadnought”, “Adventure”, e “English carvel”588. 
 
A presença desta armada estava directamente relacionada com a recente 
expedição de D. Diego Brochero e Pedro de Zubiaurre à Irlanda, uma vez que 
a Coroa inglesa, temendo uma nova agressão ao seu território (ou a um dos 
territórios limítrofes cuja tranquilidade considerava essencial para a sua própria 
segurança), decidira recorrer a uma estratégia que já havia produzido 
excelentes resultados: «to infest the Spanish coasts with a continual fleet»589, 
recorrendo, se possível, a uma combinação de esforços e de forças com a 
armada das Províncias Unidas. A intensa actividade desenvolvida pela armada 
inglesa nessa derradeira campanha da guerra anglo-espanhola surpreendeu os 
portugueses, e entre eles Pero Roiz Soares, um memorialista habituado a 
registar acontecimentos de funesta memória, que entre os acontecimentos 
mais notáveis do ano de 1602 assinalou andar «o mar coalhado de inimigos, 
tomando quanto vinha por essa barra»590. 
 
Do combate entre os navios ingleses e as galés não diremos mais senão que 
resultou na destruição de duas galés – a “Trinidad” e a “Ocasión”591 - e no 
apresamento da nau “S. Valentim”, que devido à incúria dos oficiais régios, que 
não permitiram que fosse ali descarregada, foi levada para Inglaterra com a 
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 A saber: a “São Cristóvão”, a “Fortaleza” e a “Leiva”. 
587
 Capitão geral da esquadra de galés de Portugal. 
588
 Monson, op. cit., vol. II, págs. 151-67. 
589
 Idem. 
590
 Pero Roiz Soares, op. cit., Capítulo 110. 
591
 As versões de Monson e Roiz Soares são divergentes quanto às causas da destruição das 
galés: enquanto o primeiro assegura que estas haviam sido tomadas e em seguida 
deliberadamente incendiadas, o segundo afirma (por ouvir dizer) que a destruição se ficou a 
dever à infeliz circunstância de terem dado «os pelouros dos imigos na polvora de duas galés» 
(idem). 
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totalidade da carga que trazia do Oriente592, não porque o consideremos um 
acontecimento supérfluo, mas apenas porque a única fonte capaz de permitir a 
sua análise, apesar de redigida por um dos participantes – o futuro almirante 
Sir William Monson – não merece grande crédito neste particular. Redigida 
num tom grandiloquente, o relato da batalha (que ocupa uma parte significativa 
do capítulo dedicado à campanha naval de 1602), é afinal um texto laudatório 
destinado acima de tudo a celebrar a vitória das armas inglesas sobre as 
espanholas, e a imortalizar a sua pretensa vendetta sobre os seus antigos 
captores593. Prova disso é a pretensa destruição da “Leiva”, galé a bordo da 
qual havia servido alguns meses de degradante detenção, acontecimento que 
apenas existiu na sua imaginação. 
 
Uma vez em Lisboa, a esquadra de Spínola procurou refazer-se o mais 
rapidamente possível dos danos materiais e humanos causados pelo violento 
combate contra os navios ingleses, no que gastou um par de meses; uma vez 
reposta a chusma e embarcadas as sete companhias de infantaria portuguesa 
que se haviam recrutado propositadamente para aquele efeito, a esquadra, 
agora reduzida a seis unidades, e com a galé “S. Juan” a assumir a condição 
de capitana, largou da barra do Tejo em direcção ao cabo Finisterra, em cujas 
paragens apresou uma embarcação inglesa com munições para a esquadra de 
Sir Richard Levenson. 
 
Após uma curta escala em Santander, que lhe permitiu reforçar o contingente 
de infantaria com duas companhias de soldados espanhóis, iniciou (nos 
primeiros dias de Setembro) a travessia do golfo da Biscaia. A bordo seguiam 
agora nove companhias de infantaria, totalizando cerca de novecentos homens 
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 Estimada pelos ingleses em £ 44.000, o suficiente para cobrir as despesas das operações 
navais levadas a cabo nesse verão (Rodger, op. cit., pág. 292). 
593
 Um retrato psicológico de Monson ajudaria sem dúvida a explicar a sua prodigiosa 
capacidade de fabulação e a elevada dose de narcisismo que as suas memórias revelam; a 
isto acresce a natural distorção, que resulta do facto de os seus Naval Tracts terem sido 
redigidos muito tempo depois da ocorrência dos factos. Não é por isso de estranhar que um 
historiador rigoroso como Corbett se tenha referido a Sir William Monson nestes termos tão 
pouco elogiosos: «the famous author of the Naval Tracts, to the failing memory of whose later 
years we are indebted for so much inaccurate information on the Elizabethan navy» (Corbett, 
Successors of Drake, págs. 362-63). 
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de armas, que o relato de Orlers distribui da seguinte forma594: a bordo da 
Capitana, a companhia do capitão Castalis [sic] d’Avila; na “S. Juan”, duas 
companhias; na “Lucera”, uma companhia de portugueses; na “Padilla, outra 
companhia portuguesa; na “S. Felipe, a companhia do capitão D. Rodrigo de 
Naroys [sic]; na “S. Jacinto”, a companhia do capitão «Loys de Camours» [sic]. 
 
Em 25 de Setembro a sua presença era assinalada em Blavet. Por essa altura, 
em Inglaterra e nas Províncias Unidas a evolução das galés era seguida com 
particular atenção, envidando-se todos os esforços para evitar que chegassem 
incólumes ao seu destino, tal como havia acontecido três anos antes; para isso 
haviam sido mobilizados diversos esquadrões (ingleses e holandeses), com os 
quais se patrulhou o Canal e se vigiaram e/ou bloquearam as entradas de 
Calais, de Gravelines, de Dunquerque e do Escalda. 
 
Com um dispositivo naval tão denso era quase impossível a Spínola voltar a 
atravessar o Canal sem ao menos ser avistado. Coube a Robert Mansell, 
jovem comandante do pequeno esquadrão de guarda do Canal, formado pelos 
galeões (da Coroa) “Hope” e “Advantage”, reforçado por duas embarcações de 
guerra holandesas, a honra de assinalar, no dia 3 de Outubro (do calendário 
reformado), a presença das procuradas galés, escassas milhas ao largo de 
Hastings, seguindo um rumo que aparentemente as conduziria até à paragem 
das Dunas595. 
 
Localizada entre o Estreito de Dover e a foz do Tamisa, não longe da costa de 
Kent, as Dunas596 eram uma das zonas mais movimentadas, e habitualmente 
mais patrulhadas, do Mar do Norte; talvez por isso, Federico Spínola tenha 
optado por uma derrota que os seus oponentes considerariam como 
extremamente improvável. 
 
                                                 
594
 De acordo com Orlers, que tudo indica elaborou a sua versão dos acontecimentos 
baseando-se nas confissões dos prisioneiros recolhidos a bordo dos navios da esquadra do 
vice-almirante Cant, em particular de um tal Jean Evout, natural de Le Havre, que havia servido 
de piloto a bordo da “Lucera” (Orlers, op. cit., fols. 256-7). 
595
 Mansell, Sir Robert, A True report of the service done vpon certain gallies passing thorough 
the Narrow Seas, London, 1602. 
596
 The Downs. 
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Enquanto o “Hope” procurou manter o contacto visual com as galés, o 
“Advantage” foi enviado a dar conta deste avistamento aos esquadrões 
holandeses que bloqueavam Dunquerque e foz do Escalda. Incapaz de 
proseguir a perseguição das galés, Mansell procurou antecipar a inevitável 
inflexão do seu rumo em direcção à costa francesa, navegando ao longo do 
Canal. A experiência e o génio de Spínola levaram-no a evitar uma manobra 
que o inimigo pudesse facilmente antecipar; desta forma, manteve a derrota 
originalmente traçada, evitando a tentação de procurar escapar ao longo da 
costa francesa, aproximando-se de tal forma de Dover que conseguiu passar 
entre a costa e os navios ingleses ali estacionados597.  
 
A partir daqui, a esquadra continuou até à extremidade sul das Goodwins 
Sands598, e daí em direcção à costa da Picardia, procurando chegar a 
Dunquerque, ou, se possível, à sua base da Esclusa. A acreditar no 
testemunho de Mansell, o que o creditaria como um estratega digno de 
Spínola, o “Hope”, que era agora o único obstáculo entre as galés e a costa 
francesa, aguardou pacientemente pela sua passagem; e quando sentiu a 
primeira das galés a aproximar-se a coberto da noite, mandou disparar a 
totalidade da artilharia na sua direcção. Na relação que mais tarde escreveu, 
Mansell afirma ter sentido o fragor dos impactos na embarcação inimiga, e 
ouvido os gritos de dor e de agonia dos tripulantes atingidos599, mas pouco 
mais pode fazer sem arriscar um combate extremamente desigual. 
 
Uma vez atravessado o Canal, as galés seguiram cautelosamente ao longo da 
costa francesa, mantendo os fanais apagados para não denunciarem a sua 
presença, quando, não longe de Gravelines, foram inesperadamente 
surpreendidas pela esquadra do vice-almirante Cant600. Cerca das dez horas 
                                                 
597
 A manobra então executada mereceu de Corbett (Successors of Drake, pág. 390) o seguinte 
comentário: «Spinola's movements must have been of a brilliancy entirely worthy of his 
reputation. The details are unhappily lost». 
598
 Um extenso banco de areia entre o ancoradouro das Dunas e o Mar do Norte. 
599
 “When she approched within caliuer shot, I discharged aboue thirtie peeces of ordinance of 
my lower & upper tyre at her alone, my selfe with many other in my ship saw when her 
maineyard was shot asunder, heard the report of many shot that hit her hull, heard many their 
most pitifull outcries [...]” (Mansell, op. cit.). 
600
 Esta esquadra, que o Almirantado das Províncias Unidas havia enviado para vigiar o Canal, 
era constituída pelas seguintes embarcações: a “Lua”, do vice-almirante Jan Adriansz Cant 
(que há data desempenhava as funções de general, na ausência do Almirante Opdam); o 
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da noite, tendo topado a “Lucera”, o capitão Sael de Horn lançou contra ela o 
seu navio, abordando-o «à pleine voile, derrière le matz, du costé de 
bacbord»601, causando-lhe tão graves danos que provocaram a sua 
submersão; sensivelmente na mesma altura, o vice-almirante Cant interceptou 
e afundou a “Padilla”. Dos quatrocentos homens que seguiam a bordo da 
“Lucera”, entre os quais se contavam os soldados portugueses de uma das 
companhias embarcadas em Lisboa, apenas se salvaram cerca de quarenta 
que tiveram a ventura de ser recolhidos a bordo dos navios holandeses. 
 
Para ajudar a perceber a fraca capacidade combativa revelada por esta 
esquadra nas duas ocasiões em que foi obrigada a defrontar-se com os navios 
ingleses (em Sesimbra) e holandeses (junto à costa francesa), convém 
esclarecer que as galés sensillas que haviam sido entregues ao comando de 
Spínola, não só não haviam sido escolhidas entre as melhores unidades de 
que dispunham as esquadras da monarquia, como tinham sido equipadas com 
apenas três peças de artilharia602; além do mais haviam efectuado a primeira 
fase da viagem (entre Puerto de Santa María e Lisboa) praticamente 
desprovidas de guarnição. No que respeita ao segundo recontro, convém 
salientar que, para além do esgotamento físico da chusma provocado pela 
viagem, e das baixas causadas pelo bombardeamento do “Hope”, as galés 
foram surpreendidas numa fase em que ainda não haviam conseguido refazer 
a sua formação. 
 
Apanhadas de surpresa, e sem hipóteses de enfrentar um inimigo mais 
organizado e apetrechado para o combate, as quatro galés sobreviventes 
procuraram separadamente a solução para a sua segurança, vogando tão 
próximo de terra quanto lhes era possível, e tomando a direcção que cada um 
dos seus comandantes considerou mais adequada: a almiranta de Spínola, 
arriscando a cada momento um desastroso encalhe, conseguiu abrigar-se em 
Dunquerque; a “S. Felipe”, conseguiu entrar a salvamento em Calais, onde a 
sua tripulação se dispersou; a capitana e a “S. Jacinto”, aparentemente 
                                                                                                                                               
“Sansão” (400 ton.), do capitão Gerbrant Iansz Sael de Horn; a “Leoa de Roterdão”, do capitão 
Henry Hartman; e a “Esperança”, do capitão Gerbrant Ianssz. 
601
 Orlers, op. cit., fol. 257. 
602
 Idem, fol. 256. 
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danificadas pela artilharia holandesa, conseguiram navegar para norte ao longo 
da costa, procurando protecção nos perigosos bancos da Flandres, até que 
finalmente encalharam não longe de Nieuport603. 
 
Depois deste desaire, Federico Spínola tratou de ir recolhendo «as relíquias do 
seu naufrágio»604 na esperança de conseguir armar uma esquadra de pelo 
menos onze galés. Para o conseguir não recuou perante nenhum obstáculo, 
chegando ao ponto de preencher os lugares vagos nos bancos das suas galés 
com prisioneiros ingleses e flamengos. 
 
No entanto, apesar da intenção de Felipe III de empreender uma guerra «a 
fogo e sangue» contra as Províncias rebeldes, tanto em terra como no mar, e 
de renovar as suas promessas de apoio, Federico Spínola sentiu uma vez mais 
que a assistência que efectivamente lhe era prestada estava longe de ser a 
que realmente necessitava para desferir um rude golpe no comércio marítimo 
daquelas províncias, que era afinal uma das maiores e mais recentes 
preocupações da Monarquia católica605. 
 
Os apoios que reclamava acabavam sempre por ser destinados à resolução de 
outras necessidades, aparentemente mais urgentes ou de maior importância. A 
política do Arquiduque revela, pelo menos neste particular, um caso típico de 
incapacidade governativa, em que se compromete a execução de uma 
estratégia para atender a necessidades imediatas de somenos importância. 
  
Contando quase exclusivamente com os seus próprios recursos, Federico 
aproveitou o longo período de invernada para recuperar a sua esquadra, de 
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 Carta de D. Baltasar de Zúñiga a Felipe III (1602 Out. 17, Gant); publicado in Rodríguez-
Villa, op. cit., pág.37: «Federico Spínola llegó ayer aqui: pasó una gran tormenta con que 
perdió dos galeras y las tres invistieron en esta costa de Flandes salvándose la gente de guerra 
y chusma que en ellas venia, y aun se entiende que tambien se salvarian las galeras y se 
podrán reparar con algun remedio [...]. Otra [galera] entró en Cales [Calais] donde han soltado 
la chusma y desvalijado los soldados». 
604
 Carta de D. Baltasar de Zúñiga a Felipe III (1602 Nov. 22), publicada in Rodríguez-Villa, op. 
cit., pág. 37. 
605
 Pouco antes da morte de Federico Spínola, o arbitrista basco Juan de Gauna, 
impressionado com os resultados obtidos pela esquadra da Flandres, apresentou um memorial 
em que instigava o monarca a proseguir a estratégia do almirante genovês, embora recorrendo 
a meios navais mais significativos e diversificados. 
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forma que no início da primavera de 1603 tinha à sua disposição oito galés e 
quatro pequenas fragatas. Quando, por fim, considerou estar suficientemente 
preparado para regressar à actividade, resolveu utilizar a totalidade das suas 
forças contra um objectivo bem diferente daqueles que os seus inimigos 
esperavam: a esquadra com que o vice-almirante da Zelândia, Joost de Moor, 
vigiava a foz do Escalda. Apesar da vantagem proporcionada por uma força 
naval mais numerosa e mais bem guarnecida – oito galés e quatro fragatas, do 
lado espanhol, e três navios e duas galés do lado zelandês606 -, Federico 
Spínola corria o risco (certamente calculado) de enfrentar a armada zelandesa 
na sua máxima força, caso o almirante Haultain acudisse desde Vlissingen607 
com os cinco navios da sua esquadra. 
 
Tendo abandonado o Escalda às primeiras horas do dia 26 de Maio de 1603, 
as galés da Flandres vogaram para norte em direcção à costa da Zelândia, 
sendo seguidas de perto pelas embarcações zelandesas; uma vez escolhido o 
local e o momento mais favoráveis, Spínola decidiu provocar o combate, 
simulando para isso um desembarque da sua infantaria. Aproveitando a 
proximidade das embarcações inimigas, as galés lançaram-se «furiosamente e 
em boa ordem»608 à abordagem. Cumprindo uma táctica previamente definida, 
a esquadra dividiu-se em grupos de duas unidades, cabendo a cada um o 
assalto a uma embarcação inimiga. Demasiado afastado e sem vento para 
manobrar o navio de Clijn Henry viu-se obrigado a assistir passivamente ao 
desenrolar dos acontecimentos. 
 
Após um par de horas de aceso combate, Spínola foi atingido mortalmente, 
razão pela qual os seus oficiais decidiram abandonar o combate e ordenaram a 
retirada para a Esclusa. Entre os «rebeldes» a situação não era menos 
dramática: a “Galé Negra” perdera o seu capitão (e também o seu tenente), 
enquanto o “Gouden Leeuw” e o “Cão do Mar” ficaram temporariamente 
privados dos seus comandantes, ambos feridos com gravidade. 
                                                 
606
 A esquadra de Joost de Moor era composta pelas seguintes embarcações: “Gouden Leeuw” 
(ou Leão Dourado), almiranta; “Cão do Mar” (capitão Logier Pietersz); “Velho Cão do Mar 
(capitão Crijn Henry de Ziriczee); “Galé Negra”, da Holanda (capitão Jacob Machielsz); galé 
“Flecha”, da Zelândia (capitão Cornelius Iansz de Gorcum). 
607
 Flushings (ingl.) ou Flexingas (esp.) 
608
 Orlers, op. cit., fol. 259. 
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A morte de Spínola foi sentida nas Províncias Unidas como uma retumbante 
vitória sobre as armas espanholas, que se procurou imortalizar através da 
emissão de uma medalha comemorativa onde se inscrevera a seguinte 
legenda: «CEDUNT TRIREMES NAVIBUS M.DCIII. VICTAE PEREMPTO 
SPINOLA VIGESIMO SEXTO MAII». Na realidade, e porque a esquadra 
zelandesa era composta por igual número de veleiros e galés, é evidente o 
carácter simbólico da sentença, o que não impediu alguns historiadores de a 
terem tomado à letra, vendo nela a manifestação inequívoca da superioridade 
das forças navais inglesas e holandesas609. 
 
Entre os oficiais mais próximos de Spínola, houve quem não se contentasse 
em aceitar a sua morte como uma lamentável fatalidade que escapava ao 
entendimento dos homens; o enigmático autor de um tratado para a reforma 
das galés da Flandres610, apesar de não descrever o combate do dia 26 de 
Maio, não deixou de denunciar, em vários passos da sua obra (que dedicou ao 
irmão do falecido), a incompetência e a cobardia demonstrada por alguns 
capitães (especialmente dos de nacionalidade espanhola), a quem atribuiu a 
responsabilidade pela morte do Capitão geral e pelo insucesso da operação. 
Feneke acusou-os de terem abandonado vergonhosamente o combate após a 
incapacidade de Spínola, e de, contrariando as ordens recebidas, terem 
deixado que os «nauios que le dañaron, y [...] despues le mataron» tivessem 
ficado «a saluos a la mar, sin ser abordados», sem «auer quien peleasse con 
ellos, que si lo vuieron hecho, el conseguiente muestra a qualquier judiçial 
soldado qual pudiere auer sido el successo». 
 
 
 
 
                                                 
609
 Corbett (Successor of Drake, pág. 395) conclui desta forma o capítulo dedicado às galés da 
Flandres: «The North had triumphed, and the broadside galleon was the ship of the future». 
610
 Pouco depois da morte de Federico Spínola, um tal Carlos Fons (ou Feneke) Muñoz, a 
quem aquele havia nomeado para o cargo de escibano de raciones, redigiu em Bruxelas um 
Tratado tocante el armar y disciplina de las galeras, que dedicou a Ambrosio Spínola. Do seu 
autor nada mais se conhece do que as escassas notícias autobiográficas que deixou no 
Tratado; quanto à obra, apesar de parecer ter sido composta com a intenção de ser editada, 
permaneceu inédita até ao presente. 
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O fim da esquadra de galés da Flandres 
 
Após a morte de Spínola, o Arquiduque Alberto, embora continuasse a não 
dispensar grande importância ou apoio à esquadra da Flandres, não deixou de 
nomear um oficial para a comandar interinamente; a sua escolha recaiu em 
Cristóbal Valenzuela, possivelmente um dos oficiais espanhóis denunciados 
por Feneke, enquanto o monarca, pelo seu lado, procurava vincular o seu 
irmão Ambrosio às obrigações contraídas para com a Coroa. Mas o marquês 
de los Balbases não compartilhava da mesma visão que o irmão mais novo 
quanto à solução para o conflito dos Países Baixos; a sua brilhante carreira 
ficou marcada por uma hábil abordagem diplomática dos problemas 
essencialmente políticos, e por uma estratégia militar exclusivamente baseada 
em operações militares de grande escala. 
 
Ao sentir ameaçada a continuidade do projecto do seu protector, Feneke 
elaborou um Tratado, fundado na sua experiência pessoal e nas reflexões que 
Spínola teria compartilhado consigo, com o qual pretendeu contribuir para uma 
eventual reforma da guerra naval com galés nos Estados da Flandres, e no 
qual apontou algumas das mais significativas deficiências construtivas, 
destacou a insuficiência do poder de fogo das galés, denunciou a incapacidade 
de grande parte dos oficiais espanhóis, e, sobretudo, assinalou a singularidade 
dos meios navais e dos princípios tácticos adoptados pelos rebeldes, bem 
como a desadequação de alguns meios e métodos importados de «la mar de 
España y de Levante»611. 
 
Entre os numerosos «deffetos en el armar de las galeras» que aponta, Feneke 
considera fundamentais os que estão relacionados com o encavalgamento das 
peças de artilharia (com excepção do canhão de corsia), com a altura das 
arrumbadas, e com a forma do governal. Do primeiro defeito resultavam, como 
era de esperar, graves inconvenientes nas acções ofensivas e defensivas, que 
impediam as galés de «dañar» convenientemente as embarcações inimigas. 
                                                 
611
 Apesar de evocar continuamente a memória e os ensinamentos de Federico Spínola, 
Feneke não parecia partilhar inteiramente da sua opinião no que respeita à capacidade 
combativa da galé, e à sua importância para a definição de uma estratégia naval espanhola no 
Mar do Norte. 
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Quanto às arrumbadas, por não possuírem a altura necessária, sujeitavam os 
tripulantes da galé, principalmente aqueles que se encontravam no espaço 
situado entre a proa e o mastro principal, ao fogo de mosquete dos inimigos. 
Apesar do autor não evidenciar as qualificações que o habilitavam a comentar 
questões técnicas do domínio da construção naval, parece fazer eco de uma 
crítica bastante generalizada na época: a desadequação dos lemes (timones 
ou governales) de concepção mediterrânica, de forma «corva debaxo la quilla», 
às condições de navegabilidade do Atlântico. Entre os defectos de menor 
relevância, e que poderiam ser remediados com pouco trabalho e gasto, 
contam-se os relacionados com o aprovisionamento e comando das galés, que 
derivavam essencialmente da incompetência dos seus oficiais, assunto que o 
autor trata largamente ao longo do Tratado. 
 
Infelizmente pouco se conhece sobre a actividade da esquadra durante o ano 
que se seguiu à morte de Federico Spínola. Relegada desde então a um papel 
secundário, a sua actividade não voltou a merecer qualquer referência entre os 
muitos historiadores contemporâneos que trataram do conflito dos Países 
Baixos. 
 
As derradeiras, e breves, referências às galés da Flandres remontam ao verão 
de 1604, quando os defensores da Esclusa negociavam com os enviados de 
Maurício de Nassau as condições para a sua rendição. Enquanto acreditaram 
na possibilidade de uma intervenção do exército da Flandres, então 
inteiramente empenhado nas derradeiras operações que conduziriam à 
ansiada expugnação de Ostend, os defensores procuraram negociar as 
condições mais vantajosas, que lhes permitissem, por exemplo, abandonar a 
praça na posse de todos os seus bens e de todo o armamento, incluindo as 
galés e fragatas, com toda a artilharia, pólvora e munições. Mas uma vez 
convencido da inutilidade dos seus esforços e dilações, acordaram abandonar 
a praça, conservando no entanto «as suas bagagens, armas e estandartes, 
[marchando] ao som do tambor, e com as mechas [dos mosquetes] acesas»612, 
mas deixando para trás «todas as galés, barcas e fragatas, a artilharia, a 
                                                 
612
 Orlers, op. cit., fol. 260. 
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pólvora, e todas as munições». Comprometeram-se ainda a assegurar a 
libertação de todos os escravos, sem excepção. 
 
Quando, no dia 20 de Outubro, a guarnição espanhola (estimada em três a 
quatro mil homens) abandonou definitivamente a cidade, não pode levar 
consigo os mil e quatrocentos escravos que compunham o essencial da 
chusma das suas galés613. Para trás ficaram também mais de setenta peças de 
artilharia (de bronze e ferro), e dez ou onze galés; estas últimas não viriam, no 
entanto, a engrossar a armada das Províncias Unidas, uma vez que as tropas 
espanholas se encarregaram de as inutilizar antes de abandonarem a cidade. 
 
 
                                                 
613
 «1.400 Esclaves, la pluspart Turcs, le reste estoit d’autres nations, & furent tous mis en 
liberté: quelques uns demeurerent prés des Espaignols, autres se mirent en service [du Prince 
d’Orange], plusieurs allerent en Frãce, & en Angleterre, mais ceux qui estans allez en 
Angleterre retournerent en Hollande, furent la pluspart envoyez en une navire en Barbarie» 
(Orlers, op. cit., fol. 260). 
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VI - O papel das galés na defesa do Mar del Norte (Cartagena e Tierra 
Firme; Hispaniola e Islas de Barlovento) 
 
 
VI.1 – Antecedentes 
 
O Consulado de Sevilha e o comércio americano 
 
Em Junho de 1543 os comerciantes de Sevilha pediram autorização para 
organizar uma frota comercial armada capaz de manter em segurança aquele 
tráfego comercial essencial à economia da monarquia espanhola, medida que 
obrigava a um enorme esforço financeiro, e em Agosto do ano imediato 
obtiveram da Coroa autorização para se constituírem como grémio comercial. 
Apesar da sua natureza gremial, esta expressão só muito raramente foi 
utilizada para a denominar, sendo mais vulgares as denominações de 
Universidad de los Cargadores a las Indias, Comercio de Sevilla, e Consulado 
de Sevilha. 
 
A sua criação estava largamente justificada pelo rápido incremento do 
comércio com as possessões americanas durante a primeira metade do século 
XVI, e do correspondente aumento dos litígios comerciais, e dos casos 
relacionados com a segurança marítima, necessidades a que a Casa de 
Contratación não conseguia responder com a eficácia e celeridade requeridas. 
Por este motivo, as relações entre estas duas instituições foram sempre 
contínuas e estreitas durante o largo período em que coexistiram. 
 
A primeira disposição da Coroa espanhola destinada a garantir a segurança do 
comércio americano, e dos agentes nele envolvidos, deu-se em 1521, quando 
o imperador Carlos V ordenou a preparação de uma «armada de defesa», que 
desenvolveu a sua actividade durante algumas décadas, ainda que com 
periodização irregular614 até que, no início dos anos cinquenta, foi adoptado o 
sistema de frotas, que se converteu num sistema defensivo permanente a partir 
                                                 
614
 Veitía Linage, Joseph, Norte de la contratación de las Indias Occidentales, dirigido […], 
Sevilla, 1672. 
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de 1561. Durante este período, este embrião da futura Armada de la Guardia 
de la Carrera de las Indias teve, tal como o imposto que a financiava, uma 
existência intermitente, fazendo-se e desfazendo-se quando a conjuntura o 
justificava. No ano de 1580, Felipe II recomendou à Casa de Contratación que 
não empreendesse qualquer acção respeitante às armadas sem o beneplácito 
do Consulado daquela cidade; finalmente, a partir de 1591 e até 1642, este 
grémio teve à sua responsabilidade a preparação, despacho e segurança da 
navegação transatlântica. 
 
Para financiar a complexa e dispendiosa estrutura funcional dos Consulados foi 
necessário recorrer a um imposto ad valorem, a avería, que incidia sobre as 
mercadorias que integravam o tráfico entre a Espanha e as Índias. Foi 
primeiramente aplicada apenas às mercadorias americanas, estendendo-se 
mais tarde a todos os bens, independentemente da sua proveniência. 
 
A administração e gestão da avería foi assegurada conjuntamente, desde a sua 
instituição, pelos Juízes da Casa de la Contratación, e pelo Prior e Consules do 
Consulado sevilhano, auxiliados por um conjunto de funcionários que incluía 
um Juez de avería, um receptor, um contador, um escribano, e um veedor615. 
No século XVII, a Coroa substiuíu a avería por um imposto anual de montante 
fixo, comprometendo-se, por seu lado, a contribuir com um quinto do custo da 
protecção dispensado às frotas. 
 
Durante os séculos XVII e XVIII, em momentos excepcionais, em que as 
circunstâncias exigiam a construção de novas unidades navais destinadas à 
protecção das frotas comerciais, ou ao reforço da armada, a Coroa espanhola 
ordenou a aplicação de averías extraordinárias. Os Consulados espanhóis 
foram ainda obrigados, com relativa frequência, a apoiar financeiramente a 
Coroa, através de adiantamentos, como o exigido em 1639 ao Consulado de 
                                                 
615
 Chaunu, Huguette et Pierre, Séville et l’Atlantique (1504-1650). Partie Statistique. Tome 
Premier. Introduction Méthodologique, Paris, 1955, págs. 169-194. 
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Barcelona, no valor de 50.000 ducados, e a financiar directamente a 
construção de edifícios ou estruturas616. 
 
 
 
As galés e a Armada de Guarda de la Carrera de las Indias 
 
A partir do início década de 1560, o aumento das actividades ilícitas nas Índias 
ocidentais e os prejuízos daí resultantes para os mercadores e para a Fazenda 
Real, obrigaram a Coroa a introduzir um sistema permanente de protecção do 
comércio americano, inicialmente baseado na organização de frotas anuais 
com proteção própria. Considerando estas medidas insuficientes, o Consulado 
e a Casa de Contratación de Sevilha mantiveram, a par da protecção 
dispensada pelos navios capitana e almiranta de que cada frota então passava 
a dispor, a anterior organização de armadas de escolta, em alguns dos 
trajectos mais perigosos, a saber: entre a península ibérica e o arquipélago 
açoriano; e entre o cabo de S. Vicente e o Estreito de Gibraltar. Foi para 
guardar esta etapa final da navegação das frotas, que, em 1562, os 
comerciantes sevilhanos pediram autorização à Coroa para constituir uma 
esquadra de galés que cruzasse aquelas paragens. 
 
Às tentativas de colonização francesa na Florida, que ameaçavam não apenas 
a actividade comercial, mas a própria soberania espanhola sobre os territórios 
americanos, a Espanha respondeu, de imediato, com uma acção armada 
vigorosa e implacável, conduzida por Pedro Menéndez de Avilés (1565-66), e, 
a partir de 1567, através da acção permanente dispensada pela recém-criada 
Armada Real de la Guarda de la Carrera, através da qual se procurava não 
apenas a protecção da navegação transatlântica, mas a própria segurança das 
águas e das costas americanas. Para a comandar foi novamente escolhido o 
Adelantado da Florida, o qual se encarregou de mandar construir em Bilbao, 
por asiento, uma esquadra de doze galeones agalerados (por vezes 
                                                 
616
 Em 1582 foi criado o imposto de “lonja”, com o objectivo de financiar a construção da «lonja, 
bolsa de los comerciantes y sede del Consulado», edifício onde actualmente está instalado o 
Archivo General de Indias. 
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designados como galizabras), e oito fragatas, cuja manutenção devia ser 
inteiramente suportada pela Fazenda Real. 
 
Os “Doze Apóstolos” iniciaram as operações em 1568, efectuando o 
patrulhamento das águas costeiras americanas, e, quando a necessidade 
assim o exigia, a escolta das frotas. Desde o início que Pedro Menéndez se 
viu, por vezes, confrontado com a necessidade de cumprir, em simultâneo, 
estes dois objectivos tácticos tão distintos. Esta duplicação de funções (raros 
foram os anos em que os navios da armada de Pedro Menéndez não 
efectuaram viagens de escolta entre Espanha e o continente americano), teve 
como consequência imediata a diminuição da sua capacidade operacional nas 
missões de guarda-costas. O incremento do corso e do comércio ilícito, 
realizado principalmente por embarcações franceses e inglesas, e o 
ressurgimento de novas tentativas de colonização, obrigaram a Coroa 
espanhola a limitar a actividade da Armada do Adelantado às águas 
americanas - no caso imperioso de ter de efectuar uma escolta transatlântica, 
ficava obrigada a regressar de imediato à sua base, sem efectuar qualquer 
escala que a pudesse atrasar – ao mesmo tempo que procurou reforçar a 
capacidade defensiva das principais cidades portuárias das Índias ocidentais e 
a segurança das suas costas, através de um ambicioso projecto de fortificação, 
que incluía a criação de pequenas esquadras de embarcações de remo (galés, 
galeotas e fragatas)617. 
 
A derradeira reforma do sistema de protecção permanente das frotas ocorreu 
nos anos de 1590-1591, quando a Coroa, decidindo abandonar o 
financiamento directo daquelas armadas, celebrou um primeiro contrato de 
asiento com a Universidad de los Mercaderes de la ciudad de Sevilla (por um 
período de quatro anos), para apresto de uma armada de cinco mil e duzentas 
                                                 
617
 Baptista Antonelli obteve, em 15 de Fevereiro de 1586, a mercê do cargo de engenheiro, 
remunerada com mil ducados de vencimentos anuais, e o encargo efectuar, sob as ordens do 
mestre de campo Juan de Tejeda, o reconhecimento das costas, portos e povoações da 
extensa fachada atlântica das possessões espanholas da América, e à construção de vigias, 
molhes e fortificações. Tendo principiado a sua missão pela cidade de Cartagena, passou 
sucessivamente a Portobelo, Nombre de Dios, Rio Chagre, Panamá, La Habana, Santo 
Domingo e Puerto Rico, onde realizou diversos levantamentos e construções antes de 
regressar a Espanha. 
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toneladas de porte e de dois mil e quinhentos homens de mar e guerra618, «que 
siruiese para la seguridad de las costas de las Indias, y castigo de piratas y 
enemigos, y para traer la plata y oro, sin riesgo de enemigos»619, doravante 
conhecidas pela designação de armadas de la Avería, em razão da sua nova 
fonte de financiamento. 
 
Esta armada, cuja actividade deveria ter principiado em 1592, nem sempre 
cumpriu os desígnios para os quais foi criada; logo nesse primeiro ano, a 
armada «gruesa» que se aprestou em Sevilha, e cujo comando foi entregue a 
Juan de Uribe Apallua, recebeu ordens da Coroa para passar a Lisboa e a El 
Ferrol, onde se colocou sob as ordens de D. Alonso de Bazán. Este facto 
motivou um pleito que opôs a Universidade de Mercadores à Coroa, com vista 
ao ressarcimento dos quinhentos mil ducados gastos no apresto e manutenção 
da armada, pagos por conta da avería, em benefício da Armada do Mar 
Oceano e da Fazenda Real. Para recolher a prata, foram enviadas apenas 
algumas fragatas, a cargo do general Alvaro Flores, que invernaram nas Índias 
e regressaram em segurança no ano seguinte. 
 
A segunda armada de la avería (de nove mil e quinhentas toneladas e três mil 
e quinhentos homens de mar e guerra) também não chegou a passar às Índias, 
«ántes se entretuvo en el cabo de San Vicente», de onde passou à Terceira 
para recolher e escoltar as fragatas do general Alvaro Flores. Ainda por conta 
da avería, foi aprestada uma «armadilha de cuatro navíos y doce felibotes» 
para patrulhar o Estreito, por haver notícia de que «habian pasado á Levante 
muchas naos inglesas, holandesas e gelandesas» que urgia procurar 
interceptar na torna-viagem. 
 
Em 1596, ano que ficou assinalado pela tomada de Cádiz e pelo apresamento 
e destruição de grande número de navios das armadas do Mar Oceano e da 
avería, e das frotas de Nueva España e Tierra Firme, mas também da última e 
desastrada viagem de Sir Francis Drake e de Sir John Hawkins, foram 
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 Que poderia ser aumentada desde que a despesa corresse por conta da Fazenda Real. 
619
 Apontamento dos gastos extraordinários realizados por conta da Avería, apresentados à 
Coroa pelo Prior e Consules da Univerdidad de los Mercaderes de Sevilha em 28 de Outubro 
de 1603; publicado in CODOIN, t. 52, págs. 535 e segs. 
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aprestadas e enviadas nada menos de duas pequenas esquadras e a armada 
gruesa do general D. Bernardino de Avellaneda. 
 
 
 
Pareceres sobre a introdução de galés nas Índias Ocidentais 
 
Num memorando de Diego Flores de Valdés, sobre a segurança das 
possessões americanas, redigido no início da década de 1570, enviado a 
Felipe II, o Capitán general de la Carrera de las Indias, resume desta forma os 
inconvenientes que resultariam, na sua opinião, da introdução de galés na 
costa de Tierra Firme e em quaisquer outros locais das Índias ocidentais: custo 
excessivo; desadequação das suas características («navíos largos y pesados») 
às condições locais de navegação (mar, ventos e correntes) [O próprio regime 
de ventos, favorável à utilização de embarcações de vela, retira a principal 
vantagem das embarcações de remo]; insalubridade da terra, inexistência de 
locais apropriados capazes de garantir abrigo às tripulações durante o período 
de invernia620; incapacidade para enfrentar qualquer navio de alto bordo621. 
Caso o monarca se decida pela sua utilização, Diego Flores de Valdés 
aconselha o monarca a que não opte por «galeras reales, sino galeotas de diez 
y ocho o veinte bancos», as quais deveriam operar em combinação com 
fragatas, «que son muy buenos navíos de poco fondo y sutiles de vela», e 
especialmente adequadas para o serviço de guarda-costas622. 
 
A mesma opinião era compartilhada por D. Martín Enriquez, vice-rei de Nueva 
España, o qual, depois de questionado pelo monarca sobre «si conuendra que 
anden galeras por estas costas», e depois de diversas consultas «con los mas 
platicos que ay en la tierra», manifestou a sua oposição, fundada nos seguintes 
argumentos: primo, porque lhe «pareçe que con gran difficultad se podrian 
sustentar» por ser «el golfo muy grande para galeras»; secundo, porque «para 
                                                 
620
 O autor salienta que mesmo nas embarcações de alto bordo, que possuem cobertas 
capazes de abrigar a gente de mar, adoece e morre «cada día mucha gente». 
621
 «No son navíos seguros, y qualquier navío de alto bordo las echará al fondo, no teniendo 
otros navíos en su compañía, de alto bordo». 
622
 MN, Ms. 31, col. FN, t. XXII, doc. 44: memorando de Diego Flores de Valdés (circa 1570); 
publicado in BMO, vol. I, doc. 33, págs. 50-51. 
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no correr mas que por la costa de Tierra Firme no era bastante remedio para la 
seguridad de los nauios que viniesen a esta tierra»; tercio, porque «serian muy 
costosas y no se podria hallar chusma para ellas que fuese bastante para 
sustentar dos galeras»623.  
 
Dois anos volvidos sobre o memorando de Flores de Valdés, um outro 
memorial, desta feita de autor anónimo624, realçava as vantagens que se 
poderiam obter com a criação de pequenas esquadras de galés625. Indiferente 
à extensão do golfo do México, cuja segurança garante poder ser realizada por 
uma dezena de galés, o autor do memorial prefere enfatizar as vantagens 
resultantes das calmarias que «de ordinario en aquellas partes ay», e que 
conferem às galés uma inegável superioridade sobre os navios inimigos. E 
para evitar que estes tirem partido dos muitos e bons portos onde geralmente 
se abrigam e abastecem, recomenda o seguinte plano de acção: «En Puerto 
Rico, a la vanda del sur, qués por do pasan e andan tales navíos de cosarios, 
allí ay muchos e muy buenos puertos. De allí corran hasta Santo Domingo, la 
Mona e la Saona, dó se ponen los cosarios y pueden correr Margarita, 
Burburata, Barriquicinieto. Dos en Santo Domingo corran banda del norte y 
costa de Cuba, banda del sur, canal de dentro e Lucayos hasta Matanzas y 
Jamayca. Dos en Cartagena corran Santa Marta, Cavo de la Vela, y de la otra 
parte, yslas de Uraba, Darien, hasta Nombre de Dios; y ansí sobre costa de 
Honduras, Nueva España, por su orden, y a una necesidad repentina se 
pueden juntar unas de un límite con otro; y fecho este efecto se buelva cada 
una a do tiene su situación». 
 
Antecipando uma das críticas mais recorrentes no que respeita à utilização de 
galés, o autor do memorial apresenta algumas soluções para reduzir 
significativamente o seu custo operacional: «para que estas galeras cuesten 
poco o casi nada [...] se han de armar con negros y algunos dilincuentes de 
yndios, españoles o mestizos», e a gente de guerra que nelas servir deve ser 
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 AGI, Mexico, 19, N. 61: carta do vice-rei Martín Enriquez a Felipe II (1571 Abr. 8, México). 
624
 MN, Ms. 31, col. FN, t. XXII, doc. 63: memorial anónimo (do início de 1572); publicado in 
BMO, vol. I, doc. 43, págs. 68-70. 
625
 «Que se hiciesen algunas galeras y se pusiesen en paradas de puertos a puertos, que las 
unas puedan correr hasta tal parte e las otras hasta tal parte, de manera questé ceñida la costa 
de las Yndias con ellas» (idem). 
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composta por gente da terra, escolhida e nomeada directamente pelos 
governadores. Para além das inegáveis vantagens económicas resultantes da 
protecção do comércio e da navegação, a Coroa poderia ainda lucrar com o 
desarme da esquadra, revendendo facilmente os escravos negros a um preço 
superior ao da aquisição626. 
 
Os partidários da utilização de galés na defesa dos portos, das costas e da 
navegação das Índias pareciam não possuir, como se vê, a importância política 
e institucional dos seus detractores; ainda assim, em 1575, o Consejo de 
Indias, reconhecendo o pouco efeito que as armadas alto bordo do Adelantado 
da Florida e de Diego Florez de Valdés haviam conseguido no combate ao 
corso e ao comércio ilícito, propôs, depois de consultadas a Casa de 
Contratación e o Consulado de Mercaderes de Sevilha, a criação de três 
esquadras, cada uma composta por duas galés e uma fragata, para guarda dos 
mares e costas mais afectados, a saber: o arquipélago das Canárias; as costas 
de Tierra Firme («desde Puerto de Caballos hasta Santa Marta y la Margarita y 
hasta la Dominica»); e as ilhas de San Juan de Puerto Rico, Santo Domingo, 
Jamaica, Cuba e costa da Florida («desde el cabo de los Martires al de Santa 
Elena»627. 
 
Apesar do reconhecimento dos «muchos daños y robos que los cosarios 
yngleses y franceses de ordinario han hecho y hacen por esos puertos y costas 
en las haciendas y personas de nuestros súbditos y vasallos», e dos pareceres 
e consultas da Casa de Contratación, do Conselho de Índias, de diversas 
Audiencias Reales e Governadores, todos favoráveis à utilização de galés no 
«Mar del Norte», Felipe II procurou obter informações pormenorizadas antes de 
tomar uma resolução. Para tal, enviou ao Presidente e Ouvidores da Audiencia 
Real da cidade de Santo Domingo de la Española, e ao Governador de 
Cartagena de Indias, um questionário sobre assuntos tão relevantes como: 1 - 
«saber si en los puertos y costas de esa ysla o en qué parte de ella se podrán 
                                                 
626
 «Como haya diez o doze galeras, de esta manera estará guardado todo [...] y quando Su 
Magestad quisiesse deshacer estas galeras, ganaría mucho con ello porque el negro que costó 
poco se vendrá a 250 ducados e a más [...] y en dos o tres años que esté en pié quedará el 
camino bien limpio de enemigos» (ibidem). 
627
 Altolaguirre y Duvale, Ángel de, Indice general de los papeles del Consejo de Indias, Madrid, 
1923, págs. 275-278. 
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hacer estas galeras y si para ello hay maderas a propósito»; 2 - «habiéndose 
de hacer, qué forma y sostén convendría que tuviesen para poder mejor y más 
seguramente costear y navegar esos mares, considerando sus baxíos, puntas, 
calas y ensenadas, y los vientos y brisas que en ellos corren, y de quántos 
bancos habrían de ser para poder mejor ofender a los enemigos y defenderse 
de ellos, y si bastaría que abriesen de boca veinte palmos y medio y seis de 
puntal a la cubierta, y si las velas serían latinas o redondas, y lo demás que 
sería necesario tuviesen para ser quales conviene»; 3 - «si allá se hallaría 
chusma y gente de mar para tripularlas desde luego, en el entretanto que se 
juntan para esto forzados delincuentes de todas las provincias de las nuestras 
Yndias, y si para ellos serían buenos los negros bozales e ladinos, o trocando 
bozales por ladinos, y si se hallará gente de buena boya, y si esto podría traer 
algún inconveniente, y en qué y cómo»; 4 - «si dos galeras podrían costear y 
guardar esa ysla y la de San Juan de Puerto Rico y hasta donde», 5 - «si se 
hallarán maestros allá que las hagan o será necesario enviar de acá alguno o 
algunos para darles el gálivo»; 6 - «enviándose de acá lo que allá puede faltar y 
acá vale menos, que es: clavazón, velas, jarcia, árboles y antenas de pino, qué 
costará el buco de cada galera, y si podrían tener toldo y cubierta para resistir a 
los aguaceros y al sol para que la gente no enferme»; 7 - «el sueldo y comida 
de la gente, así de la mar como de la de guerra, que serán para cada galera 
ciento y cinquenta remeros y setenta personas de cabo, qué tanto montará y 
esta costa de donde se podrá sacar»; 8 - «si se echará por habería en la 
segunda venta de las mercaderías que en esos puertos se descarguen, y qué 
cantidad se podría imponer a los vecinos y a los mercaderes de por sí, muy 
especificada y particularmente y por menudo»628. 
 
Em resposta, os oficiais da Audiencia de Santo Domingo «fueron de parecer 
unânimes y conformes que se hiciese y prosiguiese lo siguiente»: que para 
protecção das costas deviam ser utilizadas galés em vez de galeões, por 
serem mais apropriadas e menos dispendiosas; que para a sua construção 
dificilmente se podiam servir das madeiras locais, por serem de «mucho vicio y 
poco durables, y costosas en el cortar y aserrar y ponerlas en la parte donde se 
                                                 
628
 MN, Ms. 31, col. FN, t. XXII, doc. 49: Cédula Real (1576 Jul. 17, Bosque de Segovia); 
publicada in BMO, vol. I, págs. 111-15, doc. 82. 
270 
 
han de fabricar», nem tão pouco existirem maestros diestros com capacidade 
para dirigir os trabalhos, pelo que aconselhavam que as mesmas fossem 
construídas em Espanha; que deviam ser de vinte e dois bancos por banda, 
mais reforçadas e menos rasas que as galés ordinárias, «porque puedan mejor 
sufrir el navegar a la vela»; que deviam ser enviadas com as suas tripulações 
completas, por não haver naquelas partes gente qualificada para o serviço de 
remo, nem para o comando e maestranza; que para «la falta e muerte de la 
chusma» se podia recorrer aos negros «bozales», aos indios caraíbas (destros 
nas coisas do mar), e aos forçados; que duas galés eram suficientes para a 
guarda das costas (norte e sul) das ilhas Española e de San Juan de Puerto 
Rico, e que além do mais podiam socorrer, se necessário, todo o espaço 
compreendido entre as ilhas de Cuba e Margarita; que não obstante o elevado 
custo de vida, a alimentação para os soldados e para a chusma, composta 
principalmente por carne e caçave, podia ser obtida com facilidade e a baixo 
custo; que os vizinhos e mercadores da ilha não tinham condições materiais 
para pagar qualquer tipo de avería, razão pela qual o financiamento da 
esquadra teria de ser suportado integralmente pela Coroa; e, finalmente, que 
«de hacerse [las dichas galeras] no resulta ningún inconveniente, sino mucho 
provecho y utilidad, [...] y que de dexarse de hacer resultarán muchos daños y 
pérdidas, así a Su Majestad como a los vecinos y vasallos que tratan y 
contratan en estas Yndias». 
 
Embora concordante quanto às vantagens da utilização de galés naquelas 
paragens, o parecer de Pedro Fernandez de Busto, Governador de 
Cartagena629, diferia do anterior principalmente pelas vantagens que oferecia 
no capítulo da construção naval; com efeito, o Governador assegurava ao 
monarca que a vila de Tolu possuía os recursos florestais suficientes e 
apropriados para a construção de galés, além de ter como residente um 
«maestro [...] que las sabe hazer y las a hecho en Levante»630. 
 
                                                 
629
 Pedro Fernandez de Busto foi governador de Cartagena nos anos de 1570 a 1571 e de 1574 
a 1586, e estava, por conseguinte, no exercício das suas funções quando a expedição de 
Drake assaltou e conquistou aquela cidade. 
630
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 5: «Pareçer del gouernador de Cartagena auiendole tomado de 
otras perssonas desta costa de tierra firme para lo tocante a las galeras» (s.l., s.d.,1577). 
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A expedição inglesa às Índias ocidentais (1585-86) e a conquista de Santo 
Domingo e de Cartagena 
 
Os ataques ingleses às possessões espanholas na América, mas também aos 
principais centros marítimo-portuários da Península Ibérica (Lisboa e Cádiz, 
principalmente), fizeram parte de uma estratégia empreendida durante o 
conflito anglo-espanhol destinada a privar a monarquia hispânica da sua 
principal fonte de rendimento, e com isso prejudicar gravemente o 
financiamento da sua poderosa e dispendiosa máquina militar, procurando, 
simultaneamente, enriquecer as depauperadas finanças da Coroa inglesa a 
expensas dos seus inimigos, através da pilhagem ou do resgate de cidades e 
entrepostos comerciais, ou da intercepção das carreiras comerciais ibéricas 
(idealmente a intercepção de uma frota inteira)631. 
 
A opção de entregar estes empreendimentos militares-navais (anfíbios) à 
iniciativa privada (na realidade uma joint-venture, com uma participação 
minoritária, mas indispensável, da Coroa), resultou principalmente das 
dificuldades financeiras e humanas da Inglaterra, e da impossibilidade jurídica 
de enviar, nestas expedições, contingentes de infantaria provenientes das 
companhias de voluntários levantadas para a defesa do Reino632. Desta forma, 
os empreendimentos navais da época em que Francis Drake esteve activo 
constituíram, na sua maioria, um prolongamento da actividade corsária 
imediatamente anterior à eclosão das hostilidades entre a Inglaterra e a 
Espanha. 
 
Tendo participado no empreendimento com £ 10.000 e dois navios de guerra – 
o “Elizabeth Bonaventure” (de 600 toneladas) e o “Aid” (de 250 toneladas) -, a 
Rainha apenas exigiu como retorno da sua participação uma acção inicial que 
procurasse resgatar algumas das embarcações inglesas embargadas nos 
portos peninsulares; uma vez cumprido esse desígnio inicial, os comandantes 
da expedição estavam livres para empreender qualquer iniciativa. Os 
                                                 
631
 Feito apenas conseguido pela esquadra do almirante holandês Piet Hein, em 1628, na baía 
de Matanzas (Cuba). 
632
 Trained bands. 
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investidores privados, entre os quais se contavam, para além de um grupo de 
comerciantes londrinos, alguns eminentes ministros e oficiais (Conde de 
Leicester, Sir Walter Raleigh e Sir John Hawkins, entre outros), contribuíram 
com as £ 40.000 necessárias para armar dezanove navios e oito pinaças, com 
as suas tripulações (aproximadamente mil marinheiros), e recrutar doze 
companhias de voluntários (cerca de mil e duzentos homens). 
 
Com esta força a expedição largou de Plymouth a 14 de Setembro de 1585 
rumo à Galiza, onde o mau tempo a impediu de empreender qualquer acção 
contra Vigo ou Baiona, e onde receberam a notícia de que os navios das frotas 
das Índias ocidentais haviam chegado em segurança a Sanlúcar de 
Barrameda. No mesmo momento em que as embarcações de Drake 
aguardavam por uma oportunidade ao largo de Baiona, o marquês de Santa 
Cruz enviava, desde Lisboa, um parecer onde procurava antecipar as suas 
intenções de Drake: no caso de se tratar de uma incursão ao «mar del Sur 
(como lo ha hecho otra vez)», considerava que a rota mais provável da 
expedição seria ao longo da costa brasileira, passando pelos arquipélagos da 
Madeira, das Canárias e de Cabo Verde, seguindo até ao Rio de Janeiro, e daí 
para o Estreito de Magalhães; em alternativa, poderia dirigir-se para as 
ocidente e procurar assaltar «la isla de San Domingo, Puerto Rico, y la costa 
de Tierra Firme, hasta Cartagena y Nombre de Dios», ou tentar uma acção 
contra o Panamá ou Havana («que aunque tiene fortaleza, es chica y flaca, y 
sacando artilleria en tierra, la tomaran con facilidad»)633. 
 
Da Galiza a armada inglesa seguiu para o arquipélago de Cabo Verde. Tendo 
ancorado em frente à ilha de Santiago no dia 16 de Novembro de 1585, os 
ingleses efectuaram um desembarque maciço; o assalto e a conquista da 
cidade de Santiago (capital do arquipélago) foi tão pacífica quanto improdutiva: 
sem perdas humanas a lamentar, os ingleses pouco mais conseguiram levar do 
que algumas (poucas) peças de artilharia e os sinos de bronze das igrejas, pelo 
que, após uma estadia de catorze dias, a expedição abandonou o local depois 
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 Esta carta faz parte da correspondência interceptada pela armada inglesa e publicada por 
Richard Hakluyt (Hakluyt, Richard, The Principal navigations [...], Glasgow, 1904, vol. X, págs. 
88-90). 
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de ter incendiado a cidade, iniciativa desnecessária que os seus responsáveis 
procuraram justificar pelo alegado mau tratamento anteriormente sofrido por 
alguns ingleses às mãos das autoridades locais. 
 
De acordo com uma fonte anónima da expedição intitulada «A discourse of Syr 
Francis Drake’s voyage» 634, datada do dia 25 de abril de 1585, e redigida por 
um indivíduo cujo conhecimento profundo das decisões o coloca no círculo 
íntimo de Drake, sabemos que este planeara reforçar as suas forças com um 
contingente de negros cimarrones e equacionara a possibilidade de tentar uma 
acção contra a cidade de Panamá. Tendo abandonado este projecto, a 
expedição iniciou o seu périplo caribenho com um ataque surpresa a Santo 
Domingo, cujas arcaicas fortificações haviam acompanhado a decadência da 
cidade que havia sido a primeira metrópole dos domínios espanhóis no Novo 
Mundo.  
 
As fortificações e outros dispositivos defensivos implementados no Novo 
Mundo, e em especial nas Caraíbas, ao longo de quase um século de 
colonização, não eram suficientes para assegurar a defesa das suas 
metrópoles e a continuação das ligações marítimas com a Espanha, perante os 
repetidos ataques ingleses, iniciados a partir do começo da década de 1580.  
 
Por esse motivo, logo após a realização da expedição de Drake às Indias 
ocidentais, Felipe II procurou reforçar a «guarda y seguridad de las costas de 
las Indias, [...] y del trato y comercio y seguridad de las flotas que van á las 
dichas Indias y vienen dellas»635; para tal ordenou a execução de um 
ambicioso projecto de edificação de «fuertes, torres y atalayas»; e «para ver y 
visitar las dichas costas y reconocer y tomar relacion de las dichas partes en 
que se deben hacer y edificar, y disposiciones de ellas y de los demas para su 
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 BL, Lansdowne, Ms. 100, fls. 98 a-b. 
635
 Real Cédula (1586 Fev. 15, Valencia); publicada in Llaguno y Amirola, Noticia de los 
arquitectos y arquitectura de España desde su restauración, vol. 3, Madrid, 1977, XVI, nº 2, 
págs. 244-45. 
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edificio y fortificacion se deba hacer y prevenir», nomeou o mestre de campo 
Juan de Tejada», e o engenheiro Batista Antonelli636. 
 
Tendo embarcado na armada do general Alvaro Flores de Quiñones, Antonelli 
e Tejada principiaram a sua comissão examinando as fortificações de 
Cartagena, pouco tempo depois de terem sido abandonadas pelos ingleses; é 
desta cidade que, em 16 de Fevereiro de 1587, o engenheiro italiano escreve 
ao secretário Juan de Ibarra, seu protector, expondo-lhe o seu projecto de 
fortificação do porto e da cidade, que incluía: a construção do «fuerte de los 
Icacos» (ou «de la Punta», situada na entrada do porto), de um fosso de 
comunicação com o mar na «Ciénega del Ahorcado», de uma ponte levadiça 
na Calçada de S. Francisco, e do reforço do «fuertezuelo del Boqueron» e da 
trincheira da «Caleta» (lugar de entrada dos ingleses em 1586)637. De todas 
estas obras, a mais importante era sem dúvida a primeira, que Antonelli 
contava começar no dia imediato ao da redacção daquela missiva, e para a 
qual, tanto a urgência como a escassez de dinheiro, aconselhavam a que fosse 
construído em madeira, e com terraplenos de terra e faxina; uma vez edificado, 
e com o concurso das duas galés que habitualmente residiam naquela cidade, 
ficava garantida a segurança da entrada do porto; e no caso do inimigo, vendo 
aquela entrada defendida, tentar entrar pela «boca chica», Juan de Tejada 
havia deixado ordenado que «las galeras acudan á dicha boca, y poninedo las 
proas á la canal no puede entrar navío ninguno, por ser la entrada muy 
dificultosa». 
 
Depois de Cartagena, Antonelli visita Portobelo, Nombre de Dios, rio Chagre, 
Panamá, Havana, Santo Domingo e Puerto Rico, regressando em seguida a 
Espanha. Uma vez aprovados os seus projectos de fortificação, regressou pela 
terceira vez ao continente americano, novamente na companhia de Juan de 
Tejada, em 1588. 
 
                                                 
636
 Irmão do engenheiro-mor de Espanha Giovan Batista Antonelli, que anteriormente (1581-
1585) havia sido enviado na expedição de Pedro Sarmiento de Gamboa ao Estreito de 
Magalhães. 
637
 Carta de Bautista Antonelli ao Secretário Juan de Ibarra, escrita em Cartagena a 16 de 
Fevereiro de 1587; publicado in Llaguno y Amiola, op. cit., vol. 3, XVI, nº 4, págs. 247-48. 
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Esta terceira viagem, inteiramente dedicada à execução dos projectos de 
fortificação, foi realizada em sentido inverso ao da missão de reconhecimento: 
teve o seu início em Puerto Rico, de onde passou a Santo Domingo, em 
seguida a Havana, e só em Novembro de 1594 chegou a Cartagena. Apesar de 
uma curtíssima estada de apenas dezasseis dias, conseguiu elaborar um 
levantamento das fortificações existentes e apresentar o seu projecto 
defensivo, em oposição à muralha defensiva levantada pela iniciativa pessoal 
do novo governador da cidade, que considerou jocosamente como uma obra 
de «defensa del faisan, que en sintiendo ruido esconde la cabeza y deja el 
cuerpo descubierto». 
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VI.2 – A esquadra de galés de Cartagena 
 
 
Não conhecemos as razões que motivaram a escolha de Cartagena de Índias 
para base da primeira esquadra de galés para a guarda das águas, portos e 
costas das Índias ocidentais, mas somos levados a supor que a sua crescente 
importância política, económica e estratégica (em detrimento de Santo 
Domingo), as facilidades para a construção e reparação naval que existiam 
naquela «governaçion», e o elevado custo de vida em Santo Domingo, onde a 
construção de um buco (casco) de galé custava quatro vezes mais do que em 
Espanha, podem ter sido determinantes. Certo é que, no início de 1578, depois 
de vários anos de hesitações, ficou decidido o envio das galés “Santiago” e 
“Ocasión”, e da saetía “Santa Clara”, sob o comando de D. Pedro Vique 
Manrrique638, para que, sob as ordens de D. Cristóbal de Eraso, capitão geral 
da armada de la Guardia de las Indias, assegurassem a «guarda y defensa del 
puerto de Cartagena, y de los otros a él comarcanos»639. 
 
E porque a esquadra de galés se encontrava subordinada àquele general, 
devia reger-se, em primeiro lugar, pelas instruções da dita armada, e por 
quaisquer «capitulos y cartas» reais que tivesse em seu poder, e só depois 
pelas ordens e instruções que lhe forem dadas por D. Cristóbal de Eraso640. 
 
A viagem das galés “Santiago” e “Ocasión”, desde Espanha (Sanlúcar de 
Barrameda) até Cartagena de las Indias decorreu de forma imprevista, tendo 
motivado um expediente contra D. Pedro Vique, elaborado por ordem do 
general Cristóbal de Eraso641. A sua causa, uma aparente desobediência às 
                                                 
638
 D. Pedro Vique, seguindo uma tradição familiar, principiou a carreira das armas a bordo das 
galés espanholas do Mediterrâneo, tendo participado na batalha de Lepanto. Em 1578, foi 
nomeado Capitão geral de uma pequena esquadra de galés, enviada para a defesa da costa 
de Tierra Firme, que atravessou o Atlântico em conserva com a frota comandada por D. 
Cristóbal de Eraso; nos anos que se seguiram, e até à expedição inglesa de 1586, a esquadra 
de D. Pedro Vique desempenhou um importante papel na defesa da costa, na proteção da 
navegação das Indias Ocidentais, e no combate a todas as actividades comerciais ilícitas. 
639
 Cédula Real de 3 de Fevereiro de 1578 (San Lorenzo), publicada por Zavala, op. cit., pág. 
121. 
640
 AGI, Patronato Real, 270, N. 1, R. 8: instrução do general D. Cristóbal de Eraso a D. Pedro 
Vique y Manrique (1578). 
641
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 1 (1578 Out. 14, Cartagena). 
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determinações sobre a viagem tomadas, pouco antes da partida, por um 
conselho composto por D. Cristóbal de Eraso, pelo seu almirante, por D. Pedro 
Vique, por Martín González, e por outros capitães e pilotos da armada e das 
galés, que impunham uma navegação em conserva até ao destino final. Tendo 
largado da barra de Sanlúcar aos cinco dias de Julho de 1578, as galés, 
aproveitando o tempo bonançoso, adiantaram-se à Armada e fizeram escala 
em Lazarote (em vez da Gran Canaria, como havia sido determinado), o que 
obrigou a armada a deter-se no arquipélago mais dias do que o inicialmente 
previsto. Tendo sido renovado o acordo de efectuar a viagem em conserva até 
Cartagena, e tendo a armada recolhido a maior parte dos forçados e soldados 
das galés, D. Pedro Vique e Martín González prosseguiram os seus intentos 
iniciais, e voltaram a «desamparar» a armada, tendo chegado à vista de Santo 
Domingo apenas acompanhados pela fragata “Santa Catalina” e pela saetía do 
capitão Castañeda, únicas embarcações que foram capazes de acompanhar as 
galés na travessia do «golfo grande». 
 
Menos de três anos após a chegada das galés (e saetía) a Cartagena, já o seu 
cabo pedia insistentemente a substituição daquelas duas unidades - «muy 
biejas» - por outras duas «que sean nuevas, muy buenas y a propossito para 
aquello», além de uma centena de forçados e escravos (de preferência turcos), 
uma centena de soldados (o equivalente à guarnição das duas galés), oitenta 
marinheiros, quatro comitres e sota comitres, quatro maestros daxa, outros 
tantos remolares e dois toneleros, duas centenas de remos, pólvora, corda, 
velas, balas, salitre (para refinar a pólvora), enxárcia e outra muita quantidade 
de «bastimentos» indispensáveis, o que diz muito sobre a qualidade dos 
preparativos iniciais e sobre as condições de manutenção de uma galé nas 
Índias ocidentais642. 
 
Apesar destas dificuldades, D. Pedro Vique havia conseguido fabricar duas 
fragatas, «la vna del trato desta costa nombrada Nra S.ª de la Vitoria [que 
navegava por conta e risco de D. Pedro Vique e era tripulada por «personas y 
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 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 12: «Relacion de las cossas que Don P.º Vich Manrrique a 
cuyo cargo estan las galeras y saetia que andan en guarda de la costa de Tierra Firme ha 
pedido y suplicado muchas vezes por sus cartas y memoriales que se prouean y enuien para 
las dichas galeras y saetia de que dize ay preçissa neçessidad» (s.l., s.d. 1581). 
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jente de mar que [...] no eran del armada de Su Mag.d, sino personas que 
ganaban sueldo»], la otra de armada se dize Napolitana para servicjo de las 
dichas galeras», efectuando sondagens e em «otras cosas que de ordinario 
son nescesarias y muy forsosas para la buena nauegacion y seruj.º de las 
galeras»643. 
 
Finalmente, em 1583, foi decidido enviar duas galés, retiradas à esquadra da 
Coroa de Espanha, para substituir as primeiras que levara D. Pedro Vique644, a 
bordo das quais se procurou enviar o maior número de forçados que se 
pudesse mobilizar (idealmente cento e cinquenta em cada galé), desde que 
não fossem de nacionalidade francesa (que a Inquisição de Sevilha havia 
condenado abundantemente nos últimos autos-de-fé realizados naquela 
cidade), alemã ou inglesa, com receio de que se tornassem práticos nas 
navegações da «Carrera y tierra de las Indias», e uma vez regressados às 
suas pátrias «esten diestros para guiar a otros enemigos en la [dicha] 
navegación»645, e de preferência de nacionalidade espanhola, escolhidos de 
entre os que tivessem sido condenados a um maior número de anos de 
penitência646. A utilização de marinheiros franceses nas galés do Novo Mundo, 
onde serviam nos trabalhos de remo, de marinharia e até no exercício de 
tarefas relevantes, era potencialmente perigosa, como ficou demonstrado 
durante o inquérito da sublevação da galé “Santiago” (da esquadra de Santo 
Domingo), a bordo da qual serviam nada menos de vinte a vinte e cinco 
forçados - um dos quais facilitou as armas que permitiam aos revoltosos 
dominar a galé - e um remolar, que integraram de livre vontade a sua nova 
tripulação. 
 
                                                 
643
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 13: petição de D. Pedro Vique y Manrique (1581 Jun. 5, 
Cartagena de Indias). 
644
 «Don Francisco de Benavides: el marques de Santa cruz me a escripto que os a advertido 
de lo que deveis hazer con las diez galeras de España, de las doze que teneis a vuestro cargo 
en hesa costa, segun los avisos de los navios de Argel, por que las otras dos an de yr a las 
Indias»; carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides (1583 Mai. 26, Madrid); publicado in 
Bauer Landauer, op. cit., pág. 189. 
645
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides, escrita em S. Lourenço a 7 de Junho de 
1583; publicada in Bauer Landauer, op. cit., pág. 205. 
646
 Carta de Felipe II a D. Francisco de Benavides, escrita em S. Lourenço a 14 de Junho de 
1583; publicada in Bauer Landauer, op. cit., págs. 203-4. 
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A acção das galés de guarda-costas de Cartagena e costas de Tierra Firme 
durante os primeiros cinco anos da década de 1580 resultou numa diminuição 
da actividade corsária nas paragens de Santa Marta, de Cartagena, de Nombre 
de Dios e de Veragua647, ainda que aquelas, por causa dos «nortes forzosos» 
que assolavam a região (de Novembro a Janeiro, e de Agosto a Outubro) se 
vissem obrigadas a invernar (na sua base de Cartagena) oito meses por ano. 
 
Subitamente, a 24 de Janeiro de 1586, chegou a Cartagena um navio de aviso, 
enviado pelos oficiais da Casa de Contratación de Sevilha, dando conta da 
chegada iminente de uma armada inglesa648. Desempenhava então o cargo de 
Governador Pedro Fernandez de Bustos, cavaleiro valenciano de provecta 
idade e sem experiência de guerra, razão pela qual a defesa da cidade foi 
confiada a D. Pedro Vique. Dada a insuficiência dos meios navais disponíveis, 
este mandou colocar as suas galés em segurança no boqueirão, e utilizou a 
sua artilharia para guarnecer as trincheiras que protegiam a cidade. Apesar da 
desproporção de forças, muitas foram as vozes que, durante o processo de 
que viria a ser alvo mais tarde, o acusaram de se ter furtado a impedir a 
entrada dos navios inimigos. As forças terrestres que pôde juntar não 
ultrapassavam os quatrocentos e cinquenta indivíduos, metade dos quais 
arcabuzeiros, a maioria mal armados. 
 
A ocupação e saque da cidade de Cartagena pela armada de Drake em 1586, 
e a investigação oficial subsequente, puseram em evidência alguns factos da 
vida privada e profissional de D. Pedro Vique que causaram escândalo na 
Corte; acusado de ineficiência no desempenho das suas funções militares, de 
fraude, e de utilização indevida das embarcações da Coroa que comandava, 
com um prejuízo para a Real Hazienda calculado em trinta mil ducados, D. 
Pedro Vique foi condenado «a que le sea cortada la cabeça, en la plaça 
publica»; o pouco crédito que mereceram alguns testemunhos (proferidos por 
inimigos públicos e notórios do acusado, e por «galeotes e facinoros» [sic]), e 
por ter «prouado don Pedro Vique 34 años de seruicio continuos, ansi en 
Flandes, Italia, Francia, y Alemania, como en Berberia, teniendo en la guerra 
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 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 14 (27 de Agosto de 1585). 
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 Cabrera de Córdoba, Historia de Felipe II, vol. III, Livro II, Capítulo VIII. 
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cargos principales, en que ha dado buena cuenta: y fue 18 años Capitan de 
galeras, y ha tenido a su cargo esquadra de onze»649, valeram-lhe a comutação 
da pena capital, primeiro em prisão perpétua, e mais tarde em desterro para o 
presídio de Oran650. 
 
Durante o longo processo foram numerosos os testemunhos que o acusaram 
de má conduta no comando da sua esquadra durante os anos que serviu em 
Cartagena, e não apenas durante os acontecimentos de 1586, a saber: «que 
algunas vezes salia del puerto, y quando salia yua a sus recreaciones, y cosas 
que le conuenian, y nunca supo q fuesse en busca de enemigos»; «que lo 
demas del año estauan las galeras en el puerto surtas, y que algunas vezes 
yuan a Nombre de Dios, y al Rio del Acha, no sabe a que yuã»; «que teniendo 
auiso de su Magestad, y de otras partes que venia el cossario Ingles con fuerça 
de nauios, y gente y teniendo a su cargo las galeras, y obligacion de assistir a 
ellas, y de salir à resistir, y offender al enemigo: y pudiendo con mucha facilidad 
salir à defenderle la entrada en el puerto, auiendole descubierto a medio dia, y 
à tiempo que pudiera muy bien hazerlo, no lo hizo: antes tuuo las dichas 
galeras surtas en el dicho puerto, sin hazer lo que era obligado»; «que auiendo 
proueydo las galeras de lo necessario, assi de gente, como de vituallas, y 
municiones, primero que estuuiessen apercebidas, y estando el enemigo con 
su armada junta en el puerto: no salio a el a le impedir el echar gente en tierra, 
ni hazerle daño»; «despues de auerse apoderado el enemigo desta ciudad, el 
dicho don Pedro pudo embarcarse en las dichas galeras, y sacarlas del dicho 
puerto en saluo, y ofenderle mucho con ellas, y no lo hizo ansi antes sin 
ofenderlas nadie çabordaron en tierra, y el dicho don Pedro las mandò quemar 
en daño de la Real hazienda»; «que despues de perdidas las dichas galeras, 
pudiendo estoruar que los esclauos, Turcos y Moros, y algunos Franceses, y 
otros remeros dellas, no se juntassen con los dichos cossarios, ni se 
ausentassen desta prouincia: el dicho don Pedro no lo hizo, antes dio licencia 
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 Library of Congress (Washigton), The Kraus Collection: Vique Manrique, Pedro, La vista que 
V. S[eñoría] vio en Revista entre el Licenciado Alonso Perez de Salazar [...] con don Pedro 
Vique Manrique, cabo y Capitan general que fue de las Galeras de la Costa de Cartagena, de 
las Indias, Madrid, s.d. (circa 1590); impresso em que o autor justifica os seus actos, reafirma a 
sua inocência, e apela à comutação da pena capital. 
650
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 23. 
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para ello, y los dexó libremente venir a esta ciudad, è yrse a otras partes, y por 
su causa se fueron los susodichos». 
 
Apesar da insuficiência das galés de Cartagena; e da incapacidade dos seus 
capitães, para impedir a conquista da cidade, a acção das galés de Tierra 
Firme foi julgada globalmente positiva pelo próprio duque de Medina Sidonia, 
nos parágrafos 11º e 12º de um memorando crítico às propostas para a defesa 
e segurança dos mares do Sul e do Norte apresentadas por D. Diego 
Maldonado de Mendoza, no qual considerava: serem aquelas embarcações de 
muito proveito por terem impedido, desde a sua introdução, a intrusão de 
navios estrangeiros, especialmente de corsários; serem de grande importância 
para a defesa da cidade de Cartagena, desde que convenientemente 
guarnecidos e comandados651; que a criação de uma armada de galeões, 
medida indispensável «en lo que toca a la guarda del mar del Norte», não 
excluía a utilização das galés para a guarda das suas costas652. 
 
Para substituir a esquadra de D. Pedro Vique653, foram enviadas, desde 
Espanha, outras duas unidades; sob o comando do D. Sancho de Guitar y Arce 
(general de esquadra) e de Simón de Quirós, a pequena esquadra largou de 
Sanlúcar de Barrameda a 23 de Outubro de 1586, e após uma breve e 
afortunada viagem (que incluiu uma curta escala em Lanzarote) arribou à 
Martinica em 18 de Novembro do mesmo ano654. Uma vez chegada a 
Cartagena (21 de Novembro) D. Sancho de Guitar foi informado da existência 
de dois navios franceses, que se dedicavam a actividades de «mal hazer», que 
causavam grande prejuízo numa das actividades económicas mais importantes 
da região: a pescaria de pérolas. Nesta sua primeira acção, a esquadra de 
Cartagena e Tierra Firme conseguiu afundar o navio corsário (de oitenta 
toneladas de porte), a bordo do qual seguiam cinquenta homens de guerra (dos 
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 Alusão à actuação de D. Pedro Vique durante os já citados acontecimentos. 
652:«Respuesta del Memorial que se dio a Su M.d Por don Diego Maldonado en lo de la Mar del 
Sur. Imbiose a XXV de 8bre 1586» (Library of Congress). 
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 As duas galés haviam sido queimadas por ordem sua para evitar que caíssem em poder dos 
ingleses; D. Pedro Vique foi destituído do cargo, processado e condenado a prisão perpétua. 
654
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 1: carta de D. Sancho de Guitar a Felipe II, escrita em 
Cartagena a 25 de Janeiro de 1587. 
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quais apenas quatro sobreviveram), e tomar a outra embarcação (um navio 
português apresado nas paragens de Cabo Verde). 
 
Seis anos após o assalto inglês as galés de Cartagena, comandadas por D. 
Sancho de Arce, continuavam a assegurar a defesa da cidade e a segurança 
da navegação da Tierra Firme, embora o seu estado dificilmente lhes 
permitisse continuar a operar eficazmente; de acordo com um memorial 
apresentado pelos oficiais da cidade ao monarca, uma das galés já não estava 
«de prouecho para cosa alguna por su vieja y estar desarmada de manera que 
no se puede seruir della, ni salir del puerto, y se gasta mas en los adobios que 
costara vna nueua», uma outra havia sido vítima dos remeiros sublevados que 
lhe haviam pegado fogo; uma galé enviada de Santo Domingo para substituir a 
unidade perdida não estava em melhores condições que a primeira655. Por esta 
razão, e por haver notícia de que havia aumentado a presença de navios 
corsários em toda a costa entre Veragua e o Rio de la Hacha, as autoridades 
de Cartagena pediam à metrópole que lhes fossem enviadas outras «dos 
galeras armadas y proueydas de gente, y de las demas cosas neçesarias», e 
que se ordenasse ao engenheiro Baptista Antonelli que regressasse para 
concluir os trabalhos de fortificação656. E para reforçar este pedido, D. Pedro de 
Lodeña («gouernador y capitan general de la dha prouinçia, a cuyo cargo 
estauan las dhas galeras») tratou de enviar a Espanha Juan de Pedrosa 
Alvarado, «scrivano mayor de las galeras que estan en la guarda de la costa de 
Cartagena», para dar testemunho do estado de necessidade em que a cidade 
se encontrava657. 
 
Em 1599 foi deliberado substituir as galés de Cartagena por uma armada de 
galeoncetes, com o propósito de «escusar la costa que hazen las galeras», e 
por essa razão foi enviada ordem a D. Pedro de Acuña, governador e capitão 
geral daquela província, para que procedesse ao seu desarme e vendesse 
todos os escravos que as manobravam, com excepção dos turcos e mouros658, 
embora não tenhamos notícia de que aquelas medidas tenham sido realmente 
                                                 
655
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 21: consulta do Conselho de Indias (1592 Nov. 14, Cartagena). 
656
 Idem. 
657
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 22. 
658
 AGI, Patronato, 270, N.1, R. 24. 
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executadas; o certo é que continuou a haver notícia da sua actividade659, e da 
execução de trabalhos de reparação nas galés660, ao longo da primeira década 
do novo século. 
 
A fragilidade defensiva de Cartagena, que a Inquisição daquela cidade 
denunciava num memorial invulgar, o agravamento dos custos com a 
manutenção das galeras de Cartagena (cerca de 40.000 ducados anuais em 
1610), e a dificuldades da Fazenda Real em suportar, simultaneamente, aquela 
despesa e a decorrente dos trabalhos de fortificação iniciados por Baptista 
Antonelli (e continuados por Cristóbal de Rodas), obrigaram a Coroa a 
consultar a Junta de Guerra de Indias661, de que faziam parte integrante o 
Presidente do Conselho de Índias, o Conde de Salazar, D. Diego Brochero de 
Anaya (dos Conselhos de Estado e de Guerra), D. Fernando Girón, D. 
Bernardino de Olmedilla e o licenciado D. Francisco de Tejada, a fim de avaliar 
as vantagens e desvantagens do seu desarme, ou da sua substituição por uma 
esquadra de embarcações de menor porte e gasto (fragatas ou caravelões)662. 
Entre os numerosos testemunhos ouvidos pela Junta contam-se os do duque 
de Lerma, de D. Francisco del Corral (nomeado para o cargo de governador de 
Cartagena), de D. Diego Fernández de Velasco (governador cessante da 
mesma província), do engenheiro Cristóbal de Roda, dos generais D. Luis 
Fajardo e D. Francisco Coloma, do Marquês de San German663, do contador 
Juan de Asunza, do capitão Juan de Veas, «maestro mayor» da Armada «a 
                                                 
659
 AGI, Santa Fe,52,N. 22: carta dos contadores de cuentas do Tribunal de Santa Fe, Miguel 
Corcuera, Pedro Guiral y Baltasar Pérez Bernal, sobre as contas das galés de Cartagena (1608 
Jun. 10, Santa Fe). 
660
 «Don Jeronimio de Zuazo, gobernador de Cartagena, escribio que ocho leguas de aquel 
puerto, cortando madera para una galera, descubrio cedros, de que se podrian fabricar mas de 
cincuenta galeones, aunque fuesen de mil toneladas, inviando de España hierro y clavazon y 
oficiales; sobre que se consulto a la Casa. 3 de Setiembre [1592]», in Altolaguirre y Duvale, op. 
cit., págs. 310-311. 
661
 Orgão consultivo criado por volta de 1583, também conhecido (até 1597) por Junta de 
Guerra de Puerto Rico, composto (inicialmente) por membros dos Conselhos de Indias e de 
Guerra, a quem competia pronunciar-se principalmente de assuntos relacionados com a defesa 
das possessões espanholas no Novo Mundo e a protecção do tráfego comercial com os 
territórios americanos, embora também fosse competente para tratar de matérias de natureza 
administrativa, judicial e fiscal. 
662
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 26. 
663
 Que havia servido no cargo de capitão geral da esquadra de galés da Coroa de Portugal. 
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quien el Cons.º de Guerra a remitido hazer las nuebas medidas y fabricas»664, 
e de Francisco de Veas, maestro mayor do astillero de Havana, e irmão do 
anterior665. 
 
Na sua carta datada de 1 de Julho de 1611, os religiosos de S. Domingos 
denunciavam o «poco reparo y la poca defensa que en la çiudad ay», para 
evitar que um inimigo, mesmo de «mediana fuerça», se apodere do porto, 
efectue um desembarque e entre vitorioso na cidade, não obstante a existência 
de fortificações, de um presídio e das suas galés, porquanto: «los castillos o 
fuertes son invtiles y siruen mas de vejar a los vasallos»; as duas centenas de 
soldados que compunham o presídio revelavam duvidosa qualidade e disciplina 
militar; e as galés, apesar de gastarem 42.000 ducados por ano, estavam «tan 
mal paradas que es caso imposible, como estan las cosas, [que] puedan salir a 
la mar ambas». 
 
A diversidade de opiniões expressa pelos peritos e conselheiros consultados, 
mais do que um mero desentendimento em matéria de Fazenda Real, é acima 
de tudo o reflexo de concepções muito diversas sobre o próprio sistema 
defensivo das Índias ocidentais, as quais agrupamos em três correntes de 
opinião: a primeira, protagonizada pelo Duque de Lerma666, que considera a 
acção das galés «de ningun efecto para nada», e a sua existência um gasto 
inútil que se poderia escusar com o seu desarme; a segunda, assumida pelos 
governadores de Cartagena, que tendo em conta o excessivo peso da sua 
despesa, a sua escassa capacidade operacional, mas também a necessidade 
de continuar a assegurar as missões para as quais a esquadra havia sido 
criada, consideravam necessária a substituição das galés por igual número de 
embarcações «de mucho mas seruiçio» (fragatas de cento e cinquenta 
toneladas de porte, que poderiam ser construídas nos estaleiros locais), mais 
ligeiras e capazes para entrar e navegar em quaisquer «portos e partes», e 
utilizar o dinheiro que «sobrase de la consignaçion de las galeras» para 
                                                 
664
 «[...] el que mejores nauios a sacado de seis años a esta parte en la Armada y que mejor ha 
prouado»; AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 26: consulta da Junta de guerra, de 25 de Março de 
1612. 
665
 «El que hizo los seis Galeones que vltimamente se hizieron en la Hauana que son los 
mejores nauios que andan en la mar»; idem. 
666
 Apresentada num «papel de 19 de Marzo del año pasado» de 1611. 
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terminar a fortificação de Cartagena, que era afinal «la cosa que mas importa 
para su seguridad»667; em desacordo com as posições anteriores, os pareceres 
dos generais D. Luis Fajardo e D. Francisco Coloma realçavam a importância 
das galés na defesa de Cartagena e na protecção da navegação e do comércio 
americano, sustentada em parte na sua capacidade efectiva (que no caso 
concreto se encontrava bastante diminuída, por razões que se prendiam com a 
sua antiguidade e deficiente manutenção e apresto), mas também na sua 
reputação, «pues con solo saber los nauios de enemigos que hauia galeras alli 
dejauan de hazer los daños que pudieran»668. Da mesma opinião eram o 
marquês de San German e o licenciado Bernardino de Olmedilla, os quais 
consideravam que não sendo possível assegurar a integridade da esquadra, se 
devia conservar pelo menos uma unidade, e utilizar a verba assim 
disponibilizada para acudir «a lo que toca a çercar y fortificar la ciudad». 
 
Entre os maiores defensores da conservação da esquadra de Cartagena e 
Tierra Firme contava-se o contador Juan de Asunza, para quem a extinção do 
presídio de Cartagena, para além de não diminuir em nada a segurança da 
cidade, ainda permitiria utilizar a verba que lhe estava destinada para aumentar 
a esquadra de duas para quatro unidades. 
 
Analisados os distintos pareceres, a Junta pronunciou-se a favor do desarme 
das galés e da criação de uma esquadra permanente de dois caravelões (de 
oitenta a cem toneladas de porte, oito remos por bordo, e «en que se pueda 
lleuar cada vno çinquenta mosqueteros»), em detrimento das fragatas 
propostas por D. Francisco del Corral. Pesaram nesta decisão os pareceres de 
D. Diego Brochero e do Capitão Juan de Veas, o qual assegurou a suficiência 
destes navios (mais ligeiros do que as fragatas), que uma vez equipados com 
velas latinas navegariam melhor que «quantos navios andan en la mar lleuando 
velas redondas», seriam mais «seguros para pasar vn temporal», e 
suficientemente fortes para efectuar o transporte da prata desde Portobelo até 
Cartagena «sin riesgo de enemigos [...] y con mas breuedad que los 
galeones». A estas vantagens inegáveis, acresciam ainda um reduzido custo 
                                                 
667
 Parecer da Junta de Guerra, de 20 de Janeiro de 1612. 
668
 Idem. 
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com o seu fabrico e manutenção, e uma grande facilidade na sua construção e 
reparação, por se poderem utilizar as caravelas portuguesas do «trato de 
Angola» que continuamente frequentavam aquelas paragens669. 
 
Apesar de reformadas em 1614670, a cidade de Cartagena não hesitou em 
pedir ao monarca autorização para voltar a armar (pelo menos) duas galés671, 
mas apenas temos conhecimento de terem voltado ao serviço no decénio de 
1621 a 1631, sob o comando de Martín de Vadillo672. 
 
 
 
 
                                                 
669
 «[...] el trato de carauelas es grande respeto que en ellas se traen los negros de Angola y 
que es fabrica muy fazil de hazer mejorandola con la astilla muerta [sic] que es nueua fabrica 
que vsa Juan de Veas [...]»; ibidem. 
670
 AGI, Caja de Cartagena, Contaduria, 1389. 
671
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 27. 
672
 AGI, Caja de Cartagena, Contaduría, 1396. 
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VI.3 – A esquadra de galés de Santo Domingo 
 
 
De Espanha à Hispaniola 
 
Quando, em 1582, a Coroa espanhola resolveu satisfazer as contínuas 
peticiones das autoridades da Española (ou Hispaniola), para que ali residisse 
em permanência um par de galés «para que anden siempre costeandola y 
guardandola y la de Sant Joan de Puerto Rico»673, pareceu-lhe suficiente 
enviar apenas uma galé e uma embarcação de menor porte – fragata ou 
«galeota sutil» - seguramente preocupada em reduzir os custos do seu 
mantenimiento674. Tendo tomado conhecimento desta decisão, as autoridades 
da ilha, na pessoa de um procurador enviado à Corte, reafirmaram a 
necessidade de que a esquadra fosse composta por duas galés ou, na pior das 
hipóteses, por uma galé e uma galeota reforçada, não apenas para que 
pudesse combater eficazmente os muitos corsários que habitualmente 
demandavam aquelas paragens, mas por ser impossível a uma galé efectuar 
operações de despalme sobre uma fragata ou mesmo sobre uma galé sutil. 
 
Depois de nomeados os seus capitães – Ruy Diaz de Mendonça, comandante 
da galé “Leona” (capitana) e capitão geral da esquadra, e D. Diego Osorio de 
Ledesma, capitão da galé “Santiago” – e oficiais – Bartolomé de Hermasabel 
(contador e vedor) e Hernando de Laguna (pagador)675, foi necessário 
«hazerles instructiones de nueuo», diferentes daquelas porque se regiam as 
galés e saetía de Tierra Firme, por serem as suas costas muito extensas «y 
conuenir mirar muy bien los puertos y partes que an de guardar»676. Ficou 
igualmente decidido que, tal como acontecera com as galés enviadas para 
Cartagena em 1578, as galés destinadas a Santo Domingo deveriam efectuar a 
viagem na companhia da frota de Índias677; para o transporte dos remeiros, dos 
                                                 
673
 AGI, Indiferente general, 740, N. 8: consulta do Conselho de Indias (1582 Abr. 5, Madrid). 
674
 Ibidem (1582 Jan. 19, Madrid). 
675
 Que acumulava aquelas funções com as de «Thesorero de aquella ysla»: AGI, Indiferente 
general, 740, N. 74: consulta do Conselho de Indias (1582 Jun. 14, Madrid). 
676
 AGI, Indiferente General, 740, N. 64: consulta do Conselho de Indias, de 26 de Maio de 
1582 (Madrid). 
677
 Que nesse ano foi comandada pelo general Juan de Uribe Apallúa. 
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soldados, da xárcia, das munições e de tudo o que não pudesse ser 
transportado pelas galés, foi firmado um asiento entre a Coroa e general Uribe 
Apallúa para que fosse utilizada a nau N. S. da Candelária678. 
 
Após um período inicial auspicioso, durante o qual conseguiram apresar quatro 
navios de corsários679, as galés de Rui Diaz de Mendoça viriam a ser vítimas 
de uma das mais trágicas revoltas de que há memória entre as galés 
espanholas.  
 
 
 
O alzamiento da galé “Santiago” 
 
Se a sublevação da chusma constituía um perigo constante a que estavam 
sujeitas todas as galés, o isolamento, a escassez de forças de apoio (terrestres 
e navais) e a relativa liberdade em que viviam os escravos e forçados das 
galés do Novo Mundo potenciavam o risco de uma sublevação. No relatório do 
licenciado Salazar sobre as galés de Cartagena e Tierra Firme, redigido em 
Agosto de 1585680, alertava as autoridades para os furtos e as insolências 
cometidas pelos escravos mouros que ali serviam ao remo, fruto da excessiva 
liberdade de que gozavam, e que lhes permitia andar «todo el dia sueltos en 
tierra y sin cadena», e que poderia resultar (na sua opinião) num levantamento. 
Se a presença de várias centenas de forçados e escravos representava uma 
ameaça para a segurança de uma cidade como Cartagena, é fácil imaginar a 
preocupação das tripulações (isto é, da «gente libre») das suas duas galés, 
durante os largos e isolados cruzeiros que efectuavam, sem qualquer outro 
apoio do que o auxílio mútuo, e, principalmente, quando sucedia algum 
acidente (frequentemente um encalhe), que obrigava à transferência 
temporária da chusma da galé acidentada para aliviar o seu peso e facilitar o 
seu desencalhe; nessas ocasiões sensíveis apenas restava estar «muy 
                                                 
678
 AGI, Patronato, 258, N. 8, G. 4, R. 2: asiento y pago de flete (1582 Ago. 4). 
679
 MN, Col. Sans de Barutell, artº 3, nº 461 e 462, e artº 4; citado por Fernandez Duro, Armada 
Española [...], vol. II, págs. 339-40. 
680
 AGI, Patronato, 270, N. 1, R. 14. 
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sobreaviso» e «esperar lo que pude suceder en las voluntades de los que 
merescieron venir a estas cossas al remo». 
 
Se o isolamento a que estavam votadas tornava as galés mais vulneráveis a 
um levantamento da gente de remo, e a possibilidade de alcançar liberdade 
num território tão vasto e escassamente povoado e defendido constituía um 
poderoso e contínuo incentivo à sublevação, não é menos verdade que, ao 
contrário do que sucedeu no Mediterrâneo, foram raros os casos desta 
natureza. 
 
O mais importante e dramático (pela suas funestas consequências, quer para o 
Capitão geral da esquadra, como para os chefes da revolta) aconteceu com as 
galés “Santiago” e “Leona” da esquadra de galés da Española e ilhas de 
Barlavento, que adiante relatamos de forma abreviada. 
 
A 29 de Maio do 1583, as referidas galés largaram da cidade de Santo 
Domingo para acompanhar as naus da frota das Índias na fase inicial da sua 
viagem para Espanha. Uma vez terminada a escolta, dirigiram-se ao porto de 
La Yaguana, no qual permaneceram desde o dia 6 até ao dia 25 de Junho, 
aguardando por um carregamento de caçave, base da alimentação da chusma, 
que escasseava na capital. 
 
Quando regressavam a Santo Domingo, numa enseada entre Montechristo e 
La Isabela, a galé “Santiago” (a mais pesada das duas), ora y media despues 
que anocheció, dió en vna seca que esta en medio del dicho canal cubierta del 
agua, [...] la cual no se pudo ver por la gran oscurida de la noche». Uma hora 
depois do encalhe, a galé começou a fazer muita água, forçando o seu 
comandante a mandar libertar a gente de remo a fim de evitar que perecesse 
acorrentada, operação que pelo elevado risco que comportava era apenas 
realizada em situações excepcionais. Mas por ser de noite, e não querer Rui 
Diaz arriscar-se a perder também a sua galé, apenas na manhã seguinte se 
aproximou cautelosamente da “Santiago” para recolher a sua tripulação e a 
artilharia, após o que passou a Puerto Plata. Aqui fez desembarcar «alguna 
gente de cauo» da galé acidentada, para que fizessem por terra a viagem até 
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Santo Domingo (da qual distava quarenta e oito léguas), e para seu cabo 
elegeu o capitão D. D. Diego Osório; com a demais gente de cabo, e com os 
duzentos e vinte e oito remeiros (de ambas as galés), Rui Diaz largou de 
Puerto Plata a 8 de Julho de 1583. 
 
O excesso de tripulantes e a falta de abastecimentos (uma vez que o capitão 
geral não quisera aguardar pelo carregamento de caçave em La Yaguana), 
dificultaram sobremaneira a viagem e agravaram as já difíceis condições de 
vida, provocando grande descontentamento entre a gente de remo, a mais 
afectada pela escassez de água e alimentos. Na noite de 20 de Junho, quando 
a galé se encontrava fundeada junto ao cabo del Engaño, paragem aproveitada 
para saciar a fome com dois cavalos que a gente de cabo matou em terra, três 
ou quatro forçados do banco do comitre, juntamente com outros quatro ou 
cinco que andavam «sueltos de diferentes bancos», armados com espadas que 
lhes foram fornecidas por um forçado francês, «ladino en la lengua española», 
irromperam pela cruxía, e aos gritos de - «liuertad, liuertad» - acutilaram a 
gente de cabo, matando de imediato um soldado, um artilheiro e um escravo do 
capitão geral, maltratando o capelão, o patrão, o mestre daxa, o alguacil e 
outras oito ou nove pessoas, e ferindo mortalmente Rui Diaz de Mendoça, que 
foi deixado sem cuidados, até que expirou na manhã seguinte681; mais 
afortunados, o sotacomitre, o remolar, o mestre daxa (que havia sido ferido) e 
outros três homens, lançaram-se à água e conseguiram chegar a terra; e «con 
esto quedo rendida la dicha galera». 
 
O primeiro dia de liberdade foi empregue pelos revoltosos, antes de mais, para 
eleger aquele que os havia de conduzir, e para isso resolveram escolher, como 
dezasseis séculos antes deles haviam feito os gladiadores de Cápua, um 
homem de bom entendimento, no caso um tal Pedro de Vargas, espanhol, 
natural de Castro del Río (Córdoba); em seguida, distribuíram entre si os 
cargos mais relevantes para o bom governo da galé. 
 
                                                 
681
 «[...] y biuio toda aquella noche y otro dia hasta las nueue [...] y hasta que espiro Rui Diaz le 
dezian muchas palabras ynominiosas porque estauan mal con el». 
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A posse de uma tão formidável arma encorajou-os a tentar um assalto surpresa 
a Puerto Plata, contando conseguir, para além de um bom saque, apoderar-se 
de todas as armas e munições que encontrassem na fortaleza, operação 
apenas frustrada pelo arguto entendimento que o castelão Pedro Rengifo de 
Angulo teve de que a galé «venia alçada». Deste porto passaram a La Isabella 
onde, após um desembarque para obter abastecimentos, deixaram em terra - 
«sana y herida» - a gente de cabo e alguns forçados enfermos, julgados inúteis 
para aquele empreendimento. Da gente de cabo apenas os pilotos foram 
obrigados a permanecer; de sua livre vontade ficaram o comitre e o remolar (de 
nacionalidade francesa). 
 
A notícia deste acontecimento chegou ao conhecimento de D. Diego Osório 
antes que a coluna de gente que comandava chegasse a Santo Domingo, e do 
lugar de Santiago de los Caballeros (a sete léguas da capital), onde então se 
encontrava, decidiu partir para Vayaha na esperança de conseguir recuperar 
(por algum meio) a galé sublevada, mas não tão rapidamente que chegasse a 
tempo de impedir a conquista e o saque daquele lugar. 
 
Os principais inimigos dos sublevados eram por este tempo, não as escassas 
forças de D. Diego Osório, nem as das longínqua Santo Domingo, mas a fome 
e a escassez de abastecimentos disponíveis, que os obrigavam a empregar 
todos os esforços e meios para conseguir caçave, carne de bovino e milho, 
assaltando todas as localidades e «haziendas» que conseguiam surpreender. 
Falto de meios que lhe permitissem empreender um audacioso golpe de força, 
D. Diego procurou render a galé pela astúcia: primeiro aliciando (com 
quatrocentos ducados) dois nadadores locais (possivelmente buzos 
especializados na pesca de pérolas), para que a coberto da noite cortassem os 
cabos da galé com machetes, provocando o seu encalhe na praia, e mais 
tarde, procurando concertar-se com alguns dos homens principais entre os 
forçados, como o “capitão” Pedro de Vargas, Alonso de Reyna, Sebastian 
Pagero «y otros caueças», cobiçosos de uma recompensava ou simplesmente 
temerosos do castigo que os aguardava caso a aventura em que haviam 
embarcado fosse mal sucedida. E por haver entre eles pareceres diversos 
sobre o assunto - desde entregar a galé com os escravos (mouros e turcos) e 
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escapar em duas embarcações apresadas, até prender e matar a D. Diego -, 
se foi consumindo o tempo em vãs negociações, até que a descoberta de uma 
conjura para assassinar os chefes da revolta e facilitar um assalto, os 
determinou a entregar a galé a D. Diego, quando e onde mais lhes conviesse, e 
a fazerem-se à vela com os navios para «biuir en las partes donde fuesen a 
parar». 
 
Subitamente, a 26 de Agosto os revoltosos partiram de La Yaguana, onde 
haviam permanecido durante largo tempo entretidos em negociações, 
deliberações e no fabrico de caçave, depois de informarem D. Diego de que em 
Antivonico lhe entregariam a galé, contra o fornecimento de trinta e cinco reses 
e da quantidade de sal suficiente para a conservação da sua carne; mas uma 
vez abastecidos, em vez de cumprir com a palavra dada, adiaram a prometida 
devolução e combinaram um novo local para a entrega – o porto de Guanaybes 
– possivelmente com a intenção de ganhar o tempo suficiente para abandonar 
a galé e efectuar o embarque na maior segurança possível. Quando D. Diego 
Osório ali chegou, com vinte e cinco homens de armas, mesmo a tempo de ver 
terminado o embarque dos noventa forçados que haviam decidido deixar a ilha 
(entre eles a totalidade dos forçados franceses), e assistir à debandada de 
outros sessenta que já haviam desembarcado para ir-se «a sus aventuras», fez 
embarcar quatro ou cinco homens num esquife, com os quais abordou a galé 
pela proa, dela tomando posse antes que os poucos revoltosos que ainda alí se 
encontravam pudessem deitar-lhe fogo, como ele então suspeitou, e como 
depois se disse que pretendiam. 
 
Depois de se fazerem à vela, na direcção da ilha Tortuga, chegou notícia a 
Santo Domingo de que os revoltosos haviam sido forçados a arribar a Puerto 
Francés e a Puerto Mosquitos, onde os ódios e as desinteligências entre os 
diversos bandos puseram um fim ao triunvirato constituído por Pedro de 
Vargas, Alonso de Reyna e Sebastian Pagero: o primeiro foi destituído e 
ameaçado de morte, o segundo apunhalado mortalmente enquanto dormia e o 
terceiro obrigado a refugiar-se nos montes. 
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Apesar de muito maltratada, a galé “Santiago” conseguiu chegar a salvamento 
a Santo Domingo a 28 de Janeiro de 1584, onde sofreu importantes (e 
dispendiosas) reparações. Os recentes acontecimentos e o encargo que 
constituíam para a Fazenda Real e para a economia local, motivaram novos 
pedidos para a extinção da esquadra, o mais significativo dos quais subscrito 
pelo próprio Presidente da Audiência de Santo Domingo, o licenciado Cristóbal 
de Ovalle682. 
 
A redução da esquadra a uma única unidade não a impediu de prosseguir a 
sua missão, e durante todo o ano de 1585 D. Diego Osório continuou a operar, 
dando caça aos corsários e aos traficantes, principalmente franceses, que 
gozavam de um entendimento privilegiado com as populações da costa norte 
da ilha, e a reafirmar (contra tantas vozes contrárias) as vantagens de manter 
em Santo Domingo uma esquadra de boas galés, instrumento indispensável 
para a afirmação da soberania espanhola nas ilhas de Barlavento683. 
 
Durante este período, as autoridades de Santo Domingo, e a Junta de Puerto 
Rico não deixaram de propor o reforço da esquadra, não apenas para as duas 
unidades anteriormente existentes, mas para um número que possibilitasse 
assegurar, simultaneamente, a guarda das costas norte e sul. Num memorando 
de 1584, a Junta recomendava o reforço da esquadra para três unidades, 
apontando para isso as seguintes razões: primeiro, por ser frequente o 
aparecimento, principalmente na costa norte da Española, de pequenas 
esquadras de corsários bem armados, que dificilmente se podiam combater 
apenas com duas galés; depois, porque havendo três galés, uma delas seria 
suficiente para «navegar en la vanda del sur», onde os corsários normalmente 
não aparecem, enquanto as outras duas poderiam, no mesmo período, 
navegar desde «Puerto de Plata hasta la Sabana, que es toda la vanda del 
norte, donde más frequentan los dichos navíos de cosarios»; finalmente, 
porque a existência de três unidades que dividissem entre si a guarda de uma 
                                                 
682
 AGI, Patronato, 269, N. 2, R. 6: carta do Licenciado Cristóbal de Ovalle a Felipe II (1584 Jun. 
10). 
683
 «A note of packets of letters written from and to the West Indies by divers Spaniards, 
intercepted and translated» (Junho de 1585); in CSP: Foreign, Elizabeth, Volume 19 (1916), 
págs. 559-574. 
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costa tão extensa, permitia reduzir o desgaste a que estavam sugeitas as 
tripulações e as embarcações684. 
 
 
 
A conquista de Santo Domingo pelos ingleses em 1586 
 
Como já anteriormente foi dito, o empreendimento naval liderado por Sir 
Francis Drake, que assolou as Índias ocidentais durante o ano de 1586, 
principiou por um ataque à cidade de Santo Domingo685, cujo débil sistema 
defensivo, de arcaicas fortificações686, e com uma esquadra de guarda-costas 
reduzida à sua mínima expressão, não se encontrava em condições de se opor 
com sucesso a uma operação anfíbia com aquela envergadura, tanto mais que 
a imprudência e a inexperiência do Presidente e de alguns Ouvidores da Real 
Audiência - «menos prevenidos que avisados»687 - não permitiram que fossem 
tomadas, atempadamente, as melhores disposições defensivas. 
 
Vendo o perigo que a cidade corria, os ouvidores Mercado e Villafañe, 
acompanhados por D. Diego Osório, dirigiram-se ao molhe onde dispuseram o 
grosso da infantaria, fizeram afundar os navios que se encontravam no porto – 
para evitar que fossem apresados pelos ingleses, e para dificultar um eventual 
desembarque – guarneceram a galé “Santiago” com o maior número de peças 
que conseguiram montar (dezasseis no total) e com a companhia de infantaria 
que fazia parte da sua guarnição regular; fizeram ainda reforçar a artilharia da 
fortaleza com algumas peças de artilharia retiradas das embarcações que 
haviam sido afundadas, e enviaram alguma gente armada para guardar a 
«caleta de Guibia», outro dos possíveis locais de desembarque688. 
                                                 
684
 MN, Col. FN, t. XXVII, doc. 52: memorando da Junta de Puerto Rico (1584); publicado in 
BMO, vol. I, doc. 388, pág. 464. 
685
 Se exceptuarmos o assalto e conquista de Santiago (Cabo Verde). 
686
 Constituída por um núcleo fortificado junto ao porto (no local onde ainda permanecia a 
primitiva torre de homenagem) e por uma muralha urbana de traça pré-moderna, com a qual 
comunicava através de uma porta fortificada com dois grossos cubelos. 
687
 Cabrera de Córdoba, Historia de Felipe II, Rey de España, vol. III, Livro II, Capítulo VIII. 
Porque o haviam sido por uma embarcação proveniente de Cabo Verde, informação 
confirmada nas proximidades de Santo Domingo por uma fragata do serviço das galés, a bordo 
da qual se encontrava o próprio capitão geral. 
688
 Idem. 
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Apesar da oposição daqueles a quem o Presidente Ovando apelidava jocosa e 
injustamente de «mozos sin conocimiento de la guerra», os ingleses, depois de 
efectuar um desembarque em Ayna (a apenas três léguas da cidade), local 
facilmente defensável mas que fora deixado desguarnecido, bateram as 
muralhas da cidade e da fortaleza com a artilharia da armada, enquanto a 
principal autoridade da ilha não encontrava melhor meio para escapar a 
tamanho desacerto do que fugir cobardemente a bordo de uma pequena 
embarcação. Sentindo-se abandonada, «cansada, y sin artillería ni pertrecho», 
a infantaria espanhola desamparou as suas posições e «huyó al bosque», logo 
seguida da gente da cidade, levando consigo todos os bens materiais que 
conseguiram transportar. 
 
Privados de uma parte importante da riqueza que a cidade encerrava 
(transportada pelos habitantes em fuga), e desiludidos com o espólio resultante 
da sua acção, os expedicionários negociaram com as autoridades de Santo 
Domingo um resgate no valor de um milhão de ducados para evitar a 
destruição total da cidade; valor notoriamente exagerado, e que viria a ser 
posteriormente reduzido para apenas 25.000 ducados. Depois de quase um 
mês de permanência em Santo Domingo689, a armada de Drake rumou a 
Cartagena, onde chegou no dia 9 de Fevereiro do mesmo ano. 
 
A infortunada galé “Santiago” viria a sofrer a mesma sorte que muitas das 
residências que era suposto ajudar a defender (e entre elas a maioria das 
casas religiosas)690, e acabou incendiada pelos ingleses, deixando a cidade 
desarmada e defendida apenas pela reputação das armadas do seu soberano. 
 
 
 
 
 
                                                 
689
 O desembarque ocorreu a 9 de Janeiro de 1586 e a ocupação integral da cidade dois dias 
depois; a armada inglesa abandonou Santo Domingo no dia 1 de Fevereiro de 1586. 
690
 E entre eles, os mosteiros de San Francisco, Santa Clara e Regina Celi, incendiados depois 
de «sacrílegamente profanados». 
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A reconstrução e a decadência da esquadra de Barlovento 
 
Nesse ano particularmente nefasto para as armas espanholas na América, a 
Coroa tratou de enviar (tardiamente) uma armada às Índias ocidentais 
(composta por quinze embarcações e quatro mil e quinhentos tripulantes), sob 
o comando do general Alvaro Flores de Quiñones, mais para conforto e alívio 
das vítimas do que para castigo dos inimigos; e para reforço da segurança das 
costas, ilhas e navegação do Mar del Norte, foram enviadas nada menos de 
seis galés: duas para Tierra Firme, a cargo de D. Sancho de Guitar y Arce, 
para substituir as galés que se haviam perdido durante a conquista de 
Cartagena pelos ingleses; duas para Santo Domingo, para ocupar o lugar das 
galés “Santiago” e “Leona”, cujos insucessos acabamos de relatar; e outras 
duas «a la Habana, para su guarda, a cargo del capitán Pedro de Cabrera»691. 
E para que aquele general pudesse cumprir mais eficazmente a perseguição à 
armada de Drake, o Duque de Medina Sidonia, a quem Felipe II confiara a 
organização da armada espanhola, concedeu a Alvaro Flores de Quiñones 
autorização para utilizar, em caso de necessidade, as quatro galés enviadas 
para Cartagena e Santo Domingo com a frota de Nueva España692, das quais 
havia tido notícia de que haviam chegado a salvamento693. 
 
Tal como já havia acontecido em 1578 com as galés de D. Pedro Vique, as 
galés que em Junho de 1586 largaram da barra de Sanlúcar para as Índias 
ocidentais «en conserua de la flota de Nueua España», por iniciativa de D. 
Diego Noguera Valenzuela (capitão da galé “Luna” e «cabo de las dos 
galeras”)694, e depois de consultados os pilotos, abandonaram a conserva da 
dita frota e realizaram a viagem «de golfo lançado, sin descubrir tierra hasta la 
                                                 
691Altolaguirre y Duvale, op. cit., págs. 59-60. 
692
 A frota de Nueva España de que era capitão geral Francisco de Novoa, largou de Sanlúcar 
de Barrameda em Junho de 1586 e regressou ao mesmo porto em Setembro do ano seguinte; 
a sua capitana foi obrigada (no regresso) a demandar o porto de Lisboa, tendo sido integrada 
na Armada que o marquês de Santa Cruz juntava para a jornada de Inglaterra. 
693
 AGI, Patronato Real, 255, N. 3, G. 3, R. 5: carta de Alvaro Flores de Quiñones para Felipe II 
(1586 Nov. 4, Cartagena). 
694
 D. Diego de Noguera Valenzuela possuía uma extensa lista de serviços, que incluía diversas 
participações em armadas da Carrera de Indias (na qualidade de «gentilhombre entretenido» e 
sargento mayor), na jornada da Terceira sob o comando do marquês de Santa Cruz, como 
capitão de infantaria e almirante dos galeões da Coroa de Castela («que fabrico Christoual de 
Barros en la costa de Vizcaya»); AGI, Indiferente general, 741, N. 240: consulta de Juan de 
Ibarra (1590 Set. 16, Madrid). 
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ysla de la Dominica», tendo chegado, favorecidas por um «muy prospero 
tiempo», quinze dias antes da frota do general Francisco de Novoa. 
 
Pouco tempo depois da sua chegada à Española, apesar da falta de 
«bastimentos», e contra o parecer das autoridades da ilha, decidiu sair em 
perseguição do corsário francês «Guillermo Malermo» que havia passado à 
vista de Santo Domingo com um navio «gruesso» e dois «medianos», todos 
«muy armados y a punto de guerra», os quais alcançou e combateu («desde 
por la mañana hasta las dos de la tarde»), afundando o primeiro «con toda la 
gente» e apresando os outros dois, embora com perda de soldados e remeiros. 
Depois de iniciado o regresso, teve D. Diego aviso da presença de um tal 
«capitan Rouerto», corsário francês que comandava outros dois navios (um 
grueso e outro mediano) que se encontravam nas paragens de Montecristo; 
apesar da necessidade que as suas galés tinham de reparar o dano recebido, 
saiu à sua procura, e depois de lhe dar batalha apresou-lhe ambas as 
embarcações695. Por esta altura, a presença de navios cosarios696 na 
Española, continuava a ser atribuída em grande medida à «desorden» dos 
seus moradores, situação a que nem a justiça nem as galés conseguiam pôr 
cobro697. 
 
Em 13 de Novembro de 1589 chegou a salvamento, à cidade de Santo 
Domingo, a frota que transportava D. Luis de Velasco698, que ali viria a ficar 
retido por espaço de treze dias antes de poder seguir viagem para Veracruz699. 
O vice-rei de Nueva España aproveitou a sua forçada estadia para recolher 
                                                 
695
 AGI, Patronato, 269, N. 2, R. 8: carta de D. Diego Noguera Valenzuela a Felipe II (1587 Fev. 
6); AGI, Audiencia de Santo Domingo, 14, N. 45: petição de Diego Noguera Valenzuela (1589). 
696
 Denominação genérica que abarcava não apenas as embarcações que se dedicavam ao 
corso, mas também aqueles que desenvolviam actividades comerciais consideradas ilícitas 
pela Coroa de Espanha. 
697
 AGI, Patronato, 269, N. 2, R. 8: carta de Diego de Noguera Valenzuela a Felipe II (1587 Fev. 
6): «Es tanta la desorden que los vezinos desta ysla traen en los [ilegível] con cosarios que 
andan en ella y tan pocos quel [ilegível] que ay neçesidad de que se remedie porque con las 
galeras no se haze el efecto que se saue por causa de que por los propios vezinos son 
auisados de manera que hasta que las galeras an pasado los aseguran y bueluen a su trato». 
698
 D. Luis de Velasco, marquês de Salinas (c. 1534-1617), era filho do vice-rei da Nueva 
España do mesmo nome, tendo desempenhado o mesmo cargo que o seu pai entre Janeiro de 
1590 e Novembro de 1595, e no período de Julho de 1607 a Junho de 1611.  
699
 AGI, Indiferente general, 741, N. 211: carta de D. Luis de Velasco a Felipe II (1589 Nov. 20, 
Santo Domingo): «por parezerle a los pilotos conuiene tomar la costa de la Nueua España con 
luna llena assi porque suelen tener menos fuerça los nortes como por lo que sobre la tierra 
sirue la luna á los marineros para las faenas, particularmente con tiempos forçosos». 
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informações sobre a situação defensiva da ilha, as quais se apressou a enviar 
ao monarca, que as remeteu ao Conselho de Índias e à Junta de Guerra700. No 
que respeita às galés, que afirma peremptoriamente constituírem «la mayor 
defensa que por ahora por aqui podria auer», referindo-se não apenas à cidade 
e ao porto, mas a toda a costa da Española, o vice-rei trata de alertar o 
monarca para a sua degradação material, que afectava especialmente uma 
delas, tornando-a praticamente inútil para o serviço, e para escassez de 
abastecimentos, aprestos navais (particularmente de remos) e infantaria que 
ameaça imobilizar a outra unidade. Daqui pode resultar, de acordo com as 
suas palavras, que as armadas espanholas percam a sua reputação, os navios 
corsários o medo que aquelas lhes infundem, e a Fazenda Real o dinheiro 
desperdiçado com uma esquadra inoperacional. Em terra a situação não se 
afigurava mais prometedora, porquanto a fortaleza carecia de artilharia 
suficiente e de qualidade, e o estado de espírito dos seus habitantes revelava 
ainda o temor causado pelos acontecimentos mais recentes, como o próprio D. 
Luís pode testemunhar: à aproximação da frota em que viajava, a população, 
receando tratar-se de uma nova armada inimiga, fugiu desordenadamente e 
sem esboçar qualquer resistência, procurando refúgio nos montes. 
 
Em 1599 foi deliberado enviar uma armada de galeoncetes para defesa das 
ilhas de Barlavento, que se pensou poderia substituir com vantagem 
(operacional e económica) as galés de Cartagena701 e talvez mesmo as de 
Santo Domingo; certo é que quando Samuel de Champlain chegou a esta 
cidade, no final desse mesmo ano, a esquadra não só continuava operacional, 
como foi o único elemento defensivo que considerou digno de nota. 
 
                                                 
700
 AGI, Indiferente general, 741, N. 211: consulta do Conselho de Indias (1590 Mar. 22, 
Madrid): «He visto la carta de don Luys de Velasco que va aqui, y vos Hernando de Vega os 
informareis de lo que estuuiere proueydo por la junta de Puerto Rico sobre lo de aquellas 
galeras y hareis que se execute». 
701
 AGI, Patronato, 270, N.1, R. 24: Real Cédula de 26 de Janeiro de 1599. 
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VII - Mais além do mundo Atlântico: o Mar del Sur 
 
 
VII.1 - O Estreito de Magalhães e a navegação do Mar del Sur 
 
Nos anos que se seguiram à épica navegação de Fernão de Magalhães, a 
utilização da rota por si aberta continuou condicionada pelas dificuldades que 
levantava à navegação, e, em consequência, preterida em favor da travessia 
terrestre através do istmo do Panamá. Foi precisamente aquela rota perigosa, 
quase impraticável, e raramente utilizada, mas que conduzia directamente às 
imensas riquezas transportadas a bordo das desprevenidas e mal protegidas 
embarcações espanholas, que Francis Drake se propôs empreender, auxiliado 
pelo conhecimento, experiência e perícia do piloto Nuno da Silva, cuja 
embarcação apresara nas paragens da ilha de Santiago (Cabo Verde), pelos 
papéis, mapas e cartas que tomou aos espanhóis que se dirigiam às Filipinas e 
à China com cartas de Felipe II702, e com a informação cartográfica que tinha 
ao seu dispôr. É possível que entre as cartas e roteiros que lhe permitiram 
forjar o projecto e o ajudaram na navegação, se encontrasse a carta náutica 
portuguesa que o Presidente do Consejo de Indias suspeita ter sido adquirida 
em Lisboa pelo próprio navegador inglês, pouco tempo antes de ter partido 
para o Mar do Sul703, ou os dois roteiros portugueses do Brasil, um dos quais 
com indicações da navegação para o Estreito de Magalhães, das costas do 
Chile, do Perú e do Panamá, que David Waters encontrou na British Library, e 
que fazem parte de um manual de navegação inglês, datado de 1577704. 
                                                 
702
 BNE, Ms. 9372-20, fls. 143-48 v.: relação do piloto Nuno da Silva, tomada pelo alcalde 
mayor de Guatulco, em 20 de Maio de 1579; publicada in BMO, vol. I, doc. 121, págs. 161-64. 
703
 Biblioteca Heredia Espínola (Madrid), coleção Francisco Zabálburu y Basabe: Carta de D. 
Antonio de Padilla, Presidente do Conselho de Indias, a Felipe II, escrita em Madrid a 31 de 
Agosto de 1579; publicada in BMO, vol. I, doc. 144, pág. 187 e CODOIN, t. XCIV, doc. XL, 
págs. 469-70. “Hase entendido que Francisco Draque, antes que partiese de Inglaterra para la 
Mar del Sur, estuvo algunos días en Lisboa procurando entender la navegación que traen los 
portugueses desde la India Oriental acá, con designio a lo que ahora se entiende de si se 
pusiese en la Mar del Sur traer aquel viaje [...], y que de este viaje llevó una carta». 
704
 David Waters (The art of navigation in England in Elizabethan and early Stuart times, 
London, 1958, págs. 120-121): «In the British Museum there lies today a manuscript manual of 
navigation of 1577 incorporating a rutter covering the trade router followed by the English at that 
time, those from England (Orfordness) to St. Nicholas in North Russia, to Barbary and Guinea 
Coast. Significantly, it includes two detailed Portuguese rutters of the Brazilian coast, one of 
them continuing with the rout down the South American coast to the Strait of Magellan, and up 
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A ousada iniciativa de atravessar o estreito que Magalhães descobrira havia 
mais de meio século, e irromper pelo desprotegido Mar del Sur, causando 
avultadas perdas e expondo as fragilidades da segurança de uma rota 
fundamental para as finanças da monarquia espanhola, desencadeou uma 
dupla reacção, das autoridades locais e da Coroa, com objectivos, dimensões e 
resultados bastante distintos. O monarca decidiu aprovar e dar sequência ao 
plano de colonização e fortificação do Estreito de Magalhães apresentado por 
Pedro Sarmiento de Gamboa, que considerava a forma mais segura e 
duradoura de evitar futuras intrusões, ainda que à custa da mobilização de 
recursos humanos e materiais consideráveis; D. Francisco de Toledo, vice-rei 
do Perú, ainda que envolvido no reconhecimento do Estreito, defendia uma 
solução mais imediata, que passava pela implementação de medidas 
organizativas da navegação entre Lima (Callao) e a Terra Firme, e pela criação 
de uma esquadra de guarda costa. 
 
Consultado sobre o assunto, o Conselho de Índias foi de parecer que, 
enquanto o estreito de Magalhães fosse a única «puerta» conhecida de acesso 
ao Mar do Sul705 urgia tomar providências com efeito imediato, ainda que 
temporário, como ficou expresso na consulta de 1 de Março de 1581: «en la 
mar del sur ay neçesidad de Galeras, o armada, hasta tanto que lo del estrecho 
se asegure». No entanto, talvez por escusar um gasto excessivo, Felipe II 
mostrou-se inicialmente pouco favorável à utilização de galés no Mar do Sul, 
solução que fora já adoptada, com razoável sucesso, nas costas da Tierra 
Firme. 
 
O projecto de colonização e fortificação do Estreito viria, no entanto, a revelar-
se uma das iniciativas mais desastradas do reinado de Felipe II, de 
consequências dramáticas para os seus participantes, que consumiu capitais, 
vastos recursos materiais, destruiu vidas e carreiras, sem consegui atingir 
                                                                                                                                               
the coasts of Chile and Peru to Panama. The probability is that Drake made a copy of it for his 
voyage of circumnavigation». 
705
 Não fora ainda descoberta a rota pelo Cabo Horn, nem nunca se confirmou a existência do 
imaginário estreito de Anián que Juan de Fuca afirmou ter descoberto, nem de qualquer outra 
passagem pelo Noroeste. 
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nenhum dos objectivos propostos. A única consequência positiva, resultado da 
utilização não prevista e abusiva dos materiais de construção destinados ao 
levantamento e fortificação da cidade de S. Filipe, por iniciativa exclusiva do 
almirante Diego Florez de Valdés, traduziu-se na fortificação da barra de 
Santos, com o levantamento da fortaleza da Barra Grande (ilhota de Santo 
Amaro), que deixou protegida com quatorze peças de artilharia, das quais sete 
em bronze, e por uma guarnição de cem homens706. Quando a expedição de 
Richard Hawkins ali chegou, no final de 1593, o general inglês considerou ser 
preferível obter «with pollicie [...] not by force»707 os abastecimentos 
necessários à continuação da viagem. Agindo dissimuladamente, Hawkins 
escreve ao governador da cidade, e obtém autorização para entrar a barra, 
«carrying a flagge of truce in the head of the boat» em sinal das suas intenções 
pacíficas. A descrição que faz da barra e da cidade é reveladora da boa 
condição defensiva de Santos: «Entering the port, within a quarter of a mile is a 
small village, and three leagues higher up is the chief towne; where they have 
two forts, one on eyther side of the harbour [...]. In the small village is ever a 
garrison of one hundreth souldiers, whereof part assist there continually, and in 
the white tower upon the top of the hill, which commaundeth it»708. 
 
Ao contrário, a iniciativa de constituição de uma pequena força naval capaz de 
assegurar a «la seguridad de las costas y guarda de las flotas» contra qualquer 
acto de agressão, ainda que com um reduzido alcance imediato, lançou a 
bases da futura Armada del Mar del Sur, a qual, juntamente com o 
levantamento de diversas estruturas fortificadas, criaram as bases de um 
sistema defensivo que viria a ser, muito em breve, repetidamente testado. 
 
O cronista Frei Reginaldo de Lizárraga, que foi testemunha e participante activo 
em alguns dos acontecimentos navais ocorridos durante o governo do vice-rei 
D. Garcia Hurtado de Mendoça, relata os tumultuosos acontecimentos vividos 
perante o inesperado surgimento da esquadra de Francis Drake com escassos 
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 MN, Ms. 40, col. FN, t. XLVI, doc. 21: relação do capitão Hernando de Miranda, datada de 
22 de Março de 1587. 
707
 Hawkins, Richard, The Observations of Sir Richard Hawkins Knight, in his voiage into the 
South Sea. Anno Domini, 1593, London, Hakluyt Society, 1847, pág. 77. 
708
 Hawkins, op. cit., pág. 78. 
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pormenores e importantes omissões, o que nos leva a supor que ainda não 
devia residir no Perú naquele período. A acreditar no rigor do seu testemunho 
ou no das suas fontes, o vice-rei apenas pode enviar contra o navio do capitán 
Francisco «uno o dos navíos», pobremente guarnecidos com «los vecinos 
criollos sin armas, sin artilleria, sin municion, con sus capas negras y medias de 
punto y vestidos de ciudad». Perante semelhante improvisação o resultado não 
poderia ter sido muito diferente: após dois ou três dias de navegação, as 
embarcações regressaram prematuramente (e em segurança) a Callao. 
Despeitado, D. Pedro de Toledo tratou os tripulantes com excessiva 
severidade, mandando-os «poner en carretas, y así los trujo a la ciudad 
afrentosamente, [...] y los tuvo algunos días en la carcel». Depois deste 
insucesso, voltou a armar outros dois navios (com cerca duzentos tripulantes 
entre gente de mar e guerra), cujo comando entregou ao capitão Pedro de 
Arana (que viria a ser o primeiro general de las galeras do Mar del Sur), que 
enviou a correr a costa desde Callao até ao Panamá. 
 
Uma vez regressados a Lima, sem mais do que umas escassas e imprecisas 
notícias sobre o paradeiro de Drake, que se julgava havia regressado ao Mar 
del Norte (Atlântico) pela mesma rota709, o vice-rei, deu início à preparação de 
uma nova esquadra710, cujo objectivo principal era o reconhecimento 
hidrográfico do Estreito, especialmente da sua mal conhecida embocadura 
ocidental, mas que foi armada e guarnecida de modo poder enfrentar o “Golden 
Hind”. De acordo com as instruções, elaboradas e avaliadas por um conselho 
dirigido pelo próprio vice-rei, e de que faziam parte os membros de Real 
Audiencia de cidade de Lima, para além de diversos oficiais régios e pessoas 
de reconhecida experiência nos assuntos de mar e guerra, a expedição tinha 
como principal obrigação o reconhecimento e registo hidrográfico do Estreito, 
compreendendo as suas entradas e canais, procurando assinalar todos os 
locais habitados, e, se possível, estabelecer contactos com os seus habitantes. 
Uma vez atingida a costa oriental, deveriam procurar obter informações sobre o 
paradeiro de Drake, e sobre um eventual estabelecimento inglês; na 
                                                 
709
 «La comun voz del pueblo era que Francisco había de volver por el Estrecho, pues lo sabía 
yá», Relación y Derrotero. 
710
 «[...] y dentro de diez dias como llegó la Armada de Panamá, lo comenzó á despachar el 
Virréi», idem. 
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eventualidade de um encontro com o “Golden Hind” estavam obrigados a 
empenhar todos os seus esforços na sua captura ou destruição; no segundo 
caso, deveriam assinalar com a maior precisão possível o seu posicionamento, 
e procurar obter informações fidedignas sobre os seus recursos humanos e 
materiais, em especial quanto à qualidade do seu armamento. 
 
Seguindo uma prática habitual na época, o vice-rei dirigiu-se ao porto de Callao 
e, com o auxilio de uma junta de peritos, inspeccionou atentamente as 
embarcações surtas, embargando as duas que considerou mais apropriadas, 
de acordo com os seguintes critérios: robustez, idade, e tripulação. Uma vez 
que haviam passado a ser propriedade da Coroa, que as havia adquirido aos 
seus proprietários, as embarcações foram rebaptizadas, sendo-lhes atribuídos 
os nomes de “Nuestra Senhora de Esperanza” (capitana), e “San Francisco” 
(almiranta), e os seus comandos entregues a Pedro Sarmiento de Gamboa 
(capitão geral das embarcações e gente «que lleváis a cargo para este 
Descubrimiento y Jornada») e a Juan de Villalobos (almirante). Não sem 
dificuldade, foram armadas com duas peças de artilharia e quarenta arcabuzes 
cada uma, e guarnecidas com uma tripulação de cento e oito homens, metade 
marinheiros e a outra metade soldados («e algunos mas de servicio»), 
igualmente repartidos por ambas as embarcações. 
 
Tendo jurado solenemente (por Deus e pelo sinal da cruz) observar e cumprir 
as Instruciones recebidas, largaram do porto de Callao no dia 11 de Outubro de 
1579, às quatro horas da tarde, em direcção ao Estreito de Magalhães. 
 
Os constantes (mas nem sempre precisos) avisos enviados de Inglaterra, que 
davam conta de novos preparativos de Francis Drake e da armada inglesa, e a 
presença da expedição de Edward Fenton nas paragens do rio da Prata (1583), 
faziam supor uma nova travessia do Estreito pelas embarcações inglesas, da 
qual resultaria, seguramente, novos danos para a navegação no Mar del Sur, e 
faziam temer pela segurança da capital do reino do Perú, que por estar «en la 
costa [...] y [ser] lugar avierto sin fortaleza, ni artillería», nem possuir gente de 
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guerra, nem milícia, corria o risco de ser tomada e saqueada711. A falta de 
recursos defensivos era ainda agravada pelo isolamento e pela distância que a 
separavam da metrópole, de onde não podia esperar um socorro imediato e 
eficaz, como acontecia com os territórios das Índias Ocidentais. 
 
Deste modo, tornava-se indispensável a implementação de um sistema 
defensivo que providenciasse a fortificação dos portos e costas do Perú, e a 
protecção da navegação entre Callao e o Panamá. O autor anónimo do 
memorial enviado a Felipe II, redigido em finais de 1579712, alertava o monarca 
para a necessidade de introduzir um sistema de protecção das «naos que 
viene del Perú a Panamá», equivalente ao das «flotas de España a Nombre de 
Dios», e de levantar baluartes artilhados nos principais portos das costas do 
Perú, da Nova Espanha e do Panamá; foi, igualmente, um defensor da 
utilização de galés naquele contexto geográfico713. 
 
 
 
                                                 
711
 BNE, Ms. 9372-18, fls. 139-40: memorial do marquês de Santa Cruz enviado a Felipe II, 
redigido em Lisboa a 26 de Outubro de 1585; publicado in BMO, vol. I, doc. 475, págs. 429-30. 
712
 MN, Ms. 35, col. FN, tomo XXVI, doc. 20, intitulado «Lo que Vuestra Magestad podrá 
mandar que se haga en la guarda del Mar del Sur, y en sus puertos y los de España», 
publicado in BMO, vol. I, doc. 157, pág. 200. 
713
 «Asegúrense los puertos como digo, y las naos vengan en sus flotas debaxo de orden, que 
ofresciéndose otra novedad se podrá acudir a ella embiándose galeras, que el mar es muy 
apropósito para ellas» (idem). 
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VII.2 - As galés da Armada del Mar del Sur em 1585 
 
 
De acordo com o testemunho do contador Francisco López de Caravantes, 
velho de quase meio século em relação aos acontecimentos que refere, a 
Armada del Mar del Sur havia sido constituída, no seu início, pelas galés 
“Santísima Trinidad” e “Santa María”, contruídas nos estaleiros de Guayaquil 
no início da década de 1580, e por dois bergantins. Informação algo imprecisa 
que confrontámos com uma «razón del costo que podrían tener unas [dos] 
galeras para la guarda de las costas del Mar del Sur»714, datada de 8 de Abril 
de 1585, onde se procura orçamentar a despesa anual das «dos galeras de su 
mag.d que estan en este puerto [de Callao] y de la mar del sur», de que é 
capitão geral Pedro de Arana, para que andem «bien auiadas y adereçadas de 
belas, masteles y entenas, xarçia, cables, anclas, tiendas, tendales, rremos, y 
de todas las demas cossas que ordinario abran menester», bem como de 
«soldados, marineros y rremeros y demas adereços que al presente tienen», e 
da «artilleria, arcabuzes, pelotas, poluora y mecha». Por este documento 
ficámos a conhecer os seus nomes, o número de remos que armavam, o 
número de remeiros (total, e por banco, de acordo com a sua posição 
relativamente ao mastro), e outras importantes particularidades que adiante se 
resumem. 
 
A galé capitana, por nome “Santiago el mayor”, armava trinta e quatro remos, e 
necessitava de uma tripulação de cento e sessenta homens, entre gente de 
mar e guerra, chusma e artilheiros, a saber: dezassete remos por cada banda, 
a quatro remeiros por banco nos quatro primeiros bancos a contar da proa, e 
de três remeiros por banco nos restantes treze bancos, num total de noventa e 
quatro remeiros; a sua tripulação completa era composta por um capitão (que 
no caso da galé capitana era o general da esquadra), um cabo ou alferes (que 
nela residia durante a ausência do capitão), um patrão, um comitre, um 
alguaçil, um sotacomitre, um remolar, um carpinteiro, um barrilero, um barbeiro, 
um despenseiro, um calafate, um escrivano de raçiones e provedor, um 
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 AGI, Patronato, 270, N.2, R.5. 
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condestável da artilharia e um artilheiro, e dez marinheiros; e uma guarnição de 
quarenta e um soldados. Possuía, tão só, setenta e oito tripulantes, dos quais 
trinta e seis remeiros (incluíndo «tres jentiles hombres condenados a seruir sin 
sueldo»), vinte e um soldados, marinheiros e oficiais (incluíndo: «alferez, 
patron, comitre, proueedor, escriuano, alguazil, barbero, sota-comitre, 
despensero, condestable de la artilleria e otro artillero»), num total de cinquenta 
e sete pessoas, ou seja, pouco mais de um terço da tripulação necessária, sem 
contar com os reforços. 
 
Por seu lado, a galé patrona, de seu nome “Santiago el menor”, de vinte e seis 
remos (treze por banda e dois remeiros por cada remo), necessitava de uma 
tripulação de oitenta e seis tripulantes, assim repartidos: cinquenta e dois 
remeiros, quatro oficiais (um cabo, um patrão, um comitre e um alguacil), oito 
marinheiros e vinte e dois soldados, mas encontrava-se então reduzida ao seu 
patrão, a um comitre, a um artilheiro, a dois marinheiros e a dois remeiros, ou 
seja, incapaz de prestar qualquer serviço. 
 
As características da “Santiago el mayor” são típicas das galés espanholas de 
menor dimensão, normalmente utilizada nas acções costeiras, que possuíam 
entre dezassete e dezoito bancos (por banda), com três homens por remo nos 
bancos situados à popa do árbol mayor, e dois homens por remo nos bancos 
situados à proa daquele. Este era, aliás, o mais importante factor de distinção 
entre galés (de menor dimensão) e galeotas, uma vez que existiam galés com 
dezassete e dezoito bancos (por bordo) e galeotas que montavam mais de 
vinte. Uma vez que as galés possuíam um mínimo de três e um máximo de 
sete remeiros (nas galés Reais e capitanas) por banco, nenhuma embarcação 
de remos com menos de três remeiros podia ser considerada uma galé. No 
entanto, a assimetria encontrada na “Santiago el mayor” era comum entre as 
galés espanholas de dezassete e dezoito bancos, onde os bancos à proa do 
mastro principal eram operados por dois remeiros e os restantes por três. 
 
Quanto à “galera” “Santigo el menor”, possuía apenas treze bancos por bordo, 
o que só por si não é determinante para a definir como tal, embora por norma 
as galés não possuíssem menos de dezassete bancos. Já o número de 
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remeiros por banco (no caso apenas dois) não deixa qualquer dúvida de que a 
patrona da armada do Mar del Sur se tratava afinal de uma galeota. 
 
Tal como as galés ordinárias, as galés de dezassete bancos, e algumas 
galeotas, possuíam dois mastros: o mastro principal, dito árbol mayor, árbol 
maestro ou simplesmente árbol, para o qual estavam equipadas com dois jogos 
de velas latinas, uma de maior superfície denominada bastarda, e uma menor 
ou borda; e o traquete (trinquete), situado na arrumbada, que utilizava um único 
tipo de vela latina conhecida pelo nome do mastro. A galeota “Santiago el 
menor” estava igualmente equipada com dois mastros (mayor e trinquete), e 
com excepção do seu porte e do número de remeiros por banco, era em todas 
as demais características semelhante a uma galé ligeira. 
 
As galés ordinárias espanholas montavam, normalmente, apenas três peças de 
artilharia, colocadas à proa sob a protecção da arrumbada: um canhão ou 
meio-canhão, colocado no plano da crujía (plano diametral), e que por este 
motivo era conhecido como cañon de crujía (ou cruxía), ladeado por duas 
peças de menor calibre, normalmente dois sacres. A “Santiago el mayor” 
montava as três peças características das galés ordinárias, a saber: «vn cañon 
de cruxia y dos pieças pequeñas» não especificadas; por seu lado, a galeota 
estava armada com uma única peça: um canhão de «crujía de quinze 
quintales», peso correspondente a um cuarto de cañon. O seu armamento era 
completado por armas de fogo portátil, no caso arcabuzes, de que a galé 
“Santiago” necessitava cinquenta unidades e galeota apenas vinte e cinco. 
 
Certo é que, independentemente do número de anos que uma galé ou galeota 
podia servir no Mar do Sul, navegava somente cinco meses em cada ano, em 
condições atmosféricas normais, invernando os restantes sete meses. As 
desvantagens desta limitação eram atenuadas por uma redução das despesas 
equivalente aos salários (soldos) e alimentação (comida) dos soldados, 
destinados a outro serviço durante este período, e que no caso concreto, 
correspondia a uma poupança de 6.171 pesos na despesa da galé capitana, e 
de 2.240 pesos no da galé patrona. 
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VII.3 - A Armada del Mar del Sur e a expedição de Richard Hawkins (1593-
1594) 
 
 
No dia 13 de Junho de 1593, Richard Hawkins largou de Plymouth no comando 
de três navios, com o objectivo de navegar para as «Ilands of Japan, of the 
Phillippinas, and Molucas, the kingdomes of China, and East Indies, by the way 
of the Straits of Magelan, and the South Sea». Depois de uma viagem que o 
levou primeiro à costa brasileira (porto de Santos) e logo às Ilhas Malvinas, 
entrou, finalmente, no estreito de Magalhães no dia 19 de Fevereiro de 1594, 
que atravessou em apenas quarenta dias. 
 
A presença de mais uma expedição inglesa nas costas do Mar del Sur (a 
terceira depois das comandadas por Drake e Cavendish) obrigou as 
autoridades de Santiago a tomar medidas defensivas, mas dada a penúria de 
meios navais, o corregidor Jerónimo de Benavides – a quem competia a 
iniciativa organizar os aprestos defensivos na ausência (temporária) do 
governador D. Alonso de Sottomayor – não conseguiu mobilizar mais do que 
algumas balsas de madeira, com as quais pretendia abordar a embarcação 
inimiga a coberto da noite. O rápido sucesso das negociações entre Hawkins e 
os armadores das embarcações por ele apresadas no porto de Valparaíso, não 
permitiu que os preparativos do capitão Benavides ficassem concluídos a 
tempo, frustrando-se esta primeira iniciativa para destruir ou capturar a 
embarcação inglesa. No entanto, uma iniciativa paralela viria a revelar-se mais 
frutuosa: uma pequena galizabra comandada por Juan Martínez de Leiva de 
Lizárraga715, que havia largado de Valparaíso716 no mesmo dia que o “Dainty” 
(2 de Maio de 1594), levou apenas 15 dias a percorrer a distância até Callao, 
possibilitando às autoridades peruanas o tempo necessário para mobilizar os 
meios suficientes para fazer face à ameaça. 
 
                                                 
715
 «Gran enemigo de ingleses, sin temor alguno dellos, por haberse visto muchas veces en la 
mar del Norte y peleado con ellos, y haber hecho muchas y muy buenas suertes». 
716
 «The port of Balparaiso, which serveth the city of Saint Iago, standing some twenty leagues 
into the countrey», Hakwins, op. cit., pág. 149. 
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Para tal, D. García Hurtado de Mendoça, vice-rei do Perú717, mandou armar 
uma pequena esquadra, cujo comando entregou ao seu cunhado, D. Beltrán de 
Castro de la Cueva718, filho do Conde de Lemos, assim composta: o galeão 
capitana “San Andrés” (300 toneladas e cerca de 30 peças de artilharia), a 
bordo do qual seguiam D. Beltrán de la Cueva, os religiosos Bernardino e 
Reginaldo de Lizárraga, cerca de oitenta soldados e mais de trinta «hijosdalgo 
y caballeros» aventureiros; o galeão do almirante D. Alonso de Carvajal 
(cavaleiro da Ordem de Calatrava); o “Nuestra Señora del Rosario”, também 
conhecido por “San Joanillo”, a cargo do capitão Manrique, navio «grande e 
muy bueno», e bem provido de «munición, pólvora, balas rasas y de cadena, 
bombas de fuego, mucha y muy buena artillería», três fragatas de aviso 
(«busca ruido»); a pequena galizabra comandada por Juan Martínez de Leiva 
(«navio menor que cualquiera de los tres»), que antes da partida da esquadra 
aportara a Callao, proveniente de Quito, transportando Pedro de Arana, foi 
julgada incapaz por fazer muita água, ainda que contra a vontade e o parecer 
do General de las Galeras. Frei Reginaldo de Lizárraga, participante e relator 
destes acontecimentos, transcreve o delicioso diálogo entre o vice-rei e o 
general a propósito da participação do seu navio: «Al cual, diciéndole el 
Marqués: Cómo quieres ir, si la galizabra hace tanta agua que de tres a tres 
horas da a la bomba? Al cual respondió graciosamente: También, señor, un 
hombre orina de tres en tres horas, y no se muere. Pasó esto por donaire, y no 
le dejaron ir». 
 
É notória a discrepância entre o discurso do cronista régio e a narração do 
cronista local (e testemunha presencial), no essencial comprovada pela 
documentação oficial, no que se refere à quantidade e qualidade dos meios 
militares empregues pelas autoridades peruanas. No caso presente, Cabrera 
de Córdoba relata desta forma os aprestos do vice-rei: «Mandó aprestar tres 
buenos navíos y para su guarnición proveyó que los capitanes Pulgar, 
Manrique y Plaza, los artillasen con ochenta y cuatro gruesas pieças de bronce 
[...] y pertrechó una galizabra y un galeón y un bergantín para la guarda de 
                                                 
717
 Era filho do marquês de Cañete, que havia servido no mesmo cargo. 
718
 Irmão de D. Teresa de Castro y de la Cueva, a quem Hawkins chama Don Beltrian de Castro 
Ydelaluca. 
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treinta pataches y navíos que estaban en aquel puerto», fazendo da penúria 
abundância, em flagrante contraste com a vivida descrição de Frei Reginaldo 
de Lizárraga. No entanto, no que se refere aos assuntos particulares, em que 
não é posta em causa a honra do Rei e da Coroa, Cabrera de Córdoba faz bom 
uso dos seus recursos intelectuais e das suas fontes; tal é, por exemplo, o caso 
do combate naval que resultou no apresamento da “Dainty”, em que, com 
inteira justiça, honra o valor e a experiência de Richard Hawkins, e o importante 
papel desempenhado pela galizabra espanhola, a primeira a conseguir abordar 
o navio inimigo, e cujas qualidades náuticas não deixa de elogiar, embora com 
um compreensível exagero719. 
 
Tendo largado de Callao com a embarcação inglesa à sua vista, a armadilla 
espanhola foi seguindo pacientemente na sua cola, procurando aproveitar um 
momento favorável para dar início ao combate; operação dificultada pelas 
condições atmosféricas, e pelas limitações resultantes da heterogeneidade das 
embarcações envolvidas, cujas características, tão diversas, os impediam de 
navegar em conserva. A própria almiranta, onde seguia Frei Lizárraga, não 
podia fazer uso da sua artilharia, «porque las escotillas del artillería estaban 
calafeteadas, y cuando no lo estuvieran, no nos podíamos aprovechar dellas, 
por el barlovento, por no estar muy altas, y no se poder hacer puntería; por el 
sotavento menos, por ir debajo del agua». Por todas estas razões, e pela 
necessidade urgente de reparar a mastreação de algumas embarcações, foi 
decidido interromper a caça e regressar a Callao «no poco tristes, porque a 
seis velas se nos había el enemigo ido». 
 
Decidido a não deixar escapar o navio inglês, o vice-rei torna a despachar D. 
Beltrán de la Cueva em sua perseguição, mas apenas com dois navios «muy 
bien aderezadas»: para acompanhar o galeão capitânia foi escolhida a 
galizabra anteriormente recusada, e por seu capitão Juan Martínez de Leiva de 
Lizárraga, e por almirante Lorenzo de Heredia.  
 
                                                 
719
 «La galizabra aplicó unas vandolas por árbol, con que al alba se halló sobre el enemigo, 
porque los navíos del mar del Sur son sutiles por causa de la bolina y por ser hechos de liviana 
madera, y assí caminan con un trinquete más que los ingleses con todas las velas». 
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Finalmente, no derradeiro dia de Junho de 1594, a galizabra veio a encontrar a 
“Dainty” surta na baía de Atacames. Desde logo se iniciaram as hostilidades, 
que se prolongaram por espaço três dias, limitado a um duelo de artilharia que 
viria a provocar muitas baixas de parte a parte, e a causar avultados danos nas 
embarcações. A galizabra, apesar de perdido o mastro principal, recusou-se a 
abandonar o combate; o seu comandante, decidido a fazer das orelhas 
velas720, continuou a canhonear o inimigo até que, pela graça de Deus e por 
fortuna de um artilheiro, lhe derrubou a vela grande. Com a embarcação 
gravemente danificada e a maioria da tripulação inutilizada, Richard Hawkins 
optou pela rendição sob condições, segundo a sua versão, nesse «día de 
Nuestra Señora de la Visitación, 2 de Julio del año de 94». 
 
A sua condição social, mais do que os termos da rendição721, e talvez o 
comportamento cavalheiresco que lhe atribuíram durante a sua acção nas 
costas chilena e peruana, ditaram a sua sorte: conseguiu preservar a sua vida 
e a dos seus companheiros, mas foi enviado para Espanha onde sofreu um 
longo cativeiro; quanto à “Dainty”, veio a ser integrada na armada espanhola, 
onde serviu durante um quarto de século, rebaptizada com o nome de “Nuestra 
Señora de la Visitación” (provavelmente em homenagem ao dia do calendário 
litúrgico em que se iniciou a batalha da baía de Atacamas), mais conhecida por 
“La Inglesa”. 
 
A relação de Richard Hawkins é uma fonte indispensável para o estudo das 
primeiras incursões inglesas no Atlântico e no Pacífico, que além de incluir 
numerosas e preciosas considerações sobre as mais diversas matérias, relata 
pormenorizadamente (embora redigida tardiamente, provavelmente durante o 
cativeiro em Espanha) a viagem e o demorado combate que travou na baía de 
Atacames; infelizmente, o seu autor nada revela sobre as características das 
embarcações espanholas. 
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 «De las orejas mías haré velas para seguirle». 
721
 Durante as negociações com os espanhóis, Richard Hawkins lembrou o desonroso 
incumprimento de que o seu pai havia sido vítima após uma fracassada expedição a San Juan 
de Úllua. 
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Ao relevo dado por Frei Reginaldo de Lizárraga à acção da galizabra, durante 
os acontecimentos naqueles três dias, não devem ser alheios os seguintes 
factos: primo, o grau de parentesco entre o seu comandante e o cronista; 
secundo, de ter utilizado como fonte (por não ter participado nesta segunda 
expedição) uma relação de Frei Tomás de Heredia, irmão do almirante Lorenzo 
de Heredia. 
 
 
 
 
316 
 
 
 
 
 
 
 
317 
 
Conclusão 
 
 
Na presente dissertação procurámos demonstrar a importância do papel 
desempenhados pela galé – embarcação tipicamente mediterrânica – na 
afirmação do poder naval da monarquia hispânica no Mar Oceano, desde o 
início da segunda metade do século XVI, período em que as primeiras 
esquadras de galés peninsulares se tornam num instrumento indispensável no 
combate ao corso e à pirataria, especialmente nas paragens do cabo de S. 
Vicente, até ao início do século XVII, época em que a Espanha procurou 
restaurar o controle marítimo dos Países Baixos, perdido desde meados da 
década de 1570, recorrendo a recursos navais exclusivamente mediterrânicos. 
Esta efémera, mas heróica, iniciativa, concebida e liderada por Federico 
Spínola, conclui, afinal, um longo ciclo de navegações de galés mediterrânicas 
no espaço atlântico europeu, iniciado desde meados do século XIII por um 
outro membro daquela ilustre família genovesa: Nicolozzo Spínola, a quem se 
atribui a honra de ter iniciado, em 1277, a ligação marítima regular entre a 
península itálica e o Mar do Norte (Flandres e Inglaterra), que veio a durar até 
meados do século XVI.  
 
Durante a maior parte deste período as potências ibéricas dominaram 
incontestadamente, embora de forma partilhada, o imenso espaço Atlântico 
(central e austral), naquilo a que Braudel chamou um «imenso e complexo 
sistema de drenagem da economia mundo». Paradoxalmente, a integração de 
Portugal na Monarquia hispânica, e a instalação provisória da Corte filipina na 
capital portuguesa (1580-1583), ao invés de consolidar e aprofundar esta 
supremacia, como aliás se esperava, assinalaram o início de um período de 
agressiva contestação protagonizada por aquelas potências navais que se 
sentiram excluídas do «testamento de Adão», tal como foi interpretado pelo 
Papa Alexandre VI. 
 
O aumento das actividades comerciais ilícitas no Brasil e nas Índias ocidentais, 
com os prejuízos daí resultantes para os mercadores e para a Fazenda Real, 
bem como as tentativas de colonização francesas no Brasil, e os ataques das 
318 
 
armadas inglesas às possessões americanas e aos principais centros 
marítimo-portuários da Península Ibérica (Lisboa e Cádiz, principalmente), 
obrigaram as Coroas de Portugal e Castela a introduzir um sistema 
permanente de protecção das rotas comerciais de ambas as Índias, baseado 
na organização de armadas regulares que efectuavam a escoltas da frotas nos 
trajectos mais perigosos, a saber: entre a península ibérica e o arquipélago 
açoriano; e entre o cabo de S. Vicente e o Estreito de Gibraltar. 
 
As galés fizeram parte do sistema de protecção então criado desde a sua fase 
inicial, a em meados da década de 1550, através da acção conjunta da 
esquadra de galés de D. Álvaro de Bazán e da armada de guarda-costas da 
Coroa de Portugal (que as galés normalmente integravam), e, mais tarde, no 
próprio continente americano, onde desempenharam um papel fundamental na 
defesa das águas costeiras e dos principais centros portuários. 
 
O início da década de 1580 fica marcado pelo desenvolvimento de uma nova 
«grande estratégia» para a monarquia hispânica, que a conduz ao «abandono» 
do Mediterrâneo (na expressão de Braudel), à libertação de parte significativa 
dos imensos recursos humanos e financeiros empregues no conflito com a 
Sublime Porta e com as regências otomanas de Tunes e de Argel, e à sua 
transferência para os novos objectivos estratégicos: o Atlântico central e o Mar 
do Norte. Desses recursos faziam parte as fontes de recrutamento localizadas 
nos Reinos de Nápoles e da Sicília e nos pequenos Estados clientelares, que 
alimentavam continuamente a enorme máquina militar da monarquia (dispersa 
por diversos presídios, ou concentrada no exército da Flandres), as unidades 
navais de combate – organizadas em quatro esquadras de galés, grande parte 
das quais construídas nas atarazanas de Nápoles, da Sicília e de Barcelona, os 
seus comandantes, oficiais, tripulantes, e chusma; para além destes recursos 
materiais, o Mediterrâneo contribuiu igualmente com a mais avançada 
engenharia militar da época, com uma tecnologia naval própria e não menos 
reputada, e com o reconhecido domínio que os seus cabos de guerra possuíam 
da arte militar. 
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Os efeitos desta transferência fizeram-se sentir não apenas nas questões 
puramente militares, mas tiveram ainda uma enorme repercussão nos assuntos 
económicos com elas relacionadas. Destas, apenas duas mereceram a nossa 
atenção: o asiento de embarcações ou unidades tácticas de combate e o 
financiamento da guerra naval através dos rendimentos eclesiásticos atribuídos 
pela Santa Sé aos Reinos peninsulares.  
 
De um ponto de vista estratégico as galés nunca chegaram a desempenhar, no 
contexto da política naval hispânica no Atlântico, o papel que para elas foi 
desenhado pelos seus mais experientes oficiais, e entre eles dois Capitães 
gerais da Armada do Mar Oceano: D. Alvaro de Bazán, I marquês de Santa 
Cruz, e D. Pedro de Padilla, conde de Santa Gadea. O primeiro chegou a 
utilizar, em 1580, a quase totalidade dos recursos navais hispânicos 
disponíveis no Mediterrâneo, para executar a parte naval da campanha com 
que se forjou a integração do Reino de Portugal na monarquia católica; mais 
tarde, em 1583, pode ainda reunir e comandar uma armada composta por 
navios de alto-bordo, e por galés e galeaças, com a qual submeteu o 
arquipélago dos Açores, subtraindo-o ao controle de D. António, e à perigosa 
influência dos apoiantes da sua causa. Em 1587-88, Felipe II apenas lhe 
permitiu incluir na Armada um número muito reduzido de galés e galeaças, não 
obstante as manifestações de apoio que lhe foram prestadas pelos mais 
relevantes dos seus oficiais, e por alguns membros do Conselho de Guerra. 
Quanto ao Adelantado mayor de Castilla, também ele um veterano de Lepanto, 
procurou, igualmente sem sucesso, sensibilizar o monarca para uma 
campanha naval contra Inglaterra, na qual as galés desempenhavam um papel 
quase exclusivo, valendo-se para tal das vantagens financeiras decorrentes da 
utilização dos rendimentos eclesiásticos (Cruzada Subsídio e Escusado) 
destinados habitualmente ao financiamento das campanhas navais contra 
Turcam. 
 
A derradeira participação significativa das galés mediterrânicas no conflito 
naval que opunha a monarquia hispânica à Inglaterra e às Províncias rebeldes 
dos Países Baixos, apesar de planeada e autorizada no último ano do reinado 
de Felipe II, só viria a ser executada no reinado de Felipe III. O seu fracasso, 
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cujas causas estão longe de ser explicadas pela morte prematura do seu 
comandante e financiador em 1603, ou mesmo pelo final do conflito anglo-
espanhol, ditou o abandono definitivo de iniciativas semelhantes, que poderiam 
ter desempenhado um papel fundamental no desfecho da guerra nos Países 
Baixos. 
 
A acção das galés hispânicas ficou a partir desse momento limitada, no que 
respeita ao Atlântico europeu, à protecção da capital portuguesa e de faixa 
costeira entre o cabo de S. Vicente e as Berlengas, à segurança do Estreito, e 
do espaço marítimo entre Cádiz e o cabo de S. Vicente, e à defesa de alguns 
pontos nevrálgicos do golfo do México e do Caribe. 
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Simão de Miranda, Ulissipone Pars, 1570 (desenho aguarelado) 
Archivio di Stato di Torino 
Legenda: «Dove se lauorano galere» 
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Manuel Fernandes, Livro das traças de carpintaria: modelos da uma galé de 27 
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Manuel Fernandes, Livro das traças de carpintaria: modelos da uma galeota de 18 
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Hendrick Cornelisz Vroom, Dutch ships ramming Spanish galleys off the Flemish coast 
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Jan Luyken (1649-1712), De galeyen van Frederik Spinola door ´s landts oorlogs 
scheepen overseilt in den jaere 1602, 1681 
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A última batalha de Spínola 
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Medalha holandesa comemorativa da derrota da esquadra de Spínola 
Legenda: «CEDVNT. TRIREMES. NAVIBVS» (The galleys give way before the ships) 
National Maritime Museum, Greenwich (London) 
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Medalha holandesa comemorativa da derrota da esquadra de Spínola. 
Legenda: «VICTAE. PEREMPTO. SPINOLA. 26 MAY»  
(Defeated by the slaying of Spinola). 
National Maritime Museum, Greenwich (London). 
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Galés inglesas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Galley Subtile 
AnthonyRoll (c. 1546) 
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Galés e navios de alto bordo 
 
 
Galés do Grão Ducado da Toscana 
 
 
 
Erasmo Magno da Velletri, Imprese delle galere toscane 
«Battaglia navale e assalto ai vascelli Turchi», 102 r. 
Final do séc. XVI-início do séc. XVII (1597-1616) 
Biblioteca Riccardiana (Florença) 
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Idem 
«Assalto ad un caramussale turco», 129 r. 
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Galeaças 
 
 
 
 
 
 
 
 
Bartolomeo Crescentio, Nautica Mediterranea 
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Vasari, A Batalha de Lepanto (fresco) 
Vaticano (Sala Regia) 
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Granello e Castelo, O Desembarque na Terceira (pormenor do fresco) 
Escurial (Sala das Batalhas) 
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Idem (pormenor do castelo de popa) 
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Ibidem (pormenor do castelo de proa) 
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AGS, GA, Leg. 347-4: «Relaçion de la manera que an de yr los timones de las 
galeaças», s.l., s.d. (1589?) 
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Idem 
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Embarcações híbridas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
AGS, M. P. y D. XVI-164: «nave agaleazada» proposta por Diego Sarmiento de 
Valladares (1589) 
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AGS, M. P. y D., XVI-179: Plano e dimensões das galizabras “Santa Ana” e “La Maria”, 
de 14 remos por banda (1591) 
 
 
 
Manuel Fernandes, Livro das traças de carpintaria; modelo de galizavra (1616) 
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AGS, M. P. y D., XIX-87: Perfil do galeão dito “Roberge” (1565) 
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Apêndice cartográfico 
 
 
 
 
 
 
 
 
Baptista Boazio, The famouse West Indian voyadge made by the Englishe fleete, 
London, 1589 
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Nombre de Dios 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anónimo, Le Port appellé le Nombre de Dios, circa 1580. 
The Pierpoint Morgan Library (New York) 
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Santo Domingo 
 
 
 
 
 
 
 
Nicolás de Cardona, Descripciones geograficas [...] 
 
«La ziudad de S.to Domingo de la Isla Española es conforme pareçe su puerto, 
o Rio esta en altura de diez y siete grados y medio es hondable adonde entran 
las naos a cargar, su cubo o fuerte, le guarda y señorea la mar» (idem) 
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Cartagena 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gravura de Boazio, «Carthagena ciuitas, in India occidentalis continente sita, portum 
habet ad mercaturam inter Hispaniam & Perv exercedam commodissimum», in De Bry, 
Grands Voyages, Part VIII, 1599 (edição latina) 
 
 
 
385 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
«Numerorum in tabula explicatio: [...] 8. Magna nauis, quam vulgo GALLEASSAM, 
latinè autem Biremen nominant, ingetibus tormentis munita, que omnia in Anglos, 
quanquam frustra, emissa sunt, globi enim propter magnitudinem & interuallum inter 
nos & GALLEASSE Anglos assequi non potuerunt» 
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Lisboa e barra do Tejo 
 
 
 
 
 
 
ANTT, Casa Cadaval, nº 29, fls. 78-79: «A seguinte traça hé a Descripção do Rio de 
Lisboa feitto por Felippe tersio em tempo dos sors Gouernadores» 
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BNP, D 319 A: Plano da batalha de Alcântara 
Desenho à pena, aguarelado, com legenda em francês (pormenor) 
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AGS, M P y D, XV-34: Desenho de uma «cadena de cinquenta arboles», para fechar o 
rio entre as Torres de Belém e de S. Sebastião (1589) 
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Engenhos defensivos para a barra do Tejo 
 
 
 
AGI, MP, Europa y África, 4 (circa 1596). 
 
 
 
Idem (pormenor) 
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AGS, MP y D, XXIV-66: invento de Gerónimo de Borja para impedir a navegação na 
barra do Tejo 
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Canal da Mancha 
 
 
 
 
 
 
Teixeira, Luis, Mar antre Dobra e Cales, c. 1587 
National Maritime Museum, Greenwich (London). 
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Inglaterra 
 
 
 
 
 
 
 
Tristram Winslade, Map of England. 
Library of Congress (c. 1595) 
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Anexos 
 
A esquadra de galés do Tejo (1581-1598). 
 
 
Ano Capitão geral Nº de 
unidades 
Nº de 
tripulantes 
Fonte 
1576  5  Carta de D. Juan de 
Silva a Felipe II. 
1577  6  Relação anónima. 
1579  12  Relação de Mateo 
Zane. 
1580  6-3  «Informacion Ad 
perpetuan». 
1582  22  Carta de Felipe II a D. 
Francisco de 
Benavides. 
1584 D. Alonso de Bazán 6  Idem. 
1585 Idem 6 708  
1587 Ibidem 7   
1588 Ibid. 8   
1589 Ibid. 12  Relação anónima 
1590 Ibid. 5  Relação de Felipe de 
Porres. 
1591 D. Francico Coloma    
1592 Idem 5-6  AGS, GA, Leg. 354-
108 
1593 Capitão Gutierre de Arguello 
(interino) 
  AGS, GA, Leg. 326-33 
1594  11  «Relaçion de la carne 
que a[n] menester las 
galeras para cada dia». 
1594 
Out. 
 2  ANTT, CC, Parte II, 
maço 267, doc. 1. 
1597 D. Alvaro de Bazán, II 
marquês de Santa Cruz 
6-4  MN, Col FN, T. III, doc. 
41, fol. 302; Archivo 
Doria Pamphilj (Roma), 
Bancone 65, nº 7. 
1603 Marquês de Santa Cruz 3  Cabrera de Córdoba, 
Relaciones de las 
cosas sucedidas en la 
Córte de España, 
desde 1599 hasta 
1614. 
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Efectivos das esquadras de galés na Monarquia Hispânica 
 
 
 Portugal Espanha Nápoles Sicília Génova 
1580  37 >20 10 22 
1581  20   21 
1582   28+4 11+3 18 
1583 6 26   17 
1584 6 26 28  17 
1585 6 26   17 
1586 6 16    
1587 7 10    
1588 8-4-12723     
1589 12-5 29  10 17 
1590 5-6 (Ago.)     
1591 8-5 (Jul.) 20   17 
1592 5-6 (Jul.) 21    
1593 2724     
1594 2725-0726-2 20    
1595      
1596 6727 8    
1597 6 (Jun.)728- 
4 (Set.)729 
12730 13   
1598 4 10 20 14+2 17 
                                                 
723
 «[...] avian llegado a Lisboa a la entrada del ynvierno ocho galeras de las del cargo del 
Adelantado de Castilla general de las de España y se juntaron con quatro muy viejas que le 
quedaron a don Alonso de Baçan demas de otras quatro que avian ydo de las del suyo la 
jornada de Ynglaterra» (ACL, Série Vermelha, Ms. 461, fol. 18 v.) 
724
 AGS, GA, Leg. 418-359 (1594 Set. 17): «[...] a continuado, de la misma manera en las 
galeras que ha hauido, en la dha portugal, hasta que se entregaron, dos que hauian quedado 
en el a don Diego Brochero [...]». 
725
 ANTT, CC, P. I, M. 267-1. 
726
 As duas galés da esquadra de Portugal foram utilizadas no transporte da prata de Lisboa 
até Sanlúcar, deixando a cidade temporariamente desguarnecida (AGS, Estado, Leg. 433, sem 
numeração). 
727
 MN, Leg. 379-725. 
728
 MN, Leg. 505-76. 
729
 MN, Leg. 505-97; Archivo Doria Pamphilj (Roma), Bancone 65, nº 7. 
730
 MN, Leg. 397-737. 
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1601 7731     
1602 3732     
1603 4733     
1608-1609 4734     
1612 4735     
1612-1628 4736     
1621 2737 12    
1626 6738     
 
 
                                                 
731
 Calendar of State Papers Domestic. Elizabeth, 1601-3: With addenda 1547-65, 1870, págs. 
38-49. 
732
 Cabrera de Córdoba, Luis, Relaciones de las cosas sucedidas en la Córte de España [...]. 
733
 ANTT, CC, P. I, M. 114-90. 
734
 ANTT, Gavetas, XX, Maço 15, doc. 123. 
735
 AGS, K 1609, nº 57. 
736
 ANTT, CC, P. II, M. 350-66. 
737
 MN, Col. Sans de Barutell, art.º 3, nº 819; cfr. Fernández Duro, La armada española [...], 
tomo IV, págs. 12-13. 
738
 AGS, Servicios militares, Leg. 21, fol. 99. 
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Efetivos da esquadra de galés da Coroa de Portugal «del cargo de don 
Alonso de Bazán, con que por orden de su Magestad parte [...] del río y 
puerto desta ciudad de Lisboa al cavo de San Vicente y a la costa del 
Algarve, a asegurarla y a guardar las flotas de las Indias» (1585)739. 
 
 
Galés Oficiais Marinheiros «Proeles» Soldados Soldados 
(Infantaria) 
Total 
       
Prinçesa 16 16 6 33 50 121 
Leiva 16 15 3 24 50 108 
Griega 20 14 3 26 50 113 
Diana 17 16 3 29 60 125 
Baçana 18 13 3 35 60 129 
Ladrona 17 11 3 31 50 112 
Total 104 85 21 178 320 708 
 
 
Galés Buenasboyas Forçados Escravos Total 
     
Princesa 0 159 42 201 
Leiba 2 171 24 197 
Griega 0 169 24 193 
Diana 1 172 30 203 
Baçana 0 164 30 194 
Ladrona 0 175 25 200 
Total 3 1.010 175 1.188 
 
                                                 
739
 AGS, GA, Leg. 178-89 e 92. 
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«Las Quatro galeras de Portugal 
que van a cargo de Diego de Medrano» (1588)740. 
 
 
Galés Gente de 
mar 
Gente de 
remo 
Artilharia Balas Pólvora  Chumbo Corda  
Capitana 106 303 5 300 15 5 5 
Princesa 90 200 5 300 15 5 5 
Diana 94 192 5 300 15 5 5 
Baçana 72 193 5 300 15 5 5 
Total 362 888 20 1200 60 20 20 
 
 
 
«Las quatro galeaças de Napoles 
que estan a cargo de Don Hugo de Moncada» (1588)741. 
 
 
Galeaças Gente 
de 
guerra 
Gente 
de mar 
Gente de 
remo 
Artilharia Balas Pólvora
742
 
Chumbo
743
 
S. Lorenço 262 124 300 50 2500 132 16 
Patrona 178 112 300 50 2500 118 16 
Girona 169 120 300 50 2500 130 15 
Napolitana 262 112 300 50 2500 118 14 
Total 873 468 1200 200 10000 448 61 
 
                                                 
740
 AGS, Mar y Tierra, Leg. 221: Relación de los Galeones, Navios, Pataches y Zabras, 
Galeaças, Galeras y otros nauios, que van en la felicissima Armada, que Su Magestad ha 
mandado juntar en el rio desta ciudad, de que es Capitan General el Duque de Medina Sidonia 
[...]. Fecha en Lixboa a nueue de Mayo de 1588 años. Por Antonio Aluarez, impresor. 
741
 Idem. 
742
 «Quintales». 
743
 Idem. 
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Relação dos forçados ingleses nas galés da esquadra de Portugal 
(1589)744 
 
 
 
 
GALES Nº DE FORÇADOS 
Padilla 15 
Baçana 9 
Leyva 7 
Sphera 10 
Ladrona 7 
 
«Son quarenta y nueve por todos, a maioria mosqueteiros e arcabuceiros, e 
também alguns piqueiros». 
 
 
 
                                                 
744
 AGS, GA, Leg. 282-203: relação de Felipe de Porres (1590 Mar.24, Lisboa): «Relaçion de 
los forçados yngleses que ay en las galeras que al pres.te estan e[n] el rio de Lisboa de los que 
se prendieron del campo del yngles el año de 1589». 
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Constituição da esquadra de galés da Coroa de Portugal  
(4 de Abril de 1592)745. 
 
 
 
NOME COMANDANTES 
Real Capitão Galceran de Monsuri 
Patrona Capitão Juan de Balcaçar 
Leiva Capitão Cristóbal Xuarez 
Baçana Capitão Juan Fernadez de Mesa 
Vigilancia Capitão Andrés de Vargas 
Padilla Capitão Luis Pasqual 
 
 
 
Constituição da esquadra de galés da Coroa de Portugal 
(1594)746. 
 
NOME COMANDANTES, OFICIAIS E CHUSMA 
Leona Capitão Hieronimo de Zurita; 
Patrão Marcelo Pasaro 
225 forçados e escravos747 
Santa Barbara  
 
 
                                                 
745
 AGS, GA, Leg. 354-112. A esquadra era comandada interinamente pelo capitão Gutierre de 
Arguello, durante a ausência de D. Francisco Coloma. A presente tabela não reflete as 
alterações ocorridas em Julho desse mesmo ano, com a reforma da galé “Padilla” e a entrada 
ao serviço de uma nova galé. 
746
 ANTT, CC, P. II, M. 267-31. 
747
 ANTT, CC, P. II, M. 265-71. 
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Relação da gente de remo da galé “Leona” (1594)748. 
 
 
[Forçados] 
 
“Diego Lopez, n[atural] de Villa, h[ijo de Francisco Ss.ª 
Lorenço Hernandez, n[atural] de Osuna, no conoçe padre. 
Bartolome de Merida, n[atural] de Mora. 
Andres Rrs.º, n[atural] de Malaga, h[ijo] de Gaspar. 
Gri.º d’Espinosa, n[atural] de Granada, h[ijo] del mismo749. 
Bartolome de Briones, n[atural] de Prez, h[ijo] de Jir.º 
Gregorio [?] de Carabajal, n[atural] de Caçeres, h[ijo] de Alonso. 
Gregorio [?] de Henares, n[atural] de Cordoba. 
Alonso de Aguilar, n[atural] de Medina. 
Luis Lopez, manco [?], n[atural] de Granada, h[ijo] de Garçilopez. 
Gaspar Hernandez, Xi.no, n[atural] de Alcala, h[ijo] de Francisco. 
Antonio Majuelo, n[atural] de Alcala, h[ijo] de Pedro. 
Alonso Martin, n[atural] de Granadillas, h[ijo] del mismo. 
Pedro Sanchez, n[atural] de Padilla, h[ijo] de Myguel. 
Mateo Sanchez, n[atural] de Villa de la Xara. 
Anton Martin, n[atural] de Alcala del Rrio. 
Juan Garçia, n[atural] de Santa Maria del Campo. 
Andres Garçia, n[tural] de Alcala, h[ijo] de Juan. 
Anton Ximenez, n[atural] de la Rrambla. 
Juan Gayen, manco [?], n[atural] de Pretalba. 
Juan Montero de Granada, n[atural] de Pliego. 
Benito Hernandez, n[atural] de Tossa [?]. 
Antonio de Lipar, n[atural] de alli750, h[ijo] de Andres. 
Gaspar de Aguilar, n[atural] de Fuente Arcada. 
Miguel de Luque, n[atural] de Jaez, h[ijo] de Andres. 
                                                 
748
 ANTT, CC, P. II, M. 265-71: «Relaçion de la jente de rremo que ay en la galera Leona, 
forzados y esclauos a quien se da rropa en ella este año de MDCIIIJ años». 
749
 Isto é, que desconhece a identidade do seu pai. 
750
 Possívelmente de Lipari (uma das ilhas Eólicas). 
401 
 
Pedro Hernandez, n[atural] de Madrid, h[ijo] del mismo. 
Diego de Guerta, n[atural] de Toledo. 
Juan rrs.º, n[atural] de Puerto Rreal, h[ijo] de Juan. 
Luis de Malla, xi.no, n[atural] de San Agustin. 
Ziprian de Balençuela, n[atural] de Jamilenas. 
Juan Melero, n[atural] de la Rrambla. 
Diego Lopez, françes, h[ijo] de Anton. 
Richarte Gui, yngles, n[atural] de Plemu[a]751. 
Grauiel de Torres, n[atural] de Jaen. 
Pedro de Abila, n[atural] de Zamora, h[ijo] del mismo [?]. 
Martin de Zaballes, n[atural] de Fresneda. 
Biçençio de Napoles, n[atural] de alli. 
Juan Rroberto, françes, h[ijo] de Alen. 
Pedro Juan Gascon, n[atural] de Belbi. 
Alonso de la Torre, n[atural] de Sanpayo. 
Santiago rrs.º, n[atural] del burgo de Osma. 
Albaro Gonzalez, n[atural] de Tuj. 
Lorenço de Olmedo, n[atural] de Arçega. 
Juan Frepeli, françes, n[atural] de Potre [?]. 
Guillen Pey, françes, n[atural] de Belmen. 
Gonçalo Cortes, n[atural] de Potes, h[ijo] de Jn.º 
Bartolome Rrs.º, n[atural] de Bal de Buron. 
Richarte Va, n[atural] de Orin. 
Juan Bautista, n[atural] de Aras [?], h[ijo] de Francisco. 
Jacome Morban, n[atural] de Brestes752. 
Luis de Guzman, n[atural] de Granada, h[ijo] de Grabiel. 
Pedro de Alarcon, n[atural] del Castillo Garamunos. 
Diego Hernandez, n[atural] de Tarifa, h[ijo] del mismo. 
Gregorio Lopez, n[atural de Bergantinos. 
Fray Jayme, n[atural] de Balençia. 
Francisco Hernandez, n[atural] de Truxillo. 
                                                 
751
 Plymouth. 
752
 Brest (?). 
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Juan Gomez, n[atural] de Alcala de Guadayra 
Alonso Garçia, n[atural] de Dos Barrios. 
Juan de Santiago, n[atural] de Antequera. 
Ambrosio Perez, n[atural] de Toledo. 
Juan Morillo, n[atural] de Benalcazar. 
Francisco Hernandez, xi.no, n[atural] de Guerta Pelaya. 
Bartolome de la Sierra, Villa Mayor. 
Juan Rromero, n[atural] de Sevilla, h[ijo] de Francisco. 
Juan de la Rrubia, n[atural] de Granada, h[ijo] de Francisco. 
Francisco Lopez, n[atural] de Xerez de la Frontera. 
Tomas Muñoz, n[atural] de Luçena, h[ijo] de Alonso. 
Juan Escudero, xi.no, n[atural] de Dos Hermanas. 
Andres Martinez, n[atural] de Tor [sic] de Laguna. 
Anton Sanchez, n[atural] del Corral de Almaguer. 
Andres de Peñalosa, n[atural] de Cordoba. 
Juan de Çerbantes, n[atural] de Granada, h[ijo] de Juan. 
Juan Fernandez, de Rronda, h[ijo] de Pedro. 
Juan Diaz Carrion, de Palençia, h[ijo] del mismo. 
Juan Xaquinez, n[atural] de jatillan, h[ijo] del mismo. 
Francisco Xuarez, n[atural] de Santa Cruz de las Çebollas. 
Diego Salbador, n[atural] de Balladolid, h[ijo] de Tiago [?]. 
Alonso el tuerto, n[atural] de Cija, h[ijo] de Ysabel. 
Clemente Terna, n[atural] de Bierna, h[ijo] de Pri.º 
Alonso de Castro, n[atural] de Galizia, h[ijo] de G.º 
Juan d’Espinosa, n[atural] de Toledo, h[ijo] del mismo. 
Francisco Escudero, xi.no, n[atural] de Aragon. 
Maturin Gruçiller, n[atural] de Françia. 
Domingo Bidal, n[atural] de Caçeres. 
Miguel Rruiz, n[atural] de Granada, h[ijo] de Francisco. 
Guillermo Jobi, françes, n[atural] de Nojan. 
Alonso Martin, n[atural] de Barco d’Avila. 
Diego de Guejar, n[atural] de Martos. 
Juan Martin, manco, n[atural] de Tolox, h[ijo] de Miguel. 
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Francisco Ximenez, n[atural] de Bejel, h[ijo] de Salbador. 
Pedro Hernandez, n[atural] de Balençia de Alcantara. 
Gaspar de Aguirre, n[atural] de Alberca. 
Alonso Perez, n[atural] de Buxalançe. 
Diego Diaz, n[atural]del canpo de critana. 
Juan Costan, françes, n[atural] de sarlate. 
Guillermo Carol, n[atural] de laron. 
Pedro de Guit, n[atural] de Mallorca, hijo de Lorenço. 
Martin Geroni, n[atural] de Elche. 
Domingo de Sevilla, n[atural] de Yniesta. 
Pedro Boyerque, n[atural] de Françia. 
Alexandre de Berte, n[atural] d’Escoçia. 
Juan Rromero, n[atural] de Malaga. 
Francisco de Rribas, n[atural] de Granada, hijo de Juan. 
Juan Garçia de Gondin, n[atural] de Betanços. 
Tomas de Abis, hijo de Juan. 
Mateo Rogel, n[atural] de San Berrue [sic; Bernaue?]. 
Pedro Garçia, n[atural] de Latras en el rreyno de Balencia. 
Sebastia de Morillas, mulato, n[atural] de Moron. 
Juan Fernandez, n[atural] de Leon, hijo de Pedro. 
Grabiel de Haro, n[atural] de Jerez, hijo de Albaro. 
Juan de Santa Maria Pintado, ssº [sobrino?] de Juan de Palma. 
Andres Serrano, n[atural] de Toledo, hijo de Juan. 
Biçente Jober, n[atural] de Balençia. 
Batista de Torres, n[atural] de Paredes. 
Francisco Rrojet, manco, n[atural] de la puerta de Xatila [?] 
Marcos Gomez, n[atural] de Sevilla. 
Rodrigo de Jea, n[atural] de Murcia. 
Alonso Garçia, n[atural] de Alcobillas. 
Juan de Biana, n[atural] de Baeça, hijo de Rrodrigo. 
Fatala de Marruecos, alias Seli Perroque. 
Gaspar de Peraltam n[atural] de Belez Malaga. 
Juan Garçia, n[atural] de Benbrilla. 
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Juan Rruiz de Buino [?], n[atural] de Granada. 
Pero Gonçales de Truxillo, n[atural] de Osuna. 
Juan de Belasco, n[atural] de Gabia, hijo de Lorenço, manco. 
Juan Gonçales de la Rrubia, n[atural] de Villarejo. 
Alonso Diaz, n[atural] de Carabajales. 
Diego Simon, n[atural] de Guadalajara. 
Hernando de la Torre, n[atural] de Luque. 
Pedro Ludier, françes, n[atural] de S.t Fortunato. 
Andres de Chabes, n[atural] de Merida. 
Juan Perez, n[atural] de los santos [?] de Salamanca. 
Juan Fernandez, n[atural] de Jerez. 
Juan Galan, n[atura] de Jerez de la Frontera. 
Sebastian Gomez, n[atural] de Eçija. 
Simon Nieto, n[atural] de la villa de Olbera. 
Pedro Garin, n[atural] de Caceres, hijo de Juan. 
Francisco Perez, n[atural] de Badajoz, hijo del mismo. 
Domingo Hernandez, n[atural] de Luçena. 
Niculas Bachiller, n[atural] de Yngalaterra. 
Ludubico Roano, n[atural] de Rroma. 
Garçia de Atise [?], manco, n[atural] de Jerez, hijo de Pedro. 
Antonio de Salas, n[atural] de Barcelona. 
Amaro de Alburquerque, n[atural] de Villa Flor. 
Alonso Hernandez Guerra, n[atural] de Toledo. 
Andres de Belasco, n[atura] de Najera. 
Juan Bizcayno de Aguilar, n[atural] de Baeça. 
Francisco Notario, n[atural] de Bal de Peñas. 
Juan Lopez, n[atural] de Toledo, hijo de Pedro Bazquez. 
Pedro Fernandez de [ilegível], n[atural] de Moron. 
Salbador Gutierrez, n[atural] de Luçena. 
Gregorio Calbor, n[atural] de Castilnobo, hijo de Amador. 
Juan de Benegue, n[atural] de Burdeos. 
Xpoual [Cristóbal] de Santiago, n[atural] de Cabra. 
Anton Perez, n[atural] de Toledo, hijo de Marto [?]. 
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Pedo Escudero, natural de Tarazona, hijo de Juan. 
Andres Tahan, escoçes, hijo del mismo. 
Jacome Bartolome, n[atural] de Brabante. 
Juan Cabello, n[atural] de Hormias, hijo del mismo. 
Juan de Almoguera, mulato, n[atural] de la Ranbla. 
Juan de Cordoba, n[atural] de la Rranbla. 
Ramon Boscon, n[atural] de Bonete, hijo de Juan. 
Julian de Villalba, n[atural] de Buendia. 
Xpoual [Cristóbal] de Galbes, n[atural] de Sevilla. 
Juan Garçia, n[atural] de Sevilla, hijo de Juan. 
Diego Hernandez, n[atural] de Cordoba. 
Pedro Garçia Pintado, n[atural] del Reyº de Granada. 
Francisco de Guzman, n[atural] de Eçija. 
Juan de Castilla, n[atural] de Madrid. 
Juan Garçia, n[atural] de Tarifa, hijo del mismo. 
Francisco Bolen Rreybolet [sic], n[atural] de Cataluña. 
Jua Esquibel, n[atural] del puerto de Santa Maria. 
Andres de Çespedes, n[atural] de Cazorla. 
Alonso de Segura, n[atural] de Cazorla. 
Domingo Caraballo, n[atural] de Setubar. 
Julian de Quiñones, X.no, n[atural] de Ocaña. 
Benito d’Escobar, n[atural] de Vª Nª de la Sr.na. 
Pedro Diaz, n[atural] de Jijon [Gijon], hijo del mismo. 
Juan Real, n[atural] de Una [ou Uña], hijo de Gaspar. 
Julian de Albarado, X.no, hijo de Francisco. 
Diego de Benabides, n[atural] de Baeça. 
Mateo Sanson, n[atural] de Balençia. 
Juan Rrodriguez [?], n[atural] de Ribadeo, hijo de Hernando. 
Juan de Xumilla, n[atural] de la Villa de Cuchar [sic]. 
Xpoual [Cristóbal] Diaz, n[atural] de Medina del Campo. 
Juan Nadal, alias Canpanel, n[atural] de Mallorca. 
Juan Esta, n[atural] de Biena, hijo de Seban [?]. 
Francisco de Leon, n[atural] de Baeça. 
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Alonso Garçia, n[atural] de Ronda, hijo del mismo. 
Geronimo Perez, n[atural] de Badajoz. 
Pedro Rribero, n[atural] de Madrid. 
Pedro Gonçalez, n[atural] de Villarrodrigo. 
Juan Abrique, n[atural] de S.t Selio [sic], hijo de Gaspar. 
Gaspar Rodriguez, n[atural] de Alanis [?]. 
Juan Alonso Deça, n[atural] de Baeça. 
Alonso de Carbonel, n[atural] de S.t Clemente. 
Francisco Perez, n[atural] de Jaen. 
Pedro Çit, n[atural] de Rronda. 
Gregorio Bazquez, n[atural] de Ballo [?] de Abaña. 
Jua de Nabas [Navas], n[atural] de Antequera. 
Juan Bazquez, n[atural] de la Sierra [?] Maestra. 
Pascual Gargallo, n[atural] de Alcañiz. 
Diego Sanchez, n[atural] de Marchena. 
Juan de Villagrasa, n[atural] de Ronda [?]. 
Pedro Martin, n[atural] de Lisboa, hijo de Bicente. 
Diego Marcos, n[atural] de Bejel [sic], hijo de Juan. 
Alonso Sanchez, n[atural] de Torno. 
Manuel Lorenço, n[atural] de Tarifa. 
Francisco Garçia, n[atural] de Carabaca. 
Miguel Uncli [?], manco, n[atural] de Sinestral. 
Pero Sanchez, n[atural] de Sevilla. 
Diego Bermudez, n[atural] de Rronda. 
Andres de las Casas, n[atural] de Ybenes [?]. 
Uzemo [?] de la Peña, n[atural] de la Puebla. 
Juan Sanchez de Alarcon, n[atural] de Granada. 
Hamete de Tremeçen, moro, hijo de Nabaz [?]. 
Gaspar Rozete [?], manco, hijo de luque [?]. 
Juan Lucas Borras, n[atural] de Balençia. 
Bartolome Claues, n[atural] de [ilegível] 
Gaspar [ilegível], manco, hijo de [ilegível]. 
Francisco Cabronel, manco, hijo de Garbiel [?]. 
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Francisco Aleman, de Balladolid. 
Palma [ilegível] de Garay, n[atural] de Lipar. 
 
 
 
 
 
Esclauos 
 
Relaçion de la rropa q se da a los esclauos 
 
Simon Cuello, de Alconchel, alias 
Uzain [Hussein?], del Caraban [?], hijo de Ali. 
Braen [Ibrahim?], de Tarrasa, hijo de Hamete. 
Yuzuf, de Costantinopla, hijo de Azan [Hassan]. 
Hamete, de Tetuan, hijo de Avrala [Abdala?]. 
Mustafa, de Galjpuli, hijo de Hamete. 
Amar, de Tremezen, hijo de Hamete. 
Yusuf, de Tripuli, hijo de Cazim. 
Mami, d’Estanbol,, alias Ramiro753. 
Curto [?], de Galipuli, hijo de Ali. 
Audi [sic], de Audallali, hijo de Hamet. 
Julio, Griego, de Caradenis. 
Mostafa, de Anjelo Castro, hijo de Hamet. 
Hamet, de Jarzel, alias Almendra. 
Mostafa, de Caradenis, hijo de Ali. 
Hamete, de Alarache de Tremezen. 
Ali, de Tetuan, hijo de Hamete. 
Hamete, de Tremeçen, hijo de Muza. 
Hamete, de Alconicho [sic] de Tetuan. 
Uzayn, de Tunez, hijo de Ali. 
Ali, de Tremezen, hijo de Hamete. 
                                                 
753
 Possívelmente um renegado. 
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Hamete de Tremezen, hijo de Alillo. 
Zayde, de Andia, mulato, hijo de Ali. 
Soliman, de Bosna, hijo de Amar. 
Mostafa, de Anadolia [sic], hijo de Ali. 
Hamete, de Tetuan, hijo de Audalasis. 
Galifa Berria, de Bona, hijo de Audala. 
Hamete, de [em branco], hijo de Hamete. 
Uzayn, de Caradenis, hijo de Ysmael. 
Hamete, de Audallari, alias Anton Sardo. 
Juan Bautista, de Guella [?], alias Mami. 
Abraen, de Tunez, hijo de Hamete. 
Uzayn, de Belez de la Gomera. 
Uzain, de Burdin, hijo de Mami. 
Hamete, de Benamadan, hijo de Ali. 
Nazar, de Alcazar, negro, hijo de Hamet. 
Hamete, negro, de Marruecos. 
Audarraman, de Fez, hijo de Ali. 
Hamete, de Busdamusca [?], hijo de Ali. 
Hamete, de Jarzel, hijo de Hamete. 
Hamete, de Tremezen, hijo de Ali. 
Hamete, de Fez, hijo de Ybrahen.  
Diego de Albayal, manco, de Almeria. 
Zayde, negro, de Marruecos. 
Mostafa, de Oro de Sus [?]. 
Francisco, de Almeria, alias Hamete, hijo de Alonso. 
Marcos de la Cruz Pintado, n[atural] de Sevilla. 
Reses, de Anadolia, hijo del mismo. 
Hamete, negro, n[atural] de Marruecos. 
Hamete, de Botoya [sic], hijo de Amar. 
Hamat, de Çala, hijo de Brahen [?]. 
Muza, de Tetuan, hijo de Ali. 
Lujs [?] de Medina, n[atural] de Sevilla, hijo de Maria. 
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Despesa anual das esquadras de Portugal, Espanha e Génova (em 
ducados)754. 
 
 
 Portugal Espanha Génova 
1583 262.691 111.000 
1584 262.691 111.000 
1585 262.691 111.000 
1590 465.000755  
1591 72.000756 235.140757 107.100 
1596-1603758 352.269  
 
 
 
 
Estimativa de custos anuais das fortificações e presídios de Portugal. 
 
Anos Despesa (em ducados) 
1584-1585 600.000 
1586-1587 528.000 
1590 504.000759 
 
 
                                                 
754
 Cfr. Modesto Ulloa, op. cit., págs. 103-9. 
755
 Incluindo 50.000 ducados para a construção de novas unidades, e excluindo a despesa 
necessária para o adobo de quatro galeaças (130.000 ducados). 
756
 Sem considerar a despesa com a gente de guerra; o que equivale a uma despesa unitária 
de 9.000 ducados. 
757
 Compreendendo os soldos de dois mil soldados de infantaria (uma companhia de cem 
homens por cada galé), o que representa um valor unitário de 11.757 ducados. 
758
 Valor médio. 
759
 Inclui a despesa com Ceuta. 
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Esquadras da Coroa de Portugal e de Federico Spínola reunidas em 
Sesimbra em Junho de 1602. 
 
 
 
NOME ESQUADRA COMENTÁRIO 
San Cristóbal Portugal Almiranta do marquês 
Leiva Portugal Galé que havia 
apresado o navio de Sir 
Sir William Monson em 
1591. 
Padilla Portugal  
San Luis Flandres Almiranta de Spinola 
Fortaleza Flandres Vice-almiranta 
Trinidad Flandres Vice-almiranta; 
queimada durante o 
combate. 
Ocasion Flandres Queimada durante o 
combate e o 
comandante feito 
prisioneiro 
San Juan Baptista Flandres  
Lucera Flandres  
San Felipe Flandres  
San Juan Flandres  
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Esquadra de Sir Richard Leveson e Sir William Monson (1602) 
 
 
 
NAVIOS COMANDANTES 
The Repulse Sir Richard Leveson, Almirante 
The Garland  Sir William Monson, Vice-Almirante 
The Defiance Capitão Gore 
The Mary Rose Capitão Slingsby 
The Warspite Capitão Somers 
The Nonpareil Capitão Reynolds 
The Dreadnought Capitão Manwaring 
The Adventure Capitão Trevor 
The English carvel Capitão Salkeld 
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Sueldos e raciones que recebem os oficiais das galés “Santiago” e “Ocasión” 
da esquadra de Cartagena e Tierra Firme760. 
 
 Sueldo Raçiones 
Capitan, 5 Raçiones y diez ducados de sueldo 
cada mes 
x ds.º v Rs. 
Vn patron, quatro ds.º y dos Rs. iiij ds.º ij Rs. 
comitre, quatro ds.º y dos Raçiones iiij ds.º ij Rs. 
sotacomitre, tres ducados y Raçion y media iij ds.º i R.on ½ 
Vn capellan, çinco ducados y dos Raçiones v ds.º ij Rs. 
Vn alguaçil, tres ducados y dos Raçiones. iij ds.º ij Rs. 
Vn Remolar, quatro ds.º y dos Raçiones iiij ds.º ij Rs. 
Vn maestre daxa, otro tanto iiij ds.º ij Rs. 
Vn votero, tres ds.º y Raçion y m.ª iij ds.º i R.on ½ 
Vn calafate, tres ds.º y Raçion y media iij ds.º i R.on ½ 
dos artilleros a tres ducados y Raçion y m.ª 
cada vno 
iij ds.º i R.on ½ 
dos consejeros, otro tanto iij ds.º 1 R.on ½ 
Vn çirujano, tres Ducados y Raçion y media iij ds.º 1 R.on ½ 
Vn Remolar, ducado y m.º y vna Raçion761 1 d.º ½  1 R.on 
Vn Voterin, otro tanto [1] 1 d.º ½  i R.on 
vn calafatin, otro tanto [1] 1 d.º ½  i R.on 
vn daxin, otro tanto [1] 1 d.º ½  i R.on 
A los soldados y marineros se les da vna 
rracion hordinaria y dos escudos de a 350 mrs 
de sueldo al mes. 
  
 
                                                 
760
 AGI, Patronato, 260, N. 2, R. 39: «Sueldo de los oficiales de galeras de Su Magestad»; 
documento anexo à relação das «ventajas que ay en las dos galeras Santiago y Ocasion» da 
esquadra de Cartagena e Tierra Firme. 
761
 À margem: «estos quatro son aprendiçes destos offiçios. 
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Galés inglesas em 1602 
 
 
 
 
Galés Remeiros Marinheiros Artilheiros Soldados Total 
Mercury 96 38 6 40 180 
La Superlativa 260 50 10 126 446 
La Advantagia 244 50 10 118 422 
La Volatilia 216 50 10 118 394 
La Galeretia 244 50 10 118 422 
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Quadros administrativos da Armada que exerceram funções no Reino de 
Portugal (1581-1602) 
 
 
 
NOME E CARGO  OUTROS CARGOS FONTES 
Andrés de Alba, nomeado 
«Proveedor de la armada 
para la jornada de Portugal» 
(1580) 
Secretário de Guerra; 
faleceu no cargo em 1595. 
AGS, GA, Leg. 89-278; AGS, 
GA, Leg. 325-24 
Francisco Duarte, Provedor-
Geral da Armada em 
Portugal (?-1589) 
Juíz Oficial da Real 
Audiencia da Casa de la 
Contratación de las Indias 
(Sevilha), 1573-1579 
Veitia Linage, Norte de la 
Contratación de las Indias 
Occidentales (Sevilla, 1672). 
Liv.º 1, Cap. XXXVII, p. 292; 
AGS, Consejo de Guerra, 
Libro-Registro, n.º 56, fol. 24 
(1589 Abr. 1, San Lorenzo) 
Esteban de Ibarra, 
«Proveedor general de las 
armadas de alto bordo que 
por cuenta de la Corona de 
Castilla se hacen en el Reino 
de Portugal» (1589-1591) 
Estéban de Ibarra nomeado 
Secretário de Guerra (1591), 
em substituição do falecido 
Andrés de Alba 
Herrera y Tordesillas, 
Tercera Parte de la Historia 
del Mundo (Madrid, 1612), 
Liv. 5.º, Cap. VIII e AGS, GA 
Leg. 254-154 (1589 Nov. 10, 
Lisboa) e AGS, GA, Leg. 
262-61 (1589) 
Sebastián de Haro, 
«Provedor y Comisario 
general de armadas y 
ejército de Portugal» (1591-
¿); substitui Estéban de 
Ibarra, nomeado Secretário 
de Guerra 
 AGS, GA, Leg. 324-19, 32 e 
65 (1591 Ago) 
Bernabé de Pedroso, 
«Proveedor general de las 
armadas que por cuenta de 
la Corona de Castilla se 
hacen en Portugal» (AMO) 
(1594-1596) 
Vedor-Geral (1583) e 
Contador do exército (1587-
1592);  
ANTT, CC, P. II, M. 275-157 
(1596 Jul. 29, Toledo); 
«Registro del Consejo de 
Indias, fol. 20», in Fernández 
Duro, La Armada española, 
etc., vol. II. 
Juan de Pedroso, Provedor 
geral da AMO (1597) 
 ANTT, CC, P. II, M. 280-18 
(1597 Jan. 14, Madrid) 
D. Fernando Alvia de Castro, 
Provedor da AMO (1602) 
 ANTT, CC, P. III, M. 26-66 
(1602, s.l.) 
Licenciado Francisco da 
Gama, «Auditor general de 
la real armada y exercito que 
llegando a Lisboa sin auditor 
me la encargo don Alº de 
Baçan capitan general della» 
Auditor das galés de 
Portugal, entre 1591 e 1598 
AGS, GA, Leg. 390-480 
(1591) 
Lic. Francisco Iñíguez de 
Alzega, Auditor geral da 
AMO (1595-1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 272-106 
(1594 Dez. 19, Madrid) 
Licenciado Luis de Vera, 
Auditor geral da AMO 
 AGS, GA, Leg. 516-63 e 217 
(1598 Jun.) 
Lic. Diego López de Haro, 
Auditor geral da AMO (1599) 
 ANTT, CC, P. II, M. 294-211 
(s.d.) 
«Doctor Juan Nadal de Prat, 
Auditor que fue destas 
 ANTT, CC, P. I, M. 115-138 
(1612 Nov. 10) 
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galeras» de Portugal, 
(interinamente) 
Luis de Miranda, «Contador 
de la armada que se ha de 
juntar en las islas de Bayona 
para la jornada de Portugal» 
(1580) 
 AGS, GA, Leg. 95-87. 
 
Andrés Martínez de 
Azcárate, «Contador del 
ejército y armada que ha de 
entrar en Portugal» (1580) 
 AGS, GA, Leg. 95-120 
Alonso de Alameda, 
Contador da Armada na 
campanha de Portugal 
(1580) 
Contador do exército da 
Flandres; contador da 
Armada do marquês de 
Santa Cruz (1587); contador 
da Armada (1587-1588) 
BMO, vol II, doc. 1165 (1587 
Jan. 21); AGS, Contaduría 
del Sueldo, 2.a época, Leg. 
281, doc. 18 e Leg. 287, doc. 
507 
Miguel de Aguirre, Contador 
das galés de Espanha 
(1587) 
Contador da armada do 
marquês de Santa Cruz na 
campanha de Portugal 
(1580) e nas campanha dos 
Açores (1582-1583) 
ANTT, CC, P. II, M. 256-102 
(1584 Jan. 12, Cádiz) 
Pedro de Igueldo, Contador 
da Armada (1586-1588), e 
AMO (1594-1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 257-45 
(1586 Dez. 16, Lisboa); 
ANTT P. II, M. 276-218 
(1596 Out. 18, Lisboa) 
Miguel de Çerevera, 
Contador da AMO (1595) 
 ANTT, CC, P. II, M. 271-1 
(1595 Out. 10, s.l.)  
Juan de Engomez, Contador 
da AMO (1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 278-6 
(1596 Out.-Nov.) 
Juan de Huerta, Contador da 
AMO (1611) 
«Pagador del armada y 
exercito del Rey» (1587-88) 
 
Sebastián de Oleaga e 
Pedro de Salazar, 
«Contadores de cuentas» da 
AMO 
 ANTT, CC, P. I, M. 116-1 
(1613 Ago. 10) 
Luis de Barrientos, «Veedor 
general de la armada para la 
jornada de Portugal» (1580) 
 AGS, GA, Leg. 89-276 
Pedro López de Soto, 
«Veedor y Contador del 
Artillería de la Real 
Armada», em Lisboa (1592-
1596) 
Contador da artilharia naval 
no Ferrol (1589-1591); 
Secretário do Adelantado 
Mayor de Castilla (1596-97) 
ANTT, CC, P. II, M. 260-130 
(1592 Jul. 31, Lisboa); AGS, 
Estado, Leg. 180, sem 
numeração 
D. Jorge Manrique, Vedor-
geral da Armada (1587-
1588) 
Vedor-geral do exército e da 
Armada da Terceira do 
marquês de Santa Cruz 
(1583); Vedor-geral das 
galés de Espanha (1587); 
«Veedor general de todas 
las galeras de Su Magestad 
y de la dicha armada y 
exercito»; Vedor geral da 
Armada do marquês de 
Santa Cruz (1587) 
Gaspar Frutuoso, Livro 
Sexto das Saudades da 
Terra (Ponta Delgada, 1963), 
cap. 25.º, p. 184. BMO, vol. 
II, doc. 1165 (1587 Jan. 21, 
Madrid) 
D. Alonso de Velasco, 
«Veedor general de la 
armada» (1591 Ago.) 
Vedor geral das galés de 
España e de Itália (1597) 
AGS, GA, Leg. 338-8 e 46 
(Consulta do Conselho de 
Guerra) 
Martín de Aróztegui, Vedor 
geral» da AMO (1594-1595, 
1611) 
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D. Francisco de Moscoso, 
Vedor geral da AMO (1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 275-93 
(1596 Jul. 7, Lisboa) 
Diego de Aranda, «Pagador 
general de la armada y 
ejército» (1580) 
 AGS, GA, Leg. 104-43 
Francisco de Portillo, 
Pagador «de la armada y 
gente que se reune en Cádiz 
y demás lugares para la 
jornada de Portugal» (1580) 
 AGS, GA, Leg. 89-263 
Jerónimo de Aranda, 
«Pagador de las dos 
armadas que fueron a la 
empresa de la Tercera en 
los años de 1582 y 1583» 
 AGS, GA, Leg. 274-250 
Juan Ortiz de Artaza, 
Pagador da AMO (1594-
1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 268-97 
(1594 Dez. 3); ANTT, CC, P. 
II, M. 274-22 (1596 Fev. 24) 
Geronimo de Vitoria, 
Pagador da AMO (1597) 
Pagador-geral da gente de 
guerra do Reino de Portugal 
(1593-1611) 
ANTT, P. II, M. 280-18 (1597 
Jan. 14,); ANTT, 
Fragmentos, Cx. 14-106 
(1611 Jul. 27, Lisboa) 
Juan de Pascual, Pagador 
da AMO 
 AGS, GA, Leg. 518-198 
(1598 Ago.) 
Juan de Huerta, Pagador da 
Armada (1587-1588) 
Pagador da Armada do 
marquês de Santa Cruz 
(1587) 
BMO, vol. II, doc. 1165 (1587 
Jan. 21, Madrid) 
Diego Hurtado de Mendoza, 
Pagador (interinamente; 
1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 274-62 
(1596 Mar. 10, Lisboa) 
Pedro de Melgar, Provedor 
dos Armazéns da Armada 
 AGS, GA, Leg. 348-18 
Martín de Arriaga Contreras, 
«Tenedor de bastimentos de 
las Armadas» (1593-1594) 
«Mayordomo de artilleria, 
armas y municiones y 
tenedor de bastimentos de 
los castillos de Lisboa» 
(1590-1593) 
AGS, CG, L-R 59, fls. 33-35 
Rodrigo de Cieza, 
«Mayordomo y Tenedor de 
bastimentos» da AMO 
(1594-1596) 
«Mayordomo del artilleria y 
municiones» 
ANTT, CC, P. II, M. 268-157 
(1594) e M. 276-199 (1596 
Out. 15, Lisboa) 
Diego Lobato de Zarate, 
Tenedor de bastimentos da 
AMO 
Tenedor de bastimentos da 
esquadra de galés de 
Espanha 
ANTT, CC, P. I, M. 116-67 a 
(1611 Jan. 1) 
Filipe de Porres, Contador 
da Artilharia da AMO (1594-
1596) 
 «Registro del Consejo de 
Indias, fol. 20», in Fernández 
Duro, La Armada española, 
etc., vol. II 
Francisco de Arresse, 
Contador da artilharia da 
AMO (1596) 
 ANTT, CC, P. II, M. 276-190 
(1596 Out. 14, Lisboa) 
Pedro Rodriguez de 
Santistevan, «teniente del 
capitan general del artillería 
del Armada del Mar 
Océano» 
 ANTT, CC, P. II, M. 270-46 
(1595Jul. 29) 
Diego Çufre, «Mayordomo 
del artilleria que fue del 
exercito y armadas del la 
tercera del marques de 
 ANTT, CC, Parte III, M. 21-2 
(1585 Jan. 3, Lisboa) 
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Sancta Cruz» (1582-1583) 
Doutor Manso, 
«Administrador de los 
hospitales de la Real armada 
y ejército» (1590) 
 AGS, GA, Leg. 282-320 
Pedro de Silves, «Boticario 
de las dos armadas del 
dicho marques de Sancta 
Cruz» (1582-83) 
 ANTT, CC, Parte III, M. 21-2 
(1585 Jan. 3, Lisboa) 
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Quadros administrativos da Esquadra de galés da Coroa de Portugal 
(1581-1594) 
 
 
NOME E CARGO  OUTROS CARGOS FONTES 
Francisco Benito Provedor 
das galés de Portugal (1590) 
 AGS, GA, Leg. 285-203 
(1590 Jun.). 
Roque Martel, Provedor das 
galés de Portugal (1594) 
 ANTT, CC, P. I, M. 267-58 
(1594 Jul. 1) 
«Juan Antonio Tranfo, que 
fué Auditor de galeras, 
solicita el cargo de auditor 
del ejército de Lisboa» 
 AGS, GA, Leg. 267-238 
(1589) 
Licenciado Alcega, Auditor 
geral da AMO 
 ANTT, P. II, M. 275-132 
(1596 Jul. 20) 
Doutor Francisco da Gama, 
Auditor das galés de 
Portugal (11 Nov. 1596-21 
Out. 1597) 
 AGS, GA, Leg. 390-480 
(1591); AGS, GA, Leg. 390-
479 (1593); AGS, GA, Leg. 
525-587 (1598); AGS, GA, 
Leg. 530-100 (1598 Mar. 13) 
«Doctor Juan Nadal de Prat, 
Auditor que fue destas 
galeras» de Portugal 
(anterior a Novembro de 
1612) 
 ANTT, CC, P. I, M. 115-138 
(1612 Nov. 10) 
Capitão Domingo Soro de 
Perea, Auditor das galés de 
Portugal (1612) 
 AGS, K 1609, nº 57 (1612 
Set. 26) 
Miguel de Aguirre, Contador 
das galés (1587) 
Contador da armada do 
marquês de Santa Cruz na 
campanha de Portugal 
(1580) e nas campanha dos 
Açores (1582-1583) 
ANTT, CC, P. II, M. 256-102 
(1584 Jan. 12, Cádiz) 
«Se suplica se de en 
propriedad a Andres de 
Alzate el oficio de contador 
de galeras en Lisboa, cargo 
que sirve en lugar de 
Francisco de Arriola» (1591 
Mai.) 
 AGS, GA, Leg. 321-20 (1591 
Mai.) 
Andrés de Alcatti, «Contador 
de las galeras de España 
que residen en el reino de 
Portugal» (1592) 
 ANTT, CC, P. II, M. 261-116 
(1592 Ago. 2, Lagos) 
Martín de Durango Baraya, 
Contador das galés de 
Portugal (1594) 
 ANTT, CC, P. I, M. 267-58 
(1594 Jul. 1) 
Cristóbal Sanchez Candano 
Santayana, Contador das 
galés de Portugal (1594) 
 ANTT, CC, P. I, M. 267-58 
(1594 Jul. 1) 
Diogo de Espina, Contador 
das galés de Portugal (1605-
1609) 
 ANTT, CC, P. I, M. 114-128 
(1605 Ago. 24); ANTT, 
Gavetas, XX, Maço 15, doc. 
123 (1608-1609) 
Simon Manso Themudo,  ANTT, Gavetas, XX, Maço 
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Contador das galés de 
Portugal (1608-1609) 
15, doc. 123 (1608-1609) 
Francisco Rosillo, Vedor 
geral das galés de Portugal 
 ANTT, CC, P. I, M. 114-128 
(1605 Ago. 24) 
Antonio de Irabien, Vedor 
das galés de Portugal (Nov. 
de 1587-Nov. de 1589) 
 AGS, GA, Leg. 300-8 (1589) 
Filipe de Porres, Vedor das 
galés de Portugal (Nov. 
1589-?) 
 AGS, GA, Leg. 300-8 (1589); 
AGS, GA, Leg. 348-42 (1592 
Jan. 5) 
Geronimo Morales, Pagador 
das galés (1582-¿). 
 ANTT, CC, Parte III, M. 21-2 
(1585 Jan. 3, Lisboa) 
Martín de Arriaga, Pagador 
das galés 
Sucedeu a Gerónimo de 
Morales. 
ANTT, CC, Parte III, M. 21-2 
(1585 Jan. 3, Lisboa) 
Fabricio Cardito, Pagador 
que fue de las galeazas e 
infantería italiana desde 15 
de Abril de 1589, que 
comenzó a ejercer este 
cargo, hasta 13 de Maio 
1590» 
 AGS, GA, Leg. 286-285 
(1590 Jul.) 
Geronimo Brabo, «difunto, 
que seruia el officio de 
Pagador de las dichas 
galeras» de Portugal 
 ANTT, CC, P. I, M. 116-1 
(1613 Ago. 10) 
Tomás de Acosta, Pagador 
das galés de Portugal (1628) 
 ANTT, CC, P. II, M. 350-66 
(1628 Mai. 21) 
Matheo de Leon, Tenedor de 
bastimentos das galés de 
Portugal (1594) 
 ANTT, CC, P. I, M. 267-58 
(1594 Jul. 1) 
Marcelo Pasaro, Tenedor de 
bastimentos das galés de 
Portugal (anterior a 1605) 
«Patron de la Galeaza 
Capitana» de Nápoles que 
veio para Lisboa (ANTT, CC, 
P. I, M. 114-111); patrão da 
galé “Leiva” (1597) 
ANTT, CC, P. I, M. 114-122 
(1605 Jul. 6); ANTT, CC, 
P. I, M. 116-67 (1609 
Set). ANTT, CC, P. I, M. 
116-67 a (1611 Jan. 1); 
ANTT, CC, P. I, M. 114-
11 (1597 Dez. 13). 
Antonio Grasián [¿], 
«Tenedor de bastimentos de 
las galeras de Lisboa» 
(1590) 
 AGS, GA, Leg. 299-31 e 31 
(Consulta do Conselho de 
Guerra). 
Cipion de León, «Alguacil 
real de las galeras de 
Lisboa» (1589) 
 AGS, GA, 262-66 
Diego del Campo, Alguacil 
das galés de Portugal (1589) 
 AGS, GA, Leg. 271-133 
Tomas de Porras, teniente 
de alguacil Real» das galés 
de Portugal (1603) 
 ANTT, CC, P. I, M. 114-70 
(1603 Jun. 5) 
Francisco de Medrano, 
Escrivão das galés de 
Portugal (1603) 
 ANTT, CC, P. I, M. 114-70 
(1603 Jun. 5) 
«Esteban Vaez, Procurador 
de pobres de las galeras del 
Reino de Portugal» (1589) 
 AGS, GA, Leg. 268-86 
Dr. Francisco Fernandes 
Viana, médico das galés de 
Portugal (1589) 
 AGS, GA, Leg. 268-217 
«El doctor Xuárez, médico 
de Cámara del Cardenal 
 AGS, GA, Leg. 285-28 (1590 
Jun.) 
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Infante, tasa las medicinas 
que se gastan en las galeras 
y galeazas» 
«D. Pedro Jácome Guarino, 
capellán mayor de las 
galeras de Portugal» (1589) 
 AGS, GA, Leg. 272-21 
Bartolome Boquier (ou 
Boquer), «Cerujano mayor» 
das galés de Portugal 
 ANTT, Gavetas, XX, Maço 
15, doc. 123 (1608-1609) 
Bernardino Confalonero, 
«diettero de las galeras» de 
Portugal 
 ANTT, Gavetas, XX, Maço 
15, doc. 123 (1608-1609) 
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Glossário 
 
 
Adelantado: Título honorífico outorgado a um representante do poder régio. O 
Adelantado Mayor de Castilla, D. Martín de Padilla, Conde de Santa Gadea, foi 
um dos mais importantes cabos de guerra espanhóis do final do século XVI e 
início do século XVII. Veterano de Lepanto, teve a seu cargo o comando da 
esquadra de galés de Espanha, e, mais tarde, o comando supremo da Armada 
do Mar Oceano. 
 
Arrancar: fase inicial da voga de uma galé, que exigia um grande esforço físico 
por parte da chusma. 
 
Arsenal: «Arsenale, ò Adarsenale, che Vitruuio chiama Nauali, come habbiamo 
detto, è il loco oue al coperto la Maestranza lauora i corpi de noui Vascelli 
dell’armata, & i vecchi restaura» (Crescentio, op. cit., Livro quinto, capítulo VII). 
Os estaleiros navais receberam, durante a época moderna, diferentes 
denominações, de acordo com as suas características específicas e, 
naturalmente, com a língua dos países onde estavam implantados. Em 
Espanha, era mais utilizado o termo atarazana (darsena, na Catalunha), 
enquanto em França e em Itália se vulgarizou a designação de arsenal, 
especialmente associada ao grande estaleiro público da República de São 
Marcos. No entanto, a partir do século XVI apenas os maiores centros de 
construção naval eram conhecidos por atarazanas. 
 
Artifícios de fogo (ou fogos artificiais): preparados compostos por matérias 
inflamáveis. 
 
Asiento: contrato público celebrado entre o Estado e particulares, alheios à 
administração, os quais, utilizando recursos financeiros e organizacionais 
próprios, e gozando de alguns poderes normalmente outorgados aos oficiais 
régios, se obrigam a prestar diverosos tipos de serviços, desde o simples 
fornecimento de embarcações, esquadras, géneros ou munições aos exércitos 
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e armadas, até às mais complexas operações de crédito, geralmente 
pagamentos, adiantamentos e transferências de fundos. 
 
Baccalari: peças de madeira que se prolongam para o exterior da galé, e sobre 
as quais se colocam os posticci. 
 
Banchette: tábua sobre a qual os remeiros apoiam o pé, durante a voga. 
 
Banco: assento destinado à chusma; as galés sotis possuiam, regra geral, 
vinte e cinco bancos em cada banda, sobre o qual se sentavam entre três e 
cinco homens; as galés grossas e as galeças, posuíam até trinta e dois bancos 
por banda com sete remeiros por cada banco. 
 
Banho: edifício que serve de prisão aos escravos. 
 
Bergantim: Embarcação de remos com um porte inferior ao da fusta, embora 
dotada de maior rapidez e mais fácil de manobrar; a sua utilização era bastante 
condicionada pelo estado do mar. Era especialmente indicada para missões de 
reconhecimento, vigilância e aviso. Montava cerca de dez a quinze bancos por 
banda (Olesa Muñido). 
 
Bonavoglia (it.); buenaboya (esp.): remeiros livres, que prestavam serviço 
voluntáriamente em troca de uma conpensação pecuniária. Na tradição 
levantisca, e especialmente na marinha veneziana, a chusma era originalmente 
constituída por cidadãos da República; ao contrário, nas armadas espanholas, 
francesas, turcas e berberescas, a chusma era maioritariamente constituída por 
escravos e forçados, o que aumentava significativamente o risco de 
sublevação. Nas galés espanholas, o reduzido contingente de buenasboyas 
era constituído maioritariamente por ex-forçados, os quais uma vez cumprido o 
termo da pena, de moto proprio ou por coação, permaneciam no serviço de 
remo. 
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Brulote: navio construído ou adereçado propositadamente para incendiar as 
embarcações inimigas. Transportava uma carga de materiais combustíveis, 
inflamáveis, e por vezes, explosivos. 
 
Buco: casco vazio de uma galé, sem mastros, nem palamenta. 
 
Cala remo: ordem utilizada nas galés italianas para impôr uma voga a «passo 
ordinario». 
 
Canhão: Peça de artilharia de elevado peso, que lançavam projécteis de ferro 
a distâncias medianas. Foi utilizada originalmente como peça de bater, 
normalmente em operações de cerco; na sua versão naval era utilizado, 
normalmente, para provocar sérios danos aos cascos das embarcações 
inimigas. De acordo com a terminologia da época subdividia-se em diversos 
tipos (canhão, meio-canhão, terço de canhão e quarto de canhão) consoante 
os pesos da peça e do projéctil. 
 
Carpinteiro de machado: carpinterio de construção naval, que utiliza como 
principais ferramentes o machado e a enxó. Equivalente do mestre d’axa 
(vide). 
 
Chusma; ciurma (it.): conjunto dos remadores, habitualmente dividado em três 
categorias: escravos, forçados, e bonavoglie. 
 
Cobertas: pavimentos horizontais da embarcação, designados de baixo para 
cima. 
 
Coniglia: primeiro banco da proa, onde eram colocados os galeotes mais 
débeis, ou de menor aptidão para o serviço de remo (coniglieri). 
 
Cruxia ou crujía (esp.); corsia (it.): passadiço elevado, que atravessa a galé 
no sentido longitudinal, ligando a popa à proa; era utilizado para a manobra dos 
oficiais, dos marinheiros e dos soldados. 
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Culebrinas e meias-culebrinas: Peças de artilharia que lançavam projécteis 
de ferro, de pequena e média dimensão, a grandes distâncias. Tal como os 
canhões, eram providas de munhões, mas diferiam daqueles por serem menos 
pesadas e possuírem maior alcance. Por esta razão eram especialmente 
utilizadas nas situações de perseguição a embarcações enemigas. As 
culebrinas pesavam cerca de 4.000 libras (1.840 Kg) e jogavam balas de 12 
libras, enquanto as meias-culebrinas, mais ligeiras, não chegavam a atingir as 
3.000 libras de peso e as suas balas variavam entre as 7 e as 9 libras. 
 
Esmeril: Peça de artilharia ligeira, de baixo calibre, caracterizada pelo grande 
comprimento da sua alma. Lançava balas de 15 onças de peso. 
 
Espalmar; spalmare (it.): operação de lixagem e ensebagem das obras vivas, 
com o objectivo de reduzir o atricto e aumentar a velocidade da embarcação. 
 
Esporão («rosto, segundo Pantera): Remate da proa, característica das 
embarcações de remo, que até à introdução da artilharia pirobalística parece 
ter servido para manobras de abalroamento. No século XVI era tão somente 
uma reminescência do poder naval na antiguidade, cuja existência chegava a 
ser prejudicial para a utilização das peças de crujía, particularmente quando se 
pretendia efectuar um disparo a curta distância; foir talvez por esta razão, que 
D. Juan de Austria, aconselhado por D. García de Toledo, deu ordem para 
cortar os esporões de todas as galés da armada cristã, durante os últimos 
preparativos para a batalha naval no estreito de Lepanto (1571). Crescentio 
apresenta-nos (op. cit., pág. 25) a única regra conhecida para calcular o seu 
comprimento: tantos palmos quantos bancos a galé tiver em cada bordo; «per 
più perfettione» devem subtrair-se dois palmos ao valor total apurado. 
 
Falconete: Nome genérico pelo qual eram conhecidas as peças de artilharia 
que se caracterizavam por um grande comprimento da sua alma, e que 
lançavam balas de ferro ou chumbo de 2 libras, e que pesavam entre 7 a 9 
quintais (322 a 409 Kg.). 
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Fanal: grande lanterna de popa característica das galés capitanas, as quais, 
por essa razão, eram conhecidas pela designação de galés de fanal. 
 
Fanal de borrasca: lanterna que serve para assinalar a presença ou para 
enviar sinais às outras embarcações. 
 
Fragata: Era a menor e a mais ligeira de todas as embarcações de remos que 
operaram no Mediterrâneo durante os séculos XVI e XVII, montando somente 
dez remos por banda, e um remeiro por banco. 
 
Fusta: Embarcação mais ligeira e veloz que a galeota, que podia montar cerca 
de vinte bancos por banda. 
 
Galé: «una sorte di nave lunga, bassa & sottile di giro, & corso velocissimo» 
(Crescentio, op. cit., pág. 5) 
 
Galé real: Embarcação mais proeminente de uma esquadra ou armada, estava 
destinada a ser utilizada pelo monarca ou pelo «capitão geral do mar», razão 
pela qual arvorava o estandarte real. 
 
Galé sotil: galé de linhas mais estreitas e de mais baixo perfil, características 
que lhe conferiam uma maior velocidade e capacidade de manobra, tornando-a 
um instrumento ideal para a guerra naval e para o corso. 
 
Galeota: Embarcação de remo com um porte mais reduzido que o da galé, 
manobrado por um número inferior de remeiros, e dotada, em geral, de um 
único mastro. O seu porte e dimensões eram, em meados so séc. XVII, cerca 
de metade dos de uma galé, razão pela qual eram qualificadas como «medias 
galeras». De acordo com Cervantes, a galeota era uma embarcação 
especialmente indicada para a guerra de corso (Olesa Muñido, op. cit., tomo I, 
pág. 236 e segs.). 
 
Girone: cabeça do remo, de forma redonda, que é manejada pelo remador que 
se encontra mais próximo da cruxia. 
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Leva remo: ordem verbal para a chusma deixar de remar, embora de deixar de 
manter a prontidão. 
 
Pavesada: reparos ou parapeitos em madeira, que se colocavam nos bordos 
das embarcações, para resguarda dos tripulantes. 
 
Pedreiro: Peça de artilharia utlizada, simultâneamente, no mar e em terra. 
Lançava balas de pedra (de maior diâmetro que as de ferro) ou metralha de 
pedra miúda, a curta distância, com um reduzido gasto de pólvora. Tinha como 
principais vantagens a sua relação entre o elevado tamanho do projéctil e o seu 
reduzido peso, e o seu reduzido custo de produção. 
 
Posticcio (ou postizzo): designação por que era conhecido o segundo 
remador. Era igualmente o nome dado a cada uma das vigas colocadas em 
cada um dos bordos, no sentido longitudinal da galé. 
 
Proa: parte anterior de uma embarcação. 
 
Pulmonara: galé menos apta para o serviço, e, por essa razão, adaptada para 
o serviço hospitar (Pantero). 
 
Quartarolo: quarto remador. 
 
Quintarolo: quinto remador. 
 
Remigio: espaço entre dois bancos (Pantero). 
 
Remo di scaloccio: remo de grande dimensão (grosso), utilizado a partir do 
segundo quartel do século XVI. 
 
Remo alla senzille: remo de pequena dimensão (picciolo), vogado por um 
único indivíduo. 
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Sacre e meio-sacre: Peças de artilharia em bronze (embora ocasionalmente 
também fosse fundida em ferro) que equivalia a um quarto de uma culebrina. 
Lançava balas de ferro de 4 a 6 libras de peso, com um alcance idêntico aos 
dos canhões e meios-canhões: O seu peso médio rondava os 20 quintais (812 
Kg.), muito embora Garcia de Palacio lhe atribuisse um peso ideal de 24 a 28 
quintais. Os meios-sacres pesavam entre 11 e 14 quintais (506 e 644 Kg.), e 
lançavam balas de 3 libras. 
 
Scafo ou guscio (it.); buco (esp.): corpo de uma embarcação, sem as obras 
mortas. 
 
Scalmo (ou schermo): peças de madeira que se colocavam ao longo dos 
posticci, e às quais eram fixados os remos. 
 
Tamorletto: lugar situado por baixo da arrumbada, que serve para colocar a 
artilharia. 
 
Termini: ornamentos que decoram a popa das embarcações (Pantero). 
 
Tenda: pano de grandes dimensões que serve para cobrir a galé. 
 
Tendale: pano com que cobre a câmara de popa. 
 
Tonelada e tonel: De acordo com Casado Soto (op. cit., pág. 67), tonel e 
tonelada representam exactamente a mesma medida: 8 «codos de ribera» 
cúbicos, isto é, 1,5183 m2; a partir de 1590 a segunda designação acabou por 
substituir a primeira. Em Espanha, a tonelada torna-se, a partir desta data, a 
unidade metrológica padrão, utilizada no cálculo do valor do soldo atribuído aos 
navios ao serviço da Coroa. No que respeita à conversão das medidas 
portuguesas e espanholas, Casado Soto alerta para a enorme dificuldade 
resultante dos erros ou das fraudes cometidas pelos responsáveis pelas 
arqueações que frequentemente atribuiam valores diversos às mesmas 
embarcações. O mesmo autor considera, no que respeita aos galeões da 
428 
 
Coroa de Portugal integrados na Grande Armada de 1588, que o valor do tonel 
português era superior ao tonel «macho» cantábrico em 7,5 %. 
 
Voga à quartiero: voga que é efectuada apenas pelos remadores de uma das 
três secções de uma galé: popa, proa e mezzania. 
 
Voga alla senzile (ou sensile): Sistema de voga desenvolvido em Itália no final 
do século XIII, e prontamente adoptado pela maioria dos estaleiros 
mediterrânicos, que viria a ser substituída, em meados do século XVI, por um 
novo sistema conhecido pela denominação de alla scaloccio, e que consistia na 
instalação de um número variável de remos (normalmente três), de pequena 
dimensão, e comprimentos distintos, fixados num apoio comum («postiza»); 
cada remo era manobrado manobrado por um único remeiro. Esta evolução do 
sistema alla sensile, herdada da antiguidade, proporcionava, simultâneamente, 
um melhor aproveitamento do espaço interno da galé, e um aumento da 
potência de voga. 
 
Vogavanti: primeiro remador do banco de uma galé, contado a partir da cursia, 
e que maneja o giron do remo.(Pantero). 
 
